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Finanças  das  Igrejas 


Estatísticas  bem  elaboradas,  nos  Estados  Unidos,  vieram  a demons- 
trar que  as  Igrejas,  geralmente,  contribuem  numa  proporção  muito  mais 
elevada  para  os  fins  locais,  do  que  para  as  missões  nacionais  ou  estran- 
geiras, assim  como  para  os  fins  benemerenles. 

Em  1938,  o gasto  com  edificação  de  templos  orçou  por  cerca  de 
51.000.000  de  dólares.  Já  em  1958,  aquela  cifra  subia  para  863.000.000, 
c em  1959.  alcançava  a fabulosa  importância  de  um  bilhão  de  dólares. 
Enquanto  isto  a média  das  congregações  despendia  apenas  vinte  por 
cento  de  suas  contribuições  com  todas  as  outras  causas  reunidas,  tanto 
locais  como  externas. 

Esta  verificação  impressionou  os  líderes  do  trabalho,  os  quais  têm 
procurado  explicar  as  causas  dêste  desequilíbrio.  É natural,  até  certo 
ponto,  o maior  interesse  pelas  causas  mais  próximas,  algumas  de  ca- 
ráter realmente  imprescindível,  mas  a diferença  é muito  grande  e me- 
rece o exame  cuidadoso  dos  responsáveis,  « fim  de  se  melhorar  a situação. 

O fenômeno  é tanto  mais  de  admirar,  tratando-se  de  velhas  igre- 
jas, as  quais  já  deveriam  ter  as  suas  finanças  organizadas  e melhor 
compreensão  dos  deveres  e privilégios  da  mordomia  cristã. 

No  Brasil,  o fenômeno  se  agrava  e também  se  explica  mais  ra- 
zoàvelmenle,  porque  se  trata  de  uma  igreja  nova,  carregada  de  proble- 
mas locais,  principalmente  o que  diz  respeito  ao  aparelhamento  do  culto, 
isto  é,  a edificação  de  templos  e de  edifícios  educacionais,  assim  como 
o sustento  pastoral. 

A Igreja  Presbiteriana  tem  sempre  lutado  com  êste  problema , para 
o fim  de  manter  a sua  “ caixa  geral ” que  é constituída  pelos  dízimos 
sôbre  a renda  das  igrejas  locais,  e com  a qual  sustenta  as  suas  inúme- 
ras e importantes  causas,  como  os  seminários,  as  instituições  benefi- 
centes e o movimento  missionário.  Sempre  se  verifica  a falta  de  um 
grande  número  de  igrejas  e a justificativa  é,  invariavelmente,  a das  ne- 


4 — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


cessidades  locais.  Parece  faltar  muito  ainda  o espírito  de  solidariedade, 
o conceito  de  uma  igreja  nacional,  da  responsabilidade  de  todos  para 
com  a grande  família  que  não  pode  dispensar  o concurso  de  todos  os 
seus  membros. 

A experiência,  no  ano  passado,  com  a chamada  Campanha  de  Con- 
solidação Financeira,  a qual  fracassou  em  grande  parte,  por  esta  incom- 
preensão, reclama  maior  atenção  êste  ano. 

Entretanto,  muitas  igrejas,  como  as  da  Macedônia,  fizeram  mais  do 
que  delas  se  esperava.  É de  presumir  que,  neste  ano,  com  melhor  apa- 
relhamento  e com  melhor  instrução,  o resultado  seja  mais  animador. 

Quando  não  só  a bolsa,  mas  o coração,  é posto  na  obra,  tudo  vai 
bem.  Mas  para  isto  é necessária  bastante  informação.  — J.  G. 

¥ 

Sociedade  Bíblica  do  Brasil 

Esta  Sociedade  que  vem  de  completar  doze  anos  de  profícua  exis- 
tência tem  um  alto  significado  para  o evangelismo  nacional.  Neste  rela- 
tivamente curto  lapso  de  tempo,  realizou  ela  a façanha  de  distribuir 
nada  menos  de  vinte  milhões  de  Escrituras  Sagradas  no  Brasil!  Para 
uma  organização  que  não  visa  fins  lucrativos  e que  opera  num  país, 
onde  ainda  o livro  é de  pequena  distribuição,  êste  fato  constitui  um 
verdadeiro  milagre. 

A Sociedade  Bíblica  do  Brasil  é o prolongamento  da  obra  reali- 
zada pelas  duas  Sociedades  pioneiras,  a Britânica  e a Americana,  ambas 
de  cunho  internacional  e celebradas  pelo  vulto  de  seu  empreendimento, 
o qual  bem  se  avalia,  sabendo  que  a Bíblia  é publicado,  no  todo  ou 
em  parte,  ern  1.151  línguas  e dialetos. 

Foi  em  1948  que,  com  o apoio  daquelas  Sociedades  que  lhe  cediam 
lugar  e continuavam  com  ela  operando,  se  instituiu  a Sociedade  Bíblica 
do  Brasil,  cujo  êxito  está  sendo  agora  comemorado  com  justa  alegria 
para  quantos  se  interessam  pela  divulgação  da  Palavra  de  Deus. 

As  Igrejas  Evangélicas  do  Brasil  têm  um  grande  débito  para  com 
as  duas  Sociedades  estrangeiras  que,  por  assim  dizer,  com  a sua  equipe 
de  denodados  e heróicos  colportores,  há  mais  de  um  século  prepara- 
vam o lastro  para  a evangelização  de  nossa  pátria,  porque  os  prega- 
dores, na  verdade,  encontraram  urna  semeadura  feita  à custa  de  muita 
abnegação  e esforço. 

Outra  expressão  do  zêlo  e da  inteligente  orientação  imprimidos  à 
obra  de  nossa  Sociedade  é a entrega  ao  público  da  Edição  Revista  e 
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atualizada  da  conhecida  versão  de  Almeida  que,  desta  maneira,  surge, 
melhorada  e atuali~ada,  o que  constitui  também  um  feito  de  grande  sig- 
nificação. 

Pelos  relatórios  anuais  e pelas  informações  trazidas  regularmente 
pela  “ A Bíblia  no  Brasil ”,  verificamos  que  não  tem  faltado  o apôio 
das  Igrejas  e dos  particulares  em  favor  da  nobre  causa  de  difusão  da 
Bíblia  no  Brasil.  Entretanto  convem  ainda  alertar  os  pastores  e a quan- 
tos não  tenham  avaliado  bem  o alcance  desta  obra,  sôbre  a conveniên- 
cia e mesmo  necessidade  de  se  multiplicarem  os  sócios  e contribuintes 
de  todos  os  graus,  a fim  de  que  não  faltem  os  recursos  para  esta  sa- 
grada empresa. 

Queremos  nesta  despretenciosa  nota,  felicitar  a Sociedade  Bíblica 
do  Brasil,  na  pessoa  de  seu  digno  e dinâmico  secretário- geral,  rev.  Ewal- 
do  Alves,  bem  como  agradecer  os  exemplares  da  nova  edição  ofertados 
ao  nosso  Seminário  e aos  seus  professores.  Bem  se  vê  que  a Sociedade 
necessita  de  auxílio,  pois  além  do  preço  abaixo  do  custo  por  que  são 
vendidos  os  livros,  muitos  são  enviados  gratuitamente  às  autoridades, 
insituições  e pessoas  de  diferentes  categorias,  conforme  o critério  dos 
dirigentes.  — /.  G. 


★ 

A Politização  do  Brasil 

Quando  esta  Revista  estiver  circulando  já  se  terá  conhecido,  sem 
dúvida,  quem  é o novo  presidente  do  Brasil.  Queremos  registar  aqui 
apenas  a nossa  satisfação  pelo  fato  de  havermos  observado  um  notável 
progresso  nos  nossos  costumes  políticos.  Quem  não  se  lembra  das  elei- 
ções a bico  de  pena,  dos  chamados  “ currais  eleitorais ”,  onde  se  amon- 
toavam os  eleitores  de  cabresto,  criaturas  quase  analfabetas,  que  esta- 
vam escravizadas  aos  seus  chefes  ou  senhores?  Isto  para  não  falar  das 
violências,  dos  assassinatos,  das  fraudes  escancaradas  e de  tôda  sorte  de 
escândalos.  A instituição  do  voto  secreto  e a difusão  do  ensino,  bem 
como  transformações  determinadas  pela  fôrça  da  própria  evolução  na- 
cional, do  seu  crescimento  e de  seu  intercâmbio  com  as  outras  civili- 
zações,  tudo  tem  concorrido  para  a elevação  do  nosso  nível  político, 
sendo  muito  de  notar  a interferência  da  justiça  no  processo  eleitoral. 

Se  bem  não  se  possa  contar  com  a perfeição  e cheguem,  daqui  e 
dali,  notícias  menos  satisfatórias,  é confortador  o tom  da  campanha  o 
maior  respeito  mútuo  entre  os  candidatos,  o estudo  dos  problemas  que 
afetam  a nacionalidade  e reclamam  soluções  corajosas  e inteligentes,  a 
linguagem  comedida  da  imprensa,  tudo  realçando  um  progresso  real  e 
dando  esperança  de  melhores  dias. 
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As  Igrejas  Evangélicas  têm  demonstrado  particular  cuidado  na 
orientação  dos  crentes,  procurando  instruí-los  sôbre  os  deveres  do  ci- 
dadão e oferecendo  a todos  o padrão  de  conduta  que  os  discípulos  de 
Cristo  devem  seguir  em  tôdas  as  conjunturas  da  vida.  Isto  sem,  de  ma- 
neira nenhuma,  tomar  partido  ou  fazer  política  na  Igreja.  A Igreja  quer 
o cidadão  íntegro,  conciente  de  suas  responsabilidades,  autônoma  no 
cumprimento  dos  seus  deveres  e livre  dos  vícios  que  maculam  a tantos. 
Os  ministros,  sobretudo,  devem  ser  cuidadosos  no  seu  comportamento, 
praticando  os  seus  deveres  de  cidadãos,  mas  guardando  rigorosa  neu- 
tralidade em  face  dos  fiéis  e,  assim,  evitando  tôda  a suspeita  de  influên- 
cia sôbre  os  seus  paroquianos.  A posição  do  ministro  é muito  delica- 
da, em  vista  das  diferentes  correntes  que  podem  existir  dentro  de  uma 
comunidade.  Quando  o ministro  quiser  fazer  política  deverá  licenciar-se 
a fim  de  desfrutar  de  maior  liberdade,  embora  lenha  de  guardar  uma 
compostura  e praticar  costumes  que  não  são  muito  comuns  no  meio 
político.  0 cidadão  crente  não  pode  esquecer-se  de  que  é,  em  tôda  cir- 
cunstância, uma  testemunha  de  Cristo. 

Mas  o patriotismo  sadio  não  é incompatível  com  a profissão  de 

fé.  — J.  G. 


★ 

VIII  Instituto  de  Pastores 


O VIII  Instituto  de  Pastores  coloca-se  entre  os  acontecimentos  mar- 
cantes da  vida  do  nosso  Seminário  durante  o ano  que  se  finda.  Orga- 
nizado, inicialmente,  com  o objetivo  de  oferecer  aos  nossos  obreiros 
oportunidade  de  manter-se  em  dia  com  o pensamento  teológico  atual, 
mediante  a revisão  de  matérias  importantes,  sob  a orientação  de  mes- 
tres competentes  e visando  ainda  prover-lhes  ocasião  de  encontro,  cm 
ambiente  propício  à troca  de  experiências  pessoais  e à discussão  de 
problemas  e assuntos  do  interêsse  comum  dos  que  militam  em  vários 
setores  da  obra  evangélica  do  Brasil,  o Instituto  vai  ampliando  e en- 
riquecendo seu  programa,  de  ano  para  ano,  tornando-se  fonte  de  cres- 
centes benefícios  e grande  inspiração  para  quantos  dêle  participam. 

A nota  especial  do  programa  dêste  ano  foi  constituída  pela  parte 
anunciada  sob  o título  “Noites  de  Brasilidade” . Assuntos  que  não  cons- 
tituem parte  do  currículo  dos  nossos  seminários,  mas  que  são  do  mais 
alto  interêsse  do  pastor  e do  rebanho,  foram  focalizados,  nas  reuniões 
vespertinas,  por  autoridades  altamente  credenciadas  para  abordá-los,  sus- 
citando debates  e trazendo  informações  preciosas  ao  plenário.  Eis  a re- 
lação desta  parte  do  programa:  “O  Brasil  visto  por  um  economista ”, 
pelo  Prof.  Wladimir  Pereira,  inspetor  regional  do  IBGE  e assistente 
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da  cadeira  de  Economia  Política  da  Faculdade  de  Filosofia  da  Universi- 
dade de  São  Paulo;  “ O Panorama  educacional  do  Brasil ”,  pelo  prof. 
Carlos  Correia  Mascaro,  livre  docente  da  cadeira  de  Administração  Es- 
colar e Educação  Comparada  da  Faculdade  de  Filosofia  da  Universi- 
dade de  S.  Paulo;  “O  Protestantismo  na  América  Latina”,  pelo  prof. 
Emílio  WUlems,  da  cadeira  de  Antropologia  Social  da  Universidade  de 
Vanderbilt,  nos  Estados  Unidos;  “ 0 Sincretismo  religioso  no  Brasil”, 
pelo  prof.  Alceu  Maynard  Araújo,  chefe  do  Setor  de  História  do  Insti- 
tuto de  Administração  da  Faculdade  de  Ciências  Econômicas  e Admi- 
nistrativas da  Universidade  de  São  Paulo;  “O  Panorama  político  do 
Brasil”,  pelo  Ten.  Cel.  Celso  Daltro  Santos,  professor  da  Escola  Supe- 
rior de.  Guerra  do  Rio  de  Janeiro. 

O preletor  principal  do  Instituto  foi  o Dr.  Elmer  G.  Homrighausen, 
sob  cuja  pessoa  daremos  uma  nota  em  outra  seção  desta  revista,  que 
apresentou,  com  rara  felicidade  e unânime  apreciação  por  parte  dos 
membros  do  Instituto,  dois  proveitosos  cursos.  I\ro  período  da  manhã, 
suas  preleções  giraram  em  torno  da  afirmação  do  Credo  Apostólico 
“ Creio  na  Santa  Igreja  Católica”  e,  no  da  tarde,  abordaram  vários  as- 
pectos importantes  da  Educação  Cristã,  em  tom  sempre  inspirador  e emi- 
nentemente prático. 

Contribuiram  ainda  para  o enriquecimento  do  programa  do  Insti- 
tuto. com  preleções  sôbre  assuntos  de  alto  valor  para  todos  os  presen- 
tes, os  Revs.  José  Borges  dos  Santos  Jr.,  Júlio  A.  Ferreira,  Waldyr  C. 
Luz  e Francisco  P.  Alves.  Tiveram  também  oportunidade  de  falar  ao  ple- 
nário. sôbre  trabalhos  de  sua  particular  responsabilidade  no  seio  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Brasil,  os  Revs.  Teófilo  Carnier,  Wilson  N.  Licio,  Amil- 
ton  Michalski  e outros.  Os  cultos  matinais,  dirigidos  por  membros  do 
Instituto  para  isto  prèviamente  convidados,  constituiram  preparação  agra- 
dável para  os  trabalhos  do  dia.  Finalmente,  o Retiro  Espiritual,  reali- 
zado na  Fazenda  Pau  d' Alho,  sempre  colocada  gentilmente  à.  disposi- 
ção da  Igreja  pelo  nobre  casal  Dutilh , constituiu  uma  experiência  par- 
ticularmente grata  a todos  os  obreiros  presentes. 

Julgamos  que  é chegado  o momento  em  que  não  somente  os  pres- 
bitérios mas  também  as  igrejas  locais  devem  compreender  o alcance  do 
Instituto  de  Pastores  e os  grandes  benefícios  que  êle  pode  oferecer  aos 
nossos  obreiros  e assim  tomarem  medidas  no  sentido  de  estimular  e pos- 
sibilitar a participação  dêles  nos  seus  futuros  programas,  que)  se  rea- 
lizam, normalmente,  na  última  semana  do  mês  de  Julho.  — A.  J.  R. 
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O PRIMEIRO  trabalho  com  que  o leitor  vai  deparar-se  nas  páginas 
que  se  seguem  relaciona-se  com  o tema  central  de  estudos  da  Aliança 
Mundial  Presbiteriana,  reunida  em  S.  Paulo,  em  Julho  e Agosto  de  1959. 
A nota,  porém,  que  nêle  se  destaca  não  é propriamente  de  cunho  teoló- 
gico, mas  de  edificação  espiritual.  A nossa  vida  interior  se  retempera  com 
a leitura  das  reflexões,  firmemente  calcadas  nas  páginas  das  Escrituras, 
que  o Rev.  Francisco  Penha  Alves  tece  em  tôrno  da  grande  figura  do 
Senhor-Servo.  Mas  não  é apenas  conforto  o que  sentimos  na  considera- 
ção dêsse  grande  conceito  bíblico,  mas  também  uma  desafio  que  nos 
empolga  o coração  e inquieta  o espírito.  A nossa  civilização  necessita- 
de  que  o crente,  como  indivíduo,  bem  como  a Igreja,  coletivamente,  sin- 
tam, nos  dias  atuais,  a mesma  disposição  e capacidade  de  servir  que 
distinguiram  a vida  do  Senhor-Servo,  que  levou  cabalmente  a efeito, 
com  amor  incomensurável,  a tarefa  que  recebeu  do  Pai.  Não  há  outro 
caminho  pelo  qual  a Igreja  possa  realizar,  hoje,  a missão  que  recebeu 
de  Deus. 


★ ★ ★ 

“OS  CÂNONES  EUSEB/ANOS”  — Neste  artigo,  o professor 
W aldyr  C.  Luz,  com  o propósito  de  esclarecer  a significação  de  um 
sinal  que  intriga  os  leitores  do  texto  grego  de  N estie,  dois  números  se- 
parados por  vírgula,  um  que  vai  até  355,  enquanto  o outro  não  excede 
de  10,  explica  que  se  trata  dos  chamados  “ Cânones  Eusebianos” , isto 
è,  uma  das  primeiras  tentativas  de  concordância  dos  Evangelhos,  feita 
pelo  velho  historiador  Eusébio  de  Cesareia.  Em  benefício  do  leitor  inte- 
ressado, o autor  fax  uma  incursão  histórica  sôbre  as  condições  dos  ma- 
nuscritos antigos  e a dificuldade  que  ofereciam  para  se  encontrar  qual- 
quer passagem  e,  daí,  o esforço  realizado  no  correr  dos  séculos,  para 
chegarmos  ao  ponto  da  divisão  da  Bíblia  em  capítulos  e versículos,  com 
a abundância,  hoje,  de  concordâncias  e de  notas  críticas  de  tão  subido 
valor.  Valor  histórico,  crítico  e também  referente  às  facilidades  com 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 9 


que  conta  o leitor.  O que  parece  fácil,  nos  nossos  dias,  custou  um  pro- 
longado labor.  O artigo  conclui  com  a tradução  do  grego,  conforme  está 
na  introdução  do  texto  de  l\'estle,  da  Epístola  de  Eusébio  a Curpiano, 
a quem  era  dedicado  o trabalho,  e na  qual  o autor  ( Eusébio ) demons- 
tra a natureza  e vantagem  do  seu  método.  Trata-se  de  um  trabalho  eru- 
dito do  professor  W aldyr,  que  merece  ser  lido  com  cuidado  pelos  inte- 
ressados em  assuntos  desta  natureza. 

★ ★ ★ 


A RELAÇÃO  entre  o Velho  e o Novo  Testamento  tem  sido  sempre 
assunto  de  vital  importância  para  a Igreja  em  virtude  de  sua  íntima  li- 
gação com  a doutrina,  a história  e a interpretação  das  verdades  cristãs. 
Considerar,  de  um  lado.  o Velho  Testamento  como  um  livro  que  inte- 
ressa exclusivamente  ao  judaísmo,  afirmando-se.  consequentemente,  que 
ao  Cristianismo  só  interessa  o Novo  Testamento,  ou  defender,  do  outro 
lado,  a tese  de  que  o “Novo  Testamento  está  latente  no  Velho  assim 
como  o Velho  está  patente  no  Novo”  e que,  por  isto  mesmo,  os  dois 
constituem  parte  de  um  todo  que  não  se  pode  separar,  têm  sido  posi- 
ções distintas  defendidas  através  dos  séculos,  por  muitos  que  se  têm 
empenhado  no  debate  dêsse  importante  assunto.  O Rev.  Osmundo  Afon- 
so Miranda,  que  ora  conclui  seu  curso  post-graduado  no  Seminário  de 
Princeton,  apresenta-nos  análise  valiosa  do  assunto  no  artigo  que  nos 
enviou.  Reportando-se  aos  dias  de  Marcion,  no  início  da  era  cristã,  quan- 
do a matéria  começou  a ser  agitada  e seguindo  a sua  evolução  histó- 
rica até  os  nossos  dias,  o autor  demonstra,  com  abundância  de  argu- 
mentos, clareza  e segurança,  a relação  íntima  e indissolúvel  entre  as 
duas  partes  em  que  se  divide  a Bíblia  Sagrada.  O trabalho,  que  assume 
aspecto  acadêmico  de  pesquisa  rigorosa  em  boa  parte  de  sua  apresen- 
tação. será  recebido  com  agrado  e interêsse  pelos  pastores  e por  quan- 
tos procuram  desenvolver  sua  cultura  bíblica  geral. 

★ ★★ 


O JOVEM  pastor  Rubem  Azevedo  Alves  nos  revela,  no  seu  artigo 
“As  bases  do  pensamento  teológico  no  ensino  de  Calvino ” o quanto 
êsse  autor  é atual.  Não  há,  quase,  afirmação  teológica  essencial  acerca 
de  revelação,  que  não  tenha  sido  prèviamente  considerada  pelo  gênio 
teológico  que  foi  o reformador  de  Genebra.  A correlação  entre  o conhe- 
cimento de  Deus  e o do  Homem,  a insuficiência  da  revelação  natural , 
o papel  da  graça  na  própria  revelação,  a iluminação  do  Espírito  como 
critério  de  autoridade  da  Escritura,  o texto  escriturístico  como  critério 
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de  revelação,  o papel  instrumental  da  doutrina,  a centralidade  de  Cristo 
dentro  da  Fé  Cristã  — tudo  ali  está,  nas  Instituías,  como  se  o teólogo 
do  século  XVI  estivesse  inteiramente  ao  corrente  da  literatura  teológica 
do  século  XX.  Como  se  estivesse  informado  e...  alerta! 

★ ★★ 

“O  LUGAR  DA  RESSURREIÇÃO  NA  BÍBLIA”  é o título  da  tese 
escrita  pelo  jovem  Cláudio  Wagner,  diplomado  pelo  Seminário  de  Cam- 
pinas, em  1959,  e que  foi  aluno  brilhante  durante  todo  o curso  teoló- 
gico. Coopera,  hoje,  com  o novo  Seminário,  em  Governador  Valadares. 
A tese  focaliza,  do  ponto  de  vista  bíblico,  a doutrina  da  ressurreição, 
como  o título  bem  o indica.  Convém,  no  entanto,  ressaltar  que  essa  po- 
sição bíblica  da  doutrina,  em  virtude  de  influências  do  pensamento  gre- 
go, não  tem  tido  a ênfase  que  merece.  Diríamos  que  a tese  reflete,  em 
um  ponto  específico,  a orientação  teológica  de  volta  à Bíblia.  “ Reno- 
vação teológica”  é expressão  que  não  é inofensiva;  se  no  entanto  a po- 
demos tomar  no  bom  sentido,  diríamos  que  o presente  trabalho  é um 
índice  de  renovação.  O autor,  para  situar  o seu  problema,  delineou  qua- 
se todo  o camjpo  escatológico,  tão  discutido  e de  tão  grande  significação. 
Entendemos  que  é esta  uma  contribuição  significativa  à teologia  no 
Brasil  e um  índice  de  nossas  possibilidades  no  campo  dos  estudos  dou- 
trinários. 

★ ★★ 

O DR.  ELMER  G.  HOMRIGIIAUSEN,  que  prestou  inapreciável  con- 
tribuição ao  programa  do  último  Instituto  de  Pastores,  realizado  em  o 
nosso  Seminário,  oferece-nos  substancioso  estudo  a respeito  do  lugar 
da  Bíblia  na  Educação  Cristã.  Os  pontos  sublinhados  pelo  ilustre  pre- 
letor  merecem  ponderação  séria  da  parte  dos  pastores,  em  geral,  que 
são  os  principais  responsáveis  pela  obra  da  educação  cristã  em  suas 
respectivas  paróquias,  bem  como  dos  professores  da  Escola  Dominical 
e quaisquer  outros  obreiros  que,  no  seio  da  Igreja,  se  empenham  tam- 
bém no  delicado  e importante  ministério  do  ensino.  Cremos  não  haver 
surgido  ainda,  no  seio  do  evangelismo  brasileiro,  divergência  que  se 
perceba  quanto  à posição  única  que  a Bíblia  deve  ocupar  em  nossos 
programas  de  educação  cristã.  Todavia,  aqui,  como  em  tantas  outras 
partes  do  mundo,  a Bíblia  continua  a ser  “o  livro  desconhecido'',  até 
mesmo  por  grande  parcela  de  protestantes,  que  o traz  na  mão,  que  a 
tem  em  seus  lares  e que  a difunde  com  dedicação  e entusiasmo.  O que 
importa,  pois,  é descobrir  o caminho  pelo  qual  o ensino  e a comunica- 
ção das  verdades  bíblicas  se  tornem  de  tal  maneira  eficientes  que  éste 
fato  venha  a ser  comprovado  não  só  pela  firmeza  de  cada  crente  em-  re- 
pelir os  assaltos  de  heresias  que  enxameiam  o nosso  meio,  mas  também 
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pelo  seu  crescimento  espiritual  e pelo  testemunho  vigoroso  e positivo  que 
êle  deverá  dar  onde  quer  Deus  o coloque.  O Dr.  Homrighausen  apresenta, 
no  artigo  que  lhe  tra~-  o nome,  sugestões  valiosas  e oportunas  nesta  linha 
de  interesse. 


★ ★ ★ 

UMA  DAS  FIGURAS  mais  ricas  que  se  encontram  nas  Escrituras 
para  descrever  a personalidade  e as  funções  do  pastor  foi  usada  por 
Deus  quando,  dirigindo-se  a Ezequiel,  disse-lhe:  — “Filho  do  homem, 
eu  te  dei  por  atalaia  sôbre  a casa  de  Israel..."  — A missão  do  atalaia 
consiste  em  manter-se  sempre  em  atitude  de  vigilância  e permanecer 
alerta  para  que  não  sejam  surpreendidos  por  ataque  aberto  ou  assalto 
sorrateiro  os  que  se  encontram  sob  sua  guarda.  O Rev.  José  Borges 
dos  Santos  Jr.  tem  exercido,  durante  o seu  longo  e rico  ministério,  a 
função  de  atalaia  no  sentido  expecífico  de  termo.  No  artigo  de  sua  pena 
que  traz  o título  "Dragão  com  Chifre  de  Cordeiro”  êle  se  apresenta  como 
autêntico  atalaia  a denunciar,  desta  vez,  não  o inimigo  que  se  aproxima 
da  Igreja  de  viseira  erguida  e desfraldando  a sua  bandeira  de  adversário 
função  de  atalaia  no  sentido  expecífico  do  termo.  No  artigo  de  su»  pena 
fiado  com  motivos  nobres,  desfarçado  com  roupagens  atraentes  e brilhan- 
tes. Há  males  — e quem  pretenderá  negar  o fato?  — que  sempre  pro- 
curaram introduzir-se  na  Igreja  mediante  a cortina  de  fumaça  de  pre- 
textos aparentemente  nobres  e elevados.  A argumentação  que  se  ouve 
da  parte  dos  que  pretendem,  às  vezes  com  boa  intenção,  abrir  as  portas 
da  Igreja  para  que  aí  penetrem  tais  inimigos  cai,  geralmente,  dentro  da 
ética  que  admite  que  os  fins  justificam  os  meios.  A leitura  do  artigo 
do  Rev.  Borges  é um  brado  de  advertência  do  atalaia  a denunciar  ini- 
migos que  ameaçam,  atualmente,  a Igreja  de  Cristo. 

★ ★★ 

A DOUTRINA  da  mordomia  continua  a interessar  vivamente  a nos- 
sa Igreja  que  vem  promovendo  reuniões  especiais  de  estudo  do  assunto, 
por  meio  de  seus  concílios  regionais,  e produzindo  literatura  específica 
destinada  a instruir,  estimular  e orientar  a família  presbiteriana  nos 
grandes  princípios  dêsse  aspecto  da  vida  cristã.  “Modelo  de  Mordo- 
mia” é o título  do  trabalho  preparado  pelo  Rev.  Prof.  Américo  J.  Ri- 
beiro que  pode  ser  incluído  entre  as  recentes  contribuições  votadas  ao 
estudo  da  matéria.  Calcado  na  análise  de  uma  situação  específica  da 
vida  da  Igreja  Apostólica,  a exposição  que  o leitor  encontrará  nesse 
artigo  põe  em  realce  certos  princípios  na  prática  da  mordomia  que  bem 
poderiam  figurar  entre  as  basses  teológicas  dessa  importante  doutrina 
bíblica. 
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★ ★★ 

0 DR.  ROLAND  H.  BAITON,  professor  de  História  Eclesiástica 
da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  de  Yale,  foi  um  dos  ilustres 
visitantes  recebidos  pelo  nosso  Seminário  durante  o ano  letivo  que  se 
encerra.  Nos  meios  evangélicos  do  Brasil,  é êle  conhecido  como  o autor 
da  excelente  biografia  de  Lutero  intitulada  ‘‘Here  I Stand”  — “notável 
contribuição  moderna  à literatura  religiosa  e retrato  vívido  de  um  ho- 
mem que,  em  virtude  de  sua  inquebrantável  fé  em  Deus,  contribuiu  efi- 
cazmente  para  a eclosão  do  movimento  da  Reforma  Protestante  do  sé- 
culo XVI”.  Durante  sua  breve  visita  à nossa  Casa,  o Dr.  Bainton  pro- 
feriu, perante  o corpo  docente  e discente,  apreciadíssima  conferência 
a respeito  de  conceitos  diferentes  na  interpretação  da  Reforma.  Com  a 
bondade  que  caracteriza  a sua  personalidade,  que  também  se  distingue 
pela  extrema  modéstia  e por  extraordinária  cultura  no  campo  de  sua 
especialidade,  o Dr.  Bainton  atendeu  à nossa  solicitação  enviando-nos  os 
originais  de  sua  conferência  para  que  a publicássemos  nesta  revista.  O 
próprio  título  do  trabalho  despertará,  sem  dúvida,  o interêsse  do  leitor 
que,  certamente,  não  poderá  ser  indiferente  ao  estudo  do  palpitante  as- 
sunto em  tela,  que  se  relaciona  tão  de  perto  com  a própria  origem  his- 
tórica do  Cristianismo  Evangélico.  Agradecemos  ao  Dr.  Bainton  sua 
valiosa  colaboração  que  muito  enriquece  o presente  número  da  nossa 
revista. 


★ ★★ 


É COM  imenso  prazer  que  agasalhamos  nas  páginas  da  nossa  re- 
vista a excelente  colaboração  que  nos  vem  do  Rev.  José  Carlos  Noguei- 
ra a propósito  de  um  capítulo  pouco  conhecido  da  história  da  nossa 
Igreja,  que  interessa,  de  maneira  muito  particular,  ao  Seminário  sob 
cuja  responsabilidade  se  edita  esta  revista.  Ler  êste  artigo  é tomar  con- 
tacto com  precioso  subsídio  histórico  para  o estudo  da  evolução  do  pro- 
blema da  educação  teológica  no  seio  da  Igreja  Presbiteriano  do  fírasil 
e,  em  certa  fase  por  êle  focalizada,  no  seio  do  próprio  evangelismo  pá- 
trio. O depoimento  do  Rev.  Coriolano  Assumpção,  testemunha  pessoal 
dos  acontecimentos  e destacado  defensor  do  Seminário  de  Campinas, 
constitui  o ãrnago  do  artigo  que  o leitor  terá  oportunidade  de  apreciar. 
Cremos  que  o presente  número  da  Revista  Teológica  presta  serviço  valio- 
so à história  da  nossa  Igreja  na  reprodução  dêsse  trabalho.  Desejamos, 
porém,  com  o seu  registro,  apresentar  também  aos  dois  venerandos  e 
nobres  obreiros,  Revs.  José  Carlos  Nogueira  e Coriolano  Assumpção, 
que  nos  oferecem  êsse  valioso  material,  a homenagem  e a gratidão  da 
nossa  Casa  de  Profetas  pelo  muito  que  fizeram,  como  instrumentos  da 
Providência  de  Deus,  pela  sobrevivência  desta  instituição.  É provável 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 13 


que  a idéia  de  um  “ Seminário  Unido"  ainda  paire  no  ar  e,  oportuna 
mente,  volte  a interessar  à Igreja,  sob  nova  forma  e dentro  de  diferente 
contexto.  Neste  caso,  o artigo  em  tela  passaria  a despertar  interesse  por- 
ventura ainda  mais  amplo  do  que  agora,  em  que  a sua  matéria  diz  res- 
peito especificamente  à Igreja  Presbiteriana  do  Brasil 

★ ★★ 


FOI  GRANDE  a perda  sofrida  pela  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil, 
no  dia  6 de  Junho  do  ano  em  curso,  com  o falecimento  do  seu  dinâmico 
e dedicado  obreiro,  Rev.  Pascoal  Luiz  Pita.  A nossa  imprensa  abrirá 
espaço  para  recordar  a vida  e os  excelentes  trabalhos  do  grande  pastor 
e missionário  e prestar-lhe  a justa  homenagem  de  que  se  fêz  credor 
pelos  trabalhos  prestados  ao  evangelismo  pátrio.  O Seminário  de  Campi- 
nas inclue-se  no  número  das  instituições  que  dêle  receberam  serviço  ina- 
preciável. prestado  sempre  com  grande  carinho  e consagração.  Ao  lan- 
çar-se a pedra  fundamental  do  edifício  principal  da  nova  séde  do  nosso 
Seminário,  ocupava  o Rev.  Pita  o cargo  de  presidente  de  sua  Diretoria. 
Por  outros  motivos,  igualmente  ponderáveis,  seu  nome  se  acha  intima- 
mente ligado  à nossa  Casa.  Por  isto,  o esforço  biográfico  que  dêle 
publicamos,  preparado  pelo  seu  amigo  o companheiro  de  longas  bata- 
lhas. Rev.  prof.  Jorge  T.  Goulart,  é também  uma  homenagem  que  o 
Seminário  Presbiteriano  de  Campinas  presta  à memória  dêsse  seu  gran- 
de e dedicado  servidor.  Dificilmente  se  encontrará,  no  seio  da  família 
presbiteriana  do  Brasil,  um  leitor  desta  revista  que  seja  capaz  de  chegar 
ao  fim  do  artigo  que  adiante  reproduziremos  sem  exjperimentar  a pun- 
gente emoção  da  saudade  e sem  deixar  escapar  dos  lábios  uma  palavra 
de  gratidão  a Deus  pela  vida  do  Rev.  Pascoal  Luiz  Pita. 

★ ★★ 

“TESTEMUNHAS  de  Jeová ”,  “Torre  de  Vigia",  “Estudantes  da  Bí- 
blia", “Aurora  do  Evangelho" , “Russelitas",  etc.,  são  nomes  pelos  quais 
se  identifica  uma  seita  herética  que  com  impertinente  insistência  pro- 
cura penetrar  no  Brasil,  particularmente  entre  elementos  evangélicos,  em 
cujo  meio  seus  adeptos  realizam,  de  preferência,  sua  obra  de  propaganda 
pela  sim-ples  e ponderável  razão  de  encontrarem  aí  um  grau  de  interêsse 
pelas  coisas  espirituais  que  normalmente  não  se  nota  em  outros  setores 
da  nossa  sociedade.  O Rev.  prof.  Júlio  A.  Ferreira  apresenta-nos  escla- 
recida análise  da  referida  seita  no  artigo  de  sua  autoria.  O grande  valor 
dêsse  trabalho  consiste  na  maneira  clara  e concisa  com  que  o autor  con- 
seguiu esquematizar  as  linhas  doutrinárias  fundamentais  daquela  cor- 
rente, apresentando-nos  um  esboço  que  nos  permite  apreciar,  num  golpe 
de  vista,  o sistema  russelita  em  tôdas  as  linhas  em  que  êle  se  distancia 
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do  Cristianismo  Evangélico.  De  posse  dêsse  esboço,  torna-se  fácil  ao 
evangélico  esclarecido  não  somente  perceber  os  transvios  doutrinários  do 
sistema  em  foco,  como  também  encontrar,  na  Palavra  de  Deus,  os  textos 
necessários  à sua  refutação.  É provável  que  o crente  menos  dextro  no 
manejo  da  sua  Bíblia  tenha  necessidade  de  procurar  o pastor  para  auxi- 
liá-lo a tirar  o máximo  proveito  do  trabalho  que  nos  apresenta  o prof. 
Júlio  Ferreira.  Mesmo,  porém,  neste  caso,  a contribuição  do  artigo  que 
adiante  reproduziremos  se  provará  altamente  valiosa. 

★ ★★ 

0 REV.  PROF.  JORGE  CESAR  MOTA,  que  há  vários  anos  vem  exer- 
cendo, com  eficiência,  o cargo  de  Diretor  do  Departamento  Cultural  do 
Instituto  Mackenzie,  que  é também  membro  da  Sociedade  de  Estudos  Filo- 
sóficos, da  capital  dêste  Estado,  professor  de  Filosofia  do  Colégio  Macken- 
zie e representante  de  seu  presbitério  junto  à Diretoria  do  nosso  Seminá- 
rio, está  amplamente  qualificado  para  discutir,  nas  páginas  desta  revista,  o 
assunto  de  que  se  ocupa  no  artigo  de  sua  lavra.  È ainda  oportuno  lem- 
brar que  a Diretoria  do  Seminário,  em  sua  última  reunião,  confiou  ao 
Rev.  Mota  o cargo  de  relator  da  Comissão  de  Currículo,  cabendo-lhe  a 
responsabilidade  de  dirigir  os  estudos  que  se  farão  no  sentido  da  melhor 
reestruturação,  em  futuro  próximo,  do  programa  de  estudos  da  nossa 
Casa  de  Profetas.  A análise  que  êle  nos  apresenta  a respeito  do  lugar  da 
Filosofia  no  currículo  do  Seminário  está,  pois,  na  linha  de  seu  interes- 
se como  professor  e em  harmonia  com  suas  funções  de  relator  da  refe- 
rida Comissão  de  Currículo.  Cremos  que  a matéria  aí  focalizada  interes- 
sará aos  seminários  evangélicos  em  geral  e,  em  última  instância,  à pró- 
pria Igreja,  cujos  obreiros  refletirão  sempre,  no  exercício  de  seu  minis- 
tério, a orientação  que  receberam  dos  cursos  que  lhes  são  oferecidos 
pelos  seminários.  0 assunto  abordado  pelo  Rev.  Mota  é,  portanto,  de 
grande  importância  e de  inegá\el  significação  prática.  Merece  ser  lido 
e discutido  com  serenidade  e com  o máximo  desejo  de  acertar. 
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difamação 
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CRISTO,  0 SERVO  SENHOR 

“...  a si  mesmo  se  esvasiou,  assumindo 
a forma  de  servo."  Fil.  2:7 

FRANCISCO  P.  ALVES 


COMO  diz  Paulo,  Cristo  tomou  a forma  de  Servo.  Isaias 
apresenta  o Messias  como  o Servo  de  Jeová.  O pró- 
prio Cristo  dá  ênfase  à sua  função  de  Servo  — «O 
Filho  do  homem...  veiu  para  servir.»  Ao  lavar  os  pés  dos  discí- 
pulos realiza  serviço  e afirma  que  não  aceitar  o seu  serviço  é 
incapacitar-se  para  ter  parte  com  Êle  (João  13:8). 

O reconhecimento  de  Cristo  como  Servo  é importantíssimo. 
Êle  é o servidor  por  excelência,  decorrendo  disso  que  a atitude 
mais  certa,  neste  mundo,  tanto  para  indivíduos  como  coletivida- 
des e nações,  é aceitar  o seu  serviço,  porque  Êle  serve  sempre,  a 
todos  e a tudo,  nada  podendo  subsistir  sem  a aceitação  do  que 
Êle  quer  e pode  fazer  em  benefício  do  Cosmos  e da  Humanidade. 

Aceitar  o seu  serviço  é fundamental,  e no  entanto  os  ho- 
mens se  negam  a solicitar-lhe  auxílio,  porque  estão  muito  conven- 
cidos de  sua  auto-suficiência.  O orgulho,  o convencimento,  as  fal- 
sas noções  da  verdade  são  as  barreiras  que  conservam  o homem 
necessitado  longe  daquele  que  poderia  serví-lo  na  sua  maior  misé- 
ria e arrancá-lo  da  sua  perdição.  Cristo  veiu  dos  céus  para  ser- 
vir e será  útil  considerar  alguns  característicos  dêsse  Servo  su- 
blime e transcendental. 

1.  Êle  é servo  atual.  A sua  ação  não  foi  exercida  unicamente 
no  passado,  mas  continua  no  presente  e se  prolongará  pelo  futuro. 
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Cristo  é o servo  eternamente  contemporâneo,  sempre  presente, 
sempre  atual.  Sua  condição  de  servo  só  pode  ser  adequadamente 
expressa  pelo  presente  do  indicativo  e não  pelo  pretérito  perfeito 
ou  futuro,  exclusivamente.  A ação  de  Cristo  é contínua,  e Êle 
ainda  existe,  hoje,  como  o Servo.  Não  foi  privilégio  do  século  pri- 
meiro ser  servido  por  Cristo;  também  o século  XX  tem  um  servo 
divino,  vivo,  ativo,  poderoso,  interessado  e capaz.  A ação  de  Cristo 
não  é ocasional,  não  é intermitente,  não  é condicional.  Êle  está 
servindo  sempre.  Êle  é livre  e onipotente,  mas  de  modo  paradoxal, 
vive  sob  o determinismo  do  amor  que  não  busca  os  seus  próprios 
interesses.  Seu  prazer,  sua  alegria,  sua  ocupação  constante  é ser- 
vir. 0 mundo  não  tem  de  que  se  queixar,  pois  Deus  não  o aban- 
donou. Possuimos  um  servidor  Todo  poderoso  e sempre  pronto  a 
servir.  Êle  disse:  «Vós  sem  mim  não  podeis  fazer  nada»;  «Eis  que 
estou  convosco  todos  os  dias,  até  a consumação  dos  séculos.» 

É Êle  que  dá  existência  ao  cristão,  essa  nova  criatura  ani- 
mada de  nobres  sentimentos,  sustentáculo  dos  valores  morais. 
«Cristo  em  vós,  esperança  da  glória.»  Cristo  no  homem  glorifica-o. 
O seu  serviço  no  indivíduo  eleva-o  e exalta-o.  É Êle,  também,  que 
dá  existência  à Igreja,  que  é o seu  corpo  e da  qual  Êle  é o único 
fundamento.  «Ubi  Christus  ibi  ecclesia».  A Igreja  só  existe  em 
Cristo,  que  a serve  hoje,  dando-lhe  verdadeira  existência,  poder, 
programa,  brilho,  capacidade  de  testemunho.  Cristo  continua  a 
ser  o renovador  de  tôdas  as  coisas.  Nele  tudo  se  faz  novo,  aqui 
e agora,  seja  o homem,  a coletividade,  o poder  político,  a frater- 
nidade humana.  Êle  é fonte  inexaurível  de  recursos  positivos  pa- 
ra a humanidade.  Êle  está,  hoje,  no  mundo  para  curar  suas  fe- 
ridas e conduzí-lo  à vida.  Cristo  não  é do  passado  — é do  pre- 
sente. Brunner  nos  demonstra  que  a fé  olha  para  o passado,  a 
esperança  para  o futuro,  mas  o amor  é do  presente.  Cristo  é 
«agape»,  é atual,  é amor  em  ação  hoje  para  felicidade  dos  que 
aspiram  às  coisas  excelentes.  Não  falta,  pois,  um  caminho  de  sal- 
vação para  o mundo.  Cristo  não  é servo  apenas  no  sentido  sim- 
bólico, como  exemplo  e inspiração  de  serviço  pela  sua  vida  his- 
tórica dedicada  ao  ensino,  à cura  e ao  sacrifício.  Êle  tem  existên- 
cia real  hoje  e age  hoje  no  mundo.  Êle  aí  está  para  servir.  A sua 
aparência  física  foi  fato  histórico  no  passado,  para  que  a sua  rea- 
lidade vital  e pessoal  continuasse  a operar  sempre  entre  os  ho- 
mens de  boa  vontade.  Se  o mundo  não  está  em  melhores  condi- 
ções não  é por  falta  de  um  servidor  onipotente  e sobrenatural . 
Êle  aí  está.  É Cristo  — o Servo. 

2 — Êle  é Servo  eterno.  Mesmo  antes  da  existência  do  tempo, 
quando  nada  aparentemente  existia  para  ser  servido,  Êle  já  era 
servo.  Cristo  sempre  foi  «agape»,  portanto  com  tôda  capacidade 
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potencial  de  servir.  Quando  o Pai  precisasse  de  um  órgão  de  re- 
velação, de  criação,  de  redenção  lá  estaria  aquele  que  é o Servi- 
dor Eterno  — Cristo.  0 Evangelho  é eterno,  como  diz  S.  João 
(Apoc.  14:6),  porque  a predisposição,  a determinação  de  salvar 
já  existia  antes  que  houvesse  mundo.  Paulo  declara  que  Deus 
«nos  escolheu  nele  antes  da  fundação  do  mundo.  . . e em  amor 
nos  predestinou  para  Êle»  (Efes.  1:4-5  . Escrevendo  a Timóteo, 
diz:  «...  poder  de  Deus,  que  nos  salvou  e nos  chamou.  . . con- 
forme a sua  própria  determinação  e graça  que  nos  foi  dada  em 
Cristo  Jesus  antes  dos  tempos  eternos»  (II  Tim.  1:9).  É aos  Ro- 
manos que  êle  escreve:  «Àquele  que  é poderoso  para  vos  confir- 
mar segundo  o meu  evangelho  e a pregação  de  Jesus  Cristo,  con- 
forme a revelação  do  mistério,  guardado  em  silêncio  nos  tempos 
eternos,  e que  agora  se  tornou  manifesto»  (Rom.  16:25-26).  A 
carta  aos  Hebreus  também  é clara:  «0  Deus  de  paz,  que  tornou 
a trazer  dentre  os  mortos  a Jesus  nosso  Senhor,  o grande  Pas- 
tor das  ovelhas  pelo  sangue  da  eterna  aliança.»  (Heb.  13:20). 
Essas  passagens  são  claras  em  afirmar  que  Cristo  já  era  o ser- 
vidor potencial  desde  tôda  a eternidade. 

Além  disso,  devemos  observar  que  o universo,  o cosmos  não 
existe  por  si  só,  independente  e à parte  de  Cristo,  que  o criou  e 
o conserva  em  existência.  É na  medida  em  que  Cristo  serve  que 
algo  passa  a existir.  «Nele  vivemos,  nos  movemos  e existimos.» 
Mesrr  na  esfera  física,  se  Êle  deixasse  de  servir,  tudo  se  redu- 
ziria ao  nada.  É o serviço  de  Cristo  que  dá  existência  real. 

Se  isso  é verdade  quanto  ao  mundo  físico,  também  quanto 
à redenção.  Não  há  vida  fora  de  Cristo.  Na  medida  em  que  Êle 
nos  serve,  comunicando-nos  vida,  é que  realmente  existimos.  Êle 
nos  chama  em  amor  e é respondendo  ao  seu  amor  o que  existimos 
de  fato  e transformamo-nos  à sua  imagem. 

Por  isso  nada  e ninguém  pode  depender  de  si  mesmo.  0 que 
real  não  existe  por  si,  mas  por  Êle.  O egoísmo,  o orgulho,  o 
egocentrismo  é morte.  A vida  está  nÊle,  é por  Êle  e para  Êle.  Êle 
é o Servo  eterno  que  vivifica  os  mortos. 

3.  Êle  é Servo  único.  Êle  subjaz  a tudo.  É o fundamento  de 
tudo  — da  vida,  do  ser,  da  graça,  da  verdade,  da  Revelação,  da 
redenção,  da  Igreja,  do  cristão,  etc..  Só  Êle  serve  e nada  mais.  As 
demais  coisas  que  afirmamos  servir  são  meros  instrumentos  do 
serviço  de  Cristo.  Teologia  que  serve  não  é outra  senão  a que  se 
torna  instrumento  do  serviço  de  Cristo.  Por  isso  tôda  teologia  an- 
tropocêntrica,  ou  mera  forma  de  filosofia  racional  e teísta  não 
presta  real  serviço,  por  causa  da  ausência  de  Cristo  nela.  O mes- 
mo se  pode  dizer  da  Igreja.  Se  ela  é simples  instituição  secula- 
rizada,  manipuladora  de  Cristo  no  interêsse  de  seus  fins  políticos 
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e temporais,  pode  ter  o nome  de  Cristo,  mas  não  é cristã.  A 
Igreja  em  si,  como  algo  criada  pelo  homem,  dirigida  pelo  homem, 
definida  pelo  homem,  não  tem  o poder  de  servir.  Só  Cristo  na 
Igreja  é que  de  fato  pode  servir.  Se  assim  não  fora,  os  clubes  de 
serviço  seriam  tão  eficientes  como  a Igreja,  com  o seu  ideal  de 
servir.  A Igreja  precisa  primeiro  ser  paciente  e então  agente,  pri- 
meiro objeto  e então  sujeito,  primeiro  efeito  e então  causa,  pri- 
meiro fruto  e então  árvore.  Se  Cristo  é o único  que  serve,  a Igreja 
precisa  primeiramente  descansar,  submissa  e receptiva  em  seus 
braços.  Ela  é corpo  de  Cristo,  que  é o cabeça.  É a cabeça  que 
governa,  que  usa,  que  dirige,  que  orienta  o corpo. 

O mesmo  se  pode  dizer  do  Estado.  Se  Cristo  é o Servo  único, 
o Estado  não  pode  se  afastar  das  verdades  morais  e espirituais 
que  definem  a realidade  divina  e humana  à luz  da  Revelação  em 
Cristo.  0 poder  temporal  também  deve  ser  divino  e na  medida 
em  que  reconhece  sua  origem  e sentido  em  Cristo  é que  pode  ser 
útil.  0 Estado  que,  quer  direta  ou  indiretamente,  quer  implícita  ou 
explicitamente,  ignore  a Cristo,  será  demoníaco  e destruidor,  mes- 
mo que  se  denomine  democrático. 

Também  o cristão  não  serve  pelo  fato  de  ter  novas  idéias 
ou  nova  filosofia  cristã,  mas  porque  Cristo  vive  nele.  A mora- 
lidade humana  não  exibe  nenhuma  verdadeira  virtude.  Como  dis- 
se alguém,  no  homem  natural  a própria  moralidade  é pecami- 
nosa. É na  medida  em  que  Cristo  vive  nele  e serve  por  intermé- 
dio dêle,  que  êle  se  valoriza.  Não  há  dois  servidores  no  universo, 
mas  um  só  — Cristo. 

4.  Êle  é Servo  soberano.  O seu  serviço  é vitorioso,  é triunfan- 
te, é bem  sucedido.  Êle  é servo  onipotente,  por  isso  com  a garan- 
tia do  triunfo  final.  Recusar  o seu  serviço  é insensatez  fatal.  Não 
há  alternativas.  Não  há  substitutos  dêle.  Se  não  formos  a Êle  não 
teremos  aonde  ir.  Se  recusarmos  o pão  que  nos  oferece  como  a 
multidão  recusou,  a pergunta  lógica  será  a de  Pedro:  «Para  quem 
havemos  nós  de  ir?»  Não  aceitar  o seu  serviço  é arruinar-se.  O 
doente  que  recusa  o serviço  do  médico,  morre.  Aquele  que  negli- 
gencia a sua  assistência  não  terá  boa  saúde.  Ou  Cristo  nos  ser- 
ve, ou  nada  valeremos.  A estabilidade  e vitória  da  pessoa  huma- 
na, bem  como  das  estruturas  politicas,  econômicas  e eclesiásti- 
cas estará  na  razão  direta  da  aceitação  do  serviço  do  único  e so- 
berano Servo  — Cristo.  Êle  é a razão  «sine  qua  non»  de  sobre- 
vivência. Ou  Êle  nos  serve  e vivemos,  ou  nós  mesmos  nos  ser- 
vimos e perecemos.  O seu  serviço  tem  a garantia  da  vitória  certa, 
completa  e final,  razão  por  que  é Êle  Servo  Soberano. 

Alguém  disse  que  o mundo  é,  para  os  que  não  pensam,  uma 
comédia,  e para  os  que  pensam,  uma  tragédia.  Em  certa  época 
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de  extremo  pessimismo  os  gregos  diziam  que  a melhor  coisa  que 
poderia  acontecer  a uma  pessoa  era  não  nascer,  e para  quem 
tivesse  nascido,  nada  melhor  lhe  podia  suceder  do  que  morrer. 
Paulo  se  refere  aos  que  não  tinham  esperança  e nem  Deus  no 
mundo,  porque  estavam  sem  Cristo.  Podemos,  então,  proclamar 
um  «sursum  corda»  ao  mundo,  porque  temos  Cristo  para  lhe 
apresentar  — aquele  que  veiu  para  servir,  que  aqui  está  como  o 
Servidor  atual,  eterno,  único  e soberano,  para  atender  às  neces- 
sidades humanas,  salvando-nos  das  nossas  misérias  e transfor- 
mando-nos em  instrumentos  alegres  do  seu  serviço  a favor  de 
um  mundo  desesperado,  enfêrmo  e infeliz.  Não  é possível  servir 
para  ser  servido  — a salvação  não  é pelas  obras,  pela  virtude, 
pelo  sacrifício,  pelos  méritos.  É preciso,  primeiro,  ser  servido  — 
a salvação  é pela  graça,  é por  Deus,  vem  dos  céus,  é gratuita.  Po- 
de parecer  estranho  que  Êle  nos  lave  os  pés.  Isso,  no  entanto,  é 
obrigatório.  Só  assim  poderemos  ter  parte  com  Êle,  inclusive  na 
obra  do  seu  serviço.  Primeiro  o Servo  Senhor,  depois  o Povo  seu 
Servo.  Primeiro  aquele  que  tem  a primasia  do  serviço  e depois 
um  povo  salvo,  que  vive  também  para  servir.  Primeiro  Cristo  em 
nós,  e então  nós  por  Cristo.  Primeiro  aceitar  para  depois  dar; 
primeiro  receber  para  depois  distribuir;  primeiro  ter  vida,  para 
depois  comunicar  vida. 
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Seção  ele  Jéagógíca 
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OS  CÂNONES  EUSEBIANOS 

WALDYR  CARVALHO  LUZ 


EMBORA  não  o único,  nem  plenamente  satisfatório  em 
todos  os  aspectos,  é o texto  grego  do  Novo  Testamento 
de  Nestle  aquele  que  goza  da  preferência  da  quase  una- 
nimidade dos  estudiosos.  Dois  pontos  principais  lhe  grangeiam  o 
prestígio  de  que  se  reveste.  Primeiro,  o fato  de  representar,  como 
um  todo,  a mais  atualizada  edição  do  texto,  expressão  constante 
das  mais  recentes  conclusões  e dos  mais  seguros  resultados  da 
ciência  crítica,  logo,  a mais  autorizada  fórma  do  original  a que 
pode  hodiernamente  apelar  o estudioso.  Segundo,  o valioso  acer- 
vo de  úteis  informações  críticas,  dados  demasiado  sumários,  to- 
davia, imensamente  prestativos  quer  à compreensão  crítica  dos 
sacros  documentos,  quer  à apurada  exegese  de  seu  admirável  con- 
teúdo . 

Dentre  a multidão  de  sinais  que  intrigam  ao  leitor  porven- 
tura não  plenamente  informado,  destaca-se  um  binômio  constante 
que  se  repete,  em  ininterrupta  sucessão,  na  margem  interna  do 
texto  dos  evangelhos.  São  dois  números  separados  por  vírgula,  o 
primeiro  dos  quais  pode  ascender  à cifra  355,  enquanto  o segun- 
do não  vai  além  do  algarismo  10.  Trata-se  da  indicação  dos  fa- 
mosos cânones  eusebianos,  exibidos  na  parte  introdutória  de  Nes- 
tle, a preceder  o texto  propriamente  dito.  A função  e a utilida- 
de dêsses  cânones  se  fazem  claras  quando  se  atenta  para  o fato 
de  que  tarefa  assaz  difícil  era,  naqueles  dias,  o localizar-se  qual- 
quer passagem  nos  documentos  manuscritos.  Em  se  tratando  de 
rôlos,  extensos  e estreitos,  havia,  adicionalmente,  o problema  de 
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ordem  mecânica  de,  a um  tempo,  ir  «desenrolando  e enrolando» 
o desajeitado  calhamaço.  Mesmo  os  códices,  porém,  paginados 
como  cadernos  ou  livros,  ofereciam  sérias  dificuldades  ao  pesqui- 
sador, de  vez  que,  lavrado  o texto  em  sucessão  ininterrupta,  sem 
separação  de  palavras,  sem  rica  e variada  sinalização  diacrítica, 
sem  epígrafes  e cabeçalhos  temáticos,  sem  numeração  classifica- 
tória  e notação  de  referência,  o escrito  se  assemelharia  a densa 
e indevassável  floresta  ou  a fantástica  procissão  de  letras  a des- 
filar, impenetrável. 

Já  de  longa  data  se  dividia  o texto  hebráico  em  porções  de- 
nominadas paraxá  (plural  parxioth),  aplicáveis  especialmente  ao 
Pentateuco,  de  que  se  contavam  dois  tipos,  a saber:  menores  e 
maiores,  as  menores,  por  sua  vez,  subdivididas  em  abertas,  mar- 
cadas pela  letra  hebráica  pê  (inicial  da  palavra  pethuhâh  — aber- 
ta) e fechadas,  indicadas  pela  consoante  hebráica  sâmeque  (ini- 
cial do  vocábulo  semumâh  — fechada);  e haftará  (plural  hafta- 
roth),  aplicáveis  especificamente  aos  escritos  proféticos.  Tais  di- 
visões visavam  apenas  a propósitos  litúrgicos,  não  eram  recurso? 
de  ordem  exegético-crítica.  Mais  próprias  para  estudo  e consulta 
eram  as  divisões  ainda  hoje  vigentes  do  texto,  na  forma  de  ver- 
sículos, denominadas  pessuquím  (singular:  passúque  — córte,  di- 
visão, secção). 

Em  relação  ao  Novo  Testamento,  porém,  o primeiro  do- 
cumento existente  em  que  se  depara  divisão  sistemática  e regu- 
lar, com  evidente  propósito  de  referência  e estudo,  parece  ser  o 
Codex  Vaticanus,  manuscrito  admitido  como  datando  do  IV  sé- 
culo da  era  cristã,  que  exibe  na  margem  numeração  correspon- 
dente à seqüência  das  secções  ou  parágrafos,  divididos  consoante 
o sentido  ou  conteúdo.  Tudo  parece  indicar  que  êsse  elemento  se 
deva  a período  ainda  mais  remoto. 

Taciano,  o borboleteante  autor  do  Diatéssaron,  a primeira 
tentativa  historicamente  comprovada  de  uma  narrativa  combina- 
da e cursiva  dos  quatro  evangelhos  integrados  como  um  corpo, 
donde  o título,  que  quer  dizer  através  de  quatro,  segundo  se  ad- 
mite, dividiu  o texto  dos  evangelhos  em  secções  amplas  e gerais, 
que  se  vieram  a denominar  de  kephálaia  maiora  ou  cabeçalhos 
maiores.  São  êsses  tópicos  também  conhecidos  como  títloi,  títulos 
porquanto  ao  lado  da  indicação  numérica  do  trecho  se  inseria, 
geralmente,  um  sumário  geral  do  conteúdo  da  porção. 

Amónio  Alexandrino,  no  III  século,  deu  um  passo  a mais  na 
metodologia  do  estudo  dos  evangelhos  com  proceder  a uma  es- 
pécie de  concordância  das  porções  paralelas,  apendendo  ao  texto 
de  Mateus  as  passagens  correspondentes  dos  demais,  num  esforço 
de  unificar  as  diferentes  narrativas  sem  fundi-las  num  documen- 
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to  final,  preservando-se,  desfarte,  o texto  individual  dos  origi- 
nais. Às  divisões  agora  engendradas  por  Amónio  se  deu  o nome 
de  kephálaia  minora,  cabeçalhos  menores. 

É na  base  desta  elaboração  do  estudioso  de  Alexandria  que 
o ilustre  historiógrafo  do  IV  século,  Eusébio  de  Cesaréia,  formulou 
os  CÂNONES,  de  tão  vivo  interesse  e alto  valor,  mediante  os  quais 
o consulente  pode,  sem  dificuldade,  verificar  se  determinado  períco* 
pe  de  qualquer  dos  evangelhos  tem  paralelo  nos  demais  ou  em  al- 
gum dêles  e em  havendo,  localizar  de  imediato  os  trechos  cor- 
respondentes. 

Até  aqui  apenas  os  evangelhos  é que  parecem  haver  recebi- 
do atenção  neste  processo  metodológico  de  estudos.  Entretanto, 
no  correr  do  século  V,  Eutálio,  diácono  de  Alexandria,  publicou, 
a princípio,  as  Epístolas  Paulinas  e,  ao  depois,  também  Atos  e as 
Epístolas  Gerais,  estratificados  em  kephálaia  ou  títloi.  André,  ar- 
cebispo de  Cesaréia  de  Capadócia,  consumou  a tarefa  com  divi- 
dir o Apocalipse  em  24  secções  a que  se  deu  o nome  de  lógoi, 
cada  uma  subdividida  em  três  kephálaia. 

A atual  divisão  do  texto  bíblico  em  capítulos  data  do  século 
XIII  e se  deve,  parece,  ao  arcebispo  da  Cantuária,  Stephen  Lang- 
don  (falecido  em  1227),  embora  geralmente  se  atribua  ela  ao  re- 
nomado  provincial  dominicano  em  França,  ao  depois  cardeal  de 
Espanha,  Hugo  de  São  Caro  (falecido  em  1263).  Todavia,  é fato  in- 
conteste  que  o provincial,  em  procedendo  à elaboração  da  concor- 
dância bíblica  em  que  estava  empenhado,  não  somente  se  calcou 
no  trabalho  prévio  do  arcebispo  mas  ainda  lhe  preservou  a es- 
trutura geral.  Desde  logo  essa  divisão  em  capítulos  foi  adotada  nas 
cópias  e edições  da  Vulgata  e nos  manuscritos  gregos  da  época. 
Nesse  sistema,  as  várias  secções  enquadradas  em  um  capítulo  eram 
marcadas  por  letras  marginais,  de  A até  G,  mas  a divisão  e a 
indicação  nesses  moldes  deixavam  ainda  muito  a desejar. 

Em  1551  publicou  Roberto  Estêvam  (Stephanus,  do  latim; 
Stephens,  do  inglês,  ou  Étienne,  do  francês)  a primeira  edição  do 
texto  grego  do  Novo  Testamento  em  que  aparece  a divisão  nume- 
rada em  versículos  até  hoje  seguida.  Quanto  ao  Velho  Testamen- 
to já  desde  1437,  segundo  se  pensa,  que  o rabino  Nathan,  em 
elaborando  uma  concordância  do  texto  hebráico,  havia  adotado  o 
sistema  de  divisão  numerada  de  versículos. 

A primeira  versão  completa  da  Bíblia  em  língua  moderna  a 
aparecer  com  a atual  divisão  em  capítulos  e versículos  foi  a edi- 
ção inglesa  de  1560,  conhecida  como  Bíblia  de  Genebra. 
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Hoje,  em  razão  de  abundarem  harmonias  e concordâncias  dos 
evangelhos,  em  vernáculo  ou  no  original,  o labor  de  Eusébio  pa- 
rece destituído  de  importância  e sem  atualidade.  Entretanto, 
quando  visto  à luz  da  época  e das  circunstâncias  do  tempo,  fo- 
ram os  Cânones  valiosíssimo  instrumento  de  estudos,  prestantís- 
simo recurso  para  proveitosa  leitura  e comparação  dos  textos  dos 
evangelhos . 

Já  porque  constituem  notável  contribuição  à metodologia 
de  estudos  bíblicos  do  passado,  já  porque  ainda  hoje  se  publi- 
cam como  elemento  do  aparato  crítico  nas  edições  do  texto  gre- 
go de  Nestle,  já  porque  ainda  se  prestam  de  modo  tão  conveniente 
para  rápida  e preciosa  consulta  e comparação  de  matéria  colate- 
ral dos  evangelho,  são  os  Cânones  Eusebianos  relevantes  à con- 
sideração dos  estudiosos.  E o documento  com  que  Eusébio  pre- 
faciou a expressão  final  de  seus  acurados  estudos  e deu  a público 
o resultado  prático  de  seus  esforços  de  erudito,  a Epístola  a Car- 
piano,  que  aparece  em  grego  na  introdução  do  texto  de  Nestle, 
merece  ser  lida  e examinada  com  carinho,  mais  não  fôra  somente 
pela  importância  histórica  de  que  se  reveste.  Para  atender  ao  de- 
sejo daqueles  que  não  se  queiram  dar  ao  trabalho  de  mourejar 
na  leitura  do  original  grego,  apresentamos,  a seguir,  a tradução, 
um  tanto  livre,  dêsse  expressivo  e interessante  documento,  na 
forma  epistolar  do  passado.  Ei-lo: 

«Eusébio  a Carpiano,  amado  irmão  no  Senhor. 

Saudações. 

Amónio  Alexandrino,  havendo-se  dado,  como  é evidente,  a 
imenso  labor  e diligência,  legou-nos  o evangelho  quádruplo,  for- 
mado pela  aposição  à narrativa  de  Mateus  das  porções  parale- 
las dos  demais  evangelistas.  Todavia,  como  não  poderia  deixar  de 
sê-lo,  o imperativo  da  justaposição  acarreta  no  processo  de  lei- 
tura completo  truncamento  da  estrutura  da  seqüência  dos  três 
evangelhos  apensos.  Mas,  para  que,  preservadas  também  total- 
mente a contextura  e a seqüência  dos  demais,  tenhas  elementos 
para  conheceres  de  cada  evangelista  aquelas  passagens  convenien- 
tes em  que,  polarizados  para  com  a verdade,  foram  levados  a falar 
em  têrmos  similares,  tomando  como  ponto  de  partida  o labor  do 
varão  retro-referido,  elaborei  para  teu  uso,  seguindo  método  di- 
verso, as  tabelas  ou  cânones,  dez  em  número,  que  se  seguem. 

A primeira  delas  apresenta  os  números  correspondentes  às 
secções  em  que  os  quatro,  Mateus,  Marcos,  Lucas  e João,  trata- 
ram de  matéria  paralela. 

A segunda  os  números  das  secções  paralelas  em  três,  a sa- 
ber, Mateus,  Marcos  e Lucas. 
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A terceira,  ainda  as  porções  paralelas  de  três,  agora,  Mateus, 
Lucas  e João. 

A quarta,  os  segmentos  paralelos  dos  três  restantes,  isto  é, 
Mateus,  Marcos  e João. 

A quinta,  as  partes  paralelas  em  dois,  Mateus  e Lucas . 

A sexta,  idem,  de  Mateus  e Marcos. 

A sétima,  igualmente,  de  Mateus  e João. 

A oitava,  semelhantemente,  de  Lucas  e Marcos. 

A nona,  também,  de  Lucas  e João. 

A décima,  afinal,  a enumeração  dos  perícopes  em  que  cada 
evangelista  tratou  de  matéria  peculiar,  específica. 

Essa  é,  então,  a disposição  geral  das  tabelas  ou  cânones  que 
abaixo  se  contêm.  A óbvia  articulação  delas,  porém,  é a seguin- 
te: a cada  dos  quatro  evangelhos  se  antepõe  determinado  número, 
secção  por  secção,  a partir  do  primeiro,  então  o segundo  e o 
terceiro  e assim  sucessivamente  através  do  todo  até  o final  dos 
livros.  A cada  dêsses  números  se  antepõe  um  algarismo,  em  tinta 
vermelha,  indicando  em  qual  das  dez  tabelas  se  enquadra  a por- 
ção representada.  Assim,  se  êsse  algarismo  é 1,  é evidente  que  a 
secção  se  encontra  na  primeira  tabela;  se  o algarismo  é 2,  a por- 
ção aparece  na  segunda  tabela  e,  dessa  forma,  até  o décimo.  Por- 
tanto, se,  abrindo  qualquer  dos  quatro  evangelhos,  desejares  de- 
terminar qualquer  passagem  de  teu  interêsse,  e conhecer  quais 
evangelistas  hão  registrado  essa  matéria,  e achar  em  cada  um  as 
secções  correspondentes,  cujo  conteúdo  seja  paralelo,  basta  que 
observes  o número  apenso  como  designativo  do  perícope  e o pro- 
cures na  tabela  indicada  pela  notação  em  tinta  vermelha  e sabe- 
rás, sem  mais  delongas,  das  indicações  que  encabeçam  a cada 
tabela  quantos  e quais  hão  referido  a matéria  que  tens  em  vista. 
Por  outro  lado,  conhecendo  também  a numeração  dos  demais 
evangelhos  contida  na  tabela  cujo  algarismo  indicador  tens  pre- 
sente e examinando  as  porções  assim  assinaladas  em  cada  evan- 
gelho referido,  descobrirás  que  relatam  êles  as  mesmas  coisas, 
paralelamente.» 


NOTA:  É bem  sabido  que  o sistema  numeral  dos  gregos  se 
servia  não  de  algarismos  específicos  mas  das  letras  do  alfabeto. 
Para  maior  atualização  do  sentido,  adatamos  as  referências  a ci- 
fras-letras  contidas  na  famosa  carta  de  Eusébio  traduzindo-as  em 
têrmos  de  algarismos  ou  números,  como  no  sistema  de  que  nos 
servimos . 
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VETUS  IN  NOVO 

OSMUNDO  AFONSO  MIRANDA 


MARCION  tentou,  no  início  da  era  cristã,  formar  um  câ- 
non que  prescindisse  absolutamente  do  Velho  Testa- 
tamento.  Em  conseqüência  do  que  êle  teve  também  que 
mutilar  o Novo,  poi  êle  percebeu  a relação  que  havia  entre  os 
dois  testamentos.  Posteriormente  outras  escolas  tentaram  excluir 
o Velho  Testamento  do  Cânon,  entre  tais  tipos  apareceram  grupos 
na  Alemanha,  mesmo  no  presente  século  que  assim  agiam  mais 
por  motivos  políticos  do  que  teológicos.  Era  o anti  semitismo.  O 
trabalho  da  Escola  de  Religiões  Comparadas  (Religionsgeschichte) 
com  a pretensão  de  estudos  históricos  e evolutivos  das  idéias  reli- 
giosas tentou,  em  alguns  casos  inconscientemente,  desqualificar  o 
Velho  Testamento,  buscando  encontrar  sempre  um  ancestral  pa- 
gão para  idéias  contidas  no  Velho  Concerto.  Tal  influência  preva- 
lece ainda  hoje  em  quase  tôdas  as  escolas  críticas  do  Velho  Tes- 
tamento. 0 movimento  crítico,  com  que  intenção  não  se  sabe, 
procurou  mostrar  que  o Novo  Testamento  estava  cheio  de  «idéias» 
veto-testamentárias.  Algumas  escolas  rabalharam  sob  a premissa: 
0 VT  é um  acúmulo  de  idéias  e superstições  de  povos  pagãos  que 
influenciaram  historicamente  a nação  de  Israel.  O NT,  em  grande 
parte,  é a incorporação  desta  mesmas  idéias  desenvolvidas  um 
pouco  mais  pela  especulação  do  período  intertestamental,  que  por 
seu  turno  é influenciado  por  idéias  helenísticas.  O século  passado 
e o presente  têm  oferecido  algumas  contribuições  neste  setor.  As 
pesquisas,  qualquer  que  seja  a intenção  por  que  são  empreendi- 
das, trazem  sempre  benefícios.  O intuito  de  desmoralizar  o Novo 
Testamento,  para  aqueles  que  já  consideravam  o Velho  como  um 
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amontoado  de  fábulas  e superstições,  serviu  ao  contrário,  para  ele- 
var o conceito  do  Velho  Testamento  no  mundo  erudito.  O sério 
interesse  no  estudo  do  Velho  Testamento  hoje  prova  que  já  se 
foi  o tempo  em  que  se  podia  descartar  o VT  com  duas  ou  três 
palavras.  Não  há  ainda  uma  obra  que  explique  cabalmente  a re- 
lação do  Velho  e do  Novo  Testamentos.  Há  várias  cousas  espar- 
sas. Um  dos  nomes  dignos  de  nota  é Adolfo  Schlatter,  não  só  pe- 
lo que  deixou  escrito,  mas  pela  influência  exercida  em  seus  discí- 
pulos, entre  os  quais  se  apresentam  algumas  das  mais  perfeitas 
florações  dos  estudos  bíblicos  na  atualidade,  embora  êles  não  se 
declarem  Schlatterianos.  Uma  das  grandes  obras  de  discípulos  de 
Schlatter  é o famoso  dicionário  teológico  do  Novo  Testamento  edi- 
tado por  G.  Kittel.  É digno  de  nota  que  Schlatter  foi  professor  no 
mesmo  Seminário  que  Harnack,  tendo  iniciado  sua  carreira  ante- 
rior a Harnack  e terminando-a  depois.  O mundo  teológico,  na 
ânsia  de  progredir  no  liberalismo  tornou-se  seguidor  de  Harnack 
e não  deu  atenção  ao  velho  Schlatter.  . . quem  sabe  se  os  teólo- 
gos não  tinham  então  maturidade  teológica,  e estavam  apenas 
interessados  em  novidades.  Isto  não  desmerece  a grande  contri- 
buição de  Harnack  no  campo  da  história  do  Cristianismo. 

Catalcgação  e fórmulas  de  citação  do  VT.  Turpie  * é uma  das 
contribuições  neste  aspecto.  Êle  classifica  em  cinco  grupos,  tôdas 
as  fórmulas  introdutórias  de  passagens  do  VT  no  Novo.  Notando- 
se  que  a última  das  cinco  inclui  as  passagens  que  não  são  introdu- 
zidas por  fórmulas.  Tal  obra  serve  para  futuros  estudos,  mas  não 
contribui  para  o conceito  do  Novo  a respeito  do  VT.  Ao  lado 
desta  obra  deve  mencionar-se  Dittmar  **  que  tem  uma  visão  pe- 
netrante um  pouco  mais  profunda  e é capaz  de  achar  todos  tex- 
tos do  VT  no  Novo  que  não  são  claramente  visto  em  fórmulas  de 
citações  e portanto  não  podem  ser  encontrados  em  Turpie.  Por 
exemplo,  dos  livros  do  Novo,  provavelmente  é o Apocalipse  o que 
usa  mais  o Velho.  No  entanto  classificado  segundo  o critério  de 
Turpie  encontra-se  apenas  uma  passagem,  que  na  realidade  exige 
ainda  desculpar  por  ser  lá  classificada  (Ap.  2:27).  Não  é neces- 


* David  McCalman  Turpie,  The  New  Testament  view  of  the  Old.  A Con- 
tribution  to  Riblieal  Introduction  and  Exegesis,  London,  1872.  Idem, 
The  Old  Testamente  in  the  New.  A eontribution  to  Bihlical  Criticism 
and  Interpretation,  London.  1868. 

**  W.  Dittmar,  Vetus  Testamentum  in  Novo.  Die  aJttestamontlichen 
Parallelen  des  Nenen  Testaments  in  Wortlaut  der  Urtexte  und  der 

Suptuaginta,  G”ottingen,  1903. 
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sário  saber  alemão  ou  latim  para  ler  o livro  de  Dittmar,  aliás  o 
livro  não  é propriamente  para  ser  lido.  É bastante  conhecer  o Gre- 
go  e Hebraico  da  Biblia  para  manuseá-lo.  Metzger  ***  faz  uma 
comparação  entre  as  fórmulas  introdutórias  do  TV  no  Mishnah 
com  as  introdutórias  no  NT.  É,  entretanto,  necessário  estudar  em 
cada  caso  a fórmula  de  introdução  para  ver  se  ela  implica  algum 
conceito  do  Velho  Testamento.  Como  Metzger  demonstrou  as  fór- 
mulas introdutórias  do  VT  implicam  alto  respeito,  tanto  no  NT 
como  no  Mishnah,  mas  elas  não  podem  provar  a autoridade  ou  ca- 
nonicidade  dos  livros  citados,  entretanto  elas  oferecem  argumento 
corroborativo.  Note-se,  como  dizia  o Rev.  G.  Kerr,  que  citação  não 
é prova  de  canonicidade,  como  falta  de  citação  não  é prova  de 
não  canonicidade. 

Versões  usadas  pelo  NT.  Prevaleceu,  por  muito  tempo,  a 
crença  de  que  a Igreja  Primitiva  sempre  usava  a LXX  (Setuaginta, 
ou  versão  dos  Setenta,  que  não  foi  feita  por  «setenta»),  a)  Algu- 
mas citações  no  NT  concordam  tanto  com  a LXX  como  com  TM 
( Texto  Massorético) . Estas  passagens  não  oferecem  dificulda- 
de, com  referência  ao  texto,  b)  Outro  grupo  concorda  com  a LXX 
mas  descorda  do  TM.  Deve  notar-se,  no  entretanto,  que  na  maior 
parte  a diferença  é verbal  e não  no  sentido.  Outras  vêzes  a dife- 
rença é no  sentido  ou  pensamento,  mas  não  é questão  muito  séria. 
Pouquíssimos  casos  trarão  problema  real.  Geralmente  quando  a 
diferença  é no  sentido,  o escritor  do  NT  não  usa  a LXX  no  seu 
argumento,  e há  vários  exemplos  onde  êle  usa  a LXX,  mas  o texto 
Hebreu  lhe  daria  mais  fôrça  na  argumentação.  Neste  particular 
nota-se  que  nas  palavras  de  Jesus,  muitas  vêzes  a citação  con- 
corda com  a LXX,  mesmo  contra  o Hebraico.  Crê-se  hoje  que  Je- 
sus sempre  falou  Aramaico,  portanto  suas  citações  do  VT  não 
podem  concordar  com  a LXX,  contra  o texto  Hebraico  ou...  Ara- 
maico (se  existiu  tal).  A solução  de  tal  problema  encontra-se  na 
sugestão  de  que  quando  foi  escrever  as  palavras  de  Jesus  o(s) 
Evangelista  (s)  conferiu  as  citações  de  Jesus  na  LXX,  visto  que  até 
aquêle  momento  elas  eram  guardadas  de  memória,  c)  Algumas 
citações  concordam  com  o TM  e descordam  da  LXX,  v.g.,  Mt  27:46 
(Mr  15:34);  Mt  2:15;  8:17;  12:18-21;  Lc  23:46  etc.  d)  Outras  ci- 
tações diferem  tanto  do  TM  como  da  LXX.  É possível  que  algu- 
mas traduções  aramaicas  fôssem  correntes  naquêle  tempo  (não 
se  confundam  com  o Targuns,  que  eram  mais  paráfrases  do  que 


*** 


Bruce  M.  Metzger,  The  Formulas  Introdueing  Quotations  of  Scriptu- 
re  in  the  XT  and  Mishnah»  JBL  (Journal  of  Biblicar  Literature) 
70  (1951),  pp.  297-307. 
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tradução).  As  descobertas  dos  Rôlos  do  Mar  Morto  atestam  que 
provavelmente  havia  outros  textos  hebraicos  do  VT,  total  ou  par- 
cial, que  diferiam  dos  ancestrais  do  Texto  Massorético. 

Jesus  usou  o VT.  Fiquem  de  lado  as  questões  críticas  da  au- 
tenticidade dos  ditos,  se  foram  ou  não  pronunciados  por  Jesus. 
Não  se  trata  aqui  de  verificar  as  pretensões  da  escola  Crítico- 
formal-histórica  (Formgeschichte  ou  Formcriticism)  que  afirma 
que  muitas  das  histórias  do  NT  foram  «fabricadas»  para  propósi- 
tos missionários,  e.  g.,  para  Bertram  a história  da  Paixão  é uma 
composição  literária  baseada  no  Salmo  22,  não  é um  aconteci- 
mento, pelo  menos  nos  pormenores.  O problema  com  tal  tal  tipo 
de  interpretação  é que  o resultado  final  da  «composição»  produziu 
um  Messias  completamente  diferente  do  da  expectativa  dos  ju- 
deus, uma  pedra  de  tropeço  para  os  judeus,  desde  que  êles  não 
podem  crer  num  Messias  sofredor.  É,  portanto,  considerada  justa 
a apresentação  de  Cristo  nos  Evangelhos.  O Messias  dos  Evange- 
lhos é uma  figura  Real  e não  Ideal.  A atitude  de  Jesus  para  com 
o VT  é vista  em  vários  aspectos,  a)  Com  referência  à lei.  Em 
Marcos  12:29-31  Jesus  cita  Deut  6:4,5  combinado  com  Lev  19-18. 
Críticos  apressados  viram  aqui  um  Jesus  que  citava  o texto  sem 
o contexto,  por  isso  poderia  combinar  passagens,  como  se  faz  no 
método  rabinico  de  interpretação.  Uma  análise  mais  séria  do  as- 
sunto mostra  que  Jesus  considera  o Velho  Testamento  (o  Pen- 
tateuco  aqui)  como  uma  UNIDADE,  e que  sua  penetração  vai 
além  da  dos  homens,  êle  tem  conhecimento  não  só  da  lei,  mas 
do  espírito  da  lei  (mens  legis),  êle  era  (e  é)  a verdade  (João 
14:6),  sua  própria  natureza  é a verdade,  êle  está  em  contacto  com 
a verdade  e êsse  contacto  lhe  dá  habilidade  de  combinar  texto  se- 
gundo o espírito  da  lei.  Jesus  sempre  mostrou  respeito  pela  lei, 
êle  declara  que  não  veio  destruí-la,  mas  cumpri-la  (Mt  5:17  sqq). 
demonstra  assim  que  embora  tendo  aspectos  provisórios,  é ela  pa- 
ra o benefício  humano,  e é apropriada  para  o seu  propósito  e se 
ela  realiza  a sua  tarefa  ela  é perfeita  (nesse  sentido).  A atitude 
de  Jesus  com  referência  à lei  mostra  que  ela  deve  ser  cumprida, 
e o seu  cumprimento  é decorrente  da  relação  de  amor  entre  Deus 
e o homem  e daí  passando  ao  próximo.  A lei  é cumprida  somente 
onde  existe  a relação  de  amor  (Cr.  Mr  10:17  sqq;  Lc  10:25  sqq  e 
Mt  5:7,8).  b)  Jesus  e a historicidade  do  TV.  Jesus  creu  na  histo- 
ricidade do  VT  (quando  o VT  pretende  ser  histórico,  embora  êle 
não  tenha  confundido  poesia  e figuras  de  linguagem  com  realida- 
de histórica),  assim  Jesus  demonstrou  que  Deus  age  na  história. 
Ble  mesmo  é o Zénite  da  história,  a manifestação  de  Deus  na 
história.  Introduzindo  Jesus  o Reino  de  Deus  na  história  e sendo 
êle  mesmo  a Revelação  final  de  Deus  na  história  teve  o direito  de 
rcinterpretar  o VT  e ir  além  dêle.  A atitude  dos  discípulos  com 
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relação  ao  VT  depende  da  de  Jesus,  e de  Jesus  mesmo  como  a 
manifestação  final  de  Deus  na  história,  assim,  guiados  pelo  Espí- 
rito Santo  êles  tiveram  uma  nova  visão  do  VT.  O Espírito  con- 
trolou o uso  apostólico  do  Velho  Testamento. 

VT  nos  Evangelhos,  além  do  uso  feito  por  Jesus.  Os  evangelistas 
usaram  o VT  para  verificar  a história,  e descobrir  onde  e quan- 
do as  promessas  de  Deus  eram  cumpridas  e assim  combinaram  os 
acontecimentos  históricos  em  tôrno  de  Jesus  com  as  escrituras  do 
VT  e procuraram  encontrar  o propósito  de  Deus  para  o seu  povo. 
A falha  em  entender  o propósito  do  evangelista,  a função  do  Es- 
pírito Santo  na  preservação  da  verdade  e a identificação  errônea 
de  certas  citações  levaram  alguns  eruditos  a classificar  o uso  do 
VT  pelos  evangelistas  como  «mecânico»,  ou  que  chamam  o mé- 
todo de  «proof  text».  Por  exemplo  Mateus  escreveu  para  os  ju- 
deus, assim  êle  buscou  mostrar  que  o plano  de  Deus  estava  sen- 
do cumprido  naquele  tempo;  as  promessas  de  Deus  estavam  sen- 
do cumprido  naquele  tempo;  as  promessas  de  Deus  estavam  sen- 
do cumpridas  no  tempo  de  Jesus  e através  de  Jesus,  daí  o uso 
freqüente  de  profecias  (Cf.  Mr.  11:1-10  com  Mt  21:1-9,  notem-se 
os  versos  4 e 5;  veja-se  também  Mr.  1:14-16  com  Mt  4:2  sqq). 

Citações  introduzidas  por  cláusulas  regidas  por  «hina»  ou 
«hopos».  Êste  tipo  de  cláusula  aparece  pela  primeira  vez  em  Mt 
1:22  «para  que  se  cumprimesse  o que  fôra  dito  pelo  Senhor  por 
intermédio  do  profeta»  (Cf.  Mt.  2:15;23;  4:14;  8:17;  12:17;  13:35 
e João  12:38;  13:18;  15:25;  17:12;  19:24,36)  A questão  é se  a con- 
junção é télica  ou  ebática,  ambos  os  usos  aparecem  no  NT.  Em 
João  13:18  Barret  ****  sugere  a possibilidade  do  uso  do  impera- 
tivo: «Cumpra-se  a escritura».  Na  maioria  dos  casos,  entretanto, 
deve  ser  traduzida:  Para  que  se  cumpra  a escritura.  Para  o escri- 
tor do  NT  o cumprimento  da  Escritura  ou  do  que  foi  dito  não  é 
cumprimento  «porque  está  escrito  no  livro»,  mas  está  escrito  no 
livro  porque  terá  de  cumprir-se.  Jesus  não  morreu  para  cumprir 
o que  estava  escrito  a respeito  dêle,  mas  estava  escrito  porque 
tal  fato  haveria  de  suceder.  É o cumprimento  do  plano  de  Deus 
para  a salvação  do  homem,  tal  plano  é certo  e ninguém  o pode 
alterar,  acontece  que  tal  plano  em  parte  está  revelado  (nas  es- 
crituras) e a revelação  é verdadeira.  Como  ninguém  pode  alterar 
o plano,  e êle  é revelado,  a revelação  dêle  (como  se  acha  na  Es- 
critura tem  de  cumprir-se).  Escritura  é usado  em  lugar  de  Plano 
de  Deus,  tal  identificação  é possível  porque  a Revelação  é verda- 
deira, pelo  menos  para  os  escritores  do  NT.  Deus  planeja,  Deus 
revela,  Deus  cumpre. 


****  C.  K.  Barret,  The  Gospel  ac.  to  St  John,  New  York,  (1951) 
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VT  na  epístola  aos  Hebreus.  De  vinte  e nove  citações  do  VT 
em  Hebreus,  vinte  e três  são  tiradas  do  Pentateuco  e Salmos  e 
delas  vinte  e uma  são  peculiares  à carta  aos  Hebreus.  A verdadei- 
ra natureza  de  Jesus  é apresentada  especialmente  por  citações  dos 
Salmos.  Não  há  citação  de  apócrifos.  O A.  de  Hebreus  usa  o VT 
como  registro  das  atividades  de  Deus  para  com  seu  povo.  A his- 
tória não  deve  ser  analisada  superfialmente,  há  um  sentido  mais 
profundo  da  história.  O alvo  da  história  é chamado  DESCANSO 
— SÁBADO  (não  confundir  com  o dia  da  Semana)  — Heb.  4:9). 
Há  uma  promessa  de  descanso  (4:1),  tal  promessa  é um  fato  his- 
tórico, feita  a Abrahão  (6:13;  7:6),  Jesus  é o seu  mediador  (8:16; 
9:15),  portanto  a Igreja  deve  perseverar  na  promessa,  por  meio 
de  Jesus  (10:23).  O VT  é considerado  como  revelação  provisória, 
mas  efetiva,  porque  sempre  é Deus  o autor  da  palavra  (1:1). 
Embora  a última  manifestação  de  Deus,  através  de  seu  Filho,  seja 
a melhor  final  e completa,  as  outras  anteriores  são  válidas  e su- 
ficientes para  o propósito  para  o qual  elas  são  reveladas,  pelo  que 
as  revelações  anteriores  são  consideradas  como  «sombras»  ou  «có- 
pias» ou  «tipos»  dÊle,  mas  de  valor  permanente  no  que  se  refe- 
re ao  seu  objetivo,  pois  que  apesar  de  ser  sombra,  é uma  sombra 
de  Cristo,  há  um  contacto  com  a realidade.  Somente  quando  se 
pode  ver  um  Deus  agindo  com  propósito  na  história  é que  se  po- 
de falar  em  tipos  prefigurando  a manifestação  final  de  Deus  na 
história.  Deus  age  através  de  um  plano,  por  êle  mesmo  estabele- 
cido, e isto  é realizado  de  tal  maneira  que  os  estágios  provisórios 
indicam  um  ponto  final,  que  é visto  cumprido  na  revelação  de  Seu 
Filho.  A verdadeira  compreensão  de  Cristo  depende  do  VT,  e o 
VT  só  tem  sentido  quando  considerado  através  da  obra  e revela- 
ção de  Cristo.  Sem  êste  conceito,  a carta  aos  Hebreus  não  será  en- 
tendida . 

Paulo  e o VT.  Paulo  considerou  o VT  muito  sèriamente  e o 
relacionou  com  Evangelho  como  uma  unidade,  pois  o VT  foi  o 
modo  usado  por  Deus  para  pre-anunciar  a promessa  (pro-evan- 
gelizou).  Deus  é considerado  como  o autor,  em  última  análise, 
que  falou  através  de  profetas  (Rm  1:2)  e porque  as  escrituras 
procedem  de  Deus,  elas  são  chamadas  «santas».  O caráter  históri- 
co das  Escrituras  é sublinhado  pelo  fato  de  Paulo  tê-las  conside- 
rado como  o meio  pelo  qual  Deus  trata  com  o seu  povo  e tê-las 
confiado  a êles  (Rm3:2).  A escritura  que  é inspirada  por  Deus  é 
útil  para  o seu  propósito,  i.e.,  para  instruir  com  vistas  à salva- 
ção. A escritura  é para  ser  usada,  e foi  escrita  para  advertência  (I 
Cor  10:11).  Embora  a história  de  Israel  possa  ser  considerada  em 
certos  aspectos  secular  como  outra  qualquer,  um  senso  mais  pro- 
fundo deve  ser  encontrado,  há  um  propósito  de  Deus  levando  a 
efeito  o seu  plano,  assim  os  eventos  ainda  que  terra  terra  são, 
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muitas  vêzes,  tipos  de  uma  realidade  superior  (Cf.  I Cor  10:1  sqq). 
Como  rabino,  Paulo  muitas  vêzes  usa  método  rabínico  de  inter- 
pretação, mas  uma  análise  mais  profunda  mostra  que  êles  não  são 
simplesmente  artificialismo  rabínico.  Em  muitas  instanças  êle 
adapta  a gramática,  escolhe  a tradução  mais  adequada  e muitas 
vêzes  faz  sua  própria  tradução.  Paulo  é cônscio  de  suas  faltas, 
mas  está  certo  de  que  na  obra  de  Deus  êle  tem  a assistência  do 
Espírito  Santo.  A chave  da  interpretação  da  escritura  é encontra- 
da na  pregação  de  Cristo  (Cristo  o objeto  da  Pregação,  mas  em 
certo  sentido  é êle  o sujeito,  visto  que  êle  é quem  impulsiona  o 
indivíduo  para  pregar),  a imagem  de  Deus  em  Cristo  é a luz  que 
ilumina  o coração  de  Paulo,  o conhecimento  de  Deus  em  Cristo, 
em  resumo,  Cristo  é a compreensão  do  VT  (II  Cor  4:5,6). 

O VT  no  Apocalipse.  Não  se  encontra  citação  formal  neste 
livro,  exceto,  quiçá,  2:27.  Mas  êste  é provàvelmente  o livro  que 
usa  mais  o VT  dentre  todos  os  do  Novo.  Frases,  imagens,  figu- 
ras, expressões  idiomáticas  e vocabulário  do  VT  são  encontrados 
através  de  todo  o livro  de  Apocalipse.  Às  vêzes  João  usa  apenas 
uma  palavra  ou  uma  abreviação  de  um  incidente  do  VT  para  o 
qual  êle  quer  chamar  a atenção  e do  qual  depende  a compreensão 
do  que  João  está  dizendo.  Patente  é o uso  do  Pentateuco,  de  Sal- 
mos, dos  profetas  Isaías,  Jeremias,  Ezequiel  e Daniel.  Semiticis- 
mos  e alusões  históricas  cobrem  todo  o livro.  Além  das  figuras 
e imagens  vetotestamentárias  usadas  diretamente,  João  cria  uma 
nova  «imageria»  usando  o VT  como  matéria  prima:  tais  novas  ima- 
gens são  formadas,  por  analogia  ou  por  ironia  ou  por  uma  espé- 
cie de  antônimos.  As  pressuposições  históricas  de  Apocalipse  pa- 
recem indicar  que  João  analisa  a história  como  uma  obra  de  Deus, 
que  tem  um  propósito  o qual  é realizado  em  Cristo.  Deus  é o 
Senhor  da  história,  mas  agora,  o domínio  da  história  é dado  ao 
seu  Filho,  por  causa  da  obra  que  êle  realizou. 

Tipos  de  citação.  É difícil  resistir  à tentação  de  multiplicar  o 
número  de  tipos  em  que  o VT  é citado  no  Novo.  O TV  é usado 
no  Novo  I)  em  citações  diretas,  indiretas  ou  alusivas  e em  pres- 
suposições. II)  Elas  são  usadas  com  o intuito  de  a)  argumentar, 
b)  expressar  verdades  gerais  que  existem  em  tôdas  as  épocas,  c) 
ilustrar,  d)  outras  vêzes  a fraseologia  do  VT  é usada  no  NT  ou 
e)  Idiomatismos  do  VT  são  usados  no  Novo  como  uma  espécie  de 
influência  estilística  ou  literária  sôbre  o autor  do  NT.  III)  Algu- 
mas citações  são  feitas  da  substância  do  texto  vetotestamentário, 
o autor  do  NT  resume  a lição  do  VT  e em  suas  palavras,  em  uma 
nova  forma,  cita-a  no  NT  (é  sempre  citado  como  exemplo  Mt 
2:23  — O resumo  do  conceito  é às  vêzes  de  mais  de  uma  pas- 
sagem). IV)  Há  muitas  citações  que  são  compostas  de  mais  de 
uma  passagem  do  VT  (como  Mt  21:3),  quando  a unidade  do  VT 
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c sustentada  êste  tipo  de  citação  é permitido,  entretanto  há  mui- 
tas reclamações  (em  livros)  contra  tais  citações  feitas  pelos 
escritores  do  NT.  V)  O tema  total,  por  assim  dizer  a Teologia 
do  VT,  é pressuposto  no  NT,  o que  testifica  a unidade  do  Velho 
e Novo  Testamentos. 

Como  o Novo  encara  o Velho  Testamento.  O NT,  diferente- 
mente das  escolas  liberais,  mostra  o máximo  respeito  para  com  o 
VT  e o considera  como  Palavra  de  Deus,  revelação  de  Deus  para 
o seu  povo.  Note-se  que  o VT  é sempre  tomado  no  Novo  como 
um  instrument  do  Espírito  Santo.  O NT  vê  o VT  e a História  de 
Israel  em  uma  conecção  intrínsica  com  Cristo  que  é o cumpri- 
mento das  promessas  de  Deus  que  se  encontram  no  VT.  A Es- 
critura é a apresentação  histórica  da  revelação  de  Deus,  e assim 
a palavra  de  Deus  para  o seu  povo,  portanto  a Escritura  não  po- 
de ser  anulada  (ou  falhar  Jo.  10:35).  Uma  conecção  íntima  entre 
o povo  de  Deus  o VT  é encontrada  no  NT,  como  se  testifica  na 
Ep.  aos  Hebreus,  entretanto  no  NT  há  algo  melhor,  i.e.,  o cum- 
primento da  promessa.  O médium  humano  que  Deus  usou  para 
comunicar  sua  palavra  ou  revelação  não  é obrigado  a entendê-la 
completamente,  êle  é apenas  um  intermédio  da  mensagem.  É pos- 
sível haver  uma  profecia,  ainda  que  o profeta  não  esteja  conscien- 
te do  caso.  Um  acontecimento  histórico,  banal,  poderia  ser  uma 
«profecia  tipológica»  a cumprir  se  no  futuro,  isto  porque,  o autor 
da  profecia  é o Espírito  de  Deus  que  «perscruta  tôdas  as  cousas, 
até  as  profundezas  de  Deus»  (I  Cor  2:10).  A interpretação  da  Es- 
critura depende  da  liderança  do  Espírito  Santo,  a profecia  não 
vem  do  homem,  mas  homens  santos  falaram  inspirados  pelo  Es- 
pírito de  Deus  (II  Ped  1:10  sq;  II  Tim  3:16  sq),  I Ped  1:10-12). 
Cristo  é a chave  da  verdadeira  interpretação  do  VT,  embora  os 
judeus  usem  o VT  e busquem  a vida  eterna  êles  não  a encontram, 
porque  êles  querem  um  VT  sem  Cristo  (João  5:39  e 40) . 

Tôdas  as  pesquisas  da  atualidade  no  campo  dos  estudos  bíbli- 
cos comprovam  a conecção  íntima  dos  dois  testamentos. 
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«SUBMISSÃO  E USO  DA  KAZÃO:  — A última  tentativa  da  razão 
é reconhecei  que  há  uma  infinidade  de  coisas  que  a ultrapassam.  Reve- 
lar-se-á fraca  se  não  chegar  a conhecer  isso.  Ê preciso  saber  duvidar 
onde  é preciso,  afirmar  onde  é preciso,  e submeter-se  onde  é preciso. 
Quem  não  faz  assim  não  entende  a fôrça  da  razão.  Há  os  que  pecam 
contra  esses  três  princípios,  ou  afirmando  tudo  como  demonstrativo,  não 
precisando  ser  conhecido  por  demonstrações;  ou  duvidando  de  tudo,  não 
precisando  saber  onde  é neeessáiio  submeter-se;  ou  submetendo-se  a tu- 
do, não  precisando  saber  onde  é necessário  julgar».  PENSAMENTOS  — 
Blaise  Pascal. 
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AS  BASES  DO  PENSAMENTO  TEOLÓGICO 
NO  ENSINO  DE  CALVINO 

RUBEM  AZEVEDO  ALVES 


DOUTRINA  verdadeira  e substancial  é constituída  de 
^f^duas  partes:  o conhecimento  de  Deus  e o conhecimento 
de  nós  mesmos».  Com  esta  simples  frase  Calvino  indica 
o conteúdo  de  todo  o pensamento  cristão.  Considerando  esta  sua 
afirmação,  tal  como  ela  se  nos  apresenta  à primeira  vista,  pare- 
ce-nos que  está  o autor  apontando  para  dois  conhecimentos,  a sa- 
ber, o de  Deus  e o do  homem,  independentes  um  do  outro  e si- 
tuados ao  mesmo  nível.  Pode-se  mesmo  pensar  que  Calvino  afir- 
ma qu  Deus  é objeto  do  nosso  pensamento  nos  mesmos  termos 
em  que  o homem  o é.  Entretanto,  o Reformador  era  por  demais 
teólogo  para  cair  no  êrro  de  fazer  Deus  objeto  do  nosso  pensa- 
mento; era  por  demais  teólogo  para  afirmar  que  o homem  pode 
ser  conhecido  fora  da  sua  relação  de  dependência  para  com  Deus. 
O «conhece-te  a ti  mesmo»  só  se  torna  uma  possibilidade  real  no 
instante  em  que  o homem  conhece  a Deus.  E isto  porque  a nos- 
sa existência  nada  é em  si  mesma,  mas  «subsiste  apenas  em  Deus» 
(I,  I,  I).  Fora  desta  relação  com  Deus  a situação  do  homem  é de 
completa  estupidez  para  as  coisas  espirituais,  de  sorte  que  êste 
homem  não  tem  possibilidades  de  conhecer  nem  mesmo  a êle  pró- 
prio. A possibilidade  do  conhecimento  de  Deus  nasce  quando  êste 
homem  começa  a compreender  a sua  total  ignorância  e miséria . 
Vendo  a sua  situação  deplorável  êle  levanta  os  olhos,  na  busca 
de  uma  outra  possibilidade  de  conhecimento  fora  dêle.  O «cor 
inquietum»  lança  então  um  grito  de  desespêro  em  busca  de  tran- 
qüilidade.  No  conhecimento  da  nossa  miséria  surge  então  a gran- 
de possibilidade  do  conhecimento  de  Deus,  e isto  porque  «a  cor- 
ruptibilidade do  homem  se  constitui  numa  parábola  da  incorrup- 
tibilidade de  Deus»  (Com.  Barth  aos  Romanos,  cap.  3,  vs.  21). 
Assim,  diz  Calvino,  «o  conhecimento  de  nós  mesmos  é não  so- 
mente um  incentivo  para  que  procuremos  Deus,  mas,  da  mesma 
forma,  um  considerável  auxílio  para  que  o encontremos»  (I,  I,  I). 

Mas,  quê?  Está  Calvino  se  contradizendo?  Diz  em  primeiro 
lugar  que  o conhecimento  real  do  homem  só  se  dá  depois  de  se 
conhecer  Deus,  e agora  afirma  exatamente  o contrário,  que  é do 
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conhecimento  da  miséria  do  homem  que  se  abre  a possibilidade 
do  conhecimento  de  Deus?  Temos  de  entender  que  êste  sentimen- 
to de  miséria  que  domina  o homem  não  é,  na  realidade,  conhe- 
cimento. É um  grito  de  desespero,  uma  desistência  do  homem  de 
encontrar  o segrêdo  da  sua  própria  existência.  É,  realmente,  a con- 
fissão de  que  nenhum  conhecimento  lhe  é possível.  E devemos 
notar  ainda:  esta  crise  na  existência  humana,  que  é a negação  de 
tôdas  as  possibilidade  humanas,  não  é um  empreendimento  do 
homem.  Ela  vem  de  cima.  É graça.  É o começo  do  conhecimento 
de  Deus  porque  «o  homem  nunca  é suficientemente  pertuibado 
pelo  conhecimento  da  sua  própria  vileza  até  o momento  em  que 
êle  se  compara  a si  mesmo  com  a Magestade  Divina»  (I,  I,  III). 
Eis  aí  o paradoxo  do  conhecimento  que  domina  todo  o pensamen- 
to de  Calvino:  o começo  do  conhecimento  é um  ato  de  graça;  é 
revelação.  0 homem,  na  sua  estupidez,  não  pode  vislumbrar  nem 
mesmo  a sua  miséria,  de  sorte  que  estando  em  pobreza  completa, 
apesar  disto,  êle  se  sente  rico.  A graça  de  Deus  introduz  nesta 
existência  uma  crise  na  qual  o homem  se  contempla  a si  mesmo 
e,  reconhecendo  a sua  situação,  olha  para  cima  para  contemplar 
a Magestade  Divina. 

Por  esta  razão  não  existe  conhecimento  real  de  Deus  em 
quem  não  tem  passado  por  esta  experiência.  É preciso  que  não 
entendamos  esta  crise  em  têrmos  simplesmente  psicológicos,  mas 
antes  metafísicos.  Talvez  que  uma  compreensão  do  problema  bem 
próximo  daquela  de  Calvino  é a que  nos  é apresentada  por  Kierk- 
gaard,  no  seu  conceito  de  desespêro.  Assim,  um  verdadeiro  teólo- 
go é,  antes  de  mais  nada,  um  crente,  isto  é,  um  homem  que  já 
tem  experimentado  em  sua  vida,  de  forma  real,  esta  graça  de 
Deus  que  nos  atinge  como  crise  e como  revelação.  A tarefa  teo- 
lógica, portanto,  não  pode  ser  descrita  num  capítulo  reservado  à 
antropologia,  não  pode  ser  referida  às  possibilidades  do  homem, 
mas  deve  estar  subordinada  ao  captíulo  da  graça,  da  revelação  li- 
vre de  Deus.  Sem  graça  não  há  crise,  e sem  crise  não  há  conhe- 
cimento de  Deus . 

Em  face  da  afirmação  da  centralidade  da  graça  em  sua  teo- 
logia, centralidade  esta  que  se  observa  já  na  sua  epistemologia, 
Calvino  se  dedica,  desde  início,  a refutar  a teologia  natural. 

Sem  dúvida  alguma,  o atrativo  que  a teologia  natural  ofere- 
ce é muito  grande:  a possibilidade  de  se  construir  uma  base  co- 
mum para  um  diálogo  com  o pensamento  filosófico.  Talvez  que 
assim  fosse  possível  elaborar-se  uma  teologia  que  se  constituís- 
se num  desafio  ao  homem  que  só  aceita  premissas  racionais  para 
o seu  pensamento.  Calvino  teve  a visão  de  compreender  que  esta 
promessa  que  a teologia  natural  nos  faz  não  pode  ser  levada  a 
cabo.  É uma  ilusão.  Deixando-a  de  lado  Calvino,  salvou  a sua 
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teologia  da  crítica  que  Kant  haveria  de  fazer  a tôdas  as  tenta- 
tivas de  se  chegar  ao  «noumenal»  através  do  «fenomenal».  Ouça- 
mos o próprio  Calvino  para  depois  tirarmos  conclusões, 

«A  mente  humana,  mesmo  por  instinto,  possui  um  certo 
senso  da  Divindade  (I,  III,  I)»;  «entretanto,  êsse  conhecimento  é 
apagado  ou  corrompido,  em  parte  por  ignorância  e em  parte  por 
impiedade  (I,  IV,  I);»  «assim  que,  embora  os  homens  sejam  for- 
çados a reconhecer  a existência  de  Deus,  não  lhe  dão  glória,  mi- 
nimizando o seu  poder  (I,  IV,  II).»  E se  é verdade  que  «o  conhe- 
cimento de  Deus  é evidente  na  formação  e contínuo  governo  do 
mundo  (I,  V,  I)»,  verdade  é também  que  «os  homens  que  são  en- 
sinados apenas  pela  natureza  não  têm  conhecimento  algum  são 
certo  e distinto,  mas  são  confinados  a princípios  confusos;  assim 
cultuam  êles  um  Deus  desconhecido  (I,  V,  XII).»  O conhecimento 
natural  acêrca  de  Deus  seria  uma  realidade,  se  o homem  não  es- 
tivesse vivendo  na  realidade  do  pecado.  O pecado  embotou  a sua 
compreensão  natural  para  as  coisas  divinas,  assim  que  tôdas  as 
tentativas  de  conhecimento  de  Deus  baseadas  nas  possibilidades 
naturais  do  homem  redundam  num  fracasso  completo.  «Nenhuma 
das  tentativas  subseqüentes  (ao  pecado)  para  adorar  ou  servir 
a Deus  pode  ser  considerada  como  tendo  sido  prestada  a êle, 
pois  os  homens  adoram,  não  a Êle,  mas  a uma  ficção  creada  pe- 
las suas  cabeças  (I,  IV,  I) ».  Também  é «vã  a luz  que  nos  é con- 
cedida pela  formação  do  mundo,  como  ilustração  da  glória  do 
seu  Autor,  a qual,  embora  tenha  os  seus  raios  difundidos  em  to- 
da a nossa  volta,  é insuficiente  para  nos  conduzir  ao  caminho  cer- 
to (I,  V,  XIV) ».  «Assim,  apesar  das  claras  representações  dadas 
por  Deus  no  espêlho  das  suas  obras,  não  só  dêle  mesmo  como 
também  do  seu  eterno  domínio,  tal  é a nossa  estupidez  que,  sem- 
pre desatentos  a êstes  testemunhos  claros,  nenhum  proveito  de- 
rivamos dêles».  Diria  Calvino:  há  revelação  em  a natureza.  A 
creação  retem  os  traços  daquêle  que  a formou.  É por  isto  que 
Paulo  declara  na  sua  carta  aos  Romanos  que  «os  atributos  invi- 
síveis de  Deus,  assim  o seu  eterno  poder  como  também  a sua 
própria  divindade,  claramente  se  reconhecem,  desde  o princípio 
do  mundo,  sendo  percebidos  por  meio  das  coisas  que  foram  cria- 
das» (Rom.  1:20).  Por  outro  lado,  «Deus  tem  dado  a todos  os 
homens  um  sentimento  da  sua  existência»  (I,  III,  I) , de  tal  sorte 
que  não  encontramos  em  lugar  algum  homens  que  não  tenham 
alguma  idéia  dêle.  Mas,  que  proveito  tira  o homem  de  tudo  is- 
so. Uma  evidência  do  fracasso  das  possibilidades  naturais  do  ho- 
mem de  atingir  verdadeiro  conhecimento  de  Deus  é a pluralida- 
de de  maneiras  pelas  quais  o homem  representa  Deus.  Basta  que 
passemos  os  nossos  olhos  pelos  escritos  dos  filósofos  para  sen- 
tir isto  (cf.  I,  V,  XII).  O pecado  do  homem  elimina  tôdas  as  suas 
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possibilidades  de  ter  uma  teologia  natural  que  seja  uma  forma 
válida  de  conhecimento.  Há  revelação  natural  mas  nunca  uma 
teologia  natural  porque  não  somos  capazes  de  sentir  esta  reve- 
lação em  a natureza. 

Por  esta  mesma  razão  o ponto  de  partida  e a base  da  tarefa 
da  teologia  tem  de  ser  um  ato  de  Deus  no  qual  Éle  se  revela  a 
êste  homem  que  não  o pode  ver  na  criação.  Assim,  já  a episte- 
mologia  de  Calvino  depende  de  um  ato  de  Deus:  é graça.  Em 
tôda  a sua  teologia  não  existe  possibilidade  alguma  colocada  nas 
mãos  humanas.  Conhecimento  de  Deus  é sempre  dado,  revelado. 
0 homem  nunca  o descobre.  Calvino  está  interessado  em  traçar 
bem  fundo,  em  contraste  com  a Igreja  Católica  Romana,  o seguin- 
te: não  há  continuidade  alguma  entre  a razão  humana  e o conhe- 
cimento de  Deus.  O abismo  que  existe  entre  Deus  e o homem  só 
pode  ser  transposto  por  um  ato  de  cima:  graça.  Êste  ato  de  ci- 
ma, fruto  da  graça,  é a revelação  de  Deus.  «Assim,  devemos  ter 
como  um  principio  fixo  que  para  se  gozar  a luz  da  verdadeira 
religião,  temos  de  começar  com  a doutrina  dos  céus;  e que  ne- 
nhum homem  pode  ter  o menor  conhecimento  de  uma  doutrina 
verdadeira  e sã,  sem  ser  um  discípulo  das  Escrituras».  (I,  VI,  II). 

Há,  entretanto,  em  relação  a esta  última  afirmação,  uma  in- 
terrogação que  se  levanta:  que  garantias  temos  de  que  o teste- 
munho das  Escrituras  é verdadeiro?  Por  quê  podemos  e devemos 
nós  aceitá-la  como  esta  dádiva  da  graça  de  Deus  para  nós?  Não 
existirá  o perigo  de  que  êste  testemunho  seja  tão  falho  e corrom- 
pido como  o nosso  conhecimento  natural?  Tôdas  estas  interro- 
gações refletem  um  mesmo  problema:  a autoridade  da  Bíblia. 
Não  podemos  fugir  dêste  problema  afirmando  a autoridade  «a 
priori»  da  Escritura.  Calvino  sabia  muito  bem  que  se  afirmásse- 
mos gratuitamente,  como  dogma,  a autoridade  do  livro,  estaría- 
mos caindo  no  mesmo  êrro  que  o Catolicismo  Romano  que  resol- 
ve o seu  problema  epistemológico  apelando  para  a autoridade  «a 
priori»  da  Igreja.  É tão  precário  aceitar-se,  gratuitamente,  como 
ponto  de  partida  do  pensamento  teológico,  a autoridade  da  Bí- 
blia como  o é aceitar-se  a autoridade  da  Igreja.  Talvez  que  a au- 
toridade da  Bíblia  pudesse  ser  demonstrada  pela  razão,  colecio- 
nando-se provas  lógicas  que  atestem  a sua  validez.  Mas,  não  es- 
tão as  nossas  faculdades  cognitivas  corrompidas  pelo  pecado?  Co- 
mo poderemos  estabelecer  a validez  da  Escritura  com  bases  invá- 
lidas? Ainda  mais:  se  tomamos  a razão  como  critério  para  julgar 
a autoridade  da  Bíblia  estamos  admitindo,  implicitamente,  a au- 
toridade da  razão.  E neste  caso,  a nossa  autoridade  máxima  no 
setor  epistemológico  da  nossa  teologia  está  sendo  a razão,  e a 
autoridade  da  Escritura  está  sendo  simplesmente  derivada  desta 
aceitação  que  a razão  lhe  confere.  É aqui  que  Calvino  apresenta 
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o cerne  .do  seu  pensamento  acêrca  do  conhecimento  de  Deus: 
o único  critério  para  nos  provar  a validez  da  Escritura  é o tes- 
temunho, em  nossos  corações,  do  Espírito  Santo.  Nem  autoridade 
«a  priori»  da  Igreja,  nem  autoridade  «a  priori»  da  razão,  nem 
airda  autoridade  «a  priori»  da  própria  Escritura.  É necessário  que 
o Deus  que  inspirou  os  testemunhos  Bíblicos  fale  atualmente  e 
diretamente  aos  nossos  corações.  Estas  são  as  suas  palavras:  «...o 
testemunho  do  Espírito  Santo  é superior  à razão.  Pois  assim  co- 
mo somente  Deus  é testemunha  suficiente  de  si  mesmo  na  sua 
própria  palavra,  assim  também  esta  palavra  nunca  terá  crédito 
no  coração  dos  homens  até  que  ela  seja  confirmada  pelo  teste 
munho  interno  do  Espírito.  É necessário,  portanto,  que  o mesmo 
Espírito  que  falou  pela  bôca  dos  profetas,  penetre  nos  nossos  co- 
rações para  convencer-nos...»  (I,  VII,  IV).  «Considere-se  pois,  co- 
mo uma  verdade  inegável,  que  aquêles  que  têm  sido  interiormen- 
te ensinados  pelo  Espírito  sentem  uma  inteira  concordância  com  a 
Escritura,  e que  ela  se  autentica  a si  mesma,  levando  consigo 
sua  própria  evidência,  e que  a Escritura  não  deve  ser  feita  objeto 
de  demonstração  e argumentos  da  razão;  o crédito  que  ela  merece 
é obtido  de  nós  pelo  testemunho  do  Espírito  (I,  VII,  V)».  «Por- 
tanto, a Escritura  somente  produzirá  conhecimento  salvador  de 
Deus  quando  a sua  certeza  íntima  for  encontrada  na  persuasão 
interna  do  Espírito  Santo  (I,  VIII,  XIII)». 

Não  será  muito  enfatizar  a idéia  de  Calvino  acima  lançada: 
a letra  sozinha  nada  vale.  Nenhum  conhecimento  salvador  de 
Deus  podemos  tirar  dela,  quando  ela  é apenas  um  livro.  Em  ou- 
tras palavras:  não  temos  Revelação  de  Deus  no  livro  isolado;  é 
necessário  que  aquêle  que  o inspirou,  Deus  mesmo,  dê  vida  às  pa- 
lavras, de  sorte  que  aquilo  que  foi  escrito  muitos  séculos  atrás 
se  tome  palavra  viva  e atual.  A revelação  depende  desta  dupla: 
Escritura-Espírito  Santo.  Há  revelação  para  o homem  que  tem 
diante  de  si  a Bíblia  no  instante  em  que  êle  ouve,  através  dela,  a 
voz  viva  e atual  de  Deus.  Assim,  a revelação  não  é a letra  é um 
evento.  Deus,  pessoalmente,  vem  a nós,  vivifica  a letra,  de  tal  ior- 
ma  que  somos  confrontados  pela  sua  presença  viva  e transfor- 
madora . 

Aqui  Calvino  vai  um  passo  a mais  à frente  para  se  defrontar 
com  o seguinte  problema:  se  o importante  é a presença  viva  e 
pessoal  de  Deus,  podemos  muito  bem  deixar  de  lado  o livro,  a 
Bíblia,  e buscar  «imediatamente»  comunhão  com  o Espírito  San- 
to. Assim  intitula  o Reformador  o IX  capítulo  da  sua  obra,  li- 
vro I:  «O  fanatismo  que  deixa  de  lado  as  Escrituras,  sob  a pre- 
tenção  de  valer-se  de  revelações  imediatas,  subversivo  de  todo  prin- 
cípio de  piedade.»  Estava  êle  se  defrontando  com  grupos  fanáticos, 
com  tendências  místicas,  que  menosprezavam  a Escritura  sob  a 
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alegação  de  ser  ela  letra  morta.  Diz  êle:  «As  pessoas  que,  aban- 
donando as  Escrituras,  imaginam  para  si  mesmas  outra  forma  de 
se  aproximarem  de  Deus  devem  antes  ser  consideradas  loucas  que 
simplesmente  enganadas  pelo  êrro»  (I,  IX,  I) . O homem  não  po- 
de ter  a pretensão  de  determinar  o seu  lugar  de  encontro  com 
Deus.  Revelação  é graça,  e como  tal,  nós  não  a podemos  deter- 
minar, mas  simplesmente  aceitar.  «Deus  escolhe  ser  reconhecido 
por  nós  pela  sua  imagem,  a qual  foi  por  êle  impressa  nas  Escri- 
turas». São  elas  o lugar  onde  Deus,  por  sua  livre  escolha,  se  de- 
fronta com  os  homens.  Não  podemos  colocá-las  de  lado.  Ainda 
mais:  a necessidade  destes  testemunhos  objetivos  da  revelação  de 
Deus  aos  seus  servos  no  passado  é,  por  assim  dizer,  a graça  de 
Deus  protegendo  a sua  Igreja.  E isto  porque  se  não  houvesse  pa- 
lavra escrita  não  teríamos  nenhum  critério  que  nos  habilitasse  a 
julgar  os  espíritos.  Seria  possível  confundir  os  meus  próprios  de- 
sejos com  a vontade  do  Espírito  Santo.  Seria  possível  mesmo  que 
«o  espírito  de  Satanás  se  insinuasse  sob  Seu  nome  (I,  IX,  II) ». 

Calvino  rejeitaria  a autoridade  objetiva  da  Bíblia:  isto  pode 
tender  em  bibliolatria.  Rejeitaria  também  o desprezo  da  letra  por 
causa  da  revelação  imediata  do  Espírito:  a Igreja  perderia  um  cri- 
tério objetivo  para  julgamento.  Nem  um,  nem  outro,  sozinhos;  am- 
bos, em  conexão.  «Pois  o Senhor  estabeleceu  uma  conexão  mútua 
entre  a certeza  da  sua  Palavra  e do  seu  Espírito;  assim,  nossas 
mentes  são  dominadas  por  uma  sólida  reverência  pela  Palavra 
quando  pela  luz  do  Espírito  somos  habilitados  a contemplar  o 
semblante  Divino;  e,  por  outro  lado,  sem  o menor  medo  de  errar, 
recebemos  alegremente  o Espírito  quando  o reconhecemos  em  sua 
imagem,  isto  é,  a Palavra». 

Assim,  a revelação  de  Deus  não  pode  ser  identificada  com 
verdades  proposicionadas,  isto  é,  com  a letra.  Quando  identifica- 
mos a revelação  com  proposições  estamos  assumindo,  automati- 
camente, um  idealismo  em  nossa  epistemologia,  no  qual  o real 
se  identifica  com  idéias,  em  que  o lógico  se  equaciona  com  o onto- 
lógico. Adimitiríamos  assim  coisas  ditas  acêrca  de  Deus  seriam  a 
mesma  coisa  que  o próprio  Deus.  Isto  não  quer  dizer,  absoluta- 
mente, que  uma  formulação  intelectual  acertada  da  fé  Cristã  não 
seja  de  suma  importância.  Antes  pelo  contrário.  Como  é bem  sa- 
bido, o Calvinismo  tem  sempre  se  caracterizado  pela  sua  preo- 
cupação com  a boa  teologia.  O que  queremos  dizer  é que  a dou- 
trina nunca  pode  ser  um  fim  em  si  mesma.  Ela  é sempre  um  ins- 
trumento, u’a  mão  a apontar  na  direção  certa.  Se  a mão  aponta 
na  direção  errada,  nunca  haveremos  de  chegar  ao  destino.  Entre- 
tanto, é importante  que  não  confundamos  esta  seta  a nos  indi- 
car uma  direção,  com  o destino  que  temos  diante  de  nós.  0 nos- 
so destino  é o Deus  vivo.  A doutrina  é um  instrumento  da  Igreja 
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a apontar  nesta  direção.  Se  deixarmos  de  entender  êste  aspecto 
instrumental  da  doutrina  corremos  o risco  de  transformá-la  num 
fim  em  si  mesma.  E isto  é idolatria.  A formulação  lógica  tem  sem- 
pre a função  de  apontar  para  a realidade  ontológica.  Por  isto  é de 
vital  importância  que  a Igreja  pense  acertadamente  e que  a nossa 
teologia  seja  fiel  ao  testemunho  Bíblico.  É só  quando  isto  acontece 
que  a Teologia  está  cumprindo  a sua  função  de  servir  ao  seu  Se- 
nhor. Mas,  se  ela  se  torna  um  fim  em  si  mesma,  ela  não  serve 
mais  ao  seu  Senhor.  O êrro  de  escolaticismo  protestante  foi  igno- 
rar esta  ênfase  de  Calvino  e admitir  que  o pensar  certo  acerca  de 
Deus  se  identifica  com  o próprio  Deus.  Cremos  que  êste  é um  dos 
problemas  que  tem  o fundamentalismo,  que  na  sua  intenção  muito 
louvável  de  defender  a pureza  da  fé  da  Igreja,  falha  em  ver  que  o 
conhecimento  de  Deus  não  pode  ser  identificido  com  idéias  acer- 
tadas acêrca  dêle.  Se  assim  fosse,  cremos,  Satanás  conheceria  a 
Deus  melhor  do  que  nós,  porque  na  sua  experiência  multisecular 
de  oposição  ao  seu  poder,  suas  idéias  devem  ser  muito  precisas... 

Isto,  de  forma  alguma,  rouba  da  Bíblia  a sua  autoridade.  Pe- 
lo contrário:  estabelece  as  bases  verdadeiras  desta  autoridade.  A 
Bíblia  é o lugar  onde  o Deus  vivo  se  encontra  com  o homem.  O 
Espírito  que  inspirou  a Bíblia  não  a abandonou.  Não  é êle  como 
um  escritor  que  escreve  uma  obra  e a entrega  ao  público  como 
alguma  coisa  terminada.  O Deus  que  inspirou  a Bíblia  está  sem- 
pre pronto  a se  chegar  pessoalmente  até  o homem,  através  da  sua 
instrumentalidade.  Daí  a sua  autoridade  inegável:  é o lugar  onde 
a graça  de  Deus  se  torna  atual  e real  para  nós.  A afirmação  de 
que  a Bíblia  é o lugar  onde  Deus  vem  a nós  elimina  tôda  a pos- 
sibilidade de  uma  compreensão  liberal  ou  modernista  da  mesma. 
Para  todo  o tipo  de  liberalismo  a Bíblia  é nada  mais  que  a expres- 
são do  espírito  humano  em  busca  de  Deus.  É ela  a história  do  ho- 
mem subindo  a Deus.  Assim,  sua  base  é totalmente  antropológica. 
Como  tal,  ela  está  colocada  numa  posição  vulnerável  à critica  do 
espírito  humano  no  seu  desenvolvimento.  O homem  pode  chegar- 
se  a ela  com  as  suas  pretenções  cientificas  e filosóficas,  analisá-la, 
contraditá-la.  Esta  afirmação  liberal  é harmônica  com  a compreen- 
são liberal  da  Bíblia.  Se  ela  é produto  do  espírito  humano,  o ho- 
mem a tem  sob  o seu  poder.  A afirmação  Calvinista  de  que  a Bí- 
blia não  é uma  expressão  do  espírito  humano  mas  sim  a expres- 
são da  graça  de  Deus  que  vem  até  nós,  coloca-a  numa  posição  ina- 
tacável. O homem  não  tem  poder  para  penetrar  na  Bíblia  pela 
instrumentalidade  da  cultura  humana,  seja  ciência,  seja  filosofia. 
A Bíblia,  como  um  todo,  sendo  expressão  da  ação  graciosa  de  Deus 
não  pode  estar  sujeita  à aprovação  ou  desaprovação  do  espírito 
humano,  porque  não  foi  êle  que  a criou.  A sua  posição  é inatacá- 
vel pelo  fato  de  que  ela  é graça,  é Deus  que  vem  a nós.  O homem 
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nunca  pode  lançar  mão  de  um  critério  subjetivo  de  julgamento 
dii  Bíblia  porque  ela  não  se  nivela  conosco.  Ela  está  sempre  aci- 
ma de  nós.  Por  isto  mesmo  tanto  é errada  a posição  liberal  dc 
entender  a Bíblia  como  uma  expi-essão  do  espírito  humano  e as- 
sim sentir-se  com  liberdade  para  julgá-la,  como  uma  posição  que 
tente  estabelecer  sua  autoridade  sob  bases  racionais,  demonstran- 
do sua  autoridade  por  meio  de  argumentos,  frutos  do  espírito  hu- 
mano. Em  ambas  as  posições  estamos  tirando  a Bíblia  da  sua  po- 
sição ímpar,  e rebaixando-a  até  o nosso  nível.  É em  virtude  de  sc 
não  entender  bem  êste  fato  que  muitos  insistem  na  autoridade 
objetiva  da  letra.  Pensam  que,  abandonando  o critério  de  autori- 
dade objetiva  «a  priori»  perdemos,  com  isto,  tôda  e qualquer  pos- 
sibilidade de  se  crer  na  Bíblia.  Mas  isto  não  acontece,  porque 
Deus  não  a abandonou.  O livro  está  nas  Suas  mãos.  Êle,  pessoa1- 
mente,  realmente,  se  dá  ao  homem  através  do  livro.  É por  isto 
que  Calvino  enfatiza  a dupla  Escritura-Espírito.  Eliminemos  o Es- 
pírito, e teremos  letra  morta.  Eliminemos  a Escritura  e teremos 
confusão. 

Para  tornar  ainda  mais  claro  êste  ponto  deveremos  olhar  para 
a pessoa  de  Cristo.  «Não  é êle  uma  vívida  imagem  do  Pai,  repre- 
sentando para  nós  todo  o brilho  da  Sua  glória?».  «Não  desceu  êle 
até  a terra  para  revelar  ao  homem  a vontade  do  Pai»?.  «Não  cum- 
priu êle  fielmente  esta  sua  missão?  Certamente.  Mas  a sua  pre- 
gação será  de  todo  ineficaz,  a menos  que  o caminho  para  o cora- 
ção esteja  aberto  pelo  ensinamento  interno  do  Espírito.  Ninguém 
pode  dizer  que  Jesus  é o Cristo  a não  ser  pelo  Espírito  Santo». 
Sim,  Jesus  é o Cristo.  Mas  a menos  que  esta  realidade  seja  sen- 
tida pelo  homem,  êste  permanece  imerso  nas  trevas  da  ignorância. 
E nenhuma  palavra  pode  arrancar  homem  algum  dêste  estado. 
«Vejo  que  palavras  de  nada  valem  para  instruir  as  mentes  dos 
homens  acêrca  das  coisas  divinas,  a menos  que  Deus  lhes  dê  en- 
tendimento pelo  Espírito»,  (cf  II,  II,  XX). 

Por  estas  suas  afirmações  vemos  que  o real  conhecimento  de 
Deus  é existencial.  O seu  pensamento  é que  a menos  que  tenha- 
mos uma  relação  autêntica  com  Deus,  todo  o meu  pensamento 
acertado  acêrca  dêle  seria  morto  e árido.  As  suas  palavras  são: 
«Não  podemos  dizer  que  haja  conhecimento  de  Deus  onde  não  há 
piedade».  «Por  piedade  eu  quero  dizer  reverência,  amor  para  com 
Deus  que  surgem  em  nós  quando  temos  conhecimento  dos  seus 
benefícios».  Êste  é o pensamento  típico  da  Reforma,  e foi  expres- 
so nas  palavras  de  Melanchthon:  «Hoc  est  Christum  cognoscere, 
beneficia  eius  cognoscere».  Não  há  real  conhecimento  de  Deus  se 
não  existe  uma  apreensão,  em  nossa  existência,  e não  somente  em 
nosso  cérebro,  des  benefícios  que  Deus  nos  oferece.  Diz  ainda  Cal- 
vino: «Que  benefício  pode  surgir  do  conhecimento  de  um  Deus 
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com  o qual  nenhuma  relação  temos?  O nosso  conhecimento  de 
Deus  deve,  pelo  contrário,  levar-nos  em  primeiro  lugar,  ao  temor 
e reverência;  e em  segundo  lugar,  a instruir-nos  a implorar  de 
suas  mãos  todo  o bem,  e render-lhe  louvor  por  tudo  o que  rece- 
bemos (I,  II,  II) ». 

Em  vista  disto,  somos  levados  a pensar  na  função  da  teolo- 
gia. Não  existe  ela  para  penetrar  nos  segrêdos  de  Deus.  Ela  não 
pode  fazer  isto.  Sua  função  é desafiar  os  homens  a se  relaciona- 
rem com  Deus.  Através  dela,  todo  o pensamento  deve  ser  levado 
cativo  a Cristo.  Por  isto  mesmo,  não  é ela  função  de  homens  que 
vivam  simplesmente  no  seu  mundo  mental,  mas  deve  ser  tarefa  de 
pessoas  profundamente  interessadas  em  que  tôda  a criação  dê  gló- 
ria a Deus.  E isto  porque  a teologia  não  é uma  espécie  de  esporte 
mental,  mas  é um  instrumento  da  Igreja  para  a glória  de  Deus. 
Uma  Igreja  missionária  tem  de  ser,  por  isto  mesmo,  uma  Igreja 
que  leve  a sério  a sua  missão  teológica.  Pensar  certo  acêrca  de 
Deus  nunca  é um  fim  em  si;  isto  seria  uma  idolatria.  Estaríamos 
colocando,  no  lugar  que  pertence  a Deus,  as  nossas  idéias  acêrca 
dêle.  Por  isto  mesmo  a Igreja  deve  permitir  que  o seu  pensamen- 
to teológico  aponte  sempre  para  além  de  si  mesmo.  Sim,  para 
uma  pessoa  que  não  pode  ficar  prisioneira  de  palavras  e nem  ainda 
ser  identificada  com  idéia.  Sim,  que  a teologia  aponte  sempre  pa- 
ra o Senhor  que  vive.  «Soli  Deo  gloria». 

Obs.:  as  indicações  entre  parêntesis  indicam  o lugar  das  Ins- 
titutas  onde  se  encontram  as  citações,  na  seguinte  ordem:  livro, 
capítulo  e parágrafo. 


★ 


RELIGIÃO  E PSICOLOGIA:  — «Entre  todos  os  meus  pacientes  cuja 
idade  os  coloca  na  segunda  metade  da  vida,  isto  é,  acima  dos  35  anos. 
não  encontrei  nem  um  cujo  problema,  em  última  instância,  não  fosse  o de 
adquirir  uma  visão  religiosa  da  vida.  Pode-se  afirmar  que  dentre  eles, 
só  têm  sido  realmente  curados  os  que  alcançaram  essa  visão.  Êste  fato 
abre  um  horizonte  vastíssimo  perante  o pastor.  Parece  também  sugerir 
que  o pastor  protestante  de  hoje  acha-se  insuficientemente  equipado  pa 
ra  atender  as  necessidades  psíquicas  urgentes  da  nossa  época.  Chegamos 
ao  tempo  em  que  o pastor  e o psicoterapista  devem  unir-se  para,  juntos, 
fazerem  frente  a esta  grande  tarefa».  «Modern  Man  in  Search  of  a Soul», 
C.  G.  Jung. 
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0 LUGAR  DA  RESSURREIÇÃO  NA  BÍBLIA 


CLÁUDIO  WAGNER 


INTRODUÇÃO:  — A Bíblia  e a Morte 

Contraste  entre  a idéia  bíblica  de  morte  e o pensamento  grego.  A 
morte  associada  ao  pecado.  A morte  vencida. 

CAP.  I — A ESPERANÇA  DA  RESSURREIÇÃO 

Os  fundamentos  da  doutrina  no  Velho  Testamento:  Preparaqio 
negativa  — ausência  de  idéias  pagãs.  Preparação  positiva  — A 
doutrina  das  relações  entre  Deus  e o homem. 

CAP.  II  — A RESSURREIÇÃO  De  CRISTO 

A afirmação  do  fato  nos  evangelhos.  A ressurreição  na  proclama- 
ção apostólica:  Inaugurou-se  uma  nova  era;  Jesus  é Senhor  e Cris- 
to; a sua  ressurreição  é base  da  nossa. 

CAP.  III  — RESSURREIÇÃO  E ANTROPOLOGIA 

O homem,  imagem  de  Deus,  criado  para  um  destino  eterno;  rela- 
ção positiva  e negativa.  O homem  como  unidade:  Sentido  de  «cor- 
po» e «alma,  «carne»  e «espírito». 

CAP.  IV  — RESSURREIÇÃO  E ESTADO  INTERMEDIÁRIO 

A existência  de  um  ínterim  entre  a morte  e a ressurreição:  ^ 
idéia  de  «Sheol»  e «Hades».  Distinção  entre  duas  condições  no  Ha- 
des: Paraíso  e inferno.  O caráter  transitório  do  Estado  Intermediá- 
rio, e a centralidade  da  Ressurreição  na  proclamação  bíblica. 


* * * 


PREFÁCIO 


IMPRESSIONA  ao  estudante  do  Novo  Testamento  o papel  re- 
presentado pelo  evento  da  Ressurreição  na  prédica  da  Igreja 
Apostólica.  Cristo  ressuscitou,  e por  isso  é o vencedor  da  mor- 
te, o juiz,  o Senhor  de  todos  os  homens.  E ainda  mais:  — Se 
Cristo  ressuscitou,  os  mortos  também  ressuscitarão.  O autor  da  carta 
aos  Hebreus  fala  dos  heróis  do  Velho  Testamento  que  «não  aceitaram 
seu  livramento,  para  alcançarem  melhor  ressurreição».  Poderíamos  mul- 
tiplicar os  exemplos,  que  apontam,  todos,  para  a grande  importância 
dada  à ressurreição  pela  Igreja  daqueles  dias. 

Mas...  A medalha  tem  seu  reverso. 

Em  nosso  espírito  a ressurreição  não  era  um  fato  central,  mas  uma 
espécie  de  acontecimento  secundário,  um  último  retoque  dado  por  Deus  à 
sua  grande  obra  de  redenção.  Especulando  um  pouco,  não  viamos  mesmo 
necessidade  de  tal  coisa.  Ouvíamos  falar,  algumas  vezes,  na  ressurreição 
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como  redenção  do  corpo,  para  que  o homem  inteiro  estivesse  remido  na  pre- 
sença de  Deus.  Isso,  porém,  que  lugar  ocupa  em  face  da  grandiosa  obra 
do  Calvário?  E qual  o valor  do  corpo  perecível,  em  contraste  com  a al- 
ma imortal? 

Ésse  problema  que  esboçamos  aqui  foi  por  algum  tempo  nosso  pro- 
blema pessoal.  Mas  o que  viemos  depois  a descobrir  é que  veio  a ser 
também  problema  da  Igreja  Cristã  universal,  tendo  aparecido  em  diver- 
sas épocas,  sob  diversas  formas.  O pensamento  da  Igreja,  sob  o influxo 
da  filosofia  grega,  aos  poucos  relegou  a Ressurreição  ao  plano  secundá- 
rio, dando  ênfase  à doutrina  da  imortalidade  da  alma.  Por  outro  lado, 
reações  surgiram  contra  essa  helenização  do  pensamento  bíblico,  indo  fre- 
qüentemente  ao  extremo  oposto,  de  negar  qualquer  sobrevivência  da  per- 
sonalidade entre  a morte  e a ressurreição.  Além  disso,  temos  a influência 
da  critica  racionalista  dos  séculos  XVIII  e XIX,  que  se  deixa  totalmente 
dominar  por  um  conceito  filosófico  racionalista  do  homem  e do  mundo, 
e que  em  nome  da  razão  procura  reduzir  a ressurreição  a um  símbolo  do 
desejo  humano  de  sobrevivência.  E ainda  hoje,  dentro  do  cristianismo,  ês- 
se  problema  existe.  A Igreja  Católica  Romana  mantém  no  Credo  e em 
corpo  de  doutrinas  o «Creio  na  Ressurreição  do  Corpo»,  mas  realmente 
não  sabe  o que  fazer  com  essa  doutrina,  com  seu  Céu,  Inferno  e Purgató- 
rio a cuidar  para  sempre  do  destino  das  almas.  Dentro  do  protestantismo 
temos  a impressão  de  que  se  levanta  o mesmo  problema,  quando  a ressur- 
reição passa  a ocupar  lugar  secundário  em  nossa  prédica.  Alguns  ramos 
mais  da  «esquerda»  e algumas  seitas  marginais  de  ênfase  escatológica, 
por  outro  lado,  obscurecem  com  sua  ênfase  outros  aspectos  importantes 
da  Revelação  de  Deus. 

Diante  de  tudo  isso,  que  faremos  nós,  estudantes  de  teologia?  «Re- 
solver» o problema? 

A tanto  não  chega  nossa  pretenção.  Queremos  ver  o que  Deus  nos 
diz,  e o que  têm  os  seus  servos  pensado,  num  esforço  honesto  de  inter- 
pretar a Revelação.  Queremos,  ainda  que  de  modo  muito  ligeiro,  procu- 
rar relacionar  a Ressurreição  com  os  outros  aspectos  doutrinários  aí  en- 
volvidos (a  compreensão  da  natureza  do  homem,  a questão  da  imortali- 
dade, o estado  intermediário,  etc.)  de  modo  a conseguirmos  um  quadro 
suficientemente  geral  para  orientar  nêsses  setores  o nosso  pensamento. 
E sobretudo  desejamos  destacar  que  estamos  cônscio  de  que  Deus  não 
pensa  pela  nossa  cabeça.  Humildemente  curvamo-nos  ante  Sua  sabedoria. 
Aquilo  que  podemos  saber  é apenas  o que  Lhe  aprouve  revelar,  e se  mui- 
tos dos  fatos  de  Sua  revelação  nos  parecerem  ininteligíveis  ou  inconciliá- 
veis. devemos,  reverentes,  parar  ante  o mistério  de  Sua  vontade.  Cabe  aqui 
lembrar  a imagem  usada  por  Dovvey  a respeito  da  teologia  de  Calvino, 
referindo-se  aos  mistérios  de  Deus:  — «Vemos  no  meio  do  oceano  ape- 
nas as  terras  que  emergem,  sem  vermos  as  que,  sob  as  águas,  estão  a 
unir  essas  ilhas  em  um  todo  único». 


* * * 

O tema  que  escolhemos  é a Ressurreição,  com  o objetivo,  como  já 
dissemos,  de  relacionar  êsse  evento  central  da  fé  cristã  com  algumas  ou- 
tras doutrinas  que  êle  envolve.  Entretanto,  não  é possível  falar  de  res- 
surreição sem  tratar  também  de  morte,  sem  determinar  primeiramente  o 
que  a Escritura  quer  dizer  com  essa  palavra.  E dentro  da  teologia  cristã, 
morte  e ressurreição  precisam  ser  consideradas  à luz  de  Jesus  Cristo, 
pois  qualquer  separação  nêsse  terreno  provocaria  distorções  do  assunto, 
transformando-o  em  mera  especulação  filosófica.  Precederemos,  pois,  o 
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estudo  da  ressurreição  de  uma  parte  introdutória,  na  qual  procuraremos 
estabelecer  os  elementos  mais  centrais  do  conceito  bíblico  de  morte,  em 
contraste  com  o pensamento  grego.  Essa  introdução  formará  um  lastro 
que  deverá  estar  sempre  em  nosso  espírito  no  tratamento  dos  capítulos 
seguintes,  pois  qualquer  falha  de  nossa  conceituação  aqui  tornará  muito 
mais  difícil  a compreensão  do  pensamento  bíblico. 

• • • 


INTRODUÇÃO 

A BÍBLIA  E MORTE 


PARECE-NOS  que  há  um  elemento  comum  a quase  tódas  as  filo- 
sofias que  podemos  tomar  como  termo  de  comparação  com  o 
que  a Bíblia  ensina:  — A idéia  da  imortalidade.  Assume  ela 
formas  bem  diversas,  conforme  a encontremos  entre  egípcios, 
babilônios,  persas,  hindus  ou  gregos.  Pode  ser  a idéia  de  imortalidade  pes- 
soal, pode  ser  a de  sobrevivência  impessoal  de  uma  parte  do  ser  humano, 
unida  à «alma  universal».  Frequentemente  está  associada  às  idéia  de  pré- 
existência  da  alma  e metempsicose.  Sempre,  porém,  implica  um  conceito 
de  morte  como  SEPARAÇÃO  dos  elementos  constitutivos  da  personalida- 
de: Uma  alma  imaterial,  incorruptível,  liberta-se  da  matéria,  do  corpo 
corruptível  que  a aprisiona.  Não  é outro  o conceito  do  espiritismo  moder- 
no: Morte  é a libertação  do  espírito.  «Os  sofrimentos  que  algumas  vezes 
se  experimentam  no  instante  da  morte  são  um  gôzo  para  o espírito,  que 
vê  chegado  o têrmo  de  seu  exílio»  (1).  O corpo  ao  qual  estava  a alma 
ligada,  material,  grosseiro,  pesado,  obscurecia  as  faculdades  espirituais, 
sujeitava-a  a agir  sempre  por  meios  impróprios.  A alma  encerrada  no 
corpo  estaria  na  mesma  situação  de  um  relojoeiro  que,  com  as  mãos  pre- 
sas, fosse  obrigado  a consertar  o delicado  mecanismo  de  um  relógio  de  pul- 
so. Mas  a morte  liberta  o homem  de  sua  prisão  corpórea.  Portanto,  não 
deve  ser  temida. 

Sem  dúvida,  êsse  tipo  de  filosofia  tem  inspirado  belas  atitudes  ante 
a morte.  Um  exemplo  que  se  tornou  clássico  é o de  Sócrates,  que  passa 
seu  último  dia  de  vida  a conversar  com  seus  discípulos  sôbre  a esperança 
da  vida  além-túmulo,  e depois,  com  serena  coragem,  sorve  o conteúdo  da 
taça  de  veneno  que  lhe  apresentam.  Enquanto  seus  amigos  procuram  em 
vão  conter  as  lágrimas,  êle  anda  de  um  lado  para  outro,  e ainda  acha 
ânimo  para  consolar  os  que  choram:  — «Sêde  calmos!  Sêde  fortes!» 

Belo,  sim.  Admiremos  a nobre  figura  dêsse  filósofo  que  vive  seu  pró- 
prio ensino...  Mas  não  nos  deixemos  cegar  pela  beleza  do  gesto. 

Sócrates  morre  corajosamente;  êle  próprio  diz  por  que:  «Tenho  espe- 
rança de  que  depois  da  morte  haja  alguma  coisa  que,  segundo  diz  uma 
antiga  tradição,  vale  muito  mais...»  (2). 

Fernão  Dias,  o intrépido  bandeirante,  expirou  com  a confortadora  cer- 
teza de  que  havia  achado  as  esmeraldas  a cuja  busca  dedicara  sua  vida. 
Mas  sabemos  hoje  que  êle  se  enganava.  A confiança  mais  firme  pode  es- 
tar apoiada  em  bases  falsas . . . 


(1)  Kardee,  Allan  — «O  Livro  dos  Espíritos»,  pág.  110. 

(2)  Platão,  «Fédon»,  tradução  de  Miguel  Ruas,  pág.  23. 
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Onde  achar  a base  verdadeira  para  a esperança? 

Só  a Palavra  de  Deus  é segura.  Examinemos  cuidadosamente  seu 
testemunho,  reunamos  tudo  que  trata  do  assunto  em  foco,  e então... 

A que  conclusões  havemos  de  chegar? 

Inicialmente,  notaríamos  que  a Bíblia  também  fala  de  morte  como 
separação.  Mas  a idéia  que  domina  não  é a de  separação  entre  alma  e 
corpo,  embora  esteja  esta  também  presente  em  alguns  textos.  A idéia 
mais  fundamental  de  morte  é SEPARAÇÃO  DE  DEUS. 

Outro  ponto  que  nos  chamaria  logo  a atenção  é que,  por  um  lado,  a 
morte  não  é considerada  como  libertadora,  mas  como  inimiga  da  huma- 
nidade. Por  outro  lado,  os  cristãos  enfrentam-na  com  coragem,  determi- 
nação, e até  alegria.  «Em  nada  tenho  minha  vida  por  preciosa,  contando 
que  cumpra  com  alegria  a minha  carreira,  e o ministério  que  recebi  do 
Senhor  Jesus»,  diz  Paulo,  pràticamente  em  face  da  morte  (Atos  20:24). 

Tôdas  essas  afirmações  são  bem  próprias  para  causar  extranheza. 
Há  aqui  elementos  paradoxais,  desafiando  nosso  raciocínio...  Mas  não  se- 
jamos precipitados.  Reconheçamos  o paradoxo,  e examinemos,  com  cal- 
ma os  diferentes  aspectos  do  ensino  bíblico. 

* * * 

SEGUNDO  o conceito  grego  já  referido,  a morte  seria  algo  de  na- 
tural e mesmo  desejável,  por  representar  o momento  em  que  a alma 
se  libertaria  de  seu  corpo-cárcere.  Haverá  na  Bíblia  ensino  semelhanté? 
A morte  é aqui  apresentada  como  uma  situação  anti-natural,  forçada. 
Alguns  teólogos,  porém,  e entre  Karl  Barth,  insistem  em  que  a morte 
em  si  mesma  é boa,  faz  parte  da  criação  de  Deus  (Isso  não  significa 
que  o conceito  barthiano  de  morte  coincida  com  a idéia  socrática;  pelo 
contrário,  é bem  diverso).  A base  para  a afirmação  dêsse  aspecto  bom  e 
natural  da  morte,  reconhece  o teólogo  suiço,  é bem  fraca.  Julga,  porém, 
êle  encontrá-la  na  Cristologia  e na  distinção  exegética  entre  a primeira 
» a segunda  morte. 

A primeira  base  consiste  no  caráter  voluntário  da  morte  de  Cristo. 
Êle  tomou  a cruz  expontâneamente.  Não  estivesse  sob  o pêso  de  nossos 
pecados,  não  teria  morrido  sob  julgamento,  mas  «sua  vida  humana  po- 
deria ter  terminado  de  outra  maneira  completamente  diversa»  (3).  Per- 
guntamos: — De  onde  vem  a base  para  essa  afirmação?  Da  idéia  de 
Barth  sôbre  a vida  humana,  que  é para  êle  limitada  pelo  não  ser,  antes 
e depois;  isto  é,  houve  tempo  em  que  não  existíamos,  e haverá  tempo 
em  que  não  existiremos  mais.  Acontece,  porém,  que  é justamente  essa 
afirmação  que  Barth  pretende  fundamentar  com  a morte  de  Cristo... 
Barth  é um  grande  teólogo,  mas  mesmo  os  maiores  teólogos  têm  suas 
inconsistências.  Aqui  está  uma  que  não  é apenas  produto  do  caráter  im- 
penetrável dos  mistérios  de  Deus.  Trata-se  de  uma  inconsistência  nas- 
cida na  mente  do  teólogo  de  uma  projeção  da  Antropologia  sôbre  a Cris- 
tologia — e isso  justamente  no  ponto  em  que  êle  pretende  achar  nesta 
a base  para  aquela. 

A base  exegética  não  é mais  firme.  Não  é possível  seguirmos  aqui  a 
exegese  de  Barth,  como  exposta  por  Berkouwer  (4),  pois  os  textos  são 
muitos,  nem  a critica  que  por  seu  turno  faz  o teólogo  holandês.  Diríamos 


(S)  Barth,  KD,  III/2,  pág.  7(58,  apiul  Berkouwer,  «The  Trlumph  of  Grace 
in  the  Theology  of  Karl  Barth»,  pág.  336  — tradução  inglesa  de  Har- 
ry  Boer. 

(4)  Berkouwer,  G.  C.,  op.  cit.,  capítulos  VI  e XO. 
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apenas  que  se  nota  outra  vez  a projeção  da  mesma  idéia  antropológica 
da  limitação  da  vida  humana  sôbre  os  textos  que  Barth  analisa,  e que 
em  grande  parte  tratam  da  atitude  do  homem  regenerado  ante  a morte, 
e que  ensinam,  portanto,  não  que  a morte  seja  boa  em  si  mesma,  mas 
que  foi  VENCIDA  por  Deus  em  Cristo. 

A teologia  de  Barth  é a negação  radical  e completa  da  Teologia  Na- 
tural e das  influências  helenizantes  no  pensamento  cristão,  e um  forte 
movimento  de  retorno  ao  ensino  da  Revelação.  Entretanto,  êsse  conceito 
sôbre  a morte  parece-nos  falho  por  ir  além  do  ensino  claro  das  Escri- 
turas, apegando-se  demasiadamente  ao  que  êle  próprio  chama  «uma  li- 
nha tênue»  de  evidência.  Se  quisermos,  no  entanto,  fazer-lhe  justiça,  te- 
mos de  reconhecer  que  Barth  afirma  a relação  estreita  entre  pecado  e 
morte  na  experiência  humana.  Êsse  aspecto  é atribuido  à «segunda  mor- 
te», que  no  seu  entender  coincide  com  a primeira  mas  não  se  confunde 
necessàriamente  com  ela.  Repetimos:  A nosso  ver  a falha  do  conceito 
barthiano  sôbre  a naturalidade  da  morte  está  no  fato  de  ir  longe  de- 
mais sôbre  dados  insuficientes.  A Bíblia  não  apresenta  uma  doutrina 
sistematizada  da  morte,  assim  como  não  o faz  com  qualquer  outra  dou- 
trina. O que  devemos  fazer  é buscar  suas  afirmações  centrais  sôbre  o as- 
sunto em  estudo. 

O fato  central  na  Bíblia  é a conexão  íntima  entre  a morte  e pecado. 
Isso  aparece  desde  a primeira  referência  biblica  à morte.  Diz  Deus  ao  ho- 
mem: «De  tôda  árvore  do  jardim  comerás  livremente;  mas  da  árvore  da 
ciência  do  bem  e do  mal,  dela  não  comerás,  porque  no  dia  em  que  dela 
comeres,  certamente  morrerás»  (Gênesis  2:16-17).  A isso  Paulo  alude  em 
Rom.  5:12-21,  de  onde  destacaremos  algumas  expressões:  «Como  por  um 
homem  entrou  o pecado  no  mundo,  e pelo  pecado  a morte,  assim  também 
a morte  passou  a todos  os  homens,  porque  todos  pecaram...  Pela  ofensa 
de  um  só  a morte  reinou  por  êsse...  Assim  também,  por  um  só  ato  de 
justiça,  veio  a graça  sôbre  todos  os  homens,  para  justificação  de  vida... 
Para  que,  assim  como  o pecado  reinou  na  morte,  também  a graça  reinasse 
pela  justiça  para  a vida  eterna,  por  Jesus  Cristo  nosso  Senhor».0  trecho 
como  um  todo  procura  demonstrar  como  se  aplica  a nós  a obra  de  Cristo. 
Adão  é o tipo  representativo  de  tôda  a humanidade,  não  apenas  porque 
todos  são  descendentes  dêle,  mas  também  porque  todos  participam  de 
sua  natureza,  e portanto,  do  pecado  e da  morte.  Otto  Piper,  comentando 
Rom.  5:17,  diz:  «O  pecado,  por  meio  de  Adão,  entrou  na  terra.  E Paulo 
continua  dizendo  que  através  do  pecado  a morte  entrou  no  mundo.  Quan- 
do fala  de  morte  aqui,  refere-se  tanto  à morte  física  como  à espiritual.  Da 
mesma  maneira  como  o pecado  poderia  ser  evitado,  assim  também  o po- 
deria ser  a morte...  O homem  poderia  ter  evitado  a morte  se  tivesse  con- 
tinuado a viver  em  conexão  com  a fonte  da  vida,  que  é Deus».  (5).  Jul- 
gamos que  essa  citação  é bem  clara  e dispensa  comentários.  Prossegue 
Piper  o comentário  do  v.  17,  alongando-se  sôbre  a frase  « morte  rei- 
nou», que  significa  o domínio  da  morte  sôbre  o homem.  Não  lhe  pode- 
mos escapar,  nem  mesmo  transigir  com  ela.  A morte  é uma  catástrofe 
que  nos  atinge  de  modo  inevitável.  Não  é apenas  o fenômeno  filosófico 
da  cessação  do  funcionamento  do  organismo,  mas  um  fato  de  profunda 
significação  espiritual.  Acrescentaríamos:  — Não  é um  simples  retorno 
ao  nada,  é um  retorno  a Deus  — mas  a um  Deus  cuja  comunhão  recu- 
samos. cujos  direitos  sôbre  nós  negamos,  cuja  soberania  não  reconhece- 
mos, cuja  vontade  transgredimos  — e portanto  morte  significa  o encon- 


(5)  Piper,  Otto  — «Romanos»  — apostila  do  C.A.O.S.  — tradução  do  dr. 
Américo  Ribeiro 
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tro  com  a ira  dc  Deus.  Horrenda  coisa  é cair  nas  mãos  do  Deus  vivo», 
diz  o autor  da  carta  aos  Hebreus.  Sim,  pois  significa  recebermos  todo  o 
pêso  do  juízo  divino.  E o horror  da  morte  está  justamente  nisso,  em  ser 
ela  o salário  do  pecado,  segundo  Rom.  6:23.  E em  I Cor.  15,  após  o bra- 
do de  vitória  («Onde  está,  ó morte,  o teu  aguilhão?»)  Paulo  acrescenta: 
«O  aguilhão  da  morte  é o pecado»  (v.  56). 

A mesma  relação  se  encontra  entre  pecado  e enfermidade,  fraqueza; 
naturalmente  que  é impossível  dissociar  doença  e morte,  visto  que  em 
nossa  experiência  aquela  geralmente  precede  esta.  A enfermidade  é tam- 
bém encarada  em  numerosos  textos  como  conseqüência  do  pecado.  Temos 
aqui  novamente  um  contraste  entre  a idéia  bíblica  e o pensamento  gre- 
go; e notemos  também  que  o conceito  biblico  se  contrasta  ainda  com  o 
pensamento  judáico. 

Para  os  gregos,  a doença,  como  a morte,  é conseqüência  da  mate- 
rialidade do  corpo.  Êste  é composto  de  elementos  diversos,  opostos  (quen- 
te e frio,  úmido  e sêco,  etc.).  A saúde  é a manutenção  da  harmonia  entre 
êsses  opostos,  mas  isso  nem  sempre  é possível,  e a matéria  sujeita  ao 
desgaste  acaba  se  decompondo.  Assim,  as  enfermidade  nada  têm  que  ver 
com  a alma.  Naturalmente  que  a evolução  científica,  digâmo-lo  entre 
parêntesis,  deixou  clara  a falácia  dêsse  conceito,  mesmo  em  termos  pura- 
mente naturalísticos,  pois  a medicina  moderna,  e em  particular  a psi- 
quiatria, está  cada  vez  mais  impressionada  com  as  raízes  psíquicas  de 
muitos  males  fisicos,  e com  as  conseqüências  psíquicas  de  deficiências 
fisiológicas,  a ponto  de  um  cientista  como  o dr.  Alexis  Carrel  protestar 
contra  o dualismo  corpo  e alma.  Para  Carrel,  o homem  é uma  síntese 
de  físico  e psíquico,  e não  simplesmente  uma  soma. 

Mas  não  estamos  aqui  para  discutir  ciência,  nem  isso  nos  ajudaria 
muito.  Passemos  a considerar  o conceito  judaico  de  enfermidade.  Para  os 
judeus  nos  dias  de  Cristo  seria  indiscutível  a relação  entre  pecado  e 
doença;  porém  êles  levavam-na  ao  extremo,  postulando  que  cada  enfer- 
midade seria  conseqüência  direta  de  um  ou  alguns  pecados  do  indivíduo 
enfermo  ou  de  sua  família.  Daí  a pergunta  dos  discípulos  de  Jesus  ante 
o cego  de  nascença:  «Mestre,  quem  pecou,  êle  ou  seus  pais,  para  que  nas- 
cesse cego?»  (João  9:2). 

A idéia  não  estava  longe  da  verdade.  Há  sempre  pecado  na  raiz  da 
enfermidade,  mas  nem  sempre  dêsse  modo  tão  simples.  A resposta  de 
Jesus  o ilustra  bem:  «Nem  êle  nem  seus  pais,  mas  assim  aconteceu  para 
que  se  manifestem  nêle  as  obras  de  Deus»  (João  9:3). 

Jesus  afirma  que  a cegueira,  naquele  caso  particular,  tornara-se  um 
instrumento  da  manifestação  de  Deus.  Não  era  conseqüência  direta  ou 
imediata  de  algum  ato  pecaminoso.  Mas,  por  outro  lado,  não  podemos 
concluir  que  nada  tivesse  com  o pecado,  pelo  simples  fato  de  ter  sido 
um  instrumento  de  Deus.  Diz  muito  bem  Cullman  (6)  que  Deus  pode 
fazer  uso  da  enfernvdade,  da  morte,  do  próprio  diabo,  sem  que  êles  per- 
cam seu  caráter  mau. 

A Bíblia  ensina  que  a enfermidade  e a morte  entraram  no  mundo 
pelo  pecado;  isto  é,  não  haveria  doença  se  não  fosse  a pecaminosidade 
do  homem.  Assim,  quem  está  enfêrmo  sofre  por  ser  membro  da  raça  pe- 
cadora, contaminada  pelo  pecado.  Sofre  por  ser  êle  próprio  pecador,  fe- 
rido mortalmente  pela  maldição  que  o pecado  traz;  mas  não  necessaria- 
mente por  haver  cometido  um  ato  específico  que  lhe  trouxesse  aquela  en- 
fermidade. Por  isso  podia  Jesus  afirmar  que  o cego  de  nascença  não  era 


(6)  ('iilmanii,  Oscar  — «Immortality  of  the  Soul  or  Resurrcctlon  of  thc 
Dead  ?»  pág.  29. 
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cego  por  causa  de  algum  pecado  cometido  por  êle  ou  seus  pais,  e ao 
paralítico  que  lhe  é levado  por  quatro  homens  (Marcos  2:1-12))  dizer  an- 
tes de  curá-lo  da  paralisia:  «Filho,  estão  perdoados  os  teus  pecados». 

É o pecado  que  traz  enfermidade  e morte.  Logo,  não  são  essas  uma 
parte  da  criação  de  Deus,  mas  algo  estranho  e anormal. 

Chegamos  aqui  a outro  ponto  importante  do  conceito  bíblico  de  mor- 
te, intimamente  relacionado  ao  primeiro.  A morte  é consequência  do  pe- 
cado, isto  é,  fruto  da  rebelião  da  criatura  contra  o Criador.  Essa  rebelião 
é total,  completa,  do  homem  inteiro,  corpo  e alma.  A consequência,  isto 
é,  a morte,  também  atinge  o homem  inteiro.  A morte  é total. 

Por  «morte  total»  não  entendemos  a extinção  do  ser.  Tal  idéia,  muito 
superficial,  não  atinge  o verdadeiro  horror  da  morte.  Ao  dizermos  que  a 
morte  é total,  que  atinge  corpo  e alma,  nosso  desejo  é mais  uma  vez 
contrastar  o pensamento  bíblico  à posição  platônica. 

Para  Sócrates  e Platão  não  há  realmente  morte,  pois  esta  é parcial 
— só  atinge  o corpo.  Mas  o corpo  não  é o verdadeiro  «Eu».  Quando  mor- 
remos, realmente  vivemos,  pois  nossa  alma  ficou  livre  da  matéria  que 
a prendia. 

Na  Biblia  a morte  é total,  assim  como  o pecado.  O homem  morre  — 
e já  dissemos  que  isso  significa  comparecer  diante  de  Deus.  A persona- 
lidade não  desaparece,  mas  é presa  da  morte,  está  sob  a ira  de  Deus, 
como  guardada  em  prisões  (I  Pedro  ’3:19,  II  Pedro  2:5-9,  Judas  6).  Nada 
mais  lhe  resta,  segundo  o autor  da  carta  aos  Hebreus,  senão  «uma  expec- 
tação horrível  de  juizo,  e ardor  de  fogo,  que  há  de  devorar  os  adversá- 
rios» (Hebreus  10:27).  Achamos  muito  oportuno  o que  diz  Brunner  so- 
bre o assunto:  «O  homem  não  deixa  de  ter  sido  criado  para  um  destino 
eterno,  mesmo  quando  se  volta  contra  Deus,  assim  como  não  deixa  de 
ser  responsável  quando  peca.  Como  pecador  êle  vive,  não  sob  o amor,  mas 
sob  a ira  de  Deus.  Essa  ira  divina  não  destrói,  entretanto,  o destino  eter- 
no. Privando-se  da  vida  eterna  êle  (o  pecador)  traz  sôbre  si  mesmo  a 
eterna  condenação»  (7). 

Separado  do  amor  de  Deus!  Eternamente  sob  a ira  de  Deus!  É isso 
a morte. 

Podemos  melhor  compreender  isso  com  o sofrimento  de  Jesus  ante 
a morte.  Que  nos  dizem  os  Evangelhos?  «E  foram  a um  lugar  chamado 
Getsêmani,  e disse  a seus  discípulos:  Assentai-vos  aqui  enquanto  eu  oro. 
E tomou  consigo  a Pedro,  a Tiago  e a João,  e começou  a ter  pavor  e a 
angustiar-se.  E disse-lhes:  A minha  alma  está  profundamente  triste  até  a 
morte.  Ficai  aqui  e vigiai.  E tendo  ido  um  pouco  mais  adiante,  prostrou- 
se  em  terra;  e orou  para  que,  se  fosse  possível,  passasse  dele  aquela 
hora.  E disse:  Abba,  Pai,  tôdas  as  coisas  te  são  possíveis;  afasta  de  mim 
êste  cálice;  não  seja,  porém,  o que  eu  quero,  mas  o que  tu  queres». 
(Marcos  14:32-36). 

Notemos:  COMEÇOU  A TER  PAVOR  E ANGUSTIAR-SE. 

Jesus  não  era  covarde.  Tôda  a sua  vida  é a personificação  da  varo- 
nilidade.  Tão-pouco  a morte  o apanhava  de  surpresa.  Êle  sabia  que  sua 
obra  redentora  incluia  a morte.  Diríamos  mais:  — Instado  por  Pedro  a 
que  se  furtasse  ao  fim  trágico  (Mat.  16:22),  repreendeu  o discípulo  e 
afirmou  que  era  necessário  «ir  a Jerusalém».  Lucas  afirma  que  êle  se 
voltou  resolutamente  para  êsse  alvo...  Teria  a coragem  faltado  na  úl- 
tima hora? 

Não.  Jesus  apavora-se  porque  Êle  sabe  o que  é realmente  a morte. 


(7)  Brunner,  Emil  — «The  Christian  Doctrine  of  Creation  and  Redemp- 
tion»,  pág.  69. 
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Não  é a dor  física  que  o apavora,  nem  é o temor  da  humilhação  que 
pesa  em  seu  espírito.  O que  o enche  de  angústia  é o fato  de  que  a morte 
vai  apossar-se  dêle  completamente.  Êle,  o Senhor  da  vida. . . VAI  SUPOR- 
TAR O ABANDONO  DO  PAI.  E na  crucificação,  contrastando  singular- 
mente com  a oração  em  favor  de  seus  algozes  e com  a palavra  de  espe- 
rança ao  malfeitor  penitente,  temos  o grito  de  angústia,  o brado  que  me- 
lhor do  que  qualquer  descrição  resume  os  horrores  da  morte: 

«DEUS  MEU,  DEUS  MEU,  POR  QUE  ME  DESAMPARASTE?» 

Silenciemos  um  pouco  ante  a cena  indescritível,  e elevemos  a Deus 
nossos  corações  contritos.  Pois  ali  está  nosso  Substituto,  carregado  com 
os  nossos  pecados.  Ali  está  Jesus  recebendo  o salário  do  pecado  em  nosso 
lugar.  Ali  está  Jesus  sofrendo  o horror  da  morte  que  nos  estava  desti- 
nado. . . A nós! 

Sofrendo  o abandono  de  Deus...  A ira  de  Deus!  O poder  do  pe- 
cado triunfa? 

Pelo  contrário.  Jesus  venceu  o pecado!  Jesus  venceu  a morte!  Essa 
é a grande  nota  de  alegria  proclamada  pela  Igreja.  Ouçamos  o que  diz 
Pedro:  «Deus  ressuscitou  a êsse  Jesus,  do  que  todos  somos  testemunhas. 
Ressuscitando  Deus  a seu  filho,  primeiro  enviou-o  a vós,  para  que  nisso 
vos  abençoasse  e vos  desviasse  cada  um  de  suas  maldades»  (Atos  2:32  e 
3:26).  E Paulo:  «Tragada  foi  a morte  na  vitória.  Onde  está,  ó morte,  o 
teu  aguilhão?  Onde,  ó morte,  a tua  vitória?  O aguilhão  da  morte  é o 
pecado,  e a fôrça  do  pecado  é a lei»  (I  Cor.  15:55-56).  E mais:  «Quem 
intentará  acusação  contra  os  escolhidos  de  Deus?  É Deus  quem  os  justi- 
fica. Quem  os  condenará?  Pois  é Cristo  quem  morreu,  ou  antes,  quem 
ressuscitou  dentre  os  mortos,  o qual  está  à direita  de  Deus  e também 
intercede  por  nós».  (Rom.  8:33-34).  Pecado  e morte,  tão  intimamente  as- 
sociados em  sua  origem,  são  associados  também  em  sua  derrota  — ven- 
cidos pelo  grande  ato  redentor  de  Deus,  que  assume  a natureza  huma- 
na, faz-se  servo  e vai  até  a morte,  sofre-a,  e vence-a  completa  e defini- 
tivamente. 

Que  significa  a morte  vencida? 

Nossa  própria  experiência  mostra  que  a morte  não  deixou  de  exis- 
tir no  mundo.  Mas  perdeu  a sua  fôrça,  o seu  aguilhão.  Por  isso  os  cris- 
tãos a enfrentam  corajosamente.  Por  isso  Paulo  pode  mesmo  dizer  que 
não  sabe  o que  prefere  — se  ficar  na  carne,  ou  partir  e «estar  com  Cris- 
to». Morrer  não  significa  mais  o dominio  da  morte,  mas  a luta  da  morte 
pelo  domínio,  ou,  para  usar  a expressão  de  Cullmann  em  («Christ  and 
Time»,  a batalha  decisiva  foi  vencida  por  Cristo,  mas  a batalha  final 
ainda  não  se  travou.  Por  estarmos  vivendo  nêsse  ínterim  ainda  há  entre 
nós  a morte,  assim  como  existe  o pecado;  mas,  embora  morrendo,  não 
estamos  mais  sob  o poder  da  morte,  assim  como,  embora  ainda  sendo  pe- 
cadores, Deus  nos  recebe  como  justos. 

• • • 

RESUMAMOS  o que  foi  dito. 

O pensamento  grego  encara  a morte  como  algo  natural:  É a liber- 
tação da  alma  espiritual  de  um  corpo  material  perecível.  Mas  a morte 
na  Biblia  é considerada,  não  uma  coisa  natural,  mas  o «salário  do  peca- 
do», uma  situação  resultante  da  queda  do  homem.  Morte  não  significa 
a extinção  da  personalidade,  mas  a continuação  da  existência  do  homem, 
sem  meios  de  fazer  sua  própria  vontade  (i.e.,  em  prisão),  eternamente 
sob  a ira  de  Deus.  Entretanto,  a mensagem  bíblica  não  para  aí:  Pela 
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morte  e ressurreição  de  Cristo,  a morte  foi  vencida,  e inaugurada  uma 
nova  era  — Jesus  Cristo  é o «primogênito  dentre  os  mortos». 

Êsse  fato  é base  para  a nossa  fé,  como  diz  Paulo  em  I Cor.  15; 
mas  fé  que  abranja  todos  os  aspectos  de  nossa  vida,  de  modo  que  tudo 
que  façamos  ou  sejamos  reflita  a vitória  de  Deus  em  nosso  favor.  Barth 
chega  a dizer  que  quem  ouviu  a mensagem  da  ressurreição  não  pode 
andar  triste  nem  levar  existência  mal-humorada,  pois  somos  chamados 
a alegrar-nos  com  a vitória  de  Deus  (Bosquejo  de  Dogmática,  cap.  XVIII). 

«Graças  a Deus  que  nos  dá  vitória  por  nosso  Senhor  Jesus  Cristo». 
Sim,  Senhor,  a Ti  seja  dada  glória  para  todo  o sempre.  Amém. 

• * * 


O TESTEMUNHO  DO  VELHO  TESTAMENTO 

CAPÍTULO  I 

A ESPERANÇA  DA  RESSURREIÇÃO 


VIMOS  ao  tratar  do  conceito  biblico  de  morte  que  esta  nos  é apre- 
sentada como  um  inimigo  vencido.  A vitória  sôbre  a morte,  entretanto, 
não  se  dá  pelo  aperfeiçoamento  gradativo  da  alma,  até  absorver-se  na 
divindade,  ou  divinizar-se,  como  em  algumas  religiões  pagãs.  O que  a Bí- 
blia ensina  quanto  à vitória  sôbre  a morte  é que  Cristo  a conquistou, 
ressuscitando.  E porque  Cristo  ressuscitou,  o homem  há  de  ressurgir,  par- 
ticipando dessa  vitória  de  Cristo. 

Êsse  ensino  característico  da  Revelação  vem  desde  o Velho  Testa- 
mento. Examinando,  porém,  essa  parte  da  Bíblia,  notaremos  que  sâo 
poucos  os  elementos  aí  contidos  sôbre  a ressurreição,  em  contraste  vívi- 
do com  a centralidade  que  essa  doutrina  recebe  no  Novo  Testamento.  Isso 
não  nos  deve  surpreender,  pois  o Velho  Testamento  é uma  preparação 
para  a revelação  plena  de  Deus  em  Jesus  Cristo,  o Verbo  Encarnado,  re- 
velação essa  registrada  no  Novo  Testamento.  É nêsse  sentido  que  pode- 
mos falar  de  «revelação  progressiva»,  sem  significarmos  com  essa  expres- 
são a crença  em  uma  evolução  do  homem,  o qual  se  tornaria  mais  capaz 
de  compreender  as  coisas  de  Deus  à medida  que  progredisse  através  dos 
tempos.  Entre  parêntesis,  diríamos  que  é por  identificar  a expressão  «re- 
velação progressiva»  com  êsse  conceito  evolucionista  que  o dr.  Guitérrez 
Marin  a impugna  (1).  Estamos  de  acordo  com  o teólogo  espanhol  quanto 
aos  conceitos  emitidos  sôbre  a Revelação  como  uma  e invariável,  mas 
acrescentamos  esta  nota  para  dizer  que  estamos  usando  a frase  em  ques- 
tão com  outro  sentido.  Queremos  dizer  que,  dado  seu  caráter  de  prepa- 
ração, o Velho  Testamento  não  pode  conter  em  sua  plenitude  tudo  quanto 
Deus  iria  revelar  em  Jesus  Cristo.  Passo  a citar  o prof.  Júlio  Ferreira: 
«O  que  foi  dito  por  Moisés  vem  antes  do  «Eu  vos  digo»  de  Jesus.  Que 
não  nos  pareçam  estranhas  noções  incompletas  na  Dispensação  Antiga, 
uma  vez  que  não  venham  contradizer,  mas  pelo  contrário  fundamentar 
as  verdades  do  Novo  Testamento.  A soma  precede  a multiplicação,  mas 
é igualmente  verdadeira»  (2). 


(1)  Guitérrez  Marin,  «Deus  e Nós»  — tradução  de  Romélia  Meyer. 

(2)  Ferreira,  rev.  Júlio  A.  — «Os  Mortos»  — Teses  do  I.C.R.,  pág.  242. 
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Embora  não  a contenha  completamente,  o Velho  Testamento  lança 
os  fundamentos  tia  doutrina  da  ressurreição.  Quais  são  êles? 

* * * 


UM  DOS  ASPECTOS  dessa  preparação  referida  é a ausência  das 
crenças  pagãs  incompatíveis  com  a doutrina  da  ressurreição,  tais  como 
metempsicose,  pré- existência  da  alma,  aniquilação  da  personalidade,  ou 
outras  semelhantes.  Não  faltariam  aos  hebreus  mestres  de  tais  doutrinas, 
que  se  encontravam  de  modo  geral  espalhados  entre  os  povos  que  os  ro- 
deavam. Desde  as  mais  grosseiras  até  às  mais  desenvolvidas,  tôdas  essas 
idéias  passaram  diante  dos  israelitas,  muitas  chegaram  a penetrar,  tal- 
vez, no  povo  escolhido  em  seus  períodos  de  decadência  religiosa.  Fosse, 
porém,  qual  fosso  a influência  que  tivessem  exercido,  o certo  é que  não 
conseguiram  encontrar  guarida  no  Livro  de  Israel,  jamais  foram  rela- 
cionadas com  a Revelação  de  Deus.  O Velho  Testamento,  que  dá  teste- 
munho inclusive  das  maiores  quedas  do  povo,  de  suas  infidelidades,  do  fra- 
casso até  mesmo  de  seus  maiores  heróis;  êsse  livro  que  com  linguagem 
franca  e até  rude  fala  da  idolatria,  dos  cultos  e práticas  introduzidos 
no  meio  da  nação  do  pacto;  a voz  profética  que  se  ergue  em  termos  can- 
dentes contra  a iniquidade  dos  que  se  chamavam  filhos  de  Abrahão,  não 
autoriza  em  um  só  lugar  êsses  frutos  da  razão  e do  sentimento  humanos 
que,  depois  de  corrompidos,  buscam  a Deus  e ao  seu  destino  eterno.  Pelo 
contrário,  se  em  algum  lugar  os  refere,  é para  opôr-lhes,  forte  e inven- 
cível, a Lei  de  Jeová,  como  no  caso  da  proibição  da  consulta  aos  mortos, 
proibição  feita  por  Moisés  e também  por  Isaias. 

Entretanto,  à primeira  vista  parece  que  não  é tão  fácil  sustentar 
essa  afirmação.  Alguns  textos  podem  ser  invocados  para  demonstrar  que 
Israel  cria,  por  exemplo,  na  aniquilação  do  ser;  que  não  havia  nenhuma  es- 
perança para  depois  da  morte,  pois  as  bênçãos  esperadas  eram  materiais 
e terrenas,  etc.  Examinemos  algumas  dessas  objeções. 

Inicialmente,  tomaríamos  a idéia  de  extinção  da  personalidade.  A 
morte  seria  o limite  último  da  vida  humana.  Há  várias  passagens  cita- 
das em  apoio  dessa  teoria,  tiradas  principalmente  de  Jó,  de  alguns  sal- 
mos, e de  Eclesiastes.  As  mais  típicas  são,  a nosso  ver: 

Salmo  39:13  (final):  — «...antes  que  me  vá,  e não  seja  mais». 

Salmo  146:4  — «Sai-lhes  o espírito,  e êles  tornam-se  em  sua  terra; 
naquele  mesmo  dia  perecem  os  seus  pensamentos». 

Jó  7:21  — «Pois  agora  me  deitarei  no  pó,  e de  madrugada  me  busca- 
rás, o não  estarei  lá». 

Jó  14:10-12  — «Mas  morto  o homem,  é consumido;  rendendo  o espí- 
rito, onde  está?  Como  as  águas  se  retiram  do  mar,  e o rio  se  esgota  e 
fica  sêco,  assim  o homem  se  deita  e não  se  levanta;  até  que  não  haja 
mais  céus  não  acordará,  nem  se  erguerá  de  seu  sono». 

Cada  uma  das  passagens  supra  deve  ser  cuidadosamente  examinada 
à luz  do  conjunto  da  revelação  do  Velho  Testamento.  Veremos  então 
que  a extinção  está  longe  de  conslituir-se  em  doutrina  bíblica.  Não  ca- 
beria E ]ui  a exegese  minuciosa  de  cada  uma  delas,  mas  poderíamos  di- 
zer, de  modo  geral,  que  as  duas  passagens  dos  Salmos  acima  referidas 
não  têi  i por  objetivo  dizer  coisa  alguma  a respeito  da  continuação  ou 
não  continuação  da  existência,  mas  encaram  o lado  da  experiência  hu- 
mana & bre  a morte.  Em  outras  palavras,  descrevem  os  mortos  tais  como 
parecer  aos  vivos.  Quanto  a Jó  7:21  e 14:10-12,  temos,  não  o ensino  de 
uma  dr  atrina,  mas  o reflexo  da  perplexidade  e angústia  do  patriarca 
atribuloJo,  e as  flutuações  de  sua  esperança.  Lembremo-nos  de  que  nin- 
guém subscreveria  completamente  tôdas  as  palavras  de  Jó,  a despeito  de 
se  encontrarem  na  Bíblia.  A lamentação  de  Jó  no  capítulo  3,  por  exem- 
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pio,  estaria  bem  nos  lábios  de  um  crente?  Encaramo-la  apenas  como  ex- 
pressão da  angústia  indescritível  que  se  apossou  daquele  homem  o o le- 
vou a amaldiçoar  o seu  dia  — e note-se  que  Jó  não  amaldiçoou  a Deus. 
O próprio  capítulo  7 é uma  auto-justificação,  e encerra  esta  apóstrofe: 
«A  minha  vida  abomino,  pois  não  viverei  para  sempre.  Retira-te  de  mim, 
pois  vaidade  são  os  meus  dias...  Se  pequei,  que  te  farei,  ó Guarda  dor. 
homens?  Por  que  fizeste  de  mim  um  alvo  para  ti?»  (Jó  7:16  e 20).  A 
grande  lição  do  livro  de  Jó  não  está  propriamente  nas  palavras  do  pa- 
triarca; portanto,  se  o quisermos  interpretar  corretamente,  devemos  lê-lo 
todo  e relacioná-lo  aos  capítulos  em  que  Jeová  mesmo  fala,  com  uma  pa- 
lavra que  faz  silenciar  as  especulações  humanas  sôbre  o problema  do  so- 
frimento. É um  pecado  contra  a hermenêutica  tomar-se  expressões  iso- 
ladas de  desespêro  como  base  de  doutrina. 

È semelhante  o que  diríamos  sôbre  as  passagens  de  Eclesiastes.  Ti- 
vemos ocasião  de  estudar  êsse  livro  em  uma  classe  da  Escola  Dominical 
da  Igreja  Presbiteriana  de  Campos,  e de  notar  que  sua  perspectiva  é a 
do  homem  sem  Deus,  desiludido  com  a sabedoria  humana.  O «Pregador» 
afirma  inicialmente  que  tudo  é vaidade  e prossegue  falando  da  vaida- 
de dos  prazeres,  das  riquezas,  da  sabedoria,  e da  própria  vida  humana;  as 
teses  que  ocasionalmente  defende  são  as  que  proviriam  dos  lábios  de  um 
materialista,  e que  Paulo  bem  sintetiza  em  I Cor.  15:32  — «Se  os  mortos 
não  ressuscitam...  comamos  e bebamos,  porque  amanhã  morreremos» . 
Mas  o pregador  não  diz  que  é vaidade  temer  a Deus.  Pelo  contrário,  é o 
que  dá  sentido  à vida  humana:  «De  tudo  quanto  se  tem  ouvido  o fim  é: 
Teme  a Deus  e guarda  os  seus  mandamento,  porque  Deus  há  de  trazer 
a juízo  tôda  obra,  e até  tudo  que  está  encoberto,  seja  bom  ou  seja  mau» 
(Ecl.  12-13-14). 

Teremos  de  voltar  a êsse  tópico  em  outra  perspectiva,  quando  tra- 
tarmos do  Estado  Intermediário  (capítulo  4).  O que  ficou  dito  visa  ape- 
nas demonstrar  o caráter  antimaterialista  do  Velho  Testamento,  mesmo 
em  passagens  em  que  pareça  surgir  a idéia  oposta. 

Mas  o Velho  Testamento  não  é apenas  antimaterialista,  é também 
antiidealista.  Debalde  procuraríamos  nele  as  idéias  panteístas,  a absor- 
ção do  homem  na  divindade,  ou  a divinização  o homem.  Isso  é surpreen- 
dente, porque  é bem  conhecida  a inclinação  dos  orientais  para  êsse  tipo 
de  filosofia  (vejam-se  por  exemplo  as  correntes  do  pensamento  hindu).  E 
mais  ainda  se  notarmos  que  a doutrina  da  união  com  Deus  é uma  das 
mais  importantes  da  Revelação.  Mas  união  com  Deus,  no  Velho  Testa- 
mento, não  é absorção  na  divindade,  mas  uma  relação  pessoal  em  que  se 
conservam  as  individualidades. 

* • * 

ATÉ  AQUI  temos  visto,  em  traços  rápidos,  como  o Velho  Testamen- 
to lança  negativamente  as  bases  para  a ressurreição,  pela  rejeição  das 
doutrinas  que  lhe  seriam  naturalmente  opostas.  Por  outro  lado,  são  tam- 
bém estabelecidas  positivamente  outras  bases,  sôbre  as  quais  se  edifica 
a doutrina  neo-testamentária.  Não  vamos  alongar-nos  muito  aqui,  pois 
essa  matéria  terá  de  reaparecer,  discutida  de  modo  mais  amplo,  e em 
relação  com  a Bíblia  inteira,  no  capítulo  3 (Ressurreição  e Antropologia). 

Dissemos  no  início  dêste  capítulo  que  o material  sôbre  a ressurreição 
é escasso  nas  Escrituras  do  Antigo  Pacto.  Mas  escasso  não  quer  dizer 
inexistente.  Temos  mesmo  uma  afirmação  categórica  em  Daniel  12:2  — 
«E  muitos  dos  que  dormem  no  pó  da  terra  ressuscitarão,  uns  para  a vida 
eterna,  e outros  para  vergonha  e desprezo  eterno».  Mas  a simples  ausên- 
cia de  idéias  materialistas  de  extinção  ou  panteistas  de  absorção  na  divin- 
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dade  (o  cosmos)  não  é base  para  uma  crença  tão  definida.  Que  lastro 
haverá  atrás  dessas  afirmação  de  Daniel?  Poderíamos  responder:  — Tô- 
da  a idéia  veto-testamentária  de  Deus,  do  homem  e as  relações  entre 
êles. 

Quanto  à natureza  de  Deus,  a Bíblia  não  se  preocupa  em  definí-la 
ou  explicá-la  racionalmente.  Como  diz  Piper,  «...não  ensina  uma  série  de 
qualidades  ou  particularidades  de  Deus,  mas  descreve  Deus  em  ação»  (3). 
Isso  não  significa  apenas  «o  Deus  que  se  move»  ou  que  faz  mover-se  o 
mundo,  como  o «Supremo  Motor  do  Universo»,  de  Aristóteles.  É o Deus 
vivo,  pessoal,  um  Deus  que  quer,  que  tem  um  propósito,  um  alvo  defini- 
do. É um  Deus  que  criou  o mundo,  é Senhor  do  mundo.  Notemos  que  a 
concepção  bíblica  não  só  diverge  do  panteísmo  (que  confunde  Deus  com 
o Universo),  mas  também  é oposta  ao  deísmo  (que  os  separa  inteira- 
mente). Para  o panteísta,  como  Spinoza,  Deus  não  é realmente  nem  Cria- 
dor nem  Senhor,  pois  é apenas  o princípio  ativo  do  universo,  que  produz 
os  aspectos  passivos  dentro  de  leis  fixas  e invariáveis;  longe  de  ser  um 
Senhor,  é servo  dessas  leis.  Para  o deísta,  como  Voltaire  por  exemplo, 
Deus  criou  o cosmos,  fê-lo  funcionar  segundo  leis  fixas  e invariáveis,  e 
então  nada  mais  tem  a fazer  em  relação  a êle;  é absurdo,  portanto,  pen- 
sar-se em  intervenção  de  Deus  na  história  ou  na  vida  do  homem.  Po- 
rém o que  a Bíblia  quer  dizer  quando  afirma  que  Deus  é Senhor  é jus- 
tamente isto:  Deus  criou,  Deus  dirige  a criação,  conduzindo-a  a um  alvo, 
ao  Seu  propósito.  O homem,  sendo  parte  da  criação,  é também  dirigido 
por  Deus.  E ainda  vai  mais  longe  o pensamento  bíblico:  É justamente  na 
história  que  Deus  se  revela,  ou,  em  outras  palavras,  é justamente  na 
vida  e nos  atos  do  homem  que  Êle  faz  sentir  de  modo  particular  sua 
presença . 

A afirmação  de  tal  conceito  de  Deus  conduz  naturalmente  à idéia 
de  determinismo:  Se  é Deus  quem  dirige  tudo,  dirige  também  os  atos 
que  suponho  livres;  se  são  dirigidos,  não  são  livres;  portanto,  a concepção 
bíblica  do  homem  é a de  um  autômato,  cuja  liberdade  é inteiramente 
ilusória.  Mas,  com  grande  surpresa  para  nossa  lógica,  a Bíblia  afirma 
a liberdade  do  homem.  Afirma  que  o homem  foi  criado  por  um  ato  es- 
pecial de  Deus,  e que  foi  constituido  dominador  da  criação.  Afirma  que 
foi  criado  à imagem  de  Deus.  E mais  ainda,  o desenvolvimento  do  Velho 
Testamento  pode  ser  resumido  como  a história  das  relações  entre  Deus 
e seu  povo.  A idéia  central,  básica,  para  entendermos  não  só  o Velho 
Testamento,  mas  a Bíblia  inteira,  é a idéia  do  Pacto,  o Concerto.  E o 
pacto  é uma  relação  entre  pessoas:  Jeová  (o  Deus  do  Pacto)  e Israel 
(o  povo  do  Pacto).  As  relações  entre  Deus  e o homem  são  freqüente- 
mente  descritas  em  termos  da  vida  conjugal.  A nação  israelita  (e  no  No- 
vo Testamento  a Igreja)  é apresentada  como  a Esposa  de  Jeová;  a ido- 
latria é tratada  em  termos  de  infidelidade  conjugal,  de  onde  a frequên- 
cia com  que  os  termos  «adúltera»  e «meretriz»  são  aplicados  à nação 
pelos  profetas,  especialmente  Isaias  e Ezequiel.  Tudo  isso  serve  para  de- 
monstrar que  o centro  do  conceito  veto-testamentário  do  homem  é sua 
relaçao  com  Deus.  O homem  foi  criado  para  ser  o interlocutor  de  Deus, 
para  responder  ao  amor  divino,  para  viver  em  comunhão  com  o Criador. 
Essa  relação  é eterna,  porque  assim  é a vontade  do  Deus  eterno.  Volta- 
mos à citação  de  Bruner  feita  na  Introdução:  «O  homem  não  deixa  de 
ter  sido  criado  para  um  destino  eterno,  mesmo  quando  se  volta  contra 
Deus,  assim  como  não  deixa  de  ser  responsável  quando  peca»  (4).  En- 
tretanto, o pecado  trouxe  a morte  ao  mundo.  Mas  o propósito  de  Deus 


(8)  Piper,  Otto  — «Teologia  do  N.  T.»  — pág.  11. 
(4)  Brunner,  op.  clt.,  pág.  69. 
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quanto  ao  homem  não  foi  mudado.  Êle  continua  a ser  o interlocutor  de 
Deus,  com  quem  Deus  quer  ainda  manter  comunhão.  Portanto,  por  livre 
graça,  Deus  resolveu  realizar  a redenção  do  homem,  através  do  povo  que 
escolheu.  A redenção  inclui  a vitória  sôbre  a morte  tanto  quanto  o res- 
tabelecimento da  comunhão  nesta  vida  presente. 

Já  vimos,  ao  tratarmos  da  preparação  negativa  do  Velho  Testamento 
para  a ressurreição,  a ausência  das  idéias  pagãs  de  extinção,  de  absor- 
ção da  alma  na  divindade,  de  divinização  do  homem  através  da  evolu- 
ção da  alma,  etc..  Vemos  agora  que  as  Escrituras  ensinam  a relação  eter- 
na entre  Deus  e o homem,  e a redenção,  que  é a vitória  sôbre  o pecado, 
e portanto  sôbre  a sua  consequência,  que  é a morte.  De  que  modo  se 
expressa,  então,  a esperança  da  vitória  de  Deus? 

Não  é muito  claro,  principalmente  nos  livros  mais  antigos,  o que  o 
povo  de  Deus  pensava  sôbre  o assunto.  Entretanto,  é inegável  uma  espe- 
rança nèsse  sentido,  talvez  sem  forma  bem  definida  a princípio,  mas  pre- 
sente de  modo  cada  vez  mais  sensível.  Pensam  alguns  teólogos  e exege- 
tas que  a idéia  de  Israel  em  fases  primitivas  de  sua  história,  e mesmo 
no  período  áureo  de  sua  vida  nacional,  fosse  a de  um  reino  futuro  em 
que  Deus  mesmo,  de  modo  especial,  dirigiria  seu  povo  e lhe  daria  a pre- 
eminência entre  as  nações.  Mesmo  que  entendêssemos  só  assim  a espe- 
rança de  Israel,  teríamos  de  reconhecer  a presença  de  uma  redenção  fu- 
tura, ainda  que  a idéia  se  aplicasse  só  à nação,  e não  aos  indivíduos.  A 
idéia  de  uma  ressurreição  individual,  entretanto,  toma-se  bem  clara  nos 
últimos  profetas,  e essa  esperança  assume  forma  bem  clara,  insofismá- 
vel, na  declaração  de  Daniel  12:2,  já  citada.  Entretanto,  mesmo  que  não 
tivéssemos  expressões  assim  tão  claras,  teríamos  de  reconhecer,  estudan- 
do a teologia  do  Velho  Testamento,  a base  para  a doutrina  da  grande 
vitória  final  de  Deus,  redimindo  o homem  integralmente,  corpo  e alma, 
do  pecado  e do  todo  seu  cortejo  de  sofrimento,  lágrimas,  fraqueza,  en- 
fermidade e morte.  Pois  no  Velho  Testamento  o homem  não  é compreen- 
dido senão  em  sua  relação  com  Deus,  e Deus  não  é tratado  abstratamente, 
mas  antes  apresentado  como  o Deus  que  sustenta,  que  livra,  que  redime 
o seu  povo. 
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* * 


QUEREMOS  lembrar  que  não  cogitamos,  ao  escrever  êste  capítulo, 
dos  problemas  de  Estado  Intermediário,  idéia  de  Sheol,  etc.,  porque  te- 
mos a intenção  de  escrever  outro  capítulo  focalizando  êsse  aspecto.  Igual- 
mente, não  entramos  em  pormenores  quanto  ao  conceito  veto-testamen- 
tário  de  homem,  a idéia  de  imagem  de  Deus  (que  referimos  ligeiramen- 
te), porque  êsse  assunto  tem  de  ser  tratado  à parte.  O tema  que  foca- 
lizamos é a esperança  da  ressurreição  no  Velho  Testamento.  Não  é pos- 
sível entender-se  parte  albuma  da  Bíblia  se  excluirmos  de  seu  conteúdo 
as  idéias  escatológicas,  e isso  é tão  verdadeiro  quanto  ao  Antigo 
Pacto  como  quanto  ao  Novo,  embora  encontremos  pouca  matéria 
claramente  escatológica  em  algumas  porções.  O todo  da  dou- 
trina bíblica  aponta  para  eventos  futuros,  para  uma  consumação,  e 
portanto  a palavra  «esperança»  não  pode  nunca  ser  divorciada  da  fé.  O 
Velho  Testamento  não  é exceção.  Não  só  a esperança  messiânica  aparece 
nêle,  mas  também  a idéia  de  uma  consumação  final,  na  qual  está  incluí- 
da a ressurreição.  Repetimos,  porém,  que  o Velho  Testamento  é uma  pre- 
paração para  uma  revelação  mais  plena  e clara,  que  é Jesus  Cristo  tal 
como  o encontramos  no  Novo  Testamento. 
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A AFIRMAÇÃO  DO  NOVO  TESTAMENTO 

CAPÍTULO  II 

A RESSURREIÇÃO  DE  CRISTO 


VIMOS  no  capítulo  anterior  que  a esperança  de  Israel  na  reden- 
ção de  Jeová  incluia  a vitória  sôbre  a morte,  crença  essa  tra- 
duzida em  uma  afirmação  clara  e concisa,  por  Daniel:  «Mui- 
tos dos  que  dormem  no  pó  da  terra  ressuscitarão».  Daniel  é 
um  dos  últimos  livros  do  Velho  Testamento.  Foi  escrito  quase  no  pe- 
ríodo que  chamamos  «período  interbíblico»  ou  «inter-testamentário»,  um 
lapso  de  cêrca  de  quatrocentos  anos  entre  o retorno  dos  judeus  do  cati- 
veiro babilónico  e o início  da  era  cristã.  Pelo  fato  de  não  haver  nenhum 
escrito  canônico  nesse  periodo,  tendemos  algumas  vêzes  a ignorá-lo.  En- 
tretanto, acontece  a Israel  muita  coisa  que  nos  interessa  agora. 

O período  interbíblico  é uma  época  em  que  floresceu  a literatura 
de  caráter  apocalítico,  em  que  os  temas  escatológicos  tiveram  grande 
desenvolvimento.  A razão  disso  é clara.  Desde  que  Nabucodonozor  arra- 
zou  Jerusalém  e levou  cativo  grande  número  de  judeus,  o Reino  de  Judá 
deixou  de  existir.  Mesmo  após  o decreto  de  Ciro,  permitindo  o regresso 
dos  cativos  à sua  terra,  a situação  do  povo  era  de  tremenda  humilha- 
ção, pois  a independência  política  fôra-se  para  sempre.  Ao  domínio  persa 
sucedeu  o dos  Ptolomeus  do  Egito;  o seu  jugo,  no  entanto,  foi  suave, 
comparado  com  o que  veio  a seguir,  o dos  Antíocos,  da  Siria,  especial- 
mente Antíoco  Epifânio,  cujas  atrocidades  não  encontram  paralelo  na 
História  de  Israel.  Finalmente,  veio  o domínio  romano,  ou  através  da  ca- 
sa de  Herodes,  ou  diretamente,  com  o estabelecimento  de  governadores 
na  Judéia  — entre  os  quais  temos  a figura  de  Pôncio  Pilatos,  tristemente 
célebre  pela  sua  atuação  pusilânime  no  processo  de  Jesus.  Ora,  Israel 
perdera  a independência  política,  mas  não  perdera  a consciência  de  ser 
o povo  eleito  de  Deus.  E como  podia  o povo  de  Deus  estar  submetido  a 
tal  situação?  Deus  teria  falhado?  Onde  estavam  aquelas  promessas  do 
Velho  Testamento?  Deus  por  certo  estaria  aguardando  o momento  que 
escolhera  para  intervir  e livrar  seu  povo.  E o momento  da  libertação  não 
podia  estar  longe.  O Messias  estava  por  vir,  e êle  devolveria  ao  povo  a 
independência  politica.  Os  grandes  poderes  gentílicos  seriam  destruidos  e 
seria  estabelecido  um  Reino  mundial,  tendo  Jerusalém  como  centro,  no 
qual  Deus  mesmo,  através  de  seu  Ungido,  dominaria.  A idéia  de  ressur- 
reição aparece  também,  com  uma  ênfase  que  não  encontramos  no  Velho 
Testamento. 

Qual  é a importância  de  conservarmos  em  mente  os  principais  ele- 
mentos dêsse  clima  escatológico?  É que  êsse  é o clima  dos  dias  do  No- 
vo Testamento.  Diz  Piper:  «Êsse  modo  de  agir  (o  estudo  do  periodo  inter- 
bíblico) tem-se  mostrado  de  grande  utilidade  para  o Novo  Testamento. 
Não  se  pode  negar  que  em  uma  extensão  assás  considerável  os  ensinos  de 
Jesus  e de  seus  discípulos  estão  em  direta  oposição  ao  ensino  dos  escri- 
bas. Como  o próprio  Jesus  mui  freqüentemente  dizia,  a falha  dos  escri- 
bas estava  em  que  êles  punham  o ensino  de  sua  tradição  acima  do  das 
Escrituras.  Mas  essa  contradição  inegável  não  nos  deve  cegar  ao  fato 
da  importância  que  há  em  estudarmos  o período  inter-testamentário  pa- 
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ra  projetar  luz  nos  ensinos  de  Jesus  e de  seus  apóstolos...  porque  a tra- 
dição religiosa  do  período  inter-testamentário  é a que  encontramos  no 
Novo  Testamento  (1). 

Isso  não  significa  afirmar  que  o ensino  do  Novo  Testamento  se  con- 
funde com  essa  tradição.  Pelo  contrário,  o Novo  Testamento  é inteira- 
mente novo,  apesar  de  todos  os  elementos  comuns  ao  Velho  Testamento 
e à tradição  inter-testamentária,  porque  vem  trazendo  elementos  de  tal 
ordem  que  os  contemporâneos  de  Jesus  se  sentiram  chocados.  Jesus,  co- 
mo vimos  na  citação  de  Piper,  pôs-se  em  contradição  com  o ensino  dos 
escribas;  mas  não  foram  os  escribas  exatamente  os  mais  chocados.  Muito 
mais  do  que  êles  sentiram-se  os  discípulos  do  próprio  Jesus.  O fato  que 
mais  os  chocou  foi  o Messias  ser  crucificado.  Jesus,  desde  a confissão 
de  Pedro,  procurou  deixar  bem  claro  que  era  preciso  «ir  a Jerusalém  e 
padecer  muito  dos  anciãos  e dos  principais  dos  sacerdotes,  e ser  morto, 
e ressuscitar  ao  terceiro  dia»  (Mat.  16:21).  Entretanto,  a idéia  que  pre- 
valecia em  suas  mentes  era  a do  Messias  glorioso,  do  Deus-Forte,  do  li- 
bertador político,  como  vemos  muito  bem  da  afirmação  de  Cleofas,  no 
Domingo  da  Resssurreição:  «Nós  esperávamos  que  fosse  êle  quem  remis- 
se a Israel;  mas  agora  já  é o terceiro  dia  desde  que  essas  coisas  acon- 
teceram» (Luc.  24:21).  Êles  não  sabiam  (como  iriam  compreender  mais 
tarde)  que  Jesus  estava  justamente  encarnando  suas  esperanças  de  re- 
denção quando  tomou  a cruz.  Viriam  ainda  a compreender  que  a reden- 
ção se  faz,  paradoxalmente,  não  pela  vitória  sôbre  os  poderes  políticos, 
mas  pela  morte,  derrota  fragorosa  (aparentemente)  do  Redentor.  Entre- 
tanto, a mensagem  do  Novo  Testamento  não  fica  na  morte.  O Crucifi- 
cado ressurgiu  da  morte.  Portanto,  a vitória  sôbre  a morte  não  é ape- 
nas uma  esperança,  um  simples  desejo  da  alma  humana,  como  o quer 
Fosdick,  mas  uma  realidade,  um  fato  glorioso:  JESUS  RESSUSCITOU! 

Essa  nova  de  júbilo  levada  aos  discípulos  pelas  mulheres  que  foram 
ao  sepulcro  encontra  os  corações  abatidos  e incrédulos.  Não  acreditam,  a 
princípio.  Foi  preciso  que  o próprio  Senhor  se  lhes  apresentasse  com 
«muitas  provas  infalíveis»  (At.  1:3)  para  finalmente  aceitarem  como 
fato  aquele  acontecimento  incrível. 

* * * 


O FATO  da  ressurreição  permeia  todo  o Novo  Testamento.  Há,  en- 
tretanto, alguns  textos  que  o tratam  especificamente.  São  êles:  l.o  — 
As  narrativas  dos  quatro  Evangelhos  (Mateus  28,  Marcos  16,  Lucas  24, 
João  20  e 21).  2.o  — Os  sermões  de  Pedro  (Atos  2:14-36;  3:12-26;  5:29-32; 
10:34-48).  3.o  — Os  sermões  de  Paulo  (Atos  13:16-41;  17:15-31;  24:10-21 
e 26:2-27).  4. o — Trechos  das  epístolas  de  Paulo,  principalmente  o gran- 
de capítulo  sôbre  a Ressurreição,  I Coríntios  15.  Ésses  deverão  servir  de 
base  para  o nosso  estudo,  especialmente  os  que  se  encontram  em  Atos 
e nas  epístolas.  Não  faremos  muito  uso  das  narrativas  evangélicas,  por- 
que estas  se  reportam  mais  ao  fato  em  si,  enquanto  as  demais  fontes 
referidas  cuidam  também  da  interpretação  teológica  do  fato. 

Entretanto,  que  lugar  devemos  dar  às  narrativas  dos  evangelhos? 
Não  concordamos  com  Emil  Brunner  quando  lhes  nega  o valor  de  infor- 
mação histórica.  Diz  Brunner:  «Cremos  na  ressurreição  de  Jesus  por- 
que, através  do  testemunho  inteiro  das  Escrituras,  Êle  se  apresenta  a 
nós  como  o Cristo  e o Senhor  Vivo.  O relato  dos  apóstolos  de  seus  en- 


(1)  Piper,  «Teologia  do  Novo  Testamento»  — pág.  30 
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contros  com  o Senhor  ressurreto  não  são  a base  da  revelação,  mas  um 
testemunho  dela,  a qual  é a base  de  nossa  fé  em  sua  ressurreição»  (2). 
Argumenta  êle:  l.o  — Paulo,  em  I Cor.  15,  coloca  o aparecimento  de 
Cristo  a êle  na  estrada  de  Damasco  em  pé  de  igualdade  com  as  demais 
aparições.  2.o  — As  aparições  se  dão  apenas  aos  fiéis  e sua  aceitação  é 
matéria  de  fé,  enquanto  que  o fato  de  o túmulo  estar  vazio  poderia  ser 
observado  por  qualquer  pessoa,  não  sendo  portanto  matéria  de  fé.  Além 
disso,  as  narrativas  do  Túmulo  Vazio  são  contraditórias.  Conclui  êle  que 
a tradição  que  feda  do  Túmulo  Vazio  e do  período  de  quarenta  dias  en- 
tre a ressurreição  e a ascenção  não  são  dignas  de  crédito  como  narrati- 
vas históricas,  e que  representam  na  Bíblia  uma  tradição  posterior. 
Acrescenta  que  a exaltação  de  Cristo  é parte  integrante  da  pregação 
apostólica,  mas  que  a Ascenção  não  é sequer  mencionada,  querendo  dizer 
com  isso  que  para  os  apóstolos  ressurreição  e exaltação  são  identificadas, 
não  havendo  lugar  para  o evento  posterior  da  ascenção  como  descrito  em 
Atos  1. 

Concordamos  com  Brunner  nos  seguintes  pontos:  l.o  — Que  a crença 
na  ressurreição  é matéria  de  fé.  2.o  — Que  as  narrativas  evangélicas 
apresentam  discrepâncias.  Mas  discordamos  radicalmente  de  suas  con- 
clusões. Observaríamos  o seguinte:  — Realmente,  os  relatos  dos  Evan- 
gelhos não  podem  ser  chamados  históricos,  se  entçndermos  por  essa  pa- 
lavra um  documento  redigido  segundo  a ciência  histórica  moderna;  en- 
tretanto, são  históricos  no  sentido  de  se  reportarem  a um  fato  realmente 
ocorrido  na  história  (para  Brunner,  segundo  diz  êle  em  outras  partes  do 
capítulo  referido  de  sua  Dogmática,  a ressurreição  não  se  dá  dentro 
do  plano  cronológico-espacial).  Há  discrepâncias  entre  êles,  pelo  fato  de 
nenhum  dêles  pretender  ser  um  relato  completo  e pormenorizado  do  gran- 
de evento  daquele  dia;  as  informações  que  nos  dão  são  realmente  incom- 
pletas, mas  suficientes  para  o propósito  que  os  autores  tinham  em  vista. 

Quanto  ao  argumento  de  Brunner  que  faz  do  túmulo  vazio  uma  pro- 
va material,  incompatível  com  o fato  de  ser  a ressurreição  aceita  pela  fé, 
diríamos  que  essa  «prova  material»  não  conduz  necessàriamente  à crença 
na  ressurreição.  Tanto  isso  é verdade  que  se  espalhou  entre  os  judeus  a 
afirmação  de  que  o corpo  fôra  roubado.  Mesmo  os  apóstolos  custaram  a 
crer  no  testemunho  das  mulheres.  Em  segundo  lugar,  notemos  que  os  dis- 
cípulos precisavam  de  elementos  concretos  como  ponto  de  partida  para 
sua  fé,  em  virtude  de  seu  desânimo  e incredulidade.  Aquêles  dois  do 
caminho  de  Emaús  já  duvidavam  mesmo  que  êle  fôsse  o remidor  de 
Israel,  e os  apóstolos,  justamente  por  causa  do  contexto  de  sua  espe- 
rança messiânica  (que  descrevemos  em  nossa  observação  sôbre  o perío- 
do inter-testamentário)  estavam  desanimados  ante  a morte  de  Jesus  e 
não  esperavam  a ressurreição.  Portanto,  a visão  do  túmulo  vazio  é uma 
concessão  de  Jesus  à sua  fraqueza,  assim  como  o foi  também,  em  sua 
aparição  aos  onze,  o convite  a Tomé  a que  o tocasse.  Em  apôio  de  nossa 
opinião,  citaremos  Calvino:  «Êle  saiu  do  túmulo  sem  testemunhas;  en- 
tretanto, deixou  que  o lugar  vazio  fôsse  o primeiro  indício...  Assim,  Êle 
gradualmente  trouxe  seus  seguidores  ao  conhecimento  (de  sua  ressurrei- 
ção). Começou  com  as  mulheres,  e não  se  apresentou  pessoalmente  a elas, 
mas  deu-lhes  a comissão  de  anunciar  a boa  nova  aos  apóstolos»  (3)  Karl 
Barth  diz  mais  ou  menos  a mesma  coisa:  «A  verdade  de  Jesus  é uma 
verdade  de  fatos,  em  seu  sentido  mais  simples.  Essa  verdade  tem  como 


(2)  Brunner,  «The  Chistian  Doctrine  of  Creation  and  Redemption», 
pág.  370. 

(3)  Calvino,  «Commentary  on  the  Harmony  of  the  Evangelista»,  vol.  III. 
pág.  338. 
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ponto  de  partida  a ressurreição  de  Cristo,  que  é um  fato  ocorrido  dentro 
do  espaço  e do  tempo,  como  no-lo  descreve  o Novo  Testamento.  Os  após- 
tolos não  se  conformaram  com  fazer  constar  um  fato  interior,  mas  fa- 
laram do  que  haviam  visto,  ouvido  e tocado  com  suas  mãos»  (4).  E em  ou- 
tro capítulo  do  mesmo  livro  diz  mais:  «Não  interpretemos  a ressurrei- 
ção como  um  processo  espiritual.  É preciso  ouvir  que  houve  um  sepulcro 
vazio,  e que  além  da  morte  se  tem  visto  uma  nova  vida»  (5).  Nem  Cal- 
vino,  nem  Barth  querem  com  isso  reduzir  a ressurreição  ao  mero  fato 
do  túmulo  vazio,  mas  ambos  insistem  na  importância  de  afirmar  que  é 
êste  um  fato  ocorrido  dentro  da  história,  da  experiência  humana. 

* * * 

VEJAMOS  agora  em  traços  rápidos  o lugar  da  ressurreição  na  pre- 
gação apostólica,  e o que  pretendiam  os  apóstolos  dizer  quando  afirma- 
vam que  JESUS  RESSUSCITOU.  Primeiramente,  digamos  que  o conteú- 
do da  pregação  apostólica  encara  como  um  todo  único  o conjunto  de 
acontecimentos  que  denominamos  Encarnação,  Paixão  e Ressurreição;  em- 
bora a ressurreição  seja  afirmada  com  ênfase  especial,  não  o é nunca 
em  abstrato,  mas  em  relação  com  o todo  da  obra  redentora  de  Cristo 
realizada  através  de  seu  ministério  e de  sua  morte.  Se  fizermos  um  es- 
quema dos  sermões  de  Pedro  e Paulo,  como  encontrados  em  Atos  dos 
Apóstolos,  e dos  trechos  das  epístolas  em  que  Paulo  trata  do  assunto, 
como  o fez  C.  H.  Dodd  em  «The  Apostolic  Preaching  and  its  Develop- 
ment»,  chegaremos  a êsse  resultado  final:  As  profecias  estão  cumpridas; 
uma  nova  era  se  inaugurou  com  a vinda  de  Cristo,  que  nasceu  da  des- 
cendência de  Davi,  morreu  para  livrar-nos  da  «era  presente»,  ressuscitou, 
foi  exaltado  à direita  de  Deus  e virá  outra  vez  como  Juiz  e Salvador  dos 
homens.  Agora,  examinemos  mais  detidamente  os  aspectos  que  se  referem 
à Ressurreição: 

I.  JESUS,  PELA  RESSURREIÇÃO,  INAUGUROU  UMA  NOVA 
ERA:  — A esperança  escatológica  de  Israel  não  é negada  pela  pregação 
apostólica,  mas  afirmada  em  têrmos  diferentes  dos  que  os  judeus  espe- 
ravam. O ponto  de  partida  da  proclamação  apostólica  é justamente  o 
anúncio  do  cumprimento  da  profecia:  «Isso  é o que  foi  dito  pelo  profeta... 
Dêle  disse  Davi...  Segundo  as  Escrituras»,  são  expressões  que  ocorrem  a 
cada  passo.  O Dia  do  Senhor  já  veio,  a redenção  que  Israel  esperava  já  é 
uma  realidade,  através  da  morte  e ressurreição  de  Jesus,  a aurora  da 
era  messiânica  já  raiou.  Nessa  nova  era  a morte  foi  vencida,  porque  Je- 
sus ressurgiu  como  «o  primogênito  dentre  os  mortos»  (Apoc.  1:5),  «pri- 
mícias dos  que  dormem»  (I  Cor.  15:20),  porque,  «assim  como  a morte 
veio  por  um  homem,  também  a ressurreição  dos  mortos  veio  por  um 
homem»  (v.  21).  Entretanto,  o mundo  ao  qual  é proclamada  essa  mensa- 
gem de  esperança  não  vê  de  modo  algum  o Dia  do  Senhor;  e isso  por- 
que, no  presente,  esta  é uma  realidade  que  se  apreende  apenas  pela  fé. 
Realmente  a morte  já  foi  vencida;  mas  haverá  ainda  um  espaço  de  tem- 
po antes  da  consumação  final;  Pedro  está  consciente  disto,  pois  afirma: 
«O  qual  (Jesus)  convém  que  o céu  contenha  até  o tempo  da  restaura- 
ção de  tudo,  do  qual  Deus  falou  pela  bôca  de  seus  santos  profetas  desde 
o princípio»  (Atos  3:21).  Vivemos  entre  um  e outro  evento,  no  tempo  em 
que  a morte  continua  a existir  e em  que  os  poderes  do  mal  prosseguem 
no  combate,  ignorando  sua  própria  derrota.  Mas  mesmo  agora  a Nova 


(4)  Barth,  «Bosquejo  de  Dogmática»,  pág.  89. 

(5)  Idem,  pág,  195, 
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Era  já  é uma  realidade  para  os  que  a recebem  pela  fé,  e que  em  Cristo 
já  têm  a vida  eterna:  «Eu  sou  a ressurreição  e a vida;  quem  crê  em 
mim,  ainda  que  esteja  morto,  viverá»,  disse  Jesus  (João  11:25).  Ou,  como 
diz  Dodd,  «a  poderosa  mão  do  Senhor  será  vista  no  futuro,  mas  no  pre- 
sente o poder  do  mal  a obscurece.  «O  Altíssimo  governa  os  reinos  dos 
homens»,  mas  seu  govêrno  é oculto»  (6).  Êsse  fato  precisa  ser  mantido 
em  mente,  porque  a mensagem  do  Novo  Testamento  tem  de  ser  inter- 
pretada em  relação  a essa  dupla  perspectiva.  O cristão  já  vive  na  Era  da 
Ressurreição,  na  Era  do  Cumprimento  das  Promessas,  o «Século  Vin- 
douro», embora  esteja  ainda  no  mundo  dominado  pelos  poderes  do  «pre- 
sente século».  Isso  dá  à escatologia  cristã  um  sentido  novo,  porque  em 
certo  sentido  já  está  realizada.  Ouçamos  Cullmann:  Afirmando  que  a es- 
catologia cristã  não  é simplesmente  uma  expectativa  de  coisas  futuras, 
mas  também  um  reportar-se  a fatos  já  ocorridos,  diz:  «A  pergunta  «Quan- 
do?» ainda  é feita  (Atos  1:6),  mas  já  não  tem  o mesmo  tom  teológico 
que  tinha  no  judaísmo,  pois  agora  outro  fato  (i.e,  a vinda  de  Cristo)  é 
reconhecido  como  decisivo  (7).  Os  fatos  já  ocorridos,  isto  é,  a morte  e 
a ressurreição  de  Cristo,  determinam  o cumprimento  de  todo  o processo 
escatológico. 

II.  JESUS  É SENHOR  E CRISTO:  — Habituamo-nos  de  tal  maneira 
à expressão  «Senhor  Jesus  Cristo»  que  ela  perdeu  para  nós  seu  signifi- 
cado. Mas  como  devia  ter  soado  ao  auditório  de  Pedro  no  dia  de  Pente- 
costes o que  êle  disse:  «A  êsse  Jesus  a quem  vós  crucificastes  Deus  o fêz 
Senhor  e Cristo»?  (Atos  2:36).  «Christós»  é a tradução  da  palavra  he- 
braica «meshiah»  (Messias),  Ungido.  Isso  significava  que  Jesus  é a en- 
carnação das  esperanças  de  Israel  — dessas  esperanças  longamente  aca- 
lentadas, que  haviam  tomado  forma  tão  importante  durante  o período 
inter-bíblico.  Dizer  aos  judeus  «Jesus  é o Cristo»  é o mesmo  que  dizer: 
É o cumprimento  das  promessas  de  Deus.  E «Senhor»  significa  ainda 
mais  do  que  isso.  A palavra  grega  é «kyrios»,  que  se  emprega  na  LXX 
para  traduzir  o nome  Yahveh  ou  Jeovah.  Portanto,  «Senhor  Jesus»  sig- 
nifica dizer  que  Jesus  é Deus,  que  é Jeová  mesmo,  conforme  se  vê  da 
aplicação  feita  a Jesus  de  algumas  passagens  do  Velho  Testamento. 

Prosseguindo  o exame  dos  textos  apostólicos,  veremos  ainda  que  a 
ressurreição  é associada  à exaltação  de  Jesus.  Leiamos  Atos  5:31  — 
«Deus  com  sua  dextra  o elevou  a príncipe  e salvador».  Ou  Rom.  1:4  — 
«Declarado  Filho  de  Deus  em  poder...  pela  ressurreição  dos  mortos».  E 
I Cor.  15:25  — «Porque  convém  que  reine  até  que  haja  posto  todos  os 
seus  inimigos  debaixo  de  seus  pés.  Ora,  o último  inimigo  a ser  aniqui- 
lado é a morte».  Êsses  são  alguns  dos  muitos  textos  que  poderíamos  ci- 
tar. Mas  não  é necessário  irmos  além.  De  tudo  isso  concluiremos  que 
nessa  nova  era  inaugurada  pela  ressurreição  de  Jesus  há  um  Senhor  — 
próprio  Senhor  ressurreto  — e que  a morte  já  não  tem  domínio,  embora 
ainda  continue  a existir  enquanto  não  vem  a consumação.  Mas  isso  nos 
leva  a outro  ponto  de  nosso  assunto,  que  é 

III.  A RESSURREIÇÃO  DE  CRISTO  É GARANTIA  DE  NOSSA 
PRÓPRIA  RESSURREIÇÃO:  O texto  mais  rico  em  elementos  sôbre  êste 
aspecto  é I Coríntios  15.  Êste  capitulo  foi  motivado  pelo  fato  de  haver 
na  Igreja  de  Corinto  pessoas  que  não  criam  na  ressurreição  dos  mortos. 
Paulo  começa  repetindo,  em  resumo,  sua  pregação:  «Que  Cristo  morreu 
por  nossos  pecados,  segundo  as  Escrituras,  e que  foi  sepultado,  e que 
ressuscitou  ao  terceiro  dia,  segundo  as  escrituras,  e foi  visto. (v.  3-5). 


(fí)  Dodd,  «The  Apostolic  Preaching  and  Its  Development»,  pág.  80 
(7)  Cullmann,  «Chrlst  and  Time»  pág.  139 
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Após  afirmar  a ressurreição  de  Cristo,  apresenta  o argumento:  «Ora,  se 
se  prega  que  Cristo  ressuscitou,  como  dizem  alguns  dentre  vós  que  não 
há  ressurreição  de  mortos?»  (v.  12).  Nos  versos  seguintes  a ressurreição 
é afirmada,  com  tôda  ênfase,  como  o fato  que  dá  significação  à fé.  A 
ressurreição  de  Cristo,  segundo  Paulo,  é a primeira,  mas  não  a única: 
«Porque  assim  como  todos  morrem  em  Adão,  todos  serão  vivificados  em 
Cristo,  mas  cada  um  por  sua  ordem,  Cristo  as  primícias,  depois  os  que 
são  de  Cristo,  na  sua  vinda».  Mais  adiante  vem  uma  parte  extensa  sôbre 
o corpo  da  ressurreição,  e a conhecida  conclusão  em  que  o apóstolo  cele- 
bra com  exclamações  de  júbilo  a vitória  de  Cristo  sôbre  a morte. 

Para  Paulo,  portanto,  negar  a nossa  própria  ressurreição  é negar  a 
de  Cristo  e vice-versa.  Isso  porque  Cristo  representa  a raça  humana  in- 
teira: «Assim  como  todos  morrem  em  Adão,  todos  serão  vivificados  em 
Cristo».  Adão,  como  já  vimos  ao  tratar  do  conceito  biblico  de  morte,  é 
um  tipo  representativo  da  humanidade.  Todos  morrem  em  Adão,  porque 
todos  participam  de  sua  natureza.  Mas  Cristo  é o «segundo  Adão».  Deus 
encarnou,  não  para  dar-nos  simplesmente  um  modêlo  de  conduta,  mas 
para  assumir  realmente  a nossa  humanidade,  representar-nos  a todos, 
como  Adão  nos  representa;  e nós,  unidos  a Êle  pela  fé,  participamos 
de  sua  morte  e ressurreição;  a união  com  Cristo  é tal  que  o pecado, 
que  é nosso,  está  sôbre  Êle  na  cruz,  e a justiça,  que  é dêle,  é atribuida 
por  Deus  ao  pecador,  como  dizia  Lutero.  Em  Cristo  o crente  tem  a jus- 
tificação, a santificação,  o poder,  a vida:  «O  que  crê  em  mim,  ainda 
que  esteja  morto,  viverá» . Ressuscitado,  Cristo  exaltou  consigo  o homem, 
como  diz  Barth:  «Na  ressurreição  de  Cristo  o homem  é exaltado...  glo- 
rificado e destinado  a uma  vida  para  a qual  Deus  o fêz  livre  na  morte 
de  Jesus»  (8). 

Surge  aqui  um  problema:  Do  que  Paulo  diz  no  versículo  23,  e do 
que  acabamos  de  expor,  podemos  tirar  uma  das  seguintes  conclusões:  l.a 
— Só  os  crentes  em  Cristo  hão  de  ressuscitar,  porque  Paulo  diz:  «Cris- 
to as  primícias,  depois  os  que  são  de  Cristo  em  sua  vinda;  e depois  virá 
o fim».  2.a  — Todos  hão  de  ressuscitar,  porque  todos  hão  de  crer  e ser 
salvos,  porque  Cristo  representa  a humanidade  inteira,  e «todos  serão 
vivificados  em  Cristo».  Entretanto,  a Bíblia  não  subscreve  nem  uma  nem 
outra  dessas  conclusões.  O problema  da  perdição,  da  incredulidade,  que 
aparece  tantas  vezes  na  Bíblia,  é real,  mas  não  pode  ser  discutido  no 
momento.  A Bíblia  afirma  que  todos  ressuscitarão,  porém  haverá  dois 
destinos  diferentes:  Os  que  estão  em  Cristo  pela  fé  reinarão  com  Êle, 
enquanto  os  que  o rejeitam  permanecem  sob  a ira  de  Deus.  Voltaremos 
a êsse  ponto  quando  tratarmos  de  Ressurreição  e Antropologia. 

• • • 

Como  resposta  à esperança  do  povo  de  Deus  expressa  no  Velho  Tes- 
tamento, o Novo  nos  apresenta  o fato  glorioso  da  ressurreição  de  Jesus. 
Não  se  pode  entender  o cristianismo  sem  êsse  fato.  Ao  homem  natural 
isso  parece  loucura,  mas  é dessa  crença  não  racional  que  o Cristianismo 
tira  seu  poder,  sua  vitalidade.  O homem,  quando  procura  reduzir  a res- 
surreição ao  que  sua  mente  pode  conceber  só  consegue  esvaziá-la.  Isso 
é bem  demonstrado  por  Richard  R.  Niebuhr  nos  primeiros  capítulos 
de  seu  livro  «Resurrection  and  Historical  Reason».  Mostra  êle  como  a 
crítica  histórica  do  século  XIX  procurou  estudar  a história  da  igreja 
sem  o elemento  sobrenatural  (especialmente  a ressurreição)  e a falha 


(8)  Barth,  «Bosquejo  de  Dogmática»,  pág.  191, 
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de  seus  esforços.  Ainda  na  introdução  de  seu  livro,  diz  Niebuhr:  «A  res- 
surreição de  Cristo  tem  sido  alegorizada  e volatilizada  de  tôdas  as  ma- 
neiras imagináveis,  mas  o fato  permanece:  Nem  Jesus  mesmo,  nem  a 
comunidade  cristã,  podem  manifestar  seu  caráter  distintivo  à parte  do 
evento  da  Ressurreição».  (9) 

Por  isso,  podemos  afirmar  que  a ressurreição  de  Cristo  é o acon- 
tecimento central  da  História  da  Redenção  — e portanto  da  história  da 
humanidade. 


O HOMEM  QUE  RESSUSCITA 

CAPÍTULO  III 

RESSURREIÇÃO  E ANTROPOLOGIA 


ATÉ  AQUI  temos  estudado  o testemunho  direto  da  Bíblia  sôbre  a 
ressurreição.  Agora,  porém,  vamos  procurar  ver  que  relaçãc 
há  entre  a doutrina  da  Ressurreição  afirmada  pela  Bíblia 
e a doutrina  bíblica  do  homem.  É muito  importante  colocar 
o assunto  nesta  perspectiva  porque  o ressurgimento  dos  mortos  nos  apa- 
recerá de  maneira  diferente  conforme  nosso  ponto  de  vista  sôbre  a na- 
tureza do  homem  e seu  destino.  A formulação  da  antropologia  em  ter- 
mos da  filosofia  platônica,  por  exemplo  (ou,  em  sua  expressão  de  nos- 
sos dias,  nos  termos  do  conceito  espírita)  torna  a Ressurreição  um  ab- 
surdo; em  termos  materalistas,  uma  impossibilidade  completa;  dentro 
da  teologia  católica  tradicional,  um  milagre  sem  muita  razão  de  ser, 
ou  um  toque  final  em  uma  obra  já  em  si  boa  e completa.  O mesmo  pro- 
blema aparece  dentro  do  pensamento  evangélico  algumas  vêzes.  Como  já 
foi  dito  no  prefácio,  nós  mesmo  tivemos  problemas  com  êsse  aspecto,  em- 
bora não  sejamos  teólogo  nem  filósofo.  Se  temos  uma  concepção  do  ho- 
mem influenciada  por  idéias  platônicas  ou  quaisquer  outras  das  idéias 
correntes,  de  fundo  não  bíblico,  procuraremos  encaixar  os  ensinos  bíbli- 
cos em  esquemas  prèviamente  formados,  e teremos  como  resultado  des- 
locar ou  obscurecer  um  dos  pontos  da  doutrina  bíblica. 

Não  podemos  de  modo  algum  reunir  em  um  capítulo  tôda  a antro- 
pologia teológica,  por  mais  que  a resumíssemos.  Portanto,  não  vamos  ten- 
tar nada  nesse  sentido.  O que  pretendemos  fazer  é abordar  ligeiramen- 
te alguns  problemas  que  julgamos  centrais  para  o nosso  objetivo  nesta 
tese,  e enfeixá-los  sob  os  seguintes  títulos: 

I.  O HOMEM  — IMAGEM  DE  DEUS 
II.  O HOMEM  — CORPO  E ALMA 

Em  capítulos  precedentes,  já  fizemos  algumas  referências  a êsses 
assuntos,  pois  os  temas  teológicos  se  entrecruzam  de  tal  modo  que  não 
é possível  evitar  antecipações  de  matéria.  As  divisões  da  teologia  não 
são  compartimentos  estanques,  mas  partes  integrantes  de  um  todo  or- 
gânico. que  dependem  umas  das  outras.  Portanto,  estudemos  o assunto 
sem  nos  esquecer  da  artificialidade  da  divisão. 


(9)  Niebuhr,  Ricliard  R.  — «Resurrection  and  Historical  Reason»,  pre- 
fácio, pág.  5. 
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I.  O HOMEM  — IMAGEM  DE  DEUS 

DISSEMOS  anteriormente  que  o homem  é considerado,  na  Biblia,  um 
ser  criado  à imagem  de  Deus.  Reportemo-nos  ao  relato  da  Criação,  em 
Gênesis  1:26-27  — «E  disse  Deus:  Façamos  o homem  à nossa  imagem, 
conforme  nossa  semelhança;  e domine  sôbre  os  peixes  do  mar,  e sôbre  as 
aves  do  céu,  e sôbre  todo  o gado,  e sôbre  tôda  a terra.  E criou  Deus  o 
homem  à sua  imagem,  à imagem  de  Deus  o criou;  macho  e fêmea  os 
criou» . 

Essa  idéia  não  se  limita  ao  Velho  Testamento,  mas  permeia  tôda  a 
Bíblia.  No  entanto,  nem  sempre  tem  sido  entendida  com  clareza.  Muitas 
vêzes  tem-se  discutido  «o  que^  no  homem  é a imagem  de  Deus:  A ca- 
pacidade de  raciocínio?  A alma?  Entretanto,  segundo  o rev.  Júlio  A. 
Ferreira,  a questão  está  mal  formulada.  Em  vez  de  «que  parte  do  ho- 
mem» é a imagem  de  Deus,  devemos  perguntar:  «Como  é o homem  ima- 
gem de  Deus?».  Irineu,  no  século  II  de  nossa  era,  afirmava:  «É  o ho- 
mem, e não  uma  parte  dêle,  a Imagem  de  Deus»  (1).  O homem  todo... 
Mas  de  que  modo?  A teologia  medieval  expressou-se  em  termos  de  «ana- 
logia entis»,  isto  é,  a natureza  do  homem  é semelhante  à de  Deus,  e is- 
so é expresso  principalmente  na  capacidade  racional.  Os  reformadores 
reestudaram  o assunto  e o formularam  de  modo  diferente.  Sob  influência 
da  teologia  medieval,  não  é de  se  estranhar  que  identificassem  (pelo  me- 
nos Zwinglio  e Calvino)  Imagem  de  Deus  com  a alma;  entretanto  apa- 
rece nesses  autores  ênfase  nova:  A idéia  de  relação  com  Deus.  Zwin- 
glio afirma  que  o sinal  seguro  da  imagem  de  Deus  em  nós  é a relação 
de  comunhão  com  Deus  (2).  Na  teologia  contemporânea  êsse  aspecto 
veio  a predominar.  Brunner  lembra  que  temos  de  considerar  a Imagem 
de  Deus  como  relação  ao  invés  de  como  substância,  pois  do  contrário  aca- 
baríamos divinizando  o homem  (considerando-o  possuidor  da  imagem,  em 
si  mesmo).  Barth  é ainda  mais  explícito.  Lembra  que  o texto  bíblico  que 
relata  a criação  à imagem  de  Deus  diz  logo  a seguir:  «Macho  e fêmea 
os  criou».  Coincidência?  O teólogo  suiço  acha  que  não.  A criação  da  hu- 
manidade como  «macho  e fêmea»  significa  que  o homem  foi  criado  pa- 
ra a vida  comunitária;  a comunidade  humana  mais  simples  é a família, 
e Barth  procura  ver  uma  analogia  entre  essa  comunidade  e a existên- 
cia de  Deus  em  forma  trinitária:  Pai,  Filho  e Espírito  Santo.  É claro 
que  não  se  vão  confundir  as  relações  de  família  com  as  intra-trinitá- 
rias,  mas  há  aqui  certa  analogia  — «analogia  relationis»,  como  diz  Barth, 
em  contraposição  à «analogia  entis»  dos  teólogos  medievais. 

Talvez  êsse  ponto  de  vista  vá  um  pouco  longe  demais.  Entretanto, 
o que  não  se  pode  negar  é que  é muito  mais  biblica  a idéia  de  Imagem 
em  termos  de  relação,  porque  a Bíblia  não  trata  do  homem  em  si  mes- 
mo, mas  como  o interlocutor  de  Deus.  Diz  o rev.  Júlio  A.  Ferreira:  «As- 
sim como  a existência  natural  é um  encontro  (encontro  com  o próximo, 
pois  o homem  isolado  é uma  abstração)  a espiritual  também  o é:  Um 
encontro  com  Deus.  Vimos  que  a noção  cristã  de  Deus  é a de  ser  Êle  pes- 
soal e trinitário.  O homem  é sua  imagem  e semelhança».  E mais  adian- 
te: «O  louvor,  a gratidão,  a obediência,  todo  o culto  em  suma,  tem  sen- 
tido por  não  ser  o homem  um  autômato.  Ver-se-á  entre  as  criaturas  uma 
criatura  que  é o interlocutor  de  Deus.  Deus  se  compraz  em  criar  um 
ser  assim.  O homem  real  é a imagem  de  Deus»  (3). 


(1)  Irineu,  citado  pelo  rev.  Júlio  A.  Ferreira  (notas  de  classe  de  Teologia). 

(2)  Zwinglio,  «Library  of  Christian  Classics»,  vol.  XXIV,  pág.  59. 

(3)  Ferreira,  rev.  Júlio  A.  — «O  Homem  Real»  — apostila. 
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Imagem  de  Deus,  portanto,  é o fato  de  o homem  existir  para  res- 
ponder a Deus  — ou,  em  outras  palavras,  é o fato  de  ser  êle  um  Eu 
livre  e responsável.  Entretanto,  o pecado  quebra  essas  relações  de  co- 
munhão. O homem  foi  criado  para  dar  glória  a Deus  e obedecer-lhe.  Ao 
invés  disso,  preferiu  glorificar-se  a si  próprio  e fazer  sua  própria  von- 
tade. Isso  não  significa  perder  a Imagem  de  Deus? 

Encontramos  no  Novo  Testamento  passagens,  como  II  Cor.  3:18  e 
Rom.  8:9  que  falam  do  crente  como  sendo  renovado  à imagem  de  Deus. 
Ser  renovado  implica  em  ter  perdido...  E se  Imagem  de  Deus  significa  a 
verdadeira  comunhão  com  Deus,  então  é certo  que  o homem  a perdeu. 
Entretanto,  há  passagens  como  Tiago  3:9  em  que  «imagem  de  Deus»  é 
aplicada  indistintamente  a qualquer  homem.  Isso  significa  que  a questão 
tem  de  ser  encarada  sob  duplo  aspecto.  Deus  criou  o homem  para  res- 
ponder-lhe livremente...  mas  para  responder  com  amor  ao  amor  divino, 
tendo  assim  o Criador  verdadeira  comunhão.  Pecando,  êle  deu  resposta 
contrária  a Deus.  É preciso  lembrar,  porém,  que  dizer  «não»  também  é 
resposta,  e o fato  de  o homem  responder  negativamente  não  o torna 
Um  ser  irresponsável.  Pelo  contrário,  é ao  homem  em  rebeldia  que  se 
dirigem  as  palavras  duras  do  profeta:  «Ai  da  nação  pecadora,  povo  car- 
regado de  iniqüidade,  semente  de  malignos,  filhos  corruptores;  deixaram 
ao  Senhor,  blasfemaram  do  Santo  de  Israel,  voltaram  para  trás»  tis. 
1:4).  O homem  não  pode  deixar  de  relacionar-se  com  Deus.  O que  acon- 
tece quando  se  rebela  é trocar  a relação  positiva  pela  negativa,  trazer 
sôbre  si  a ira  de  Deus.  Diz  Brunner:  «Mesmo  se  o homem  responde  ao 
chamado  de  Deus  desta  maneira:  «Não  conheço  nenhum  Criador,  não 
obedeço  a nenhum  Deus»;  mesmo  essa  resposta  é uma  resposta,  e o co- 
loca sob  a lei  inerente  da  responsabilidade»  (4).  As  palavras  da  Bíblia, 
quanto  a isso,  são  solenes  e terríveis.  Deus.  em  sua  infinita  misericórdia, 
vem  ao  encontro  do  homem,  e restaura-o  à sua  imagem,  no  sentido 
de  recebê-lo  novamente  como  justo.  E essa  relação  é eterna,  como 
no-lo  declaram  muitos  textos,  tais  como:  «O  que  vive  e crê  em  mim  ja- 
mais morrerá»  (João  11:26),  e «Estaremos  sempre  com  o Senhor»  (I  Tess. 
4:17).  Mas  também  há  uma  condenação  eterna  para  os  que  rejeitam  a 
graça  de  Deus:  «A  ira  de  Deus  sôbre  êle  permanece»  (João  3:36)  e «de 
dia  e de  noite  serão  atormentados,  para  todo  sempre  (Apocalipse  20:10). 

O homem,  como  imagem  de  Deus,  subsiste  eternamente;  não  é mor- 
tal em  virtude  de  sua  própria  natureza,  mas  porque  aprouve  a Deus  criá- 
lo  para  um  destino  eterno. 

E já  vimos  que  êsse  destino  eterno  está  intimamente  relacionado 
com  a ressurreição. 

Para  os  que  crêem,  e estão  unidos  a Cristo,  a Ressurreição  é a vitó- 
ria final  sôbre  a morte,  é a redenção  completa  do  homem  integral,  cor- 
po e alma:  Cristo  ressurgindo  da  morte  garante  que  nós  também  ressur- 
giremos. E somos  vencedores  com  Cristo,  no  qual  «somos  transforma- 
dos de  glória  em  glória  na  mesma  imagem»  (II  Cor.  3:18). 

Para  os  que  se  perdem,  também  a ressurreição  está  no  centro  de 
seu  destino.  Não  só  porque  também  êles  ressuscitarão  («Ressuscitarão... 
outros  para  vergonha  e desprêzo  eterno»,  Dan.  12:2b),  mas  também  por- 
que serão  condenados  por  rejeitarem  a vitória  que  Cristo  ganhou,  ressur- 
gindo, para  êles  também.  Por  isso  diz  o autor  da  carta  aos  Hebreus:  «Que- 
brando alguém  a lei  de  Moisés  morre  sem  misericórdia...  De  quanto 
maior  castigo  será  julgado  merecedor  aquêle  que  pisar  o Filho  de  Deus. 


(4)  Briiner.  «The  Christian  Doetrine  of  Creation  and  Redemption»,  pág.  57 
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e tiver  por  profano  o Sangue  do  Concêrto,  que  foi  santificado,  e fizer  a- 
gravo  ao  Espirito  da  Graça?  Horrenda  coisa  é cair  nas  mãos  do  Deus 
vivo»  (Hebreus  10:28-29,31), 


* * * 

II.  O HOMEM  — CORPO  E ALMA 

O PONTO  DE  VISTA  da  filosofia  platônica  sõbre  o homem,  que  coin- 
cide com  o de  várias  correntes  modernas  de  pensamento,  já  foi  em  linhas 
gerais  exposto  na  introdução.  É conveniente,  porém,  destacar  alguns  de 
seus  aspectos:  l.o  — Corpo  e alma  são  substâncias  diferentes,  opostas. 
2.o  — Somente  a alma  é o verdadeiro  Eu  do  homem,  e tende  para  a 
eternidade,  para  Deus.  3.o  — O corpo  material  obscurece  os  poderes  da 
alma,  com  tendências  para  o que  é sensual  ou  próprio  do  mundo  animal. 
Portanto,  o mal,  o pecado,  está  relacionado  com  o corpo  somente.  4.0  — 
A alma  pode  ser  inclinada  ao  mal,  mas  isso  é uma  imperfeição  devida  à 
matéria,  da  qual  precisa  libertar-se.  5.o  — A morte  é a libertação  da 
alma:  reuni-la  novamente  ao  corpo  só  se  admite  em  têrmos  de  castigo, 
jamais  de  redenção,  pois  o destino  do  homem  é progredir  de  uma  situa- 
ção material  à pura  espiritualidade. 

Lendo  a Bíblia  com  um  substrato  platônico,  podemos  encontrar  ex- 
pressões que  aparentemente  justificam  essa  idéia.  Vejamos  algumas  delas: 

João  6:63  — «O  Espirito  é que  vivifica,  a carne  para  nada  aproveita». 

Romanos  7:5  — «Quando  estávamos  na  carne,  as  paixões  do  peca- 
do operavam  em  nossos  membros».  8:5-7  — «Porque  os  que  são  segundo 
a carne  inclinam-se  para  as  coisas  da  carne;  mas  os  que  são  segundo  o 
espirito  para  as  coisas  do  espírito.  Porque  a inclinação  da  carne  é mor- 
te; mas  a inclinação  do  espírito  é vida  e paz.  Porquanto  a inclinação  da 
carne  é inimizade  contra  Deus,  pois  não  é sujeita  à lei  de  Deus,  nem  na 
verdade  o pode  ser». 

Gálatas  6:16-21  — «Digo-vos  pois:  Andai  em  espírito,  e não  cum- 
prireis a concupiscência  da  carne.  Porque  a carne  cobiça  contra  o es- 
pirito e o espírito  contra  a carne...  porque  as  obras  da  carne  são  ma- 
nifestas, as  quais  são:  Prostituição,  impureza,  lascívia,  idolatria,  feitiça- 
rias, inimizades,  porfias,  emulações,  iras,  pelejas,  dissenções,  heresias, 
inveja,  homicídios,  bebedices,  glutonarias  e coisas  semelhantes  a estas». 

Entretanto,  para  que  essas  passagens  justifiquem  o ponto  de  vista 
platônico,  é preciso  identificar  de  modo  absoluto  as  idéias  de  «carne» 
e «espírito»  com  as  de  «corpo»  e «alma»,  respectivamente.  Há  realmente 
passagens  em  que  «carne»  é sinônimo  de  «corpo»  e «espírito»  de  «alma», 
mas  isso  não  significa  que  essas  idéias  se  confundam  sempre.  A confu- 
são entre  elas  tem  conduzido  ao  ascetismo  monástico,  cujo  espírito  é bem 
diverso  do  verdadeiro  espírito  do  cristianismo.  Há  um  colorido  especial 
nas  noções  de  «carne»  e «espírito»  no  Novo  Testamento  que  as  toma 
muito  diferentes  daquilo  que  parecem  ser  à primeira  vista. 

Primeiramente,  vejamos  o que  significa  «corpo»  e «alma».  A Bíblia 
fala  em  corpo  e alma,  e ao  mesmo  tempo  afirma  a unidade  do  homem 
Examinemos  o que  dizem  dois  grandes  teólogos  da  atualidade. 

De  Emil  Brunner,  citamos  esta  definição  do  pensamento  bíblico  so- 
bre o assunto:  «A  Bíblia  compreende  o homem  como  um  todo,  como 
uma  entidade  constituída  de  alma  cu  espirito,  e corpo»  (5).  (Notemos 
que  a ênfase  é sôbre  as  expressões  «um  todo»  e «uma  entidade»,  e não 


(5)  Brunner,  The  Christian  Doctrine  of  Creation  and  Kedemption,  pág.  61. 
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sôbre  os  elementos  constitutivos).  E mais  adiante:  «Segundo  a Bíblia, 
espirito  é o aspecto  da  natureza  humana  pelo  qual  o homem  percebe 
seu  destino  divino,  e o transmite  ao  corpo  como  instrumento  que  o cum- 
pre. O espírito  recebe  a palavra  de  Deus...  mas  não  o espirito  separa- 
do do  corpo,  e sim  no  «lugar»  em  que  corpo  e espírito  são  uma  coisa 
só,  isto  é,  no  coração!»  (6).  E de  Otto  Piper  reproduzimos  êste  trecho: 
«Para  a mente  grega,  o homem  é um  sêr  composto  de  mente,  virtude  e 
paixões.  Há  aquela  porção  que  sobrevive  e é chamada  alma,  e a parte 
inferior,  que  perece,  é constituída  do  corpo.  O conceito  hebraico,  entre- 
tanto, é bem  diferente.  O que  temos  é um  Eu  que  se  determina  em  to- 
dos os  aspectos,  e que  para  isso  dispõe  de  duas  faculdades,  o corpo  fisico 
e as  faculdades  mentais.  Mas  ambas  essas  faculdades  são  designadas  co- 
mo «basar»,  isto  é,  «carne»  (7). 

Em  ambos  os  teólogos  citados  temos  a ênfase  na  unidade  do  sêr  hu- 
mano, seguindo  com  muita  fidelidade  o pensamento  biblico  nêsse  ponto. 
Há  variações  na  terminologia,  mas  a idéia  central  é a mesma.  Corpo  e 
alma,  ou  espírito,  não  são  substâncias  opostas,  mantidas  juntas  por  al- 
gum «Karma»  (Lei  do  Ato,  lei  moral  do  universo  na  filosofia  hindu)  pa- 
ra castigo  ou  correção  de  imperfeições.  Antes,  são  dois  aspectos  do  mes- 
mo ser,  do  homem,  e constituem  uma  só  unidade,  a personalidade  hu- 
mana. Mas  se  é assim,  como  entender  as  antiteses  entre  «carne»  e «es- 
pirito» empregadas  por  Jesus  e Paulo? 

A palavra  carne  é no  Velho  Testamento  «basar»,  cuja  idéia  cen- 
tral é de  alguma  coisa  fraca.  Como  vimos  na  citação  acima,  de  Piper 
«basar»  significa  todo  aspecto  instrumental  do  sêr  humano.  O homem, 
quando  chamado  «basar»,  é equiparado  aos  animais,  pois  é êsse  um  as- 
pecto comum  a todos.  Várias  vêzes  nas  Escrituras  a expressão  «tôda 
carne»  significa  todo  o gênero  humano,  ou  todos  os  animais,  incluindo  o 
homem.  Ver,  por  exemplo,  Gênesis  6:13.  Essa  mesma  idéia  aparece  no 
Novo  Testamento,  como  em  I Cor.  1:29  e Rom.  3:20.  Mas  a idéia  de 
«carne»  no  Novo  Testamento  — em  grego  «sárx»  — tem  um  sentido  mais 
profundo.  Significa  o homem  inteiro,  corpo  e alma,  porém  em  seu  estado 
de  pecado,  sem  a regeneração.  Isso  se  toma  claro  de  João  3:6  — «O  que 
é nascido  da  carne  é carne,  o que  é nascido  do  espirito  é espírito».  O 
capítulo  3 de  João,  como  um  todo,  trata  da  regeneração,  chamada,  aqui, 
«Novo  Testamento».  Fica,  portanto,  claro  que  a idéia  de  «nascido  da  car- 
ne» é o mesmo  que  «não  nascido  de  novo»,  ou  «não  regenerado».  A mes- 
ma idéia  encontramos  nas  passagens  de  Romanos  e Gálatas:  «Quando 
estávamos  na  carne»  significa  «antes  de  sermos  regenerados»,  pois,  Paulo 
está  escrevendo  a crentes,  mas  não  a desencarnados.  E em  Gálatas  5:16- 
21,  na  enumeração  dos  «frutos  da  carne»,  Paulo  não  se  limita  a apontar 
os  chamados  «pecados  do  corpo»,  tais  como  embriaguês,  gula,  prosti- 
tuição, mas  acrescenta  inveja,  ira,  heresia,  idolatria,  etc.,  que  são  tipi- 
camente pecados  da  alma  ou  do  espírito.  Assim  sendo,  só  interpretare- 
mos essas  passagens  tomando  as  expressões  carne  e espírito  como  o ho- 
mpm  total,  em  termos  de  sua  relação  com  Deus,  do  mesmo  modo  que 
entendemos  as  expressões  «homem  velho»  e «homem  novo»  (Col.  3:9-10). 

Do  mesmo  modo,  a palavra  traduzida  espírito  tem  diferentes  acep- 
ções. Tanto  o termo  hebraico  «ruah»  quanto  o grego  «pneuma»  significam 
originàriamente  vento  ou  sôpro.  Mas  não  se  limitam  a êsse  sentido.  Em 
algumas  passagens  é o espírito  considerado  como  o detentor  da  vonta- 


(6)  Idem,  pág.  63. 

(7)  Piper,  «Teologia  do  Novo  Testamento»,  pág.  20  (tradução  do  dr. 
Waldyr  Luz,). 
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de,  inteligência  e consciência,  como  em  I.  Cor.  2:11  — «Quem  conhece 
as  coisas  do  homem  senão  o espirito  do  homem?».  Em  outras,  «espírito» 
é confundido  com  «néphesh»  ou  «psyché»,  principio  da  vida,  comum  aos 
homens  e animais.  O sentido  mais  comum,  entretanto,  é o oposto  de  «car- 
ne», como  já  vimos  acima,  isto  é,  o homem  total  sob  o Espírito  de  Deus. 
Calvino  expressa  isso  dêste  modo:  «Quando  Paulo  escreve:  «A  carne  co- 
biça contra  o espírito»,  não  quer  dizer  que  a alma  guerreie  contra  o cor- 
po ou  a razão  contra  o desejo,  mas  que  a alma  mesma,  tanto  quanto  do- 
minada pelo  Espírito  de  Deus,  luta  consigo  própria,  tanto  quanto  vazia 
do  Espírito  de  Deus  e governada  por  seus  próprios  desejos»  (8).  O re- 
formador foi  feliz  em  não  confundir  «carne»  com  «corpo»,  mas  por  ou- 
tro lado  separa  demasiadamente  a alma  do  corpo,  quase  reduzindo  a per- 
sonalidade àquela.  Essa  posição  um  tanto  extremada  se  explica  em  têr- 
mos  de  sua  polêmica  com  grupos  anabatistas,  que  negavam  qualquer 
continuação  de  existência  entre  a morte  e a ressurreição.  Mais  feliz  nes- 
se ponto  foi  Lutero,  estabelecendo  em  têrmos  mais  claros  a unidade  com- 
pleta do  sêr  humano,  quando  escreveu.  «Por  carne  Êle  (Jesus)  entende 
o homem  inteiro,  nascido  naturalmentc,  com  corpo  e alma,  razão  e de- 
sejos; tal  natureza  humana,  não  regenerada,  não  pertence  ao  céu»  (9). 

Ficando  pois  claro  que  «carne»  e «espírito»,  na  Bíblia,  não  são  o mes- 
mo que  «corpo»  e «alma»,  e que  o homem  é encarado  como  uma  unida- 
de, é evidente  então  que  o corpo  não  pode  ser  desvalorizado.  Embora  o 
corpo  seja  chamado  de  tabernáculo  que  se  há  de  desfazer,  é também 
denominado  «templo  do  Espírito  Santo»  (I  Cor.  6:19).  É parte  integrante 
da  pessoa  humana,  e por  isso  na  Restauração  do  homem  que  fôra  ven- 
cido e escravizado  pelo  pecado  será  o corpo  também  glorificado.  Nesse 
ponto  vemos  a importância  de  afirmarmos  a idéia  bíblica  da  unidade  do 
homem  para  compreender  a centralidade  da  Ressurreição,  pois  para  a 
Bíblia  a mera  sobrevivência  da  alma  não  é vitória  sôbre  a morte,  nem 
vida  verdadeira,  pois  se  só  a alma  sobrevive,  a personalidade  está  desin- 
tegrada. Portanto,  o que  seria  absurdo  para  a filosofia  platônica  — a 
ressurreição  do  corpo  — é realmente  a base  da  idéia  cristã  de  vida  eter- 
na. Pois  o homem  terá  um  corpo  novo,  um  corpo  espiritual,  como  diz 
Paulo,  um  corpo  adaptado  à vida  eterna,  um  corpo  do  qual  o que  agora 
temos  é apenas  uma  sombra. 


* * * 

CONCLUINDO:  — No  conceito  platônico  de  imortalidade,  a ressur- 
reição é um  absurdo;  no  conceito  bíblico  de  homem,  é o meio  que  Deus 
escolheu  para  vencer  a morte  e realizar  a redenção.  Para  afirmarmos  a 
doutrina  bíblica  da  ressurreição,  sem  a torcermos  ou  deslocarmos  do 
lugar  que  a Bíblia  lhe  dá,  precisamos  ter  em  mente,  não  só  que  o homem 
tem  um  destino  eterno,  como  «imagem  de  Deus»,  mas  também  que  o 
homem  é uma  unidade,  e que  portanto  a Bíblia  não  pode  falar  de  reden- 
ção só  da  alma.  Àquele  que  possui,  Êle  só,  a imortalidade,  aprouve  fa- 
zer do  homem  integral  a criatura  com  que  Êle  deseja  etemamente  ter 
comunhão. 

Que  essa  compreensão  nos  ajude  a agradecer-Lhe  humildemente  o 
grande  privilégio  que  nos  concede  por  Sua  Graça. 


(8)  Calvino,  «Psychopannichia»,  apud  Quistorp,  «Calvin’s  Doctrine  of 
the  Last  Things»,  pág.  58. 

(9)  Lutero,  apud  Quistorp  (idem),  pág.  58. 
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OS  QUE  ESPERAM  A RESSURREIÇÃO 

CAPÍTULO  IV 

RESSURREIÇÃO  E ESTADO  INTERMEDIÁRIO 


VIMOS  que  a Bíblia  nos  apresenta  a morte  como  salário  do  pe- 
cado; que  proclama  também  a vitória  sôbre  a morte  pela 
ressurreição  de  Cristo,  mas  que  ainda  não  vemos  que  os  cren- 
tes tenham  deixado  de  morrer,  ou  que  os  mortos  já  tenham 
ressuscitado;  vimos  também  que  o homem  foi  criado  para  um  destino 
eterno,  e que,  pelo  fato  de  ser  êle  uma  unidade,  êsse  destino  eterno  não 
se  refere  apenas  à alma,  mas  ao  homem  integral.  Diante  desses  fatos,  é 
lícito  perguntar:  «Se  muitos  já  morreram,  e se  a ressurreição  se  dará 
no  fim;  se  a obra  de  Cristo  não  está  ainda  consumada,  no  sentido  de 
lhe  serem  sujeitas  tôdas  as  coisas;  então,  qual  é a condição  dos  mortos?» 

À situação  dos  mortos  entre  a morte  e a ressurreição  chamamos 
«Estado  Intermediário». 

A Bíblia  é sóbria  quanto  aos  dados  que  nos  fornece  sôbre  o assunto. 
Não  entra  em  pormenores  para  saciar  nossa  curiosidade,  mas  também 
não  nos  deixa  nas  trevas  da  ignorância  ou  na  penumbra  das  dúvidas 
angustiantes  sôbre  um  assunto  que  toca  de  perto  o coração  humano.  O 
Deus  que  se  revela  em  Jesus  Cristo  compraz-se  em  revelar-nos  alguma 
coisa  sôbre  o nosso  destino,  como  mensagem  de  consolação,  na  qual  se 
encontra  também  uma  palavra  sôbre  a condição  presente  dos  que  já 
partiram. 

Antes,  porém,  de  examinarmos  o testemunho  da  Revelação,  note- 
mos que  o Estado  Intermediário  deve  ser  considerado  à luz  da  ressurrei- 
ção. A própria  palavra  «intermediário»  nos  deve  dizer  que  não  se  tra- 
ta de  uma  condição  final,  mas  provisória.  Falamos  nisso,  porque  algumas 
vêzes  relegamos  ao  segundo  plano  a consumação  final,  a redenção  do  cor- 
po, quando  falamos  na  situação  dos  mortos.  Especialmente  em  ofícios  fú- 
nebres, nossa  palavra  de  consolação  freqüentemente  se  resume  na  afir- 
mação de  que  o irmão  falecido  «descansa»  e «está  com  Cristo».  Sem  dú- 
vida que  são  verdades  biblicas  inegáveis;  entretanto,  não  são  o âmago 
da  esperança  cristã.  Porque  nós  não  esperamos  apenas  isso.  Aguarda- 
mos, realmente,  alguma  coisa  muito  superior,  que  é a ressurreição,  a glo- 
rificação com  Cristo,  da  qual  já  temos  a garantia  na  ressurreição  de 
Cristo.  Por  isso,  em  última  instância,  apresentamos  a mensagem  de  con- 
solação desfalcada  e empobrecida,  quando  falamos  apenas  no  descanso  da 
morte  em  Cristo.  O próprio  Jesus,  ao  confortar  uma  família  enlutada,  fa- 
lou principalmente  da  ressurreição  dos  mortos  (João  11). 

Feita  essa  observação  quanto  à palavra  «intermediário»,  procuremos 
agora  examinar  o testemunho  das  Escrituras  sôbre  o assunto.  Já  vimos 
que  a morte  não  significa  aniquilação  da  personalidade,  mas  a continuação 
da  existência  na  condição  de  «prisioneiro  da  morte»,  sem  seus  meios  ade- 
quados de  expressão,  permanecendo  sob  a ira  de  Deus.  Naturalmente, 
se  considerarmos  os  efeitos  da  obra  de  Cristo,  há  uma  diferença  nessa 
situação.  Entretanto,  no  momento  vamos  examinar  a situação  dos  mortos 
em  termos  gerais,  deixando  para  um  pouco  mais  tarde  as  idéias  de  «pa- 
raíso» e «inferno».  O que  nos  interessa  agora  é «Sheol»  ou  «Hades». 

Sheol  e Hades  são  respectivamente  os  termos  hebráico  e grego  para 
a designação  da  condição  dos  mortos;  têm  sido  ambos  traduzidos  em  por- 
tuguês como  «inferno».  Felizmente,  as  traduções  e revisões  modernas 
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têm  procurado  corrigir  essa  idéia  infeliz,  cuja  infelicidade,  aliás,  fica 
patente  de  passagens  tais  como  essas:  «A  morte  e o inferno  (Hades) 
foram  lançados  no  lago  de  fogo;  essa  é a segunda  morte»  (Apoc.  20:14). 
A exegese  corretamente  identifica  «lago  de  fogo»  com  a idéia  de  inferno. 
Ora,  não  podemos  compreender  como  o inferno  foi  lançado  no  inferno. 
«Não  deixarás  minha  alma  no  inferno  (Sheol),  nem  permitirás  que  o 
teu  santo  veja  a corrupção»  (Salmo  16:10).  Essa  passagem  é citada  por 
Pedro,  em  Atos  2:27,  aplicada  a Jesus.  O sentido  claro  do  texlo  não  é 
que  Deus  não  deixaria  a alma  de  seu  santo  entrar  no  Sheol  ou  Iludes, 
mas  que  haveria  de  tirá-la  de  lá.  Isso  fica  evidente  do  fato  de  Pedro 
aplicar  a passagem  do  salmo  à ressurreição  de  Jesus.  Mas  se  Sheol  e 
Hades  significam  interno,  somos  forçados  a concluir  que  Jesus  foi  para 
o inferno,  tendo  saido  de  lá  no  terceiro  dia  por  um  ato  especial  de  Deus. 
Essa  exegese  não  seria  aceita  com  facilidade... 

Que  significa  então  «Sheol»?  A etimologia  do  termo  hebraico  é obs- 
cura. Davidson  associa-se  à raiz  «shaal»,  pedir,  requerer,  reclamar. 
Sheol,  portanto,  seria  a sepultura  insaciável,  conforme  Prov.  27:20.  Ge- 
senius  julga  que  «sheol»  é o mesmo  que  «she  ol»,  voragem,  abismo.  Quan- 
to à palavra  grega  Hades,  supõe-se  que  seja  uma  variante  fonética  de 
«ades»,  que  significa  «invisível»  (de  «a»,  partícula  negativa,  e a raiz  de 
«eido»,  ver).  Seja,  porém,  qual  for  a etimologia,  o que  é certo  é que  a Bí- 
blia nos  fala  de  Sheol  ou  Hades  como  o mundo  dos  mortos.  Era  figu- 
rado como  um  lugar  subterrâneo:  «Descerão  ao  Sheol»  (Ezeq.  31:17). 
«Ainda  que  cavem  até  o Sheol»  (Amós  9:2).  Entretanto,  geralmente  a 
idéia  de  Sheol  não  se  confunde  com  a de  sepulcro,  lugar  onde  se  põe 
um  cadáver,  ainda  que  em  algumas  passagens  possam  ser  sinônimos.  Co- 
mentando a passagem  de  Prov.  33:14  (Não  retires  a disciplina  da  crian- 
ça... tu  a fustigarás  com  vara,  e livrarás  sua  alma  do  Sheol),  diz  o 
rev.  Júlio  Ferreira:  «Não  é possível  restringir-se  o significado  de  Sheol 
a túmulo.  Ora,  se  a vara  pudesse  livrar  do  túmulo,  muita  mãe  a daria 
ao  filho  em  vez  de  remédio»  (1).  A existência  no  Sheol  não  é represen- 
tada como  muito  agradável,  embora  a idéia  seja  bastante  vaga,  espe- 
cialmente nos  escritos  mais  antigos  do  Velho  Testamento.  É uma  existên- 
cia passiva  e inerte,  segundo  o Salmo  6:  5.  e outras  passagens.  Mas  nem 
mesmo  o Sheol  está  fora  da  alçada  divina:  «Se  eu  fizer  no  Sheol  a 
minha  cama,  eis  que  tu  ali  estás  também»  (Salmo  139:8).  «O  Sheol  está 
nu  perante  êle»  (Jo  26:6). 

Indo  um  pouco  além,  procuraríamos  caracterizar  melhor  o Sheol  ou 
Hades.  Distinguiríamos  entre  duas  situações:  «A  Bíblia  não  fala  apenas 
de  Sheol.  mas  também  de  Sheol  mais  profundo  — Deut.  32:22,  Salmo 
86:13,  Prov.  9:18.  Nos  livros  proféticos  há  distinções  mais  pormenoriza- 
das...» (2).  Mesmo  essas  distinções  são  ainda  um  tanto  vagas  no  Velho 
Testamento.  No  Novo,  entretanto,  aparecem  com  mais  clareza,  Distin- 
gue-se aqui  entre  o «paraíso»  ou  «Seio  de  Abraão»,  e o «tártaro»  ou  «gee- 
na», algumas  vêzes  chamado  simplesmente  «Hades». 

Entretanto,  em  que  consiste  o Estado  Intermediário,  quer  para  os 
que  estão  no  Paraiso,  quer  para  os  prisioneiros  do  «tártaro»  ou  «geena»? 
Consiste  em  uma  situação  de  expectativa.  Neste  ponto  tem  havido  diver- 
gências entre  os  teólogos  modernos.  De  um  lado,  sob  influência  de  Barth, 
muitos  escritores  têm  considerado  êsse  lapso  como  inexistente.  Os  mortos 
não  estão  mais  no  tempo;  portanto,  não  devemos  falar  de  um  espaço 


(1)  Ferreira.  Júlio  Andrade  — «Os  Mortos»  — Teses  do  I.C.R.,  pág.  244 

(2)  Salmond,  Stewart  D.F.  — «The  Christian  Doetrine  of  Immortality 
— pág.  166. 
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entre  a morte  e a ressurreição.  O ponto  de  vista  do  próprio  Barth  nos 
parece  obscuro,  não  só  porque  êle  não  publicou  ainda  sua  escatologia 
(sabemos  de  seu  ensino  escatológico  o que  se  encontra  exposto,  como 
contraste,  em  outras  partes  da  Dogmática),  como  também  porque  fomos 
forçado  a contentar-nos  com  material  de  segunda  mão,  isto  é,  exposi- 
ções encontradas  dentro  do  texto  de  outros  autores,  tais  como  Berkou- 
wer  e Culmann.  Mas  parece-nos  que  poderíamos  resumi-lo  desta  manei- 
ra: Para  Barth  a vida  humana  é limitada  pela  morte;  morrendo  o ho- 
mem, não  há  continuação  da  vida,  um  futuro  sem  fim,  mas1  «um  pre- 
sente sem  porvir».  Ressurreição  significaria  «esta  vida»  ser  conservada 
e eternizada  por  Deus  — ou,  como  Berkouwer  o expressa,  «A  vida  que 
tem  sido,  com  sua  limitação  e finitude,  permanece  em  comunhão  com 
Deus»  (3).  Com  êsse  ponto  de  vista,  não  concorda  o próprio  Berkouwer, 
que  diz  mais  adiante  que  Barth  entra  em  conflito  não  só  com  a confis- 
são da  Igreja,  mas  também  com  a perspectiva  escatológica  da  Bíblia: 
«A  Bíblia  só  pode  ser  entendida  com  a pressuposição  da  continuidade» 

(4).  Essa  continuidade  Berkouwer  entende  com  relação  à ressurreição; 
pelo  menos,  não  há  em  seu  capítulo  «O  Triunfo  do  Fim»,  do  qual  tira- 
mos essa  frase,  nenhuma  referência  ao  Estado  Intermediário.  Mas  o im- 
portante é notar  que  a concepção  barthiana  exclui,  pelo  menos  até  onde 
podemos  ver,  qualquer  possibilidade  de  um  Estado  Intermediário.  Na  po- 
sição oposta  temos  Cullmann:  «Quando  se  realiza  a transformação  do 
corpo?  O Novo  Testamento  inteiro  responde:  No  fim.  E isso  deva  ser 
entendido  literalmente...  a tensão  cronológica  se  refere  precisamente  a 
êsse  ponto:  A morte  foi  vencida,  mas  ainda  não  abolida,  até  o fim.  Se- 
gundo I Cor.  15:26  será  aniquilada  como  último  inimigo».  E mais  adiante: 
«É  nêsse  ponto  que  não  posso  aceitar  a posição  de  Karl  Barth  como  uma 
reafirmação  do  ponto  de  vista  cristão  inicial . . . Barth  considera  que  a 
transformação  do  corpo  ocorre  para  cada  pessoa  imediatamente  após  a 
morte  individual,  como  se  os  mortos  não  estivessem  mais  no  tempo.  Não 
obstante,  segundo  o Novo  Testamento,  êles  estão  ainda  no  tempo,  pois 
de  outra  forma  o problema  em  I Tessalonicenses  4:13  e seguintes  não 
teria  significado  (5). 

Aqui  estão  definidas  duas  posições.  A de  Barth,  tanto  quanto  che- 
gamos a compreendê-la,  e reconhecemos  que  a compreendemos  muito 
pouco,  não  nos  parece  satisfatória,  por  não  deixar  suficientemente  claro 
como  entender  os  textos  bíblicos  que  afirmam  um  ínterim.  A de  Cull- 
mann, por  outro  lado,  será  plenamente  satisfatória?  Aproxima-se  muito 
mais  de  nosso  ponto  de  vista  tradicional  (embora,  se  encarada  como  um 
todo,  divirja  dêsse  em  vários  aspectos..  Entretanto,  mesmo  Cullmann 
não  esgota  o assunto,  especialmente  nas  relações  entre  tempo  e eterni- 
dade. Perguntaríamos  também,  poderíamos  afirmar  a infalibilidade  da  teo- 
logia tradicional?  de  modo  algum.  Um  teólogo  bem  representativo  da  teo- 
logia conservadora  do  século  XIX  é A.  H.  Strong.  Examinando  as  largas 
páginas  que  Strong  dedica  ao  tema  em  foco,  notamos  que  grande»  parte 
do  espaço  gasto  é dedicado  a especulações  filosóficas:  «A  alma  é sim- 
ples, não  composta.  Morte,  realmente,  é separação  de  partes.  Mas  na  al- 
ma não  há  partes  a serem  separadas»,  etc.  (6)  Tais  afirmações  não  são 
bíblicas,  mas  provêm  de  um  lastro  filosófico  bem  diferente.  Se  êle  afir- 


(3)  Berkouwer,  «The  Triuniph  of  Graee  in  the  Theology  of  Karl  Barth» 
pág.  158 

(4)  Idem,  pág.  330 

(5)  Cullmann,  «Immortality  of  the  Soul  or  Resurrection  of  the  Dead»? 
pág.  48-49. 

(6)  Strong,  A.  H.  — «Systematic  Theology»  pág.  984. 
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masse  que  a alma  não  morre  porque  Deus  quis  dar-lhe  um  destino  eter- 
no, estaria  dentro  do  ensino  das  Escrituras,  mas  argumentando  como  o 
faz  prelende  sustentar  uma  espécie  de  «imortalidade  de  substância»,  em 
contraste  com  o que  a Bíblia  diz  — que  só  Deus  é imortal  em  si  mesmo. 
Quando,  finalmente,  Strong  passa  a argumentar  em  bases  bíblicas,  já 
cansou  o leitor...  Compreende-se  perfeitamente  que  um  teólogo  do  século 
XIX  procure  justificar  seu  ensino  à luz  de  uma  filosofia  que,  de  uma  ou 
outra  forma,  era  aceita  em  seu  tempo;  mas  êsse  fato  serve  como  um  bom 
argumento  quanto  à «infalibilidade»  de  qualquer  pensador. 

Em  face  da  complexidade  do  problema,  que  posição  tomaremos?  Neu- 
tralidade? Impossível. 

Estamos  convencido  de  que  a Bíblia  afirma  a existência  de  um  Es- 
tado Intermediário.  E já  dissemos  que  se  trata  de  uma  situação  de  expec- 
tativa. Desenvolvamos  um  pouco  essa  idéia. 

* * * 

Temos  de  relembrar  a distinção  que  fizemos  anteriormente  entre 
«paraíso»  e «tártaro»,  na  idéia  de  Sheol  ou  Hades.  São  duas  situações 
diferentes  de  expectativa.  A própria  etimologia  das  palavras  o indica:  Pa- 
raíso, em  grego  parádeisos,  significa  «jardim»,  e tártaros»  era  o lugar 
de  tormento  no  «Hades»  da  mitologia  grega.  A expressão  «géenna»,  sinô- 
nima de  «tártaros»,  refere-se  ao  vale  de  Hinnon,  lugar  onde  se  queimava 
o lixo,  e que  se  empregava  como  figura  da  condição  dos  ímpios.  A geena 
estava  situada,  na  concepção  judaica,  abaixo  do  Sheol,  como  o Sheol  es- 
tava abaixo  da  terra;  corresponde  ao  «Sheol  Inferior».  Vemos,  portanto, 
que  as  próprias  palavras  usadas  na  designação  do  estado  dos  mortos  dão 
idéia  de  um  lugar  aprazível  de  descanso  e de  um  lugar  de  imundície  e 
tormento.  Está  claro,  entretanto,  que  não  pensamos  em  Estado  Interme- 
diário primàriamente  em  termos  de  lugar,  mas  de  estado,  de  condições 
de  relações  com  Cristo.  Os  lugares  são  figuras  dessa  relação. 

Dos  remidos  diz-se  que  estão  «no  paraíso»,  no  «seio  de  Abraão»,  «com 
Cristo»,  ou  «sob  o altar».  Tôdas  essas  imagens  se  referem  a umd  proximi- 
dade especial  de  Cristo.  Mas  seria  ir  longe  demais  pretender  tirar  des- 
sas expressões  figuradas  o ensino  da  plena  bem-aventurança  ou  glorili- 
cação,  como  algumas  vezes  transparece  em  nossos  sermões.  Pelo  contrá- 
rio, algumas  dessas  figuras  deixam  de  ver  mesmo  o caráter  transitório 
dêsse  Estado:  «Até  quando,  ó verdadeiro  e santo  Dominador,  não  julgas  o 
nosso  sangue  dos  que  habitam  sôbre  a terra?...  E foi-lhes  dito  que  repou- 
sassem mais  um  pouco,  até  que  se  completasse  o número  de  seus  con- 
servas e irmãos  que  haviam  de  ser  mortos  como  êles  foram»  (Apoc.  6:10- 
11).  Calvino,  que  dá  muita  ênfase  (a  nosso  ver  exageradamente)  à imor- 
talidade da  alma,  à sua  comunhão  com  Deus  no  Estado  Intermediário, 
reconhece  que  êsse  estado  é incompleto,  e ensina  que  a bem-aventurança 
consiste  justamente  em  esperar  a ressurreição,  na  certeza  de  que  «naque- 
le dia»  o Senhor  há  de  dar  a seu  remidos  a corôa  de  justiça  que  lhes  es- 
tá reservada  em  virtude  de  sua  união  com  Cristo.  Por  êsse  fato,  na  teo- 
logia de  Calvino  a ressurreição  ocupa  seu  lugar  devido,  apesar  de  tôda 
a ênfase  na  imortalidade  da  alma. 

Dos  não  remidos  diz-se  que  estão  «em  prisões»,  «atormentados»,  ou 
algumas  vêzes  simplesmente  «no  Hades».  Pedro,  e também  Judas,  afir- 
mam que  a situação  dêsses  é comparável  à dos  anjos  que  cairam:  «Por- 
que Deus  não  perdoou  aos  anjos  que  pecaram,  mas  havendo-os  lançado 
no  Tártaro,  os  entregou  às  cadeias  de  escuridão,  ficando  reservados  para 
o juízo.  Assim  também  sabe  o Senhor...  reservar  os  injustos  para  o dia 
do  juízo,  para  serem  castigados»  (II  Pedro  2:5-9).  Assim  como  a bem- 
aventurança  dos  justificados  é a expectativa  da  ressurreição,  o sofrimen- 
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to  dos  ímpios  é a expectativa  do  próprio  juízo  de  condenação  que  os 
espera  quando  ressuscitarem.  Entretanto,  repetimos,  a evidência  bíblica 
sôbre  o assunto  é escassa.  Isso  porque  no  pensamento  biblico  o Estado 
Intermediário  não  constitue  o ponto  central  da  soteriologia  ou  da  escato- 
logia.  A ressurreição,  pelo  contrário,  recebe  muito  maior  ênfase;  já  vi- 
mos como  tôda  a prédica  apostólica,  tôda  a vida  da  Igreja  Primitiva, 
estão  permeadas  pela  proclamação  dêsse  grande  evento,  que  é a vitória 
de  Cristo  sôbre  a morte. 

Nêste  contexto  julgamos  oportuna  uma  palavra,  ainda  que  breve,  sô- 
bre I Pedro  3:19  e 4:6.  É uma  passagem  difícil  e controvertida.  Entretan- 
to, não  poderíamos  ignorá-la,  se  realmente  queremos  estudar  o teste- 
munho biblico  sôbre  o assunto.  Ouçamos  o texto. 

«Porque  também  Cristo  padeceu  uma  vez  pelos  pecados,  o justo  pe- 
los injustos,  para  levar-nos  a Deus;  mortificado,  na  verdade,  na  carne, 
mas  vivificado  pelo  Espírito;  no  qual  também  foi,  e pregou  aos  espíritos 
em  prisão;  os  quais  noutro  tempo  foram  rebeldes,  quando  a longanimi- 
dade de  Deus  esperava  nos  dias  de  Noé»...  (I  Pedro  3:18-29). 

«Porque  por  isso  foi  pregado  o evangelho  também  aos  mortos,  para 
que,  na  verdade,  fossem  julgados  segundo  os  homens  na  carne,  mas  vi- 
vessem segundo  Deus  em  Espírito»  4:6). 

A exegese  tradicional  pode  muito  bem  ser  representada  por  um  cui- 
dadoso trabalho  do  rev.  prof.  Herculano  Gouvêa  Jr„  do  qual  transcreve- 
mos um  trecho: 

«No  qual  também  foi  pregar...  nos  dias  de  Noé:  Pelo  seu  espírito 
divino,  preexistente,  Cristo  pregou  mediante  Noé,  aos  antediluvianos.  Pe- 
dro declara  que  o espírito  de  Cristo  estava  nos  profetas  (I  Pedro  1:11); 
e que  Noé  foi  pregador  de  justiça  (II  Pedro  2:5).  Na  epístola  aos  Efésios 
(cap.  2:17)  encontramos  uma  idéia  semelhante,  quando  Paulo  diz  que  pela 
sua  instrumentalidade  Cristo  pregou  aos  gentios»  (7). 

Diferente  é o ponto  de  vista  do  dr.  Piper:  Relaciona  êle  essa  passa- 
gem com  a afirmação  do  Credo,  «Desceu  ao  Hades».  O hades  aqui  refe- 
rido não  seria  sinônimo  de  inferno,  mas  de  «paraiso»  ou  «seio  de  Abraão». 
A descida  ao  hades  significaria  o clímax  da  humilhação  de  Jesus  e tam- 
bém o comêço  de  sua  exaltação:  «É  aí  no  Hades  que  no  terceiro  dia  a res- 
surreição ocorre.  Todos  os  eleitos  finados  são  testemunhas  do  fato  e per- 
cebem que  um  de  seu  meio  é libertado  das  garras  da  morte.  Assim,  em 
resultado  da  verdadeira  vida,  êle  leva  em  cativeiro  o próprio  poder  da 
servidão»  (8). 

Julgamos  essa  interpretaçãoã  aberta  a objeções,  pois  parece-nos  que 
o texto  não  quer  se  referir  aos  eleitos,  mas  aos  rejeitados:  «Os  quais 
noutro  tempo  foram  rebeldes...»  A interpretaçãoã  do  rev.  Herculano,  por 
seu  turno,  também  deixa  margem  para  perguntas,  especialmente  quanto 
à passagem  de  4:6,  onde  se  diz:  «...  vivessem  segundo  Deus  em  espírito», 
expressão  que  parece  dar  maior  apoio  à exegese  de  Piper.  Afinal,  pergun- 
tamos, quais  são  os  espíritos  aos  quais  Jesus  foi  pregar? 

Colocamos  lado  a lado  essas  duas  interpretações  para  que  se  tenha 
uma  idéia  da  dificuldades  do  assunto.  Se  adotarmos  a primeira,  a pas- 
sagem simplesmente  afirma  a existência  de  um  Estado  Intermediário, 
pois  os  Espíritos  dos  que  em  outro  tempo  foram  desobedientes  estão  ago- 
ra «em  prisões».  Se  preferirmos  a segunda,  fica  patente  além  disso  que 
há  um  fato  muito  mais  central,  que  é a ressurreição,  pois  nesse  caso,  a 


(7)  Gouvêa  Jr.  Herculano  — «Espíritos  em  Prisfto»  — artigo  cia  série 
«Problemas  do  Novo  Testamento»,  Riblos,  l.o  trimestre  cie  1956,  pág.  4 

(8)  Piper,  «Teologia  cio  Novo  Testumento»,  pftg.  76. 
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proclamação  que  Cristo,  foi  levar  ao  Hades  não  consistiria  em  palavras, 
mas  no  fato  de  ressurgir  dos  mortos. 

O que  nos  interessa,  entretanto,  para  nossos  objetivos  imediatos,  é 
afirmar  que  essa  passagem,  em  face  das  interpretações  acima,  de  modo 
algum  desloca  o panorama  escatológico  que  a Bíblia  nos  oferece,  isto  é, 
que  o Estado  Intermediário  existe,  e que  é uma  situação  provisória,  que 
há  de  terminar  com  a ressurreição,  quando,  na  Vinda  Gloriosa  de  Cristo, 
todos  serão  julgados,  e Deus  será  tudo  em  todos,  pelo  estabelecimento 
final  de  Seu  Reino. 

* * * 

EM  CONCLUSÃO  — Dissemos  no  prefácio  que  um  dos  problemas 
que  tivemos  de  enfrentar,  desde  nossos  primeiros  passos  no  estudo  da 
doutrina  biblica,  foi  como  entender  o lugar  da  ressurreição  no  plano  di- 
vino. Isso  se  devia  a uma  ênfase  exagerada,  em  nosso  espírito,  ao  Estado 
Intermediário,  que  era  por  nós  elevado  quase  à situação  de  bem-aventu- 
rança final.  O objetivo  dêste  capítulo  é tentar  integrar  em  nossa  mente 
êsses  dois  assuntos,  de  modo  a fazer  justiça  à ênfase  bíblica  na  ressur- 
reição. Assim,  repetimos,  o ponto  central  de  tudo  quanto  dissemos  é êste: 
Julgamos  que  negar  o Estado  Intermidário  é procurar  ignorar  uma  evi- 
dência bíblica  que  nos  parece  bastante  para  afirmar  sua  existência;  a Bí- 
blia ensina  claramente  que  existe  um  lapso  durante  o qual  os  mortos  es- 
tão na  expectativa  da  bem-aventurança  final  ou  do  castigo,  conforme  te- 
nham aceito  ou  rejeitado  a Cristo.  Mas  de  modo  algum  é essa  situação 
de  ínterim  o ponto  crucial  da  revelação;  pelo  contrário,  êsse  lugar  cen- 
tral pertence  ao  grande  evento  da  ressurreição.  Se  insistirmos  em  dar  ên- 
fase ao  Estado  Intermediário  teremos  de  admitir  que  a Igreja  Apostóli- 
ca estava  errada,  quando  pregava  tanto  sôbre  a ressurreição  de  Cristo, 
afirmava-a  como  base  da  nossa,  mas  apenas  em  poucas  passagens,  em 
forma  figurada,  se  refere  ao  Estado  Intermediário. 

CONCLUSÃO 

VIMOS  que  a Bíblia  ensina  que  a morte  é consequência  do  pe- 
cado e que,  assim  como  o pecado  é total,  a morte  domina 
também  o homem  inteiro,  e não  somente  o corpo.  Mas  Deus 
quis  salvar  o homem  do  pecado  e,  remindo-o,  salva-o  tam- 
bém do  «salário  do  pecado»,  isto  é,  da  morte;  salva  da  morte  o homem 
inteiro,  não  apenas  a alma,  porque  o homem  é uma  unidade.  Isso  Deus 
faz,  não  porque  o homem  tenha  dignidade  em  si  mesmo,  mas  porque  Lhe 
aprouve  ter  no  homem  Sua  imagem.  Criado  à Imagem  de  Deus,  o homem 
tem  como  destino  a glória  de  Deus. 

O meio  que  Deus  usa  para  a redenção  total  do  homem  é ai  Encarna- 
ção, morte,  e ressurreição  de  Cristo.  Através  dêsse  processo,  no  qual  dis- 
tinguimos três  fases,  mas  que  realmente  é uno  e indissolúvel,  Deus  em 
Cristo  assume  nossa  natureza  humana,  vai  até  a morte,  vence-a,  ressur- 
ge do  túmulo,  apresenta-se  aos  que  crêem,  assegura-lhes  que  o inimigo 
já  está  vencido,  e que  pela  fé  já  vivemos  a Vida  Eterna. 

A ressurreição  é a glorificação  do  homem.  Pois  em  Cristo  o homem 
é elevado  a vencedor  da  morte  e exaltado  à direita  de  Deus.  Em  Cristo 
o homem  é chamado  a tomar  parte  na  grande  vitória.  Em  Cristo  o ho- 
mem é feito  imortal  e soberano.  A Igreja  é chamada  por  Paulo  e por 

João  a Esposa  de  Cristo.  Nas  visões  apocalipticas  temos  as  grandes  de- 
clarações de  que  os  fiéis  são  «reis  e sacerdotes  para  sempre»,  que  se 

assentam  em  tronos  diante  do  trono  «daquele  que  vive  para  todo  o sem- 

pre». Os  remidos  do  Cordeiro  são  várias  vêzes  apresentados  cercados 
de  esplendor  e glória. . . 
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Mas  a Ressurreição  é uma  vitória  de  Deus.  Foi  êle  quem  nos  deu 
a vida.  De  modo  algum  podemos  interpretar  a glorificação  do  homem 
como  sua  divinização.  O homem  não  deixa  de  ser  criatura,  e Deus  é o 
criador.  Ainda  que  elevado  a rei  e sacerdote,  o homem  continua  a. ser 
servo  de  Deus.  João  viu  a Divina  Majestade  sôbre  um  trono  resplan- 
decente, e junto  ao  trono  outros  tronos,  sôbre  os  quais,  coroados,  assen- 
tam-se os  anciãos...  Mas  os  anciãos  não  estão  sendo  adorados  pelas  ou- 
tras criaturas.  Pelo  contrário,  êles  próprios  juntam-se  aos  cânticos  de 
louvor,  prostram-se  diante  do  Altíssimo,  lançam  diante  dêle  suas  coroas, 
glorificam  ao  Criador  de  tôdas  as  coisas.  Sua  glória  consiste  em  servir 
a Deus. 

Ressurreição  — vitória  sôbre  a morte.  Sim,  mas  vitória  ganha  por 
Deus.  Ao  homem  não  cabe  orgulhar-se,  mas  curvar-se  em  reverente  gra- 
tidão. 

* * * 

«Se  cremos  que  Jesus  morreu  e ressuscitou,  assim  também  aos  que 
em  Jesus  dormem  — Deus  os  tornará  a trazer  com  Êle»  — I Tess.  4:14. 

Quando  isso  que  é corruptível  se  revestir  da  incorruptibilidade,  e 
isso  que  é mortal  se  revestir  da  imortalidade,  então  cumprir-se-á  a1  pa- 
lavra que  está  escrita:  Tragada  foi  a morte  na  vitória.  Onde  está,  ó 
morte,  o teu  aguilhão?  Onde  está  ó morte,  a tua  vitória?  Mas  graças 
a Deus  que  nos  dá  vitória  por  nosso  Senhor  Jesus  Cristo.  Portanto,  meus 
amados  irmãos,  sêde  firmes  e constantes,  sempre  abundantes  na  obra  do 
Senhor,  sabendo  que  o vosso  trabalho  não  é vão  no  Senhor»  — I Cor. 
15:54-58. 

* * * 

Teremos  conseguido  chegar  a uma  formulação  final,  a uma  conclu- 
são propriamente  dita?  Teremos  conseguido  reduzir  a essas  poucas  pá- 
ginas todo  o ensino  bíblico  sôbre  o tema  que  escolhemos? 

Pelo  contrário,  o resultado  do  nosso  esforço  não  é o fim,  mas  o co- 
mêço.  A tese  teológica  é uma  revisão  do  que  estudamos,  uma  tentativa 
de  integração  do  pensamento  para  facilitar  a tarefa  do  pastor  e expo- 
sitor da  Palavra  de  Deus. 

Não  é o pronunciamento  de  um  teólogo,  mas  do  estudante  que  acaba 
de  ter,  através  do  curso,  seus  primeiros  contactos  com  a teologia. 

Se  esta  tese  tivesse  de  ser  lida  por  algum  dos  teólogos  que  fo- 
ram aqui  referidos,  que  diria  êle  ante  êste  trabalho  ligeiro  e pobre  de 
um  estudante  que,  mal  tendo  tomado  contacto  com  a teologia,  atreve-se, 
às  vêzes  com  linguagem  mais  audaz  do  que  as  circunstâncias  justifica- 
riam, criticar  pontos  de  vista  de  homens  que  lá  longos  anos  estudam  a 
Palavra  de  Deus,  e que  têm  dedicado  suas  vidas  à interpretação  da 
vontade  do  Senhor? 

Certamente,  não  haveria  de  subscrever  tudo  que  dissemos. 

Mas  saberia  certamente,  levando  em  conta  nossa  juventude  e inex- 
periência, dar  o devido  desconto  às  nossas  palavras.  E talvez  encorajasse 
os  passos  dêsse  mesmo  estudante  de  hoje,  que  amanhã  estará  em  um 
canto  obscuro  do  campo  do  Senhor,  a estudar  sem  descanso  a Bíblia,  por- 
que por  meio  dela  Deus  nos  fala.  Dir-nos-ia  que  somos  chamados,  todos 
os  que  cremos,  a estar  constantemente  aprendendo  do  Senhor. 

Mas  diria  provàvelmente  também  que,  embora  devamos*  estar  sem- 
pre buscando  aprender,  isso  não  é tudo.  Deus  requer  de  cada  um  de  seus 
servos  que  seja  fiel  — e ser  fiel  significa  obedecer-Lhe,  viver  para  Êle 
cada  momento  de  nossa  vida. 

Que  Deus  que  é o Senhor  da  Vida  se  digne  aceitar  nosso  humilde 
c desvalioso  esforço,  e que  nos  dê  a cada  instante  um  coração  pronto  a 
serví-Lo. 


c 
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I Seção  de  'Pragmática  j 
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BASES  BÍBLICAS  DA  EDUCAÇAO  CRISTÃ 

REV.  DR.  ELMER  G.  HOMRIGHAUSEN 
TRAD.  DE  JOSÉ  CÁSSIO  MARTINS 


A EDUCAÇÃO  cristã  está  intimamente  relacionada  com 
as  suas  bases.  De  fato,  nos  últimos  vinte  anos,  êste 
campo  dà  obra  da  Igreja  tem  sido  agitado  por  contro- 
vérsias várias.  A maioria  dos  problemas  tem  relação  com  as  bases: 
Que  é Cristianismo?  Que  é Educação?  Que  é Educação  Cristã? 
Estas  são  as  questões! 

INSTRUÇÃO  CRISTÃ  — O CENTRO  VITAL 

Há  quem  esteja  convencido  de  que  a Educação  Cristã  tendeu 
demais  para  a esquerda,  educacionalmente  falando.  Tornou-se  edu- 
cação «religiosa»  e assim  fazendo  deixou  de  tomar  mais  sèriamente 
a tradição  cristã;  procurou  ser  tão  relevante  em  face  da  ciência, 
da  democracia,  do  liberalismo,  que  seu  conteúdo  distintivamente 
cristão  se  diluiu.  Cristianismo  foi  por  demais  interpretado  em  têr- 
mos  de  «vida»;  como  consequência  a verdade  da  fé  cristã  ficou 
muito  subordinada  ou  adaptada  ao  mundo  moderno. 

Agora,  deve-se  dizer  que  um  outro  tipo  de  Educação  Cristã 
foi  demasiadamente  para  a direita.  Deu  muito  pouca  atenção  aos 
elementos  dinâmicos  do  mundo  moderno;  usou  o velho  método 
de  instrução  rudimentar  em  um  só  sentido.  Esta  forma  de  edu- 
cação cristã  preocupou-se  muito  pouco  com  a relevância  do 
Evangelho  para  a vida  moderna;  interpretou  a Educação  Cristã 
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amplamente  em  termos  de  instrução  doutrinária.  Como  na  pará- 
bola do  Filho  Pródigo,  ela  se  assemelhou  ao  irmão  mais  velho, 
que  nunca  deixou  o lar  e que  era  bem  mais  legalista.  Dir-se-ia 
talvez  que  o irmão  mais  novo  saiu  de  casa  em  parte  por  causa 
da  intolerância  dêle! 

A instrução  cristã  vem  surgindo  através  dos  últimos  dez  anos, 
pelo  menos.  Estêve  interessada  na  situação  social  do  homem  e na 
consciência  religiosa;  mas  êsses  não  são  mais  os  pontos  de  par- 
tida. A instrução  cristã  antes  está  preocupada  em  trazer  a reve- 
lação do  juízo  e da  misericórdia  de  Deus,  registrados  na  Escri- 
tura e centralizados  em  Jesus  Cristo,  no  que  se  refere  à conciên- 
cia  e situação  religiosa  dêsse  homem.  Seu  propósito  é fazer  isto 
de  tal  modo  que  o homem  responda  com  arrependimento  e fé  e, 
através  de  uma  contínua  confrontação  com  esta  palavra  de  Deus, 
transforme-se  no  que  Deus  quer  que  êle  seja. 

Esta  instrução  cristã  usa  todos  os  conhecimentos  e métodos 
que  a educação  moderna  descobriu;  mas  fundamenta-se  na  crença 
de  que  Deus  se  revelou  através  de  poderosos  atos  salvadores  na 
história  para  a redenção  do  homem. 

A crise  humana  dos  nossos  tempos,  ao  lado  da  descoberta 
da  revelação  ímpar  de  Deus  na  Bíblia,  propiciou  o surgimento  da 
instrução  cristã. 

Há  ainda  muito  a ser  feito  no  sentido  da  elaboração  dos  sig- 
nificados dêste  novo  desenvolvimento;  mas  podemos  dizer  com 
segurança  que  estamos  já  a caminho. 

Em  certo  sentido  tanto  «educação  religiosa»  como  «instru- 
ção rudimentar  dogmática»  têm  valores  que  devem  ser  analisa- 
dos de  uma  perspectiva  mais  verdadeira.  Qualquer  pessoa  pode 
dizer  que  é somente  na  Bíblia  que  tanto  a revelação  de  Deus  co- 
mo a religiosidade  do  homem  são  tratados  nos  devidos  têrmos. 
A Palavra  e a carne  estão  aí  unidas. 

BASES  BÍBLICAS  — O IMPERATIVO  DINÂMICO 

Que  tem  a Bíblia  a dizer  acêrca  do  imperativo  da  ins- 
trução cristã?  Que  devemos  ensinar  e por  que? 

Ninguém  pode  negar  a insistência  por  parte  dos  Hebreus  no 
Velho  Testamento  e dos  cristãos  no  Novo  Testamento  em  dar 
às  novas  gerações  o ensino  acêrca  dos  atos  poderosos  pelos  quais 
Deus  chamou,  guiou  e salvou  o seu  povo.  Deus  tomou  a iniciati 
va;  Êle  chamou  o seu  povo  em  amor  para  um  propósito,  salvou-os 
da  destruição  e deu-lhe  um  segrêdo,  uma  promessa,  uma  missão. 
Êste  é o imperativo  insistente  e conteúdo  essencial  da  comunidade 
do  Velho  Testamento.  Em  Deuteronômio  6,  os  pais  são  instados, 
a amar  o Senhor  seu  Deus  com  todo  o coração,  alma  e poder  e a 
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ensinar  seus  filhos  a assim  proceder.  Em  cada  um  dos  grandes  dias 
de  festa,  a história  do  livramento  de  Deus  e seu  significado  deviam 
ser  narrados  pelos  velhos  aos  moços. 

Israel  era  um  povo  redimido.  Deus  havia  operado  poderosa- 
mente para  com  êle;  o povo  tinha  sido  chamado  para  desempe- 
nhar uma  grande  missão  em  favor  de  tôdas  as  nações.  Esta  his- 
tória e esta  esperança  tinham  de  ser  conservadas  vívidas  para  as 
gerações  vindouras.  Numa  palavra,  Israel  tinha  um  alto  senso  de 
ser  o dispenseiro  da  soberania  de  Deus  em  juízo  e misericórdia . 
Cada  membro  daquela  comunidade  tinha  de  ser  um  participante 
ativo  dela.  Cada  criança  que  nascia  devia  nascer  de  novo  para  a 
comunidade  pela  educação  e absoluta  dedicação. 

A falha  em  comunicar  essa  herança  era  traição  não  só  con- 
tra Deus.  mas  também  contra  as  gerações  futuras.  E a comuni- 
cação de1  a não  era  apenas  uma  tarefa  para  professores  indivi- 
dualmente; era  responsabilidade  de  tôda  a comunidade  através 
do  espírito,  das  cerimônias  e das  celebrações  da  comunhão  reli- 
giosa. Não  havia  separação  entre  o sagrado  e o secular. 

Esta  concepção  foi  transferida  para  o Novo  Testamento.  Aqui 
se  declara  que  Deus  falou  através  de  Seu  Filho,  que  a Palavra 
se  fêz  carne.  Do  Velho  Pacto  saiu  a Nova  Comunidade  da  nova  vi- 
da em  Cristo  e no  Espírito  Santo.  O ato  mais  poderoso  de  Deus 
teve  lugar.  A vida,  os  ensinos,  os  atos,  o sofrimento,  a morte  e 
o vivo  Senhorio  de  Jesus  Cristo  deviam  agora  ser  ensinados  a to- 
dos os  homens  com  o objetivo  de  fazê-los  discípulos  na  comunhão 
de  Cristo  e de  amadurecê-los  na  dedicação  e preparação  para  o 
seu  ministério  ou  serviço  a Cristo  na  Igreja  e no  mundo.  O Espí- 
rito Santo  foi  dado;  a nova  vida  é então  oferecida  e estabelece- 
se  a comunhão  da  Igreja.  Tudo  está  pronto! 

Essencialmente  o imperativo  da  instrução  cristã  está  na  gló- 
ria do  dom  que  foi  concedido.  0 Evangelho  é a «pérola  de  grande 
nreço».  É privilégio  da  Igreja,  mais  do  que  seu  dever,  ensinar  o 
Evangelho.  Eu  creio  que  a instrução  cristã  deixa  de  ser  eficiente 
primàriamente  porque  tem  falta  de  motivação  própria.  A motiva- 
ção é a mola  mestra  do  ensino.  Sem  ela  nossa  obra  será  vã,  não 
importando  todo  equipamento  ou  os  professores  preparados  que 
tenhamos.  Todo  o ensino  cristão  deriva  de  um  transbordamento 
de  gratidão. 

Há  uma  verdadeira  controvérsia  hoje  quanto  à relação  entre 
evangelismo  e instrução.  Não  devia  haver  tal  coisa.  É claro  como 
o dia  que  êstes  não  são  senão  dois  métodos  de  se  fazer  a mes- 
ma coisa,  exceto  que  o evangelismo  está  mais  especificamente  in- 
teressado em  conquistar  pessoas  à conversão  do  que  em  amadu- 
recê-las na  fé.  Eu  tenho  em  pouca  conta  o evangelista  que  não  en- 
sina, bem  como  o professor  que  não  evangeliza. 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 79 


BASES  BÍBLICAS  — OBJETIVOS 


É mesmo  impossível  mencionar  todos  os  objetivos  que  têm 
sido  propostos  por  educadores  cristãos.  Êles  abrangem  uma  am- 
pla gama  — desde  o fazer  indivíduos  cônscios  da  realidade  de 
Deus  até  o desenvolver  o caráter  do  indivíduo.  Todos  êsses  obje- 
tivos têm  valor:  a Bíblia  certamente  está  interessada  na  realida- 
de de  Deus  e na  conduta  ética  de  Seus  filhos. 

Mais  e mais  eu  diria  que  os  objetivos  estão  sendo  determi- 
nados por  padrões  cristãos  e estão-se  tornando  mais  vitalmente 
pessoais 

Um  importante  educador  cristão  deu  recentemente  esta  de- 
finição: 

«Educação  Cristã  é a tentativa,  efetuada  normalmente  por 
membros  da  comunidade  cristã,  de  guiar  e participar  das  mudan- 
ças que  ocorrem  com  pessoas  em  sua  relação  com  Deus,  com  ou- 
tras pessoas,  com  o mundo  físico  e consigo  mesmas.»  — (Lewis 
J.  Sherrill) 

Resumindo,  o objetivo  da  Educação  Cristã  é uma  mudança 
radical  de  vida  cm  relação  com  Deus,  consigo  mesmo,  com  outras 
pessoas  e com  o mundo.  É o processo  de  cooperar  com  Deus  para 
que  Cristo  seja  formado  nas  pessoas. 

Fundamentalmente,  o objetivo  da  Educação  Cristã  deve  ser 
determinado  pela  Palavra  de  Deus.  É da  execução  dessas  mudan- 
ças que  resulta  o «novo  homem  em  Cristo»,  através  do  Evangelho 
da  comunidade  cristã,  das  pessoas,  do  Espírito  Santo.  O objetivo 
é fazer  do  homem  um  filho  de  Deus  relacionado  com  Deus  o seu 
Criador  e Sustentador,  com  Cristo  Jesus,  seu  Redentor  e Senhor  e 
com  o Espírito  Santo  como  Criador  e Aperfeiçoador  da  vida  com 
Deus . 

Vida  é uma  unidade:  o homem  todo  deve  ser  atingido  e mu- 
dado. Educação  do  caráter  não  é suficiente,  nem  tão  pouco  uma 
educação  que  crie  bons  sentimentos.  Nem  mesmo  teologia  basta. 
0 homem  deve  ser  atingido  nas  profundezas  de  sua  existência: 
os  estímulos  da  ação  atingidos,  as  afeições  purificadas,  o pensa- 
mento corrigido,  as  relações  reajustadas. 

A Educação  Cristã,  então,  não  é um  complemento  da  educa- 
ção pública:  é o centro  da  educação  do  homem.  Seu  objetivo  não 
é nada  mais  nada  menos  que  o da  mensagem  do  Evangelho.  O 
alvo  do  Evangelho  é dar  aos  homens  uma  compreensão  apropria- 
da de  si  mesmos  que  leve  a uma  nova  auto-consideração,  ou  seja, 
ajustar  a vida  dos  homens  ao  contexto  da  ordem  cósmica  e ao 
movimento  salvador  na  história,  frutos  êstes  últimos  da  graça  de 
Deus;  oferecer  ao  homem  um  novo  e total  quadro  de  relações. 
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oferecer-lhe  participação  numa  comunidade  de  cristãos  como 
êle  próprio,  ajudá-lo  a trabalhar  em  sua  vida  diária  e em  sua 
situação  com  senso  de  significação  e responsabilidade. 

BASES  BÍBLICAS  — MÉTODO 

Como  se  pode  ensinar  a Bíblia  de  modo  que  Deus  nela  se 
revele?  Na  Bíblia  mesma  vemos  que  originalmente  o principal  mé- 
todo de  ensino  era  o da  participação  na  religião  da  família,  onde 
as  grandes  narrativas  eram  ouvidas  com  alegria  pelos  filhos.  Mais 
tarde  quando  esta  vívida  tradição  passa  a ser  transmitida  por 
professores  oficiais  e ensinada  mecânicamente,  a religião  bíblica 
se  tornou  mais  formalista.  Como  conseqüência  a educação  se  for- 
malizou também. 

O método  bíblico  corresponde  à natureza  da  revelação  que 
Deus  fêz  de  Si  mesmo  à humanidade.  Êsse  método  foi  perfeita- 
mente revelado  em  Jesus,  o Mestre.  Êle  não  apenas  ensinava  a 
verdade:  Êle  era  a Verdade.  Ao  ensinar,  Êle  se  relacionava  com 
as  pessoas  num  espírito  pastoral;  firmou  a verdade  no  contexto 
das  situações  da  vida.  Êle  era  a Palavra  feita  carne. 

O método  não  deve  ser  tão  proeminente  que  prive  a revela- 
ção de  sua  liberdade  e soberania,  pois  a revelação  de  Deus  tem 
de  evocar  fé. 

O método,  para  ser  bíblico  deve  ser  pessoal,  de  vez  que  a 
verdade  que  salva  é verdade  pessoal,  acima  de  tudo.  Não  se  co- 
nhece a verdade  bíblica  por  proposições  lógicas,  mas  através  de 
entrega  a uma  pessoa  — Deus,  em  Cristo.  É possível  que  um 
professor  narre  uma  história,  como  por  exemplo  a do  Bom  Sa- 
maritano,  de  tal  modo  que  lhe  falsifique  a verdade. 

Não  seria  necessário  dizer  que  aquele  que  ensina  a verdade 
bíblica  deve  apresentá-la  com  dinamismo  e interêsse.  O profes- 
sor está  engajado  numa  árdua  tarefa.  Grandes  problemas  estão 
em  foco  no  mundo  de  hoje  e o conhecimento  superficial  dêles 
não  deve  ter  lugar  na  Educação  Cristã.  Um  de  meus  amigos  cha- 
mou a pregação  de  «obra  de  exorcismo».  Tal  é o ensino! 

Na  Bíblia,  método  de  ensino  é sempre  associado  com  comu- 
nidade. É impossível  ensinar  a fé  cristã  sem  relação  com  a Igre- 
ja e particularmente  com  o lar  cristão.  Ensino  individual  é indis- 
pensável, mas  é insuficiente,  pois  o Cristianismo  é por  natureza 
comunitário. 

Que  haja  mais  celebrações  dos  grandes  atos  de  Deus  em  Cris- 
to: Batismo,  Santa  Ceia,  Páscoa,  Natal,  Pentecoste,  Ascensão  — 
e (por  que  não?)  Casamento,  Profissão  de  Fé,  Funeral  e outros 
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eventos  de  fé.  Por  sua  celebração  os  grandes  atos  da  história  re- 
dentiva  são  reencenados  por  velhos  e moços,  que  dêles  partici- 
pam igualmente. 

A religião  bíblica  exige  daquele  que  a ensina  entusiasmo  e 
espírito.  Muito  freqüentemente  educação  é algo  insípido,  relacio- 
nado com  revistas,  tarefas,  salas  de  aula  e assim  por  diante.  Ela 
deve  ser  saturada  de  espírito  humano. 

Os  professores  necessitam  de  motivaçãoã  e esta  vem  de  uma 
apreciação  da  glória  do  Evangelho  e de  sua  eficácia  na  vida. 

Isto  não  quer  dizer  que  o professor  não  deva  mais  fazer  o 
seu  trabalho  com  senso  de  integridade.  Não  há  lugar  para  o en- 
sino irreal  da  Educação  Cristã.  Um  bom  professor  trata  o seu 
assunto  com  cuidado;  êle  manuseia  a Bíblia  sàbiamente  e a en- 
sina honestamente,  usando  os  mais  adequados  conhecimentos  pa- 
ra interpretá-la.  Não  deve  tratá-la  superficialmente,  nem  procurar 
levar  seus  alunos  a cultuarem  um  livro.  Ninguém  é salvo  pela  Bí- 
blia: é salvo  pela  Palavra  de  Deus  revelada  pela  Bíblia.  Felizes 
os  que  têm  um  professor  capacitado  a abrir-lhes  as  Escrituras. 

São  de  Calvino  estas  palavras: 

«A  Biblia  é o livro  Santo  na  fé  que  a Igreja  possue;  entre- 
tanto, ela  só  se  torna  santa  para  aqueles  que  foram  ensinados 
adequadamente  e sabem  através  do  testemunho  interior  do  Es- 
pírito Santo  ser  ela  a Palavra  de  Deus». 

A Bíblia  tem  o professor  em  alta  conta  pois  honra  e digni- 
fica aquele  que  ensina  assunto  tão  grandioso,  mas  requer  dêle 
humildade  diante  de  Deus,  respeito  para  com  as  pessoas  a quem 
ensina  e uma  sagrada  atenção  para  com  a verdade  a que  serve. 

Deve  mirar  constantemente  o Grande  Mestre  que  tendo  a sa- 
bedoria de  Deus,  não  obstante  esvasiou-se  de  sua  glória  e se  tor- 
nou um  servo.  0 Grande  Mestre  não  ensinou  apenas  com  os 
lábios.  Êle  participou  daquilo  que  o Pai  lhe  dera  e por  fim  selou  a 
verdade  com  a sua  morte. 

Seus  ensinos  estavam  tão  identificados  com  o seu  viver  que 
Êle  era  a Palavra  Encarnada.  Não  ensinou  com  palavras  abs- 
tratas, pálidas,  mas  com  a sua  vida  repartida  e sua  morte  sacri- 
ficial . 
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DRAGÃO  COM  CHIFRE  DE  CORDEIRO 

JOSÉ  BORGES  DOS  SANTOS  JR. 

I 


A VISÃO  profética  da  segunda  parte  do  capítulo  13  do 
Apocalipse  apresenta  uma  composição  que  merece  es- 
tudo cuidadoso,  porque  se  aplica  ao  drama  do  homem 
em  todos  os  tempos,  mas,  de  modo  particular,  a dramas  dos 
dias  atuais . 

É certo  que  o vidente  de  Pátmos  estava  se  referindo  a uma 
determinada  organização  histórica.  É também  certo,  porém,  que 
a composição  que  êle  viu  tem-se  reproduzido  e continua  a se  re- 
produzir assustadoramente  em  outras  entidades.  Por  isso,  em  vez 
do  estudante  da  Bíblia  perguntar  que  instituição  ou  entidade  o 
profeta  estava  designando,  deve,  antes,  procurar  conhecer  bem  os 
elementos  da  composição  monstruosa  descrita  pelo  profeta,  a fim 
de  poder  denunciá-la  e combatê-la  onde  quer  que  se  apresente . 

Vamos  dar  a essa  composição  monstruosa  o nome  que  en- 
contramos no  próprio  texto:  dragão  com  chifre  de  cordeiro. 

Para  bom  entendimento  do  assunto  é indispensável  lembrar 
que  êsse  foi  o segundo  monstro  que  o profeta  viu  e descreveu.  0 
primeiro  monstro  vem  descrito  na  primeira  parte  do  capítulo  13 
do  Apocalipse.  E que  é que  representa  êsse  primeiro  monstro? 

0 mesmo  que  significavam  os  quatro  animais  das  visões  de 
Daniel,  descritas  no  capítulo  7 daquela  profecia:  são  representa- 
ções simbólicas  de  govêmos  apoiados  pela  violência.  Em  outras 
palavras,  símbolos  de  govêrno  pagão. 

Daniel  fala  de  quatro  animais,  e João  de  um  só  que  reune 
as  características  de  todos  os  outros,  a saber,  a mesma  e espan- 
tosa monstruosidade:  faculdades  humanas  superiores  a serviço  da 
animalidade. 

O animal  usa  a astúcia,  a destreza,  a paciência  combinadas 
com  a violência  para  atender  às  exigências  imperiosas  da  sua  na- 
tureza: destrói  para  poder  viver. 

Que  é que  caracteriza  o homem? 

A inteligência,  a noção  de  lei,  o sentimento  de  solidariedade 
com  o seu  semelhante. 
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Nas  duas  visões  aparecem  associados  êsses  elementos  anta- 
gônicos: inteligência,  instinto,  ferocidade,  violência.  Foram  assim 
aquêles  impérios  da  antigüidade:  a inteligência  e o mais  alto  ta- 
lento de  organização  e administração  a serviço  da  brutalidade, 
da  prepotência  e da  conquista.  A fim  de  obter  uma  vida  confor- 
tável e luxuosa,  povos  combatiam,  venciam,  escravizavam,  opri- 
miam e exploravam  outros  povos. 

A análise  do  primeiro  monstro  mostra  que  João  se  referiu 
a um  império  que  associou  a uma  cultura  admirável,  a violência 
e a prepotência. 

No  segundo  monstro  aparece  um  outro  fator.  Diz  o evange- 
lista que  êsse  monstro  tinha  dois  chifres  semelhantes  aos  de  um 
cordeiro  e falava  como  o dragão.  Diz  mais  que  êsse  monstro 
exerce  todo  o poder  do  primeiro  monstro  na  sua  presença. 

O primeiro  monstro  subiu  do  mar.  Entendem  alguns  comen- 
taristas que  havia  nessas  palavras  uma  referência  ao  Ocidente,  em 
cuja  direção,  para  os  que  habitavam  na  Palestina,  estava  o mar 
Grande,  a saber,  o Mediterrâneo.  O segundo  monstro  subiu  da 
terra,  referência  ao  Oriente  de  onde  havia  vindo,  com  a filosofia, 
o misticismo  religioso  e,  com  êle,  uma  estruturação  hierárquica, 
o sacerdotalismo.  No  primeiro  monstro  faculdades  humanas  asso- 
ciadas à características  animais.  No  segundo  monstro  um  tercei- 
ro fator  representado  pelos  dois  chifres  de  cordeiro. 

Dragão,  serpente  gigantesca,  símbolo  de  fôrça  maligna.  Cordei- 
ro, símbolo  de  mansidão.  0 dragão  é o diabo.  0 cordeiro  é Je- 
sus Cristo.  Dragão  com  chifre  de  cordeiro  é violência  com  as  apa- 
rências da  mansidão. 

Não  é difícil  descobrir  exemplos  dessa  composição  monstruo- 
sa. A primeira  que  nos  vem  à mente  e,  com  tôda  a certeza,  aquela 
que  o apóstolo  estava  designando  na  sua  visão  profética,  foi  a 
associação  do  poder  temporal  com  o poder  religioso.  A estrutura 
do  império  se  uniu  à hierarquia  sacerdotal  que  já  se  esboçava  no 
cristianismo . 

Talvez  o império  procurasse  incorporar,  para  seu  uso,  a fôrça 
nova  que  se  desenvolvia  no  mundo.  Talvez  o sacerdotalismo  esti- 
vesse procurando  aproveitar  a estrutura  e a organização  adminis- 
trativa do  império.  Dificilmente  se  resiste  à tentação  de  usar  o 
prestígio  do  poder  temporal  para  impor  idéias  religiosas,  princi- 
palmente auando  o movimento  religioso  já  subiu  das  camadas  in- 
feriores. alcançou  certo  prestígio  e já  está  desfrutando  as  vanta- 
gens e facilidades  da  acomodação  social.  0 certo  é que  nessa  apro- 
ximação o prejuízo  foi  da  igreja  que,  assim,  se  prestou  a formar 
um  novo  instrumento  contra  o reino  de  Cristo:  dragão  com  chifre 
de  cordeiro. 
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Convém  lembrar  aqui  as  palavras  sensatas  de  Rui  Barbosa: 
«Nos  dias  de  Constantino,  porém,  passou  a igreja  por  uma  re- 
volução, cujo  desenvolvimento  absorve  tôda  a sua  história  até 
os  nossos  dias.  Começou,  então,  o cesarismo  religioso,  que  tem 
agora  na  infalibilidade  papal  a sua  expressão  definitiva.  A soberba 
grandeza  da  Roma  imperial,  augusta  ainda  na  caducidade,  inspi- 
rou a nascente  hierarquia  católica,  seduzida  pela  prosperidade  ma- 
ravilhosa da  nova  doutrina,  a tendência  funesta  da  imitação,  que 
havia  de  trocar  as  formas  republicanas  dos  três  primeiros  séculos 
no  govêrno  despótico  do  papa,  transformado  impiamente  no  vi- 
gário exclusivo  de  Cristo.  Era  a heresia  da  dominação,  na  frase 
de  Arnaud,  que  principiava,  a maior  das  heresias  contra  a cruz». 

É como  dizíamos  e como  profetizou  o evangelista:  dragão  com 
chifre  de  cordeiro. 

«Religião  — continua  Rui  — associada  ao  govêrno  das  coisas 
da  terra  é religião  morta:  o espírito  não  vive  mais  nela.  Quer  o 
sacerdócio  seja  o detentor  do  poder  secular,  como  na  metrópole 
papal  até  1870,  quer  consorciada  ao  Estado,  receba  dela  a igreja 
subsistência,  privilégios  e fôrça,  o resultado  é sempre  a imolação 
da  doutrina  ao  interêsse  político.  Dominadora  ou  protegida,  num 
e noutro  caso  é serva  dos  cálculos  da  ambição:  no  primeiro,  para 
que  o govêrno  temporal  lhe  não  caia  das  mãos;  no  segundo,  para 
que  não  lhe  subtraiam  os  proventos  temporais  do  monopólio. 

Foi  o que  entrou  a suceder  sôbre  Constantino:  estreou-se  aí 
o sacrifício  do  cristianismo  ao  engrandecimento  da  hierarquia. 
Adquiriu  a igreja  influência  temporal;  mas  a sua  autoridade  mo- 
ral decresceu  na  mesma  proporção:  de  perseguida  tornou-se  per- 
seguidora; buscou  riquezas,  e corrompeu-se,  derramou  sangue,  pa- 
ra impor  silêncio  e heterodoxia,  e sujeitando  o espírito  à letra, 
iniciou  êsse  formalismo,  que  foi  o primeiro  sintoma  da  sua  de- 
cadência» . 

Ninguém  como  Rui  poderia  com  mais  acurada  exatidão  de- 
linear na  história  o cumprimento  da  profecia  do  vidente  de  Pát- 
mos  quando  escreveu  o seguinte:  «E  vi  subir  da  terra  outro  mons- 
tro, e tinha  dois  chifres  semelhantes  aos  de  um  cordeiro;  e fala- 
va como  dragão,  e exerce  todo  o poder  do  primeiro  monstro  na 
sua  presença» . 

É por  isso  que  nós  devemos  lutar  a todo  o transe  para  im- 
pedir que  as  nossas  igrejas  se  associem  a qualquer  corrente  polí- 
tica, ou  se  apoiem  no  poder  temporal. 

É certo  que  a Igreja  tem  de  exercer  a sua  influência  em  to- 
das as  esferas  da  atividade  humana,  bem  como  é de  seu  dever  es- 
tar presente  em  tôda  a parte.  Mas,  fique  bem  claro  que  tanto  a 
influência  como  a presença  não  podem  ser  de  uma  organização 
junto  a outra  organização  para  obter  vantagens  recíprocas.  A Igre- 
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ja  tem  de  estar  presente  e exercer  a sua  influência  pela  participa- 
ção dos  verdadeiros  discípulos  de  Cristo  em  tôdas  as  esferas  da 
atividade  nacional,  mediante  a retidão  da  sua  conduta,  a limpeza 
da  sua  vida,  a sua  fôrça  de  caráter  e,  principalmente,  pelo  seu 
espírito  de  servir  desinteressadamente  para  testemunho  da  sua  fé. 

A Bíblia  é um  livro  de  princípios.  A visão  do  evangelista  de- 
signava, certamente,  uma  entidade  histórica  de  grande  relevo.  En- 
tretanto, mesmo  designando  essa  entidade  definida,  o profeta  mos- 
trava uma  figura  que  pode  ser  e,  infelizmente,  tem  sido  reprodu- 
zida em  organizações,  entidades  e esferas  de  menor  importância. 

A sua  descrição  traz  aos  discípulos  de  Cristo  a advertência 
contra  um  perigo  sempre  à porta.  Valha-nos  um  exemplo:  o jôgo. 
Incontestavelmente  o jôgo  é um  dragão  devastador.  «O  jôgo  — 
como  disse  um  dos  nossos  maiores  patrícios  — é a lepra  do  vivo 
e o verme  do  cadáver».  Ninguém  ignora  as  desgraças  e sofrimen- 
tos sem  conta  causados  pelo  jôgo.  Pois  bem,  êsse  dragão  arran- 
jou uns  chifres  de  cordeiro,  isto  é,  jogatina  a pretexto  de  cari- 
dade, de  assistência  aos  desamparados,  socorro  dos  tuberculosos, 
dos  órfãos  e de  outras  causas  justas.  Não  é mesmo  raro  aparecer 
pessoa  disposta  a defender  o uso  de  rifa  em  assuntos  de  igreja, 
sob  o pretexto  de  promover  um  auxílio  maior.  Não  tenhamos  dú- 
vida, é dragão  com  chifre  de  cordeiro. 

Vamos  a outro  exemplo:  ensino  de  religião  nas  escolas  pú- 
blicas, que,  a meu  ver,  é a invasão  de  uma  das  mais  importantes 
instituições  da  verdadeira  democracia.  Invoca-se,  para  justificar 
essa  invasão,  a necessidade  de  ensinar  religião  à criança  e,  as- 
sim, contribuir  para  formar  o seu  caráter.  Criança  não  deve  cres- 
cer sem  aprender  religião,  dizem. 

Estou  de  pleno  acordo.  Se  há  uma  necessidade  grande  é en- 
sinar religião  à criança.  Está  escrito  na  Bíblia:  «Ensina  ao  meni- 
no o caminho  em  que  deve  andar.»  Está  escrito  em  Deuteronô- 
mio,  é uma  ordem  de  Deus:  «Estas  palavras  que  vos  tenho  dito 
as  ensinareis  aos  vossos  filhos».  Resta  saber  se  o lugar  próprio  pa- 
ra ensino  de  religião  é a escola  pública.  Porque,  evidentemente,  o 
ensino  de  religião  na  escola  pública  associa  dois  elementos  que 
realizam  a figura  da  visão  do  evangelista  no  Apocalipse. 

A escola  pública  é do  Govêmo.  É sustentada  pelos  recursos 
e pela  autoridade  do  Govêmo.  Além  disso,  professores  sectários 
e intolerantes  ficam  armados  com  um  dispositivo  contra  a crian- 
ça que,  por  todos  os  motivos,  está  sob  a sujeição  da  sua  autori- 
dade. Além  da  natural  admiração  que  a criança  tem  pelo  profes- 
sor — quando  tem  um  professor,  porque  na  escola,  infelizmente, 
nem  todos  são  professores  — há  também  o receio  instintivo  do 


86  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


estudante  que  sabe  muito  bem  daquele  recurso  que  se  acha  nas 
mãos  do  professor:  o recurso  de  abaixar  e de  elevar  notas  e de 
tomar  outras  medidas  coercitivas. 


Aqui  no  Brasil  a experiência  nos  tem  mostrado  o uso  que 
se  pode  fazer  do  ensino  religioso  nas  escolas  públicas  a serviço 
do  sectarismo  intolerante. 

Lugar  de  ensinar  religião  não  é a escola  pública.  Tôdas  as 
vêzes  que  o ensino  de  religião  é feito  dentro  de  circunstâncias 
que  podem  produzir  constrangimento  da  criança,  ainda  que  seja 
em  proporções  muito  reduzidas,  se  reproduz  a figura  da  visão 
de  Pátmos:  dragão  com  chifre  de  cordeiro. 

O emprêgo  da  fôrça,  do  constrangimento,  da  opressão,  ainda 
que  seja  a serviço  do  ensino  religioso,  é diametralmente  oposto  ao 
espirito  de  Jesus  Cristo,  o Cordeiro  de  Deus. 

O lugar  de  ensinar  religião  é outro.  Primeiro,  o lar.  Não  há 
religião  tão  boa  como  aquela  que  ensinam  as  mães  cristãs  côns- 
cias do  seu  dever  e da  sua  enorme  responsabilidade.  É pena  que  a 
grande  maioria  das  mães  não  estejam  tomando  a sério  essa  mis- 
são importantíssima  que  lhes  foi  outorgada  pela  sabedoria  do 
Criador. 

Segundo,  as  igrejas. 

Para  que  é que  existem  as  igrejas,  se  não  é para  ensinar  e 
cultivar  religião? 

Insisto:  ensino  religioso  nas  escolas  públicas  é uma  invasão 
porque,  incontestàvelmente,  é a tentativa  para  impor,  com  a au- 
toridade do  Governo,  um  determinado  credo,  em  detrimento  de 
outros. 

Os  fatos  aí  estão  para  provar  o que  estou  afirmando.  Vamos 
citar  um  só . 

Em  30  de  abril  de  1931,  quando  se  agitava  no  país  a idéia 
de  instituir  o ensino  religioso  nas  escolas  públicas,  apareceu  no 
«Diário  de  São  Paulo»  um  artigo  com  êste  título:  «A  obrigatorieda- 
de do  ensino  religioso». 

Evidentemente,  obrigatoriedade  de  ensino  religioso  é dragão 
com  chifre  de  cordeiro,  porque  é o emprêgo  da  coerção  para  en- 
sinar credo. 

Nesse  artigo  encontramos  a opinião  do  Dr.  Vicente  Melillo, 
do  qual  destaco  as  seguintes  linhas:  «A  Itália  de  Mussolini  tomou 
uma  resolução  acertada:  instituiu  o ensino  do  catecismo  em  suas 
escolas,  com  exclusão  de  qualquer  outro  ensino  religioso.  Além 
disso,  Mussolini,  com  êsse  gesto,  teve  em  vista  também  captai 
as  simpatias  da  população  italiana  em  sua  maioria  católica.  Por 
quê  não  adotar  a mesma  coisa  entre  nós?  Recebo  com  a melhor 
simpatia  o decreto  do  Govêrno  Federal,  se  êle  instituir  a exclu- 
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sividade  do  ensino  católico  nas  escolas,  como  vimos  pleiteando 
há  muito  tempo». 

Exatamente  aquilo  que  Rui  Barbosa  disse  no  trecho  acima 
citado  e que  o vidente  de  Pátmos  descreve  na  sua  profecia. 

Mas  apareceu,  agora,  um  outro  dragão  com  chifre  de  cordeiro, 
porque  fala  em  liberdade  de  ensino  e em  outras  coisas  da  demo- 
cracia filha  do  Evangelho.  É o famigerado  plano  de  Bases  e Dire- 
trizes de  Educação. 

Como  assim? 

É o que  veremos  no  próximo  artigo. 


★ 


A INFLUÊNCIA  DE  JESUS:  — «Em  comparação  com  os  fundadores 
de  outras  religiões  que  alcançaram  e contam  com  grande  aceitação  en- 
tre os  homens,  Jesus  se  coloca,  em  muitos  sentidos,  em  posição  de  des- 
vantagem. Se  podemos  confiar  no  que  consideramos  os  melhores  relatos 
de  sua  vida,  Buda  atingiu  boa  velhice.  Durante  várias  décadas,  sem  o 
obstáculo  decorrente  de  oposição  ativa  sensível,  gozou  êle  de  popularida- 
de, ensinou  milhares  de  pessoas,  e reduziu  seu  sistema  a um  arcabouço 
decididamente  preparado  para  auxiliar  a memória.  Confúcio  ultrapassou 
em  paz  o limite  dos  setenta  anos,  rodeado  de  discípulos  fiéis  que  guar- 
daram suas  memórias  e suas  palavras  como  um  tesouro.  Maomé  viveu 
além  da  meia  idade  e antes  de  sua  morte  um  núcleo  organizado  de  seus 
seguidores  indicava  que  o Islam  seria  mais  do  que  um  simples  fenômeno 
transitório.  Em  contraste  com  êles,  Jesus,  com  sua  breve  carreira  pú- 
blica, sua  falta  de  interesse  pela  organização  e perpetuação  de  seus  co- 
nhecimentos e sua  morte  ignominiosa  tinha,  aparentemente,  possibilida- 
des muito  mais  reduzidas  de  sobreviver  na  memória  dos  homens.  A des- 
peito, porém,  dessas  condições  adversas,  Jesus  tem  exercido  influência 
muito  mais  ampla  sôbre  os  homens  individualmente  e sôbre  a sociedade 
humana  do  que  qualquer  outro  ser  que  jamais  passou  por  êste  mundo». 
K.  S.  Latourette:  «Anno  Domini»,  pg.  7,  8. 
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MODÊLO  DE  LIBERALIDADE 

AMÉRICO  J.  RIBEIRO 


■"  TC  QUÊLE  que  deseja  ser  bom  pintor  trata  de  imitar  as 
mais  excelentes  produções  e de  guiar  cada  uma  de 
suas  pinceladas  pelos  melhores  modelos.  O conceito  que 
Old  Feldham  expende  nestas  palavras  não  se  aplica  apenas  aos 
que  aspiram  figurar  na  galeria  dos  pintores  de  fama  universal. 
Na  arte  e na  literatura,  na  carreira  politica  e na  militar,  na  vida 
moral  e na  religiosa,  o homem  tem  tido  sempre  necessidade  de 
inspirar-se  em  vidas  vitoriosas  para  conseguir  avançar  firmemen- 
te no  sentido  da  realização  de  suas  mais  altas  aspirações. 

Quando  o apóstolo  Paulo  escreveu:  «Sêde  meus  imitadores, 
assim  como  eu  o sou  de  Cristo»,  êle  aplicava  êste  princípio,  na 
plana  espiritual,  tanto  a si  mesmo  como  aos  crentes  a quem  êle 
se  dirigia.  É ainda  a respeito  dêste  mesmo  fato  que  êle  consagra 
a parte  inicial  do  extenso  e rico  capítulo  8 de  sua  II  Carta  aos  Co- 
ríntios.  A Igreja  de  Jerusalém  havia  sido  atingida  por  forte  crise 
e a situação  de  seus  membros  chegava  a ser  de  verdadeira  penú- 
ria material.  Paulo,  que  possuia  a alma  de  pastor,  sentiu  que  as 
igrejas  mais  prósperas,  formadas  em  vários  pontos  do  vasto  impé- 
rio romano,  tinham  então  oportunidade  de  revelar  seu  amor  pe- 
los que  sofriam  no  seio  da  «igreja  mãe».  Além  disto,  com  êsse 
gesto  de  simpatia  e caridade  cristã,  as  igrejas  do  mundo  gentio 
estariam,  a um  tempo,  oferecendo  aos  judeus  céticos  prova  obje- 
tiva da  realidade  de  sua  conversão,  e demonstrando  seu  espírito 
de  disciplina,  desde  que  o Concílio  de  Jerusalém  havia  recomen- 
dado que  elas  deveriam  «lembrar-se  dos  pobres».  Acima  de  tudo, 
porém,  estavam  provando  que  em  Cristo,  judeus  e gentios  for- 
mam um  só  corpo.  Diante  de  razões  tão  ponderáveis  para  justi- 
ficar seu  apêlo,  Paulo  escreve  às  igrejas  da  Galácia,  da  Acaia,  de 
Roma.  Tem-se,  porém,  a impressão  de  que  êle  teria  deixado  de 
enviar  pedido  idêntico  às  igrejas  da  Macedônia  que,  em  virtude  de 
sua  «profunda  pobreza»  não  estariam  em  condições  de  contribuir 
senão  com  grande  sacrifício.  É provável  que  elas  estivessem  antes 
em  condições  de  serem  também  socorridas  do  que  de  socorrer.  A- 
conteceu,  entretanto,  que  a notícia  do  movimento  que  o apóstolo  es- 
tava promovendo  em  outras  regiões  chegou,  de  alguma  maneira, 
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ao  conhecimento  das  igrejas  da  Macedônia.  Fôra  esta  a primeira 
província  do  mundo  ocidental  a ouvir  a mensagem  do  Evangelho. 
Aquela  oportunidade  de  socorrer  aos  irmãos  do  oriente  e espe- 
cialmente aos  membros  da  Igreja  de  Jerusalém  teria  sensibilizado 
profundamente  a alma  nobre  dos  crentes,  daquela  província  roma- 
na. Surgiu,  por  isto,  entre  êles,  um  movimento  espontâneo  a favor 
dos  pobres  de  Jerusalém.  Levantaram  uma  coleta  e enviaram  o 
produto  ao  apóstolo  pedindo-lhe  «com  insistência,  a graça  de  par- 
ticiparem da  assistência  aos  santos».  Ao  verificar  o montante  da 
oferta  e considerando  a sua  procedência,  Paulo,  evidentemente 
emocionado,  sentiu  que  ali  estava  um  gesto  que  êle  não  poderia 
deixar  de  colocar  perante  os  olhos  dos  membros  da  Igreja  de  Co- 
rinto, aos  quais  êle  estava  escrevendo,  sôbre  o mesmo  assunto,  jus- 
tamente naquela  ocasião.  A maneira  como  o apóstolo  se  referiu 
às  igrejas  da  Macedônia  é tal  que  nós  podemos  colocá-las,  ainda 
hoje,  perante  as  nossas  comunidades  cristãs  como  autêntico  mo- 
dêlo  de  liberalidade.  Apreciaremos  melhor  a excelência  de  suas 
qualidades  no  exercício  da  mordomia  cristã  fazendo,  a respeito 
delas,  as  seguintes  perguntas,  que  procuraremos  responder  à luz 
do  texto: 

Por  que  deram? 

Como  deram? 

Quanto  deram? 

* * ♦ 

Quanto  deram  os  membros  daquelas  igrejas?  Paulo  mesmo 
responde  a esta  pergunta,  por  meio  de  algumas  expressões  elo- 
qüentes.  Diz  o apóstolo  que  «a  profunda  pobreza  dêles  supera- 
bundou  em  grande  riqueza  de  generosidade»  porque  «deram  na 
medida  de  suas  posses  e mesmo  acima  delas».  Isto  nos  autoriza 
a concluir  que,  relativamente  aos  seus  recursos,  êles  teriam  dado 
muito.  Se,  porém,  quiséssemos  apreciar  objetivamente  o que  foi 
dado,  teríamos  de  reconhecer  que,  na  realidade,  era  pouco.  Se  as 
igrejas  eram  pobres  e se  eram  muito  limitados  os  seus  recursos, 
qualquer  que  fôsse  o esforço  que  houvessem  feito,  os  resultados 
teriam  de  ser,  necessariamente,  modestos.  Aos  olhos  do  apóstolo, 
porém,  aquele  pouco  se  transformava  em  muito.  Daí  formula  certo 
autor  inglês,  ao  qual  nos  reportamos  em  algumas  partes  dêste  tra- 
balho, uma  das  leis  fundamentais  da  mordomia  cristã,  nos  seguin- 
tes termos:  “É  o que  retemos  conosco  e não  o que  damos,  que  consti- 
tui a verdadeira  medida  da  nossa  liberalidade. 

Êste  princípio  entra  em  conflito  com  o ponto  de  vista  cor- 
rente a respeito  dêste  assunto.  Medimos  comumente  a liberali- 
dade do  ofertante  pelo  vulto  da  oferta.  Mas  o critério  que  a Pa- 
lavra de  Deus  estabelece  é diferente  e quando  o analisamos, 


90  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


êle  nos  parece  tão  claro  que  não  podemos  deixar  de  reconhecer- 
lhe  o pêso  e de  curvar-nos  à sua  evidência.  Entre  os  fariseus  que 
lançavam  grandes  ofertas  no  gazofilácio  e a viúva  que  nêle  depo- 
sitou apenas  duas  moedinhas,  Jesus  não  vacilou  em  afirmar  que 
esta  dera  mais  do  que  todos  os  outros.  0 critério  que  levou  o Mes- 
tre a fazer  essa  apreciação  está  patente  em  suas  palavras:  «por- 
que todos  êles  ofertaram  do  que  lhes  sobrava;  ela,  porém,  da  sua 
pobreza  deu  tudo  o que  possuia,  todo  o seu  sustento».  Não  foi, 
portanto,  o vulto  real  das  ofertas  depositadas  no  gazofilácio,  mas 
o que  os  ofertantes  conservaram  em  seu  poder  que  constituiu,  pa- 
ra Jesus,  a medida  segura  para  apreciar  a liberalidade  dêles. 

Certo  pastor,  que  fazia  intenso  movimento  financeiro  em  sua 
igreja  para  acudir  às  despesas  de  construção  do  novo  templo  lo- 
cal, recebeu  de  um  dos  membros  da  comunidade,  após  o sermão 
sôbre  mordomia  que  pregara  domingo  à noite,  um  cheque  eviden- 
temente generoso.  Logo  depois  dêsse  crente,  uma  senhora  humil- 
de, que  trabalhava  como  doméstica,  aproximou-se  do  pastor  e, 
desculpando-se  timidamente,  colocou-lhe  na  mão  uma  cédula,  ex- 
plicando que,  infelizmente,  era  aquela  a única  oferta  com  que 
podia  atender,  no  momento,  ao  apêlo  do  seu  sermão,  que  tanto  a 
sensibilizara.  Quando  os  dois  se  retiraram,  o pastor  comentou  com 
um  colega  que  visitava  a sua  igreja:  «Esta  cédula  representa  ofer- 
ta muito  mais  generosa  do  que  êste  cheque».  A apreciação  do  pas- 
tor firmava-se,  sem  dúvida,  no  critério  de  Jesus:  media  a libe- 
ralidade dos  dois  ofertantes  não  pelo  que  deram,  mas  pelo  que 
cada  um  conservou  em  seu  poder. 

É certo  que  muitos  cristãos  ficarão  assustados  se  forem  me- 
dir a sua  liberalidade  por  êste  estalão. 

Isto  nos  oferece  margem  para  dizermos  uma  palavra  a res- 
peito do  dízimo.  Costuma-se  dizer  que  êste  é o método  ideal  de 
contribuição  porque  é equitativo,  estabelecendo  igualdade  entre 
os  contribuintes;  porque  foi  prescrito  por  Deus  na  Velha  Dis- 
pensação;  porque  o povo  de  Israel  o observou  e ainda  porque  os 
verdadeiros  servos  de  Deus,  antes  mesmo  de  ter  sido  o dízimo 
transformado  em  princípio  legal,  aparentemente  sentiram  que  era 
esta  a proporção  com  que  deviam  contribuir.  Concordamos  ple- 
namente com  a segunda  parte  do  argumento  a respeito  da  base 
bíblica  da  contribuição  pelo  dízimo.  Julgamos,  porém,  ser  muito 
discutível  a sua  primeira  parte.  Será  realmente,  o dízimo,  um  mé- 
todo equitativo  de  contribuição?  Consideremos  a seguinte  hipó- 
tese, que  bem  pode  refletir  uma  situação  concreta:  aqui  está  um 
chefe  de  família  que  recebe  salário  mínimo  — digamos,  oito  mil 
cruzeiros  por  mês.  Junto  dêle  está  um  crente,  cuja  família  não  é 
maior,  que  percebe,  entretanto,  cinqüenta  mil  cruzeiros  mensais . 
Feitas  tôdas  as  ressalvas  referentes  ao  padrão  de  vida  de  um  e de 
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outro,  admitidas  tôdas  as  difrenças  entre  as  suas  respectivas  res- 
ponsabilidades sociais,  ainda  teríamos  de  reconhecer  êste  fato  ines- 
capável:  oitocentos  cruzeiros  de  dízimo  para  o primeiro  represen- 
tam esforço  muito  maior  do  que  cinco  mil  cruzeiros  para  o segun- 
do. No  primeiro  caso,  o dízimo  significaria  um  corte  que  iria,  ne- 
cessàriamente,  afetar  as  despesas  forçadas  da  família.  No  segun- 
do, porém,  exigiria  provavelmente  apenas  que  o crente  reduzisse 
um  pouco  o depósito  que  êle  costumava  fazer,  mensalmente,  na 
caixa  econômica.  O método,  evidentemente,  não  parece  ser  equâni- 
me se  apreciado  por  êste  prisma.  Não  se  apresse,  porém,  o leitor 
não  dizimista  a tirar  vantagem  do  raciocínio  que  aí  fica,  toman- 
do-o como  um  argumento  a mais  a justificar  sua  resistência  contra 
aquêle  método  de  contribuição.  Não  estamos,  de  modo  algum,  criti- 
cando qualquer  esforço  que  se  possa  fazer  a favor  do  dízimo, 
nem  tão  pouco  contestando  que  êle  ainda  seja  o método  ideal  de 
contribuição.  0 que  queremos  afirmar  é que,  conforme  entende- 
mos, o dízimo  deve  ser  considerado  como  a base  mínima  da  con- 
tribuição do  crente.  Absurdo?  Não  para  o crente  movido  pelos 
mais  elevados  impulsos  da  gratidão  e pelo  mais  puro  amor  a Deus. 
Já  não  ouvistes,  por  acaso,  falar  a respeito  de  um  grande  servo 
de  Deus,  industrial  mundialmente  conhecido,  que  chegou  a in- 
verter o princípio  bíblico  da  contribuição?  Êsse  homem,  crente  pie- 
doso, começou  modestamente  sua  vida  de  operário  como  dizimista 
fiel.  Sua  pequena  indústria  desenvolveu-se  e êle,  verificando  que 
rendas  aumentavam,  começou  também  a aumentar  a contribuição, 
não  porque  seu  dízimo  era  maior,  mas  porque  passou  a dar  mais 
do  que  o dízimo.  Vinte  por  cento...  trinta  por  cento...  quarenta 
por  cento...  até  inverter  o princípio  bíblico,  passando  êle  a viver 
com  o dízimo  e dando  à Causa  nove  décimos  de  sua  renda!  Êsse 
crente,  que  ainda  vive,  compreendeu  o sentido  real  e profundo  da 
mordomia.  Êle  pode  submeter-se  à prova  bíblica  que  mede  a li- 
beralidade do  servo  de  Deus,  não  pelo  que  êle  dá,  mas  pelo  que 
conserva  para  o seu  uso. 

Alguns,  dizimando  a sua  renda,  estarão  dando  generosamen- 
te; outros,  porém,  deverão  sentir  que  não  podem  ficar  dentro  dos 
limites  do  dízimo,  se  é que  a liberalidade  e a gratidão  constituem 
parte  genuína  de  suas  virtudes  cristãs. 

* * * 

Como  deram  as  Igrejas  da  Macedônia?  A pergunta  é impor- 
tante porque  não  basta  dar,  ou  dar  generosamente.  É preciso  que 
se  leve  em  conta  o motivo,  o sentimento,  a disposição  com  que  se 
está  dando.  Os  Evangelhos  nos  informam  que  Jesus,  em  certa 
ocasião,  colocou-se  junto  ao  gazofilácio,  à entrada  do  templo,  pa- 
ra observar  como  cada  um  ali  lançava  a sua  oferta.  Imaginemos 
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Cristo,  cuja  presença  e companhia  procuramos  sentir  em  nossos 
cultos  públicos,  a examinar,  à hora  das  ofertas,  como  cada  um 
dos  que  ali  estão  para  adorá-lo  tira  a sua  carteira  e escolhe  a oferta 
que  vai  fazer  para  o sustento  da  Sua  obra  e para  extensão  do  Seu 
Reino  na  terra  e a deposita  na  salva . . . 

Como  procederam  os  crentes  macedônios?  0 texto  é meridia- 
namente claro  a êste  respeito:  «Porque  no  meio  de  muita  prova 
de  tribulação,  manifestaram  abundância  de  alegria...»  Estas 
palavras  apontam  dois  fatos  de  grande  significação  que  não  de- 
vem escapar  à nossa  análise:  o primeiro  é que  as  circunstâncias 
eram  altamente  desfavoráveis  a qualquer  manifestação  de  libera- 
lidade por  parte  dos  macedônios,  que  se  sentiam  oprimidos  pela 
pobreza  e pela  tribulação;  e o segundo  é que,  a despeito  desta 
situação,  deram  liberalmente  e «com  abundância  de  alegria».  Daí 
deriva  o comentador  já  referido  mais  um  princípio  de  fundamen- 
tal imjportância  no  exercício  da  mordomia:  As  circunstâncias  des- 
favoráveis são  a melhor  medida  da  nossa  fidelidade  para  com  Deus. 

Costuma-se  dizer  que  o marinheiro  se  revela  na  tempestade. 
Não  é necessário  ser  bom  marinheiro  para  saber  navegar  em  mar 
calmo.  É quando  o mar  se  agita,  o vento  sopra  com  violência  e a 
procela  se  abate  sôbre  a embarcação,  que  o marinheiro  tem  opor- 
tunidade de  revelar  sua  fibra  e habilidade.  Assim  também  na 
vida  espiritual.  Sabemos  que  José  foi  um  servo  fiel  de  Deus,  não 
pelo  seu  espírito  sonhador  e idealista,  nem  pela  sua  vida  de  obe- 
diência junto  ao  velho  pai.  Sua  fidelidade  se  revelou  quando,  vi- 
vendo como  escravo  num  país  estranho,  na  casa  de  Putifar,  re- 
sistiu ao  ímpeto  de  tentações  fortíssimas,  dizendo:  «Como,  pois, 
cometeria  eu  tamanha  maldade  e pecaria  contra  Deus?»  A fide- 
lidade de  Daniel  e de  seus  companheiros  tornou-se  patente  quando 
êles  se  dispuseram,  em  ocasiões  diferentes,  na  côrte  de  verdadeiros 
déspotas,  que  tinham  direito  de  dispor  livremente  de  suas  vidas,  a 
permanecer  fiéis  ao  seu  Deus,  mesmo  que  para  tanto  houvessem 
de  enfrentar  a morte.  É digno  de  nota  o fato  de  que  Deus  mesmo 
elogiou  a piedade  de  Jó,  nos  dias  em  que  êle  vivia  feliz,  em  pros- 
peridade e paz,  no  seio  da  família.  Mas  a sua  fidelidade  realmen- 
te se  manifestou  quando  o grande  patriarca,  ao  receber  sucessi- 
vas notícias  de  perdas  que  atingiam  não  somente  a sua  economia 
mas  também  a vida  de  seus  filhos,  foi,  entretanto,  capaz  de  ex- 
clamar: «Deus  deu,  Deus  tirou;  bendito  seja  o nome  do  Senhor». 

A observação  se  aplica  à mordomia.  Há  quem  dê  apenas  quan- 
do a vida  lhe  corre  bem  e a situação  econômica  o permite.  Há, 
porém,  os  que  dão  com  alegria,  ainda  mesmo  quando  tenham  que 
lutar  contra  as  circunstâncias.  Conhecemos  um  crente  que,  viven- 
do de  uma  colocação  que  lhe  dava,  em  certa  fase  da  vida,  o ne- 
cessário para  manter  a família  em  bases  razoáveis,  foi  sempre 
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dizimista  fiel.  Um  dia,  porém,  perdeu  a colocação.  Sobreveio-lhe, 
por  circunstâncias  várias,  um  período  de  verdadeira  penúria  eco- 
nômica. Falta  de  trabalho,  ganho  irregular  e minguadíssimo.  É 
provável  que  certos  crentes,  e talvez  alguns  pastores  que  chegas- 
sem a conhecer  de  perto  a sua  situação,  estivessem  prontos  a jus- 
tificar-lhe a atitude,  caso  êle  decidisse  deixar  então  de  ser  dizimis- 
ta. Não  foi  assim,  porém,  que  raciocinou  aquele  crente.  Numa 
pequena  caixa,  dentro  de  certa  gaveta,  êle  colocava,  escrupulosa- 
mente, o dízimo  do  pouco  que  então  conseguia  amealhar.  Mais 
tarde,  a fase  econômica  difícil  foi  superada  e êle  continuou  dizi- 
mista. Ninguém  entretanto,  negará  que  o verdadeiro  critério  para 
se  medir  a fidelidade  dêsse  crente  se  encontra  na  sua  decisão  de 
permanecer  dizimista  quando  as  circunstâncias  davam  sentido  ver- 
dadeiramente sacrificial  ao  seu  gesto. 

É possível  ao  crente  proceder  assim  desde  o momento  em 
que  êle  considere  a mordomia,  não  como  um  dever,  mas  como 
um  privilégio.  No  primeiro  caso,  a contribuição  é fardo;  no  se- 
gundo, é graça.  Quando  a tarefa  é uma  obrigação,  nós  a executa- 
mos ou  mandamos  que  alguém  a execute  por  nós.  Há,  porém,  ta- 
refas que  nos  são  impostas  pelo  coração.  Ninguém  jamais  pensa- 
ria em  deixar-se  substituir  na  execução  delas.  Imaginemos  uma 
boa  enfermeira  ao  lado  do  leito  de  um  pequeno  gravemente  en- 
fêrmo.  Ela  executará,  fielmente,  todos  os  seus  deveres  com  cari- 
nho e dedicação,  enquanto  durar  o seu  turno  ou  horário  de  ser- 
viço. No  momento,  porém,  que  lhe  tocar  a vez  de  ser  substituída, 
passará  prontamente  o pôsto  à sua  colega.  Haverá,  porém,  qual- 
quer mãe  que  se  deixe  substituir  em  circunstâncias  idênticas? 

Só  quando  a mordomia  é considerada  privilégio  é que  se  tor- 
na possível  seu  exercício  com  alegria,  e a despeito  das  circunstân- 
cias. «Deus  ama  ao  que  dá  com  alegria».  Não  apenas  ao  que  dá 
Nem  necessariamente  ao  que  dá  com  liberalidade.  Mas  ao  que 
dá  com  alegria.  A alegria,  porém,  não  é sentimento  que  se  en- 
contre no  coração  do  avarento.  Porque,  para  êste,  a contribuição 
é sempre  um  fardo  e não  um  privilégio. 

O que  acabamos  de  afirmar  oferece-nos  oportunidade  para 
manifestarmos  a nossa  repulsa  relativamente  a certos  métodos 
de  contribuição  que  teimam  em  sobreviver  no  seio  de  algumas 
das  nossas  igrejas.  Não  exageramos  ao  confessar  que  detestamos 
as  quermesses,  as  vendas  de  bolos  e doces,  os  churrascos  promovi- 
dos entre  os  crentes  com  o objetivo  de  levantar  fundos  para  o ser- 
viço do  Reino  de  Deus.  Tais  recursos,  devidamente  analisados, 
constituem  não  apenas  ofensa  a Deus  mas  também  afronta  ao 
conceito  de  mordomia  que  a Bíblia  nos  apresenta.  Que  diríamos 
de  um  filho  que,  para  beijar  o pai,  tivesse  que  receber  dêle  um 
doce?  E que  poderia  sentir  o pai  que  houvesse  de  lançar  mão 
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dêsse  engodo  para  receber  do  filho  uma  expressão  de  afeto?  Houve 
épocas  em  que  a Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  ainda  em  sua  m- 
fância,  lançou  mão  de  certos  métodos  no  exercício  da  mordomia 
que  já  não  devem  mais  ser  tolerados  depois  que  ela  venceu  o pri- 
meiro século  de  sua  história.  Tais  métodos  são  recursos  para  for- 
çar uma  liberalidade  que  não  existe  e nêles  não  há  lugar  nem 
para  a expontaneidade,  nem  para  a alegria  que  constituem  traços 
genuínos  da  contribuição  cristã.  A Igreja  que  já  alcançou  certo 
grau  de  crescimento  e amadurecimento  espirituais  deve  provar  êsse 
fato,  entre  outros  meios,  pela  maneira  como  contribuem  seus 
membros. 


* * * 

Por  que  contribuiram  as  Igrejas  da  Macedônia?  0 motivo 
da  contribuição  é ponto  nevrálgico  na  discussão  dêsse  assunto. 
Dar  mais  ou  dar  menos;  dar  de  acordo  com  as  circunstâncias  ou 
a despeito  delas;  dar  com  alegria  ou  com  constrangimento  — 
tudo  depende  do  motivo  que  estimula  o gesto.  Alguns  dão  “para 
serem  vistos  pelos  homens»,  como  os  fariseus;  outros,  porque  pen- 
sam que  êste  é o caminho  para  receberem  mais,  como  Jacó;  ou- 
tros, por  simples  espírito  de  imitação,  como  Ananias  e Safira,  que, 
por  isto  mesmo,  foram  infiéis;  outros  ainda,  para  não  serem  mais 
molestados  pelos  oficiais  da  igreja. 

Paulo  define  o motivo  pelo  qual  os  crentes  da  Macedônia 
deram  liberalmente:  Êles  «deram-se  a si  mesmos  primeiramente 
ao  Senhor».  Abriram  com  alegria  e liberalidade  as  suas  bolsas 
porque  haviam  antes  praticado  um  ato  de  infinita  significação  na 
vida  cristã  que  teria  reflexos  luminosos  sôbre  tôda  a sua  conduta 
como  testemunhas  de  Cristo,  inclusive  a mordomia  — entrega- 
ram a Deus  a vida  e o coração.  Daí  decorre  o terceiro  princípio 
básico  da  mordomia,  que  desejamos  sublinhar:  A contribuição  (ou 
o dízimo ) não  é um  problema  da  bolsa,  mas  das  nossas  relações 
com  Deus,  isto  é,  a contribuição  é fundamentalmente  umi  proble- 
ma de  consagração  pessoal.  Não  esperamos  fazer  de  nenhum 
crente  um  bom  contribuinte  simplesmente  por  meio  de  argu- 
mentos bíblicos  ou  racionais.  Êle  só  se  tornará  bom  contribuinte 
mediante  a consagração  sincera  e completa  de  seu  coração  a Deus 
Por  isto,  não  desejamos  que  o presente  estudo  seja  tomado  pelo 
leitor  casual  como  simples  apêlo  à prática  fiel  da  mordomia.  Se 
há  aqui  algum  apêlo,  que  êle  seja  entendido  como  de  ordem  pura- 
mente espiritual.  O de  que  a igreja  necessita  primàriamente  não 
é de  bons  contribuintes,  mas  de  crentes  verdadeiramente  consa- 
grados. O que  Deus  nos  pede  não  é o nosso  dinheiro,  mas  alguma 
coisa  muito  mais  preciosa:  «Filho  meu,  dá-me  o teu  coração». 

Se  o apêlo  de  Deus  é atendido,  desaparecem  imediatamente 
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todos  os  problemas  relacionados  com  a contribuição  ou  a mor- 
domia. Consideremos  o exemplo  de  Zaqueu,  o avarento  cobra 
dor  de  impostos,  que  fazia  do  dinheiro  o interêsse  absorvente  de 
sua  vida.  Após  a sua  conversão,  ao  invés  de  relutar  em  ser  dizi- 
mista,  disse  êle  espontâneamente:  «Vou  dar  metade  dos  meus 
bens  aos  pobres  e,  se  nalguma  coisa  defraudei  alguém,  vou  resti- 
tuir quadruplicado».  A razão  desta  atitude  liberal  lá  está  clara- 
mente indicada  no  texto  sagrado:  «...  também  êste  é filho  de 

Abraão».  Isto  é,  êle  passou  a pertencer  à linhagem  espiritual  de 
um  patriarca  que  amara  a Deus  a ponto  de  se  dispor  a sacrificar- 
lhe  algo  infinitamente  mais  importante  do  que  seus  bens  mate- 
riais, a saber,  seu  único  filho. 

A psicologia  vem  provando  que  os  problemas  que  perturbam 
a nossa  vida  e a nossa  conduta  têm,  geralmente,  raízes  ocultas  e 
obscuras,  situadas  no  inconsciente.  O trabalho  do  especialista  con- 
siste em  descobrir  essas  causas,  mediante  cuidadoso  exame  das 
regiões  profundas  da  personalidade  humana,  trazê-la  à luz  e aju- 
dar o paciente  a libertar-se  delas.  O testemunho  da  psicologia  mo- 
derna confirma  então,  no  estudo  da  causa  primária  dêsse  proble- 
ma, o velho  conceito  da  Palavra  de  Deus,  que  nos  autoriza  a afir- 
mar que  ern  todos  os  casos  em  que  a contribuição  constitui  pro- 
blema na  vida  de  um  crente,  não  se  deve  procurar,  como  expli- 
cação, motivos  superficiais.  A causa  é tão  grave  quanto  profunda 
e o remédio  único  consiste  em  levar  o crente  à gloriosa  experiên- 
cia da  inteira  e completa  consagração  pessoal  a Deus. 

Recordamos,  a propósito,  da  resposta  que  certo  esposo  rece- 
beu de  sua  companheira.  Voltava  êle  de  longa  viagem.  Ao  alcançar 
à última  grande  cidade  pela  qual  deveria  passar,  antes  de  chegar 
à sua  casa,  telefonou  à esposa,  perguntando-lhe  que  presente  ela 
gostaria  de  receber.  A resposta,  dada  durante  a breve  conversa 
por  telefone,  foi  encantadora  e delicada:  «Não  quero  presentes, 
querido;  quero  você». 

É bem  conhecido  o incidente  ocorrido  em  certo  culto,  durante 
o qual  um  missionário  dirigira  veemente  apêlo  a favor  do  campo 
em  que  trabalhava.  A mensagem  deveria  ter  sido  comovente  e 
dramática  porque,  quando  os  diáconos  passaram  as  salvas  para 
receber  as  ofertas,  uma  criança  pediu  ao  oficial  que  chegara  junto 
ao  lugar  em  que  ela  se  encontrava  que  abaixasse  a salva.  0 oficial 
atendeu.  O pequeno  pediu  que  abaixasse  um  pouco  mais  e,  com  sur- 
presa para  o diácono,  o pequeno  tentou  entrar  dentro  da  salva! 
Não  tinha  nada  para  dar  — dava-se  a si  mesmo. 

Se  os  membros  das  igrejas  da  Macedônia  foram  capazes  de 
dar  tão  generosamente  e com  tanta  alegria,  não  obstante  as  cir- 
cunstâncias adversas,  o fato  se  explica  à luz  do  luminoso  escla 
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recimento  que  o apóstolo  Paulo  cuidadosamente  registrou:  «êles 
se  deram  primeiramente  ao  Senhor...» 

* * * 

O apêlo  do  apóstolo  aos  coríntios  estava,  pois,  solidamente 
firmado  no  que  tangia  ao  exemplo  humano.  Entretanto,  Paulo 
julgava  que  era  indispensável  juntar  mais  um  argumento,  que  não 
devemos  também  omitir  ao  concluirmos  êste  estudo.  Neste  argu- 
mento, o exemplo  vem  de  cima. 

Paulo  lembra  aos  membros  da  igreja  de  Corinto  que  a oferta 
que  iriam  fazer  seria  «uma  prova  da  sinceridade  do  vosso  amor». 
O testemunho  da  experiência  humana  confirma  o raciocínio  do 
apóstolo.  Dar  é gesto  espontâneo  e natural  do  coração  que  ama.  0 
caráter  e a natureza  da  dádiva  oferecem,  com  razoável  segurança, 
bôa  medida  para  aferirmos  o amor.  Paulo  estava  firmemente  con- 
vencido de  que  não  há,  nas  relações  humanas,  nada  que  se  asse- 
melhe em  excelência  e sublimidade  ao  ato  de  amor  praticado  por 
Jesus,  mediante  o qual  êle  oferece  ao  homem  a bênção  da  reden- 
ção. É,  pois,  êste  modêlo  supremo  do  amor  que  excede  a todo  o 
entendimento  que  o apóstolo  colocou  como  desafio  perante  a con- 
ciência  dos  membros  da  Igreja  de  Corinto  e coloca  perante  os 
nossos  próprios  corações,  ainda  hoje,  como  exemplo  e estímulo  na 
prática  da  liberalidade,  por  meio  desta  afirmação  solene:  «Pois 
conheceis  a graça  de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo  que,  sendo  rico,  se 
fêz  pobre  por  amor  de  vós,  para  que  pela  sua  pobreza,  vos  tomá- 
seis  ricos». 


★★ 

★ 


CALVINISMO  E EVANGELIZAÇAO:  — «Dizem  alguns  que  o Cal- 
vinismo  está  morto.  Com  relação  a isto  desejo  recordar  um  fato  ligado 
à batalha  de  Waterloo.  Um  sargento  porta-bandeira,  que  foi  morto  em 
combate,  segurava  tão  firmemente  o estandarte  que  um  oficial,  que  de- 
sejava levar  a bandeira,  não  conseguiu  arrancá-la  das  mãos  crispadas  do 
morto.  O único  recurso  que  se  lhe  deparou  foi  carregar  o morto,  a ban- 
deira e tudo.  Eu  não  posso  também  separar  o espírito  de  evangelização 
do  Calvinismo.  Se  êle  morreu,  quero  levá-lo  com  tudo  o que  êle  tem». 
«History  of  Christian  Preaching»,  Pattison.  pg.  334. 
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Seção  llislórica  e Biograíica 


DIFERENTES  INTERPRETAÇÕES 
DA  REFORMA 


ROLAND  H.  BAINTON 
TRADUÇÃO  DE  SYLVIO  PEDROZO 


UM  GRANDE  serviço  à história  da  Reforma  foi  feito  por 
Ranke  ao  desfazer  as  pressuposições  filosóficas  da  Es- 
cola Idealista  e insistir  na  impossibilidade  de  escrever 
uma  história  da  revolução  religiosa  do  século  dezesseis  sem  um 
prévio  regresso  às  fontes.  Mas  a sua  esperança  de  que  a história 
chegaria  a ser  escrita  de  uma  maneira  totalmente  objetiva  resultou 
ser  ilusória.  A fim  de  poder  manejar  o vasto  material  que  se  lhe 
oferece,  o historiador  encontra-se  forçado  a selecionar  as  suas 
fontes  e esta  seleção  pode  em  ocasiões  ser  altamente  subjetiva. 
Exemplo  disto  vemos  na  «História  do  Povo  Alemão»,  por  Janssen, 
que  mediante  sábias  inclusões  e omissões  de  fontes  consegue  pintar 
um  quadro  negativo  da  Reforma  Protestante.  A «História  da  Re- 
forma» de  Doellinger  é outro  exemplo  da  mesma  situação,  pois 
êste  autor  enche  três  volumes  de  citações  diretas  dos  reformadores 
protestantes  onde  êstes  se  queixam  do  modo  como  seus  propósitos 
não  alcançaram  o nível  das  suas  esperanças  (1).  A isto  Wilhelm 
Walther  respondeu  com  uma  quantidade  imensa  de  material  es- 
tatístico. Aqui  vemos  as  fontes  lutando  com  outras  fontes.  (2) 

0 historiador  moderno  conhece  esta  situação  e portanto  in- 


1.  J.  Dõllinger,  Die  Reformatio»,  3 vols.  (Regensburg,  1848). 

2.  Wilhelm  Walther,  Für  Luther  Wider  Rom  (Halle,  1906). 
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clina-se  a declarar  os  seus  prejuízos  e opiniões,  antes  de  come- 
çar o seu  estudo.  Então  inclina-se  numa  direção  oposta  num  in- 
tento de  corrigir  seus  prejuízos  onde  a objetividade  desaparece  no 
esforço  mesmo  de  ser  totalmente  objetivo.  Mas  há  outra  dificul- 
dade ainda  mais  profunda.  Existem  prejuízos  nossos  que  desco- 
nhecemos, porque  os  compartimos  com  a nossa  época  e ambiente. 
Para  chegarmos  a conhecê-los  como  prejuízos  é necessário  lançar- 
nos  a uma  confrontação  do  nosso  tempo  com  os  tempos  pas- 
sados . 

Aqui  estamos  então  invocando  a história  para  que  ela  nos 
descubra  as  pressuposições  de  nossa  proximidade  com  a história . 
Daqui  vemos  o grande  conceito  de  que  goza  a historiografia  nos 
tempos  atuais. 

No  campo  do  Renascimento,  esta  situação  produziu  a magní- 
fica obra  de  Wallace  Ferguson.  (3)  Não  há  nada  comparável  no 
campo  da  Reforma.  Existem  estudos  que  mostram  como  diferentes 
reformadores  foram  considerados  em  diferentes  épocas:  Erasmo, 
Zwinglio,  Lutero  e Castellio,  mas  a historiografia  da  Reforma  em 
sua  totalidade  ainda  não  foi  estudada.  (4). 

É possível,  no  entretanto,  indicar  os  ângulos  gerais  de  tal  es- 
tudo. Nos  séculos  XVI  e XVII,  chamados  «os  séculos  de  Bagde- 
burgo»  por  parte  dos  protestantes  e considerados  «Os  Anais  de 
Baronio»  do  lado  católico  se  esforçaram  em  reunir  fontes  a favor 
de  um  e de  outro  lado.  O século  XVIII  tratou  de  ser  totalmente 
imparcial.  Isto  deveria  se  conseguir  de  duas  maneiras:  separando 
o historiador  de  todos  os  partidos  e movimentos  ou  conside- 
rando-os  com  simpatia  e projetando-se  neles.  Os  racionalistas  de 
Aufklárung  inclinavam-se  em  direção  da  primeira  solução.  É de 
notar-se  que  neste  período  Mosheim  realizou  o primeiro  intento 
numa  demonstração  objetiva  de  Miguel  Serveto.  (5)  O Pietismo 


3.  Wallace  Ferguson,  The  Renaissance  in  Historical  Trought  (Boston. 
1952) . - 

4.  Andreas  Flitner,  Erasmus  im  Urteil  seiner  Nachwelt  (Tübingen,  1952) 
Kurt  Guggisberg,  Das  Zwinglibild  des  Protestantismus  (Diss.  Bem. 
1934) . 

Hans  Rudolf  Guggisberg,  «Sebastian  Gastellio  im  Urteil  seiner  Nach- 
welt,» Basler  Beitráge  zur  Geschichtswissenschaft  57,  (Basel.  1957). 
Heinrich  Bornkamm,  Luther  im  Spiegel  der  deutschen  Geistesges- 
chichte  (Heidelberg,  1955). 

Ernst  Walter  Zeeden,  Martin  Luther  und  die  Reformation  im  Ur- 
teil des  deutschen  Luthertums,  2 vols.  (1950-52). 

5.  Johann  Lorenz  von  Mosheim,  Anderweitiger  Versuch  einer  vollstán- 
digen  und  unpartheyischen  Ketzergeschichte  (Helmstaedt,  1748). 
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seguiu  o outro  caminho  e respondeu  com  igual  calor  a todo  mo- 
vimento religioso  de  caráter  vital  no  passado,  fôsse  êste  ortodoxo 
ou  herético,  católico  ou  protestante.  O grande  expoente  desta  po- 
sição foi  Godofredo  Amold.  (6)  Isto  não  quer  dizer  que  êle  sentia 
simpatia  por  todos.  Pelo  contrário,  Arnold  exaltava  a piedade  e 
condenava  o institucionalismo  e a especulação  árida.  Mas  a sua 
linha  de  juizo  atravessava  tôdas  as  confissões.  Lutero  mesmo,  êle 
o dividia  em  dois,  pois  enquanto  o jovem  Lutero  era  considerado 
como  um  fervente  evangélico,  o Lutero  maduro  era  condenado 
como  um  institucionalista  recalcitrante. 

No  século  XIX,  sôbre  o impacto  da  filosofia  idealista,  tenta- 
ram vencer  esta  falta  de  coerência  e se  lançaram  a descobrir  co- 
nexões, motivos  e leis.  Hegel  via  na  Reforma  um  movimento  em 
direção  à emancipação  de  Weltgeist,  a ser  avaliado  principalmente 
em  termos  de  seus  efeitos  culturais,  mas  nenhum  dos  idealistas 
produziu  uma  história  da  reforma.  Ao  mesmo  tempo,  os  român- 
ticos tendiam  a despreciar  a Reforma  como  perturbadora  da  he- 
rança medieval. 

Ranke  desarticulou  esta  aproximação  filosófica  e teórica  me- 
diante a sua  insistência  num  novo  e completo  exame  das  fontes . 
Mas  êle  também  tinha  a sua  filosofia,  a saber,  a da  Providência  di- 
vina que  atua  na  história  e se  manifesta  na  ordem,  na  necessida- 
de e na  coesão.  Portanto,  Ranke  sublinhou  o aspecto  conservador 
de  Lutero  e tentou  suavizar  as  discontinuidades  da  Reforma. 

Os  protestantes  liberais  que  surgiram  no  fim  do  século  passa- 
do e comêço  do  presente  século  uniram  a Reforma  ao  Renasci- 
mento como  aspectos  de  um  movimento  único  visando  a eman- 
cipação da  autoridade  eclesiástica.  Os  nacionalistas  alemães  viram 
na  religião  de  Lutero  uma  expressão  do  Geist  alemão  e na  Refor- 
ma uma  viravolta  em  direção  da  emancipação  do  povo  alemão.  No 
século  XX  Ernest  Troeltsch  atacou  a questão  do  ponto  de  vis- 
ta das  relações  entre  a religião  e a cultura.  Se  o Cristianismo  de- 
ve influir  numa  cultura,  deve  em  grande  parte  identificar-se  com 
e'a.  O protestantismo,  segundo  êle,  foi  a forma  do  Cristianismo 
correspondente  às  necessidades  culturais  do  século  XVI.  Mas  estas 
necessidades  eram  em  grande  parte,  as  mesmas  da  Idade 
Média,  e por  esta  razão,  Troeltsch  enfatizou  o caráter  medieval 
da  Reforma  tanto  na  teologia  como  na  eclesiologia.  Segundo  êle, 
a grande  linha  divisória  entre  o período  medieval  e o moderno  não 
o constitue  a Reforma,  mas  sim  a Aufklárung,  ainda  que,  aquela 


6.  Gottfried  Arnold,  Gottfried  Arnolds  Unpartheyische  Kirchen  und 
Ketzerhistorie,  2 vols.  (Frankfurt  a.M.,  1700-1715). 
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criou  uma  situação  na  qual  foi  possível  o surgimento  desta.  A Re- 
forma mesma,  no  entretanto,  foi  serva  do  dogma,  da  intolerância 
e do  emprêgo  da  fôrça.  (7) 

A ruptura  radical  com  tôdas  estas  posições  começa  com  o en- 
saio de  Karl  Holl  em  1917,  «O  que  entendia  Lutero  por  Religião»? 
(8)  Holl  redescobriu  o coração  da  religiosidade  de  Lutero,  da  sua 
surpreendente  obrigação  moral,  o seu  sentimento  de  impotência 
absoluta  diante  dos  mandatos  de  Deus,  o seu  terror  da  justa  e 
iminente  ira  de  Deus,  a sua  fé  inquebrantável  na  Palavra  e pro- 
messas divinas.  Lutero  estava  doente  de  «malaise  de  1’univers» 
e só  encontrou  alívio  numa  nova  compreensão  de  Deus  e das  Es- 
crituras. Lutero  não  pode  ser  explicado  pela  filosofia,  sociologia, 
nacionalismo  e nem  pela  economia,  mas  sim  somente  pela  religião. 

O estudo  de  Holl  que  iniciou  o renascimento  de  Lutero,  pode 
muito  bem  servir-nos  de  ponto  de  partida.  Se  esta  interpretação 
de  Lutero  é correta,  resta  todavia  a questão  de  como  interpretar 
a Reforma.  Por  que  teve  Lutero  tantos  seguidores?  Compreende- 
ram-no seus  discípulos  ou  chegaram-se  talvez  a êle  por  outras  ra- 
zões? Estavam  convencidos  de  que  as  indulgências  eram  blasfêmias 
porque  se  firmavam  na  suposição  de  que  os  santos  ganharam  méri- 
tos aos  quais  Deus  havia  de  responder  ou  seguia-lhe  o povo  afim  de 
livrar-se  da  exploração  econômica? 

Alguns  mantêm  que  deve  haver  sido  outros  os  fatores  de- 
terminantes, posto  que,  as  afirmações  religiosas  de  Lutero  não 
eram  realmente  novas,  e não  haviam  tido  tal  efeito  ao  ser  apre- 
sentadas prèviamente.  Lutero  simplesmente  surgiu  em  meio  de 
circunstâncias  excepcionalmente  favoráveis.  Sem  tais  circunstân- 
cias e sem  concomitantes  políticos  e econômicos,  a Reforma  nun- 
ca teria  conseguido  firmar-se.  (9). 

A maior  resposta  a esta  negação  da  originalidade  de  Lute- 
ro se  encontra  numa  obra  recente  de  Erich  Hassinger,  (10)  que 
considera  como  a grande  contribuição  de  Lutero  o seu  redesco- 
brimento  do  caráter  histórico  do  Cristianismo.  A religião  cristã  se 


7.  Emest  Troeltsch,  Die  Bedeutung  des  Protestantismus  für  die  Ents- 
tehung  der  modernen  Welt,  (Munchen,  1924),  traducido  al  Inglês 
con  el  titulo  algo  enganoso,  Protestantism  and  Progress  (New  York 
1912  y Boston,  1958). 

8.  Karl  Holl,  Was  verstand  Luther  unter  Religion?,  reeditado  en  Gesam- 
melte  Aüfsãatze  zur  Kirchengeschichte,  1.  Luther,  (Tübingen,  1932). 

9.  Albert  Hyma,  New  Light  on  Martin  Luther  (Grand  Rapids,  Michi- 
gan,  1958). 

10.  Erich  Hassinger,  Das  Werden  des  neuzeitlichen  Europa  1300-1600 
(Braunschweig,  1959). 
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baseia  em  que  Deus  fêz  algo  único  na  história.  No  ano  em  que  Cé- 
sar Augusto  mandou  que  tôda  a terra  fôsse  recenseada  o Verbo 
se  fêz  carne.  A encarnação,  crucificação  e ressurreição  constituem 
uma  revelação  única  de  Deus  em  Cristo.  Êle  é o centro  de  tôdas 
as  idades.  Pela  fé  em  sua  obra  redentora,  o homem  é perdoado 
e re-criado.  Isto  é um  escândalo  ou  pedra  de  tropêço  porque  sig- 
nifica que  há  uma  certa  desigualdade  na  ação  de  Deus,  que  por 
ser  isto  verdade  se  manifestou  mais  claramente  aos  homens  do 
século  primeiro  do  que  aos  de  qualquer  outro  século.  Há  várias 
maneiras  de  evitar  esta  singularidade  histórica  de  Cristo.  Uma 
delas  é o misticismo:  Deus  é igualmente  acessível  em  todos  os 
tempos  ao  coração  que  confia.  Outra  é o moralismo:  o homem  é 
salvo  por  suas  próprias  boas  obras,  aqui  e agora.  Outro  é o ins- 
titucionalismo:  a Igreja  é a guardiã  e continuadora  da  revelação 
dada  de  uma  vez  por  tôdas.  Lutero  afirmou  claramente  o caráter 
único  e histórico  da  ação  de  Deus  em  Cristo.  Esta  ação  continua 
no  presente  através  das  Escrituras  e ainda  que  tenham  de  ser  in- 
terpretadas mediante  o Espírito,  no  entretanto  não  se  apresenta 
separadamente  da  Palavra  eterna.  Esta  posição  separava  Lutero 
dos  católicos  que  estavam  de  um  lado  e das  seitas  protestantes 
que  estavam  do  outro  lado. 

Mas  ainda  que  se  considere  esta  originalidade  de  Lutero 
quanto  à religião,  sempre  nos  resta  a questão  sobre  se  os  ho- 
mens foram  movidos  pela  religião  ou  si  meramente  pela  revolta. 
Aqui  como  em  tôdas  as  partes  alguns  historiadores  sugerem  uma 
explicação  econômica.  Isto  não  é de  nenhum  modo  coisa  nova. 
Quase  de  imediato  os  príncipes  foram  acusados  de  apoiar  a Lu- 
tero afim  de  expropriar  os  bens  da  Igreja  Católica;  os  campone- 
ses, de  unirem-se  a êle  na  esperança  de  que  a liberdade  evangélica 
significaria  também  liberdade  de  servidão;  as  massas  populares, 
de  seguirem  o Evangelho  afim  de  desfazerem-se  dos  dízimos,  quotas 
e indulgências.  Esta  interpretação  pode  responder-se  de  diversos 
modos.  O mais  decisivo  foi  que  muito  cedo  as  massas,  e os  prín- 
cipes arriscaram  os  seus  bens  e ainda  as  suas  vidas  por  causa  das 
adesões  à nova  fé  e no  entretanto  permaneceram  firmes.  Na  Dieta 
Imperial  de  1530,  os  príncipes  alemães  apresentaram  a Confis- 
são de  Augsburgo,  totalmente  conscientes  de  que  o Imperador 
poderia  privar-lhes  de  títulos,  terras  e vida.  No  meado  do  sé- 
culo, o Imperador  chegou  à Alemanha  com  tropas  espanholas 
com  o propósito  de  liquidar  o Protestantismo.  Mas  nem  os  prín- 
cipes e nem  o povo  estavam  dispostos  a ceder.  Para  ter  sido  de  in- 
terêsse  inicial  meramente  econômico,  tal  ousadia  resulta  inex- 
plicável. Também  é possível  assinalar  que  alguns  simples  leigos 
como  Hans  Sachs  chegaram  a compreender  o que  Lutero  queria 
dizer  no  centro  mesmo  da  sua  teologia.  Talvez  uma  das  razões 
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pelas  quais  puderam  entender  a sua  mensagem  é exatamente  por- 
que o caminho  já  havia  sido,  de  certa  maneira,  preparado  pelos 
misticos  alemães,  os  quais  ressaltavam,  não  as  boas  obras  exter- 
nas, mas  sim  uma  atitude  interior  de  humildade  e amor, 

A explicação  econômica  do  bom  êxito  do  movimento  na  Ale- 
manha resultou  aceitável  quando  se  compara  êste  êxito  com  o 
fracasso  do  mesmo  movimento  na  Itália.  Alguns  historiadores  su- 
geriram que  neste  país  a Reforma  não  deitou  raízes  porque  o ouro 
corria  além  dos  Alpes  até  a Itália.  É possível  que  haja  sido  êste 
um  fator,  mas  existe  outras  possibilidades  de  interpretação.  Um 
historiador  sugere  que  o Protestantismo  fracassou  na  Itália  por- 
que o Catolicismo  forma  parte  da  fibra  do  povo  italiano.  Mas 
isto  é falso.  Nenhuma  outra  terra  da  Europa  havia  visto  tantas 
revoltas,  não  só  contra  a Igreja,  mas  também  contra  a fé,  co- 
mo havia  visto  a Itália  no  período  que  vai  desde  o fim  do  sé- 
culo XII  até  o XVI.  As  seitas  pululavam  na  península.  A heresia 
havia  esgotado  as  suas  forças.  Esta  pode  ser  uma  explicação.  Mas 
outra  argumentação  pode  ser  encontrada  na  habilidade  de  Roma 
capturando  e utilizando  os  distintos  movimentos  que  surgiam.  De 
ter  havido  uma  grande  revolta  contra  o papado  na  Itália  do  sé- 
culo XVI,  tal  movimento  podia  ter  surgido  somente  entre  os  ca- 
puchinhos, embebidos  como  estavam  dos  ideais  dos  franciscanos 
espirituais.  Por  ter  o Papa  rechaçado  os  primeiros  capuchinhos,  po- 
deriam êles  fàcilmente  ter-se  transformado  em  hereges  e rebeldes. 
Mas  a discrição  os  fêz  apóstolos  e santos.  Ou  ainda  outra  explica- 
ção pode  ser  encontrada  no  modo  como  o povo  italiano  foi  prévia- 
mente  preparado.  Durante  os  séculos  XV  e XVI,  a pregação  na  Itá- 
lia era  de  caráter  moralista,  dirigida  contra  pecados  específicos: 
a usura,  a prostituição,  o luxo,  a extorsão,  a tirania,  as  contendas 
e as  vaidades.  O rapto  lírico  acêrca  das  feridas  de  Cristo  desem- 
bocavam num  chamado  a imitar  os  seus  sofrimentos.  Daqui  se 
afirmava  que  a penitência  e a correção  da  vida  poderiam  ganhar 
o perdão  divino.  (11)  Mas  era  isto  precisamente  que  Lutero  ne- 
gava. Êle  podia  atacar  todos  os  pecados  com  a veemência  de  um 
Savonarola,  mas  a sua  mensagem  era  a do  perdão  divino  como 
um  ato  da  «sola  gratia»  de  Deus,  de  modo  algum  dependente  do 
que  o homem  poderia  fazer.  A pureza  de  vida  consegue-se  pela 
segurança  do  perdão.  Os  místicos  alemães  haviam  se  aproximado 
mais  disto  do  que  os  frades  italianos  e esta  diferença  na  prepa- 
ração religiosa  pode  haver  sido  um  fator  muito  mais  importante 
que  a mera  economia. 

11.  Arsenio  d’Ascoli,  La  Predicazione  dei  Cappuccini  nel  Cinquecento  in 
Itália,  Studio  teológico  lauretano  dei  Frati  Minori  Cappuccini  11 
(Loreto,  Ancona,  1956). 
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Mas  existem  outros  intérpretes  que  assinalam  os  fatores  polí- 
ticos e mantêm  que  a Reforma  não  poderia  progredir  numa  outra 
situação  se  não  fôsse  pela  descentralização  política  da  Alemanha. 
Num  grande  estado  nacional  teria  sido  muito  difícil  a um  pro- 
fessor de  teologia  persuadir  a um  monarca  como  Francisco,  Hen- 
rique ou  Carlos.  E sem  o apoio  ou  pelo  menos  a neutralidade  do 
monarca,  qualquer  defensor  de  novas  idéias  religiosas,  pronta- 
mente desaparecia  do  mapa.  Saxonia,  pelo  contrário,  era  suficien- 
temente pequena  para  dar  às  relações  um  caráter  pessoal,  de  mo- 
do que  um  professor  da  Universidade  de  Wittenberg,  apoiado 
pelos  seus  colegas,  pudesse  ganhar  as  simpatias  de  um  príncipe 
como  Frederico  o Sábio,  e êste  era  por  sua  vez  bastante  inde- 
pendente para  seguir  uma  política  obstrucionista  frente  ao  Impe- 
rador. Há  certo  grau  de  verdade  nesta  tese.  Houvesse  Lutero  apare- 
cido pela  primeira  vez  nos  Países  Baixos,  a sua  aventura  haveria 
terminado  rapidamente  na  fogueira,  posto  que,  ali  Carlos  gover- 
nava como  príncipe  hereditário.  Mas  é falso  supor  a impossibili- 
dade de  que  um  reformador  tivesse  convertido  um  monarca . 
Não  há  razão  inerente  alguma  pela  qual  não  havería  sido  possí- 
vel a Colet  na  Inglaterra  ou  a Lefevre  na  França  converter  a co- 
roa. De  fato,  Henrique  introduziu  a Reforma  na  Inglaterra  sem 
provocar  nenhuma  revolta  de  grandes  conseqüências,  se  bem  que 
a sua  reforma  não  era  da  mesma  classe  da  de  Lutero.  Logo,  tal- 
vez o mais  exato  seja  dizer  que  a Reforma  colocou  raízes  e sobre- 
viveu somente  naqueles  lugares  onde  coincidiu  com  algum  inte- 
resse político,  mas  cuidando  sempre  de  não  confundir  os  fatores 
políticos  e religiosos. 

É aqui  que  as  recentes  histórias  da  Reforma  podem  nos  con- 
duzir a um  êrro,  pois  nelas  a compreensão  religiosa  da  Reforma 
se  encontrou  subordinada  às  exigências  do  ensino.  A história  po- 
lítica predomina  nas  obras  de  Ritter,  Joachimson,  Grim,  Holborn, 
Harbison  e Hassinger.  (12)  E isto  não  se  deve  ao  fato  de  não  te- 
rem compreendido  a religião  de  Lutero  ou  o caráter  e as  razões 


12.  Paul  Joachimsen,  Die  Reformation  (Munchen,  1951). 

Harold  J.  Grim,  The  Reformation  Era  (New  York,  1954). 

Hajo  Holborn,  A History  of  Modern  Germany,  vol.  1,  The  Reforma- 
tion (New  York,  1959). 

E.  Harris  Harbison,  The  Age  of  the  Reformation  (Ithaca,  New 
York,  1955). 

Erich  Hassinger,  Das  Wenden  des  neuzeitlichen  Europa  1300-1600 
(Braunschweig,  1959). 

Gerhard  Ritter,  Die  Neugestaltung  Europas  im  16.  Jahrhundert  (Ber- 
lin,  1950). 
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da  sua  crítica  à Igreja.  De  modo  especial,  Ritter  escreveu  um  livro 
valiosíssimo  acerca  de  Lutero.  (13)  A explicação  pode  ser  que 
estas  obras  não  sejam  e mrealidade  histórias  da  Reforma,  mas  sim 
histórias  da  Europa  ou  da  Alemanha  durante  o periodo  da  Re- 
forma. O alcance  do  estudo  acha-se  determinado  pelo  propósito 
do  livro,  isto  é,  servir  de  texto  num  curso  de  histórias  euro- 
péia, germânica  ou  universal.  Os  títulos  indicam  êste  alcance: 
«The  Era  of  the  Reformation»,  «The  Age  of  the  Reformation»,  «Die 
Neugestaltung  Europas».  Nestas  obras,  a política  e a sociologia 
jogam  um  papel  tão  grande  como,  ou  talvez  maior  que  a reli- 
gião. Chega  alguém  a suspeitar  que  as  necessidades  dos  cursos 
universitários  determinaram  a distribuição  do  espaço. 

Mas  se  a Reforma  foi  de  um  caráter  primordialmente  religio- 
so, que  temos  de  dizer  das  suas  relações  com  o Renascimento? 
A resposta  depende  naturalmente  da  nossa  interpretação  do  Re- 
nascimento. A diversidade  de  opinião  neste  campo  acha-se  clara- 
mente ilustrada  por  três  obras  recentes  sôbre  Erasmo.  A primei- 
ra destas,  por  Nulli,  pinta  a Erasmo  como  um  que  não  é nem 
católico  nem  cristão.  (14)  E disso  Nulli  alegra-se  porque  êle 
mesmo  não  é nem  um  nem  outro.  O que  êle  deveras  sente  é 
que  Erasmo  perdeu  tanto  tempo  tratando  de  provar  ser  o que 
não  era.  Telle  (15)  apresenta-nos  um  Erasmo  que  pode  muito  bem 
ter  sido  um  cristão,  mas  certamente  não  um  católico,  pois  o seu 
ataque  ao  monasticismo  foi  mais  cedo,  mais  virulento  e mais 
persistente  do  que  o de  Lutero.  Mas  segundo  Bouyer,  (16)  Eras- 
mo foi  ambos:  um  bom  cristão  e um  bom  católico.  O que  suce- 
de aqui  é que  temos  várias  questões  entrelaçadas:  Que  é um 
cristão?  Que  é um  católico?  E,  que  era  Erasmo?  As  respostas 
a estas  questões  trarão  conseqüências  diretas  nos  juízos  dos  dis- 
tintos intérpretes  a respeito  da  Reforma. 

Que  existia  uma  separação  entre  o Renascimento  e a Re- 
forma é indubitável,  mas  nestes  últimos  tempos  há  existido  uma 
certa  tendência  a assinalar  demasiadamente  esta  separação.  O Re- 
nascimento foi  um  fenômeno  complexo  e variado,  mas  pessoas 
como  Colet,  Pico,  Ficino,  More  e Erasmo  não  podem  ser  classi- 
ficados de  frívolos  ou  irreligiosos.  No  entretanto,  a religião  do 
Renascimento  não  era  a religião  de  Lutero.  Havia  nesta  religião 


13.  Gerhard  Ritter,  Luther  Gestalt  und  Tet  (Munchen,  1923).  Otra  edi- 
ción  anterior  llebava  el  ncmbre  Luther  Gestat  und  Symbol. 

14.  Siro  Attilio  Nulli,  Erasmo  e il  Rinascimento  (Torino,  1955). 

15.  Emile  V.  Telle,  Erasme  de  Rotterdem  et  le  Septième  Sacrament  (Ge- 
neva,  1954). 

16.  Louis  Bouyer,  Autour  d’Erasme  (Paris.  1955). 
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do  Renascimento  um  desprêso  do  material  devido  à influência  do 
Neoplatonismo  e que,  ao  ver-se  livre  da  autoridade  da  Igreja,  cul- 
minava na  iconolatria  e no  sacramentalismo,  isto  é,  na  negação 
da  presença  real  de  Cristo  no  sacramento,  e até  mesmo  repulsa 
pela  música.  Havia  já  em  Erasmo  algumas  tendências  nesta  dire- 
ção. E neste  ponto  Lutero  era  um  bom  católico  medieval.  Outro  in- 
grediente da  religião  do  Renascimento  era  a tolerância  em  rela- 
ção a outras  religiões  e uma  disposição  de  aceitar  a existência  de 
outros  caminhos  para  chegar-se  a Deus.  Isto  era  possível  porque 
o Renascimento  tendia  a deixar  de  um  lado  o caráter  histórico  e 
portanto  único  do  Cristianismo.  Mas  Lutero  não  estava  disposto 
a transigii  com  semelhantes  atenuações.  Por  outra  parte,  o Re- 
nascimento e o Catolicismo  concediam  ao  homem  natural  uma  ca- 
pacidade e um  valor  maior  do  que  Lutero  estava  disposto  a con- 
ceder. Êste  foi  o centro  do  seu  debate  com  Erasmo.  No  entretan- 
to, Lutero  recebeu  com  entusiasmo  os  instrumentos  filológicos  e o 
método  histórico  e crítico  dos  humanistas. 

Durante  os  últimos  vinte  cinco  anos,  surgiram  novos  tipos 
de  investidas  contra  a Reforma.  O primeiro  destes  é a aplicação  da 
psiquiatria  no  campo  da  história.  Em  seu  discurso  presidencial,  de 
1958.  diante  da  «American  Historical  Association»,  William  Lan- 
ger  disse  ser  a «próxima  tarefa»  a de  aplicar  à história  os  descobri- 
mentos da  psicanálise.  (17)  E tem  certo  grau  de  razão,  posto 
que  tudo  que  esclarece  o presente  tem  de  ser  dirigido  também  em 
direção  da  interpretação  do  passado,  sempre  que  exista  suficiente 
material  que  sirva  de  base  a tal  método.  Mas  existe  entretanto 
grandes  dificuldades  quando  se  trata  de  psicanalisar  os  mortos.  No 
caso  de  Lutero,  sabemos  muito  da  sua  vida,  e existe  um  período 
de  cerca  de  trinta  anos,  durante  o qual  é possível  saber  o que  fêz 
durante  vinte  dias  cada  mês.  Mas  tudo  que  sabemos  não  é o que 
necessitamos  realmente  saber  para  proceder  a uma  psicanálise.  O 
que  sucede  então  é que  o psiquiatra  se  apoia  em  três  ou  quatro  alu- 
sões do  velho  Lutero  acêrca  da  sua  infância,  alusões  essas  trans- 
mitidas somente  por  intermediários,  e então  baseando-se  em  tão 
pai  co  material  o psiquiatra  reconstróe  tôdas  as  lutas  da  vida  in 
terior  de  Lutero.  Há.  entretanto,  outra  dificuldade  ainda  maior 
nos  estudos  de  todos  êstes  psiquiatras  que  até  agora  têm  concen- 
trado os  seus  esforços  em  Lutero.  Não  parece  existir  para  êles 
a possibilidade  de  que  Lutero  tenha  sido  movido  por  outro  motivo 


17.  William  L.  Langer,  «The  Next  Assibment»,  THR  LXIII,  2 (Enero 
1958) . 
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que  não  o egocentrismo.  (18)  Em  todo  caso,  uma  vez  psicanalisa- 
do  o homem,  restaria  a tarefa  ainda  mais  escorregadiça  de  psica- 
nalisar  um  movimento. 

A historiografia  católica  acêrca  da  Reforma  protestante  tem 
avançado  muito  nos  últimos  anos.  A investigação  veio  a ser  mais 
objetiva  e a tendência  é mais  de  sentir  piedade  em  relação 
aos  desgarrados  do  que  injuriar  aos  rebeldes.  Lutero  foi  tradu- 
zido por  Cochlaeus  em  sua  própria  época.  Nestes  tempos,  vimos 
um  católico  alemão,  Adolfo  Herte,  expor  as  malévolas  interpre- 
tações de  Cochlaeus  e seu  nocivo  efeito  sôbre  tôda  a historiografia 
católica  até  os  nossos  dias.  (19)  Jorge  Tavard  assinala  que  o ca- 
tolicismo medieval  da  época  de  Lutero  pode  bem  ser  representado 
como  um  vaso  já  quebrado  mas  com  tôdas  as  suas  peças  no  seu 
lugar.  O triste  destino  histórico  de  Lutero  foi  chegar  no  momento 
preciso  em  que  um  simples  toque  bastava  para  romper  tôda  a es- 
trutura medieval.  (20)  Joseph  Lortz  apresenta  o problema:  como 
foi  possível  a Lutero  persuadir  a sua  geração  de  que  o catolicismo 
tratava  simplesmente  de  comprar  o céu?  (21)  Na  geração  depois 
de  Lutero,  isto  poderia  ter  sido  explicado  como  uma  lenda  pro- 
testante, mas  não  nas  primeiras  décadas  da  Reforma.  A única  con- 
clusão possível  é que  a conduta  da  maioria  dos  católicos  prestava-se 
a esta  interpretação.  Quanto  à religião  de  Lutero,  sem  temor  dian- 
te da  magestade  de  Deus  e a sua  demanda  de  uma  humildade  com- 
pleta não  podem  ser  colocados  de  lado.  E que  terrível  cuidado  em 
sua  concepção  do  pecado!  No  entretanto,  em  certos  pontos  Lute- 
ro exagerou  e portanto  torceu  a verdade. 

0 historiador  protestante  deve  ter  em  conta  todos  êstes  es- 
tudos. Uma  das  maiores  contribuições  dos  historiadores  católicos 
é que  colocam  Lutero  no  contexto  do  catolicismo  medieval  tardio. 

Outra  escola  de  interpretação  é a dos  neo-ortodoxos.  Êstes 
rebeldes  contra  o liberalismo  protestante  afirmam  a depravação 
do  homem  e sua  salvação  somente  mediante  a graça  de  Deus,  o 
caráter  totalmente  transcendente  de  Deus  e a possibilidade  de  co- 
nhecê-lo somente  através  da  sua  própria  revelação  em  Cristo 


18.  Erik  H.  Erikson,  Young  Man  Luther  (New  York  1958),  lo  que  dice 
acerca  de  Lutero  en  cuanto  âl  sexo  y la  Guerra  de  los  Campesinos 
es  muy  razonable. 

19.  Adolf  Herte.  Das  Katholische  Lutherbild  im  Bann  der  Lutherkom 
mentere  des  cochláus,  3 vols.  (1943).  Sólo  unas  cuantas  copias  han 
sobrevivido  al  bombardeo  y no  he  podido  ver  ninguna  de  ellas. 

20.  George  Tavard,  Hoy  writ  or  Holy  Church  (1959) 

21.  Joseph  Lortz,  Die  Reformation  in  Deutschland  (1940,  third  ed.  1949). 
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Segundo  êstes  teólogos,  as  suas  tarefas  consistem  em  reavivar  o 
pensamento  dos  reformadores  do  século  XVI  e as  suas  teologias 
coincidem  no  essencial  com  os  de  todos  os  reformadores.  Ao  tomar 
esta  posição,  êstes  teólogos  atraíram  a nossa  atenção  em  direção  a 
alguns  pontos  da  teologia  da  Reforma,  totalmente  esquecidos  pelos 
intérpretes  da  Escola  Liberal,  os  quais,  em  vista  das  suas  pres- 
suposições, não  tinham  olhos  para  ver  o que  estava  diante  dêles. 
Mas  pela  mesma  razão  os  neo-ortodoxos  encontram-se  tenta- 
dos a impor  seus  próprios  prejuízos  aos  seus  supostos  progenitores. 

O intento  é de  derivar  tudo  de  Cristo:  o conhecimento  reli- 
gioso, a salvação  e a ética  leva-os  a exageros.  Tomemos  em  pri- 
meiro lugar  o conhecimento  de  Deus:  se  tal  conhecimento  é pos- 
sível somente  através  de  Cristo,  não  se  pode  admitir  teologia  na- 
tural a'guma.  Peter  Barth  intentou  demonstrar  que  esta  era  a po- 
sição de  Calvino.  (22)  Mas,  apesar  de  tudo  o que  Calvino  disse 
acerca  da  depravação  da  vontade  e do  intelecto  humano,  é certo 
que  a influência  do  estocismo  foi  tal  que  nunca  chegou  a descartar 
a religião  natural. 

Por  outra  parte,  se  Cristo  é a única  base  para  uma  ética,  que 
lugar  resta  à lei  natural  senão  talvez  somente  para  os  cristãos? 
Os  neo-ortodoxos  tendem  a excluir  do  pensamento  de  Lutero  não 
somente  a lei  natural,  mas  sim  tôda  a lei,  mantendo  que  a ética 
de  Lutero  era  de  um  caráter  totalmente  espontâneo  e com  carência 
de  estruturas  rígidas.  Certo  é que  esta  interpretação  não  é um  des- 
cobrimento particular  dos  neo-ortodoxos.  Antes  dêles  esta  mesma 
interpretação  havia  sido  sugerida  por  Karl  Holl,  que  em  outros 
pontos  adiantou-se  também  aos  neo-ortodoxos,  ainda  que,  não  con- 
firme o método  dêstes,  mas  sim  aprofundando-se  nas  obras  de 
Lutero  mesmo.  Mas  a verdade  é que,  quanto  a isto  é possível  di- 
zer que  tanto  Holl  como  os  neo-ortodoxos  exageraram.  Um  au- 
tor católico  publicou  um  livro  sôbre  a lei  natural  conforme  Lutero, 
no  qual  cita  muitas  passagens  que  parecem  muito  com  as  de  Santo 
Tomás  de  Aquino.  (23)  Certamente,  o marco  teológico  no  qual 
se  coloca  o pensamento  sôbre  a lei  natural  é diferente  em  Lutero 
do  que  em  Santo  Tomás,  mas  não  cabe  dúvida  de  que  há  no  pen- 
samento de  ambos  um  lugar  para  a lei  natural. 

Por  último,  se  para  o cristão  tudo  procede  de  Cristo,  não 
deve  então  o cristão  sentir-se  estrangeiro  no  mundo?  Ninguém 
negará  que  Lutero  admoestou  aos  cristãos  a comportar-se  como 


22.  Peter  Barth  «Das  Problem  der  natürlichen  Theologie  bei  Calvin», 
Theologische  Existentz  Heut,  Heft  18  (1935). 

23.  Frans  Xaver  Arnold,  Zur  Frage  des  Naturrechts  bei  Martin  Luther 
(1937., 
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bons  cidadãos,  mas  Johannes  Hekel  insiste  que  isto  não  se  deve 
a que  o cristão  pertença  à ordem  natural,  mas  sim,  que  em  ra- 
zão do  amor  ao  próximo  deve  o cristão  submeter-se  a um  jugo 
que  não  lhe  é estranho.  (24)  O cristão  vem  a ser  um  ser  unifi- 
cado. Esta  interpretação  encontra-se  em  agudo  contraste  com  a 
de  Troeltsch,  que  considerava  que,  para  Lutero,  o cristão  perten- 
ce a dois  reinos  e é governado  por  dois  códigos,  quase  seria  pos- 
sível dizer,  duas  éticas,  de  modo  que  se  encontra  dividido  pela 
üualidade  do  seu  papel  como  cristão  e como  homem  do  mundo. 
Holl  havia  já  construído  uma  ponte  entre  os  dois  polos  ao  insis- 
tir no  amor  como  o centro  da  atividade  do  cristão  nas  duas  áreas 
Mas  agora  Heckel  elimina  a dificuldade  negando  a separação,  e eu 
creio  que  isto  é ir  demasiado  longe. 

Os  problemas  mais  amplos  da  interpretação  de  qualquer  pe- 
ríodo dependem  dos  documentos  primários  para  uma  verificação 
e solução.  E para  progredir  nesta  investigação  se  faz  necessário 
uma  contínua  busca  de  novos  materiais  e uma  divulgação  em 
forma  original  ou  em  edições  críticas  modernas.  Aqui  devemos  re- 
conhecer que  há  uma  grande  quantidade  de  documentos  que  por 
causa  da  sua  grande  extensão  ou  da  sua  pouca  importância  apa- 
rente nunca  será  publicado  em  edições  críticas.  Por  esta  razão 
a «Fundação  de  Investigação  da  Reforma»  concebeu  o projeto  de 
reproduzir  em  micro  filme  tôda  a obra  do  século  XVI  que  se  re- 
fira a algum  aspecto  da  Reforma.  Todo  êste  material  se  encontra- 
rá na  cidade  de  São  Luis,  onde  se  acham  as  reproduções  da  bi- 
blioteca do  Vaticano.  A Fundação  já  começou  o seu  trabalho  com 
as  obras  de  Brenz,  o reformador  de  Suabia.  O próximo  passo  será 
reproduzir  uma  após  outra  as  principais  bibliotecas  da  Europa. 
A biblioteca  nacional  de  Florença,  por  exemplo,  contém  quase 
tudo  o que  se  refere  à Reforma  na  Itália.  Os  planos  para  esta  gran- 
de empresa  já  foram  traçados,  mas  os  fundos  ainda  te- 
rão que  ser  conseguidos.  Novas  edições  críticas  de  muitos  dos 
reformadores  estão  já  em  preparação.  A edição  de  Weimar  das 
obras  de  Lutero  logo  será  reeditada  com  anotações  críticas  adi- 
cionais. Em  Yale  já  começaram  o trabalho  numa  edição  completa 
das  obras  de  Santo  Tomás  Moro.  Estrasburgo  está  trabalhando 
com  Bucero.  E Genebra  prepara-se  para  publicar  a correspondên- 
cia de  Teodoro  Beza.  O impressor  Sansoni,  de  Florença,  já  anun- 
ciou a futura  publicação  de  tôda  uma  série  dos  reformadores  ita- 
lianos, e os  reformadores  polacos  já  estão  aparecendo  em  sua  lín- 
gua materna.  Os  documentos  anabatistas  alcançaram  já  proporções 


24.  Johannes  Heckel,  «Lex  Charitatis»,  Abr.  Bay  Ak.  Wlss.  philos.  hist. 
Kl.  N.  F.  Heft  36,  1953. 
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formidáveis.  Da  Reforma  na  Hespanha,  Longhurst  e a Sra.  San- 
chez  Barbudo  estão  publicando  novos  documentos  dos  arquivos 
da  Inquisição. 

Percebemos  a necessidade  de  uma  edição  crítica  das  obras  de 
Erasmo.  Os  Allens  editaram  as  epístolas  de  Erasmo  e os  Holboms 
as  suas  obras  seletas.  (25)  Wallace  Ferbuson  publicou  as  obras 
não  incluídas  na  grande  edição  de  Lobaiana.  (26)  Mas  a maior 
parte  do  material  não  foi  ainda  tocado.  Durante  anos,  Yale  tem 
estado  colecionando  as  primeiras  edições  das  obras  de  Erasmo  afim 
de  facilitar  esta  magna  tarefa.  Mas  Erasmo  sofre  as  conseqüên- 
cias  de  não  ter  fundado  uma  Igreja.  Os  luteranos  ocupam-se  de 
Lutero,  os  calvinistas  de  Calvino  e os  seguidores  de  Schwenckfield 
do  seu  mestre.  Os  menonitas  são  aqueles  que  principalmente  se 
ocuparam  da  publicação  dos  documentos  anabatistas.  Mas  Erasmo 
se  manteve  «au  dessus  de  la  melée»  e nesse  lugar  ficou. 

Os  estudos  bibliográficos  da  Reforma  devem  basear-se  na 
grande  obra  de  Karl  Schottenloher.  (27)  A nova  literatura  que 
vai  aparecendo  é discutida  no  «Archiv  für  Reformationsgeschi- 
chte»  como  também  em  freqüentes  estudos  gerais  sôbre  a Histó- 
ria da  Igreja.  A literatura  anabatista  é discutida  no  «Mennonite 
Quaterly  Review».  Dois  admiráveis  estudos  recentes  são  os  de  Has- 
singer  na  obra  já  mencionada  e o da  Comissão  Internacional  de 
Estudo  da  História  Eclesiástica  Comparada.  (28). 


25 , «Im  Irrgarten  der  Zwei-Reiche-Lehre»,  Theologische 

Existenz  Heute,  Hefte.  55,  (1957). 

26.  Hajo  Holborn  and  Annemarie  Holborn,  Desiderius  Erasmus  Rotero- 
damus  Ausgewáhlte  Werke  (Munchen,  1933). 

27.  Wallace  Ferguson,  Erasmi  Opuscula  (El  Haya,  1933). 

28.  Karl  Schotten  oher,  Bibiographie  zur  deutschen  Geschchte  im  Zei- 
talter  der  Glaubensspaltung,  6 vol.  (Leipzig,  1933-40). 
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A QUESTÃO  DO  SEMINÁRIO  UNIDO 

JOSÉ  CARLOS  NOGUEIRA 


AGITOU  a Igreja  Presbiteriana,  entre  os  anos  de  1917  e 
1932,  a mais  séria  questão  que  a perturbou,  desde  os 
aflitivos  anos  que  culminaram  na  lamentável  cisão  de 
1903.  Refiro-me  aos  debates  acêrca  do  plano  de  criação  de  um 
Seminário  Unido,  fruto  da  colaboração  de  várias  Denominações 
— plano  que  deveria  proporcionar  um  alto  curso  de  estudos  teo- 
lógicos, o qual  não  estava  ao  alcance  de  qualquer  das  Denomina- 
ções realizar,  apenas  com  as  próprias  forças  — plano  excelente, 
que  não  medrou,  devido  ao  apêgo  das  denominações,  e particular- 
mente, de  alguns  dos  seus  líderes,  ao  próprio  Seminário  e à ma- 
neira infeliz,  pela  qual  foi  lançado  o plano  de  cooperação  nessa 
forma  de  Obra  Teológica. 

Coube  a resistência  a tal  plano,  em  nossa  igreja,  a um  grupo 
de  intrépidos  guerrilheiros  que,  nos  Concílios,  ou  em  suas  comis- 
sões, ou  pela  imprensa,  defenderam  tenaz  e galhardamente  a so- 
brevivência do  nosso  Seminário  denominacional,  então  pequenino 
e muito  fraco,  o qual,  no  entretanto,  custara  sangue,  suor  e lágri- 
mas à geração  anterior,  do  que  eram  testemunhas  os  líderes  da 
nova  geração.  Dentre  tais  lutadores  destacou-se  como  líder  máxi- 
mo o Rev.  Coriolano  Dias  de  Assumpção,  um  dos  mais  ilustres 
ministros  da  nossa  Igreja,  ainda  vivo  e ativo  na  Seara  Presbite- 
riana, aos  setenta  e cinco  anos  de  idade,  depois  de  ter  ocupado 
cargos,  os  mais  eminentes,  na  Igreja,  culminando  no  de  presi- 
dente do  Supremo  Concílio. 

Testemunha  que  fui  da  tremenda  pugna,  que  sacudiu,  mais 
uma  vez,  a Igreja,  até  os  seus  alicerces,  e isso  desde  o comêço  da 
questão,  quando  eu  ainda  era  primeiranista  de  Teologia,  até  o 
seu  término,  na  Assembléia  Geral  (Supremo  Concilio)  de  1932, 
efetuada  na  Igreja  de  Alto  Jequetibá,  hoje  Presidente  Soares;  com 
o propósito  de  contribuir  para  o enriquecimento  dos  anais  da 
nossa  Igreja,  pedi  a um  dos  poucos  sobreviventes  daquelas  refre- 
gas, por  sinal  que  o mais  pertinaz  e veemente  de  todos  os  seus 
batalhadores,  Rev.  Coriolano  de  Assumpção,  que  nos  desse  uma 
narração  dos  vários  lances  da  questão  referida,  para  o que  lhe 
propus  uma  série  de  quesitos  referentes  ao  assunto. 
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É a isso  que  nos  responde,  prestando-nos  valiosa  contribui- 
ção, nas  páginas,  que  se  seguem: 

«Respondo  à interpelação  com  muito  prazer,  valendo-me  da 
minha  memória,  que  guarda  bem  vivos  os  fatos  da  luta  que  agitou 
a Igreja  na  questão  do  Seminário  Unido,  porque  ela  muito  me  in- 
teressou. É fácil  reter  os  pormenores,  quando  nos  interessamos 
por  êles. 

A pendência  acerca  do  Seminário  Unido  teve  a seguinte  ori- 
gem: Houve  um  Congresso  no  Panamá,  em  que  tomaram  parte  al- 
guns líderes  presbiterianos,  entre  os  quais  o Rev.  Eduardo  Carlos 
Pereira,  fundador  da  Igreja  Presbiteriana  Independente  e os  Revs. 
Erasmo  Braga  e Álvaro  Reis,  da  Igreja  Presbiteriana.  Participa- 
ram dêle,  também,  alguns  ilustres  missionários,  dentre  os  quais 
destaco  o Rev.  Samuel  Gammon. 

Aventou-se,  no  Congresso  do  Panamá,  a idéia  de  criar-se  no 
Brasil,  um  Seminário  de  alto  tipo,  no  qual  estivessem  associados 
os  diversos  ramos  evangélicos  do  Brasil. 

Após  o Congresso,  tendo  viajado  juntos  os  líderes  acima  re- 
feridos, deixaram  transparecer  os  planos  de  cada  Denominação,  o 
que  os  levou  a tomar  posição,  no  futuro  trato  da  questão. 

Fizeram  parte  da  primeira  reunião  dois  vultos  grandemente 
interessados  na  questão  de  Seminários:  Eduardo  Carlos  Pereira, 
antigo  lutador  por  um  tipo  de  educação  teológica  que  a Igreja 
Presbiteriana  sempre  repudiou  e que  deu  causa  principal  à sua 
divisão,  conforme  declaração  daquele  grande  líder,  no  «célebre 
Presbitério  de  Botucatú»,  de  1902  — um  ano  antes  de  Sínodo  de 
1903;  e Erasmo  Braga,  que  fôra,  por  alguns  anos,  a alma  do  Semi- 
nário Presbiteriano  de  Campinas. 

Erasmo  Braga  deixou  sempre  transparecer  duas  grandes  pai- 
xões de  sua  alma:  Rio  de  Janeiro  e Seminário  Presbiteriano. 

A Igreja  Independente  estava,  então,  pràticamente  sem  Se- 
minário. Houve  época  em  que  a quase  totalidade  dos  seus  pas- 
tores assinou  um  convite  à Igreja  Presbiteriana,  para  o estudo  de 
um  plano  de  cooperação  no  Seminário.  Havia,  então,  no  seu  semi- 
nário, um  só  aluno,  e as  despesas  de  manutenção  orçavam  em  oi- 
tenta e um  contos  de  réis  (moeda  da  época).  Mas,  na  ocasião  de 
votar-se  oficialmente  o acordo,  em  reunião  efetuada  no  Orfanato 
Betei,  o Sínodo  Independente  votou  unanimemente  contra  a coo- 
peração que  seus  ministros  haviam  proposto.  Na  mesma  ocasião 
a Assembléia  Geral  de  S.  Sebastião  do  Paraíso,  então  Supremo 
Concilio  da  Igreja  Presbiteriana,  votou  unânimemente,  pela  coope- 
ração, que  lhe  fôra  proposta. 

Surgia,  agora,  no  entanto,  sob  novos  aspectos,  uma  oportu- 
nidade de  cooperação.  Tôdas  as  Denominações  cooperariam,  num 
Seminário  de  alto  tipo.  Os  dois  líderes  não  queriam  porém  abrir 
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mãos  dos  seus  interêsses  pessoais:  Eduardo  Pereira  queria  o Se- 
minário Unido  em  São  Paulo,  para  que  sua  mão  poderosa  estives- 
se no  comando.  Erasmo  Braga  aparou  o golpe;  e,  porque  estava 
transferindo  sua  residência  para  o Rio  — realizando  assim  um 
de  seus  ideais  — propôs  que  o Seminário  Unido  fôsse  sediado 
no  Rio  de  Janeiro.  E venceu! 

Essa  vitória  lançou  a primeira  seta  envenenada  no  coração 
do  Seminário  Unido:  Eduardo  Pereira  desinteressou-se  por  aquele 
órgão  de  educação  teológica. 

Houve  ainda  outro  mal  congênito  na  criação  do  Seminário 
Unido:  a necessidade  da  aparência  de  cooperação,  como  fruto  do 
Congresso  de  Panamá,  sem  deixar  entrever  que  havia,  em  algu- 
mas Denominações,  o problema  da  educação  teológica.  Não  se  de- 
via pensar,  nem  de  leve,  que  essa  cooperação  era  uma  volta  à Igre- 
ja Presbiteriana! 

Por  isso  a idéia  de  o Seminário  Unido  substituir  o Seminário 
de  Campinas! 

Êsse  foi  o objetivo  principal  dos  cooperadores,  aceito,  em 
grande  parte,  por  elementos  da  Igreja  Presbiteriana,  também.  A 
isso  se  opôs,  tenazmente  o Rev.  Herculano  de  Gouvêa,  que  acen- 
deu uma  chama  ardente  de  amor  pelo  Seminário  Presbiteriano,  no 
seio  de  seus  colegas,  amigos  e admiradores.  Ninguém  se  oporia 
ao  Seminário  Unido,  se  não  fôra  a idéia  preconcebida  de  matar 
o Seminário  Presbiteriano. 

O Seminário  Unido  instalou-se,  no  Rio  de  Janeiro  — não 
mais  com  a característica  de  Seminário  de  «alto  tipo»,  mas  ape- 
nas como  Seminário  de  Cooperação. 

A verdade,  porém,  é que  nenhuma  Denominação  lhe  prestou 
completo  apôio.  0 Seminário  Unido  nasceu  com  seus  dias  contados. 

Houve  um  fato  que  lhe  proporcionou  balão  de  oxigênio.  Deu- 
se  na  reunião  do  Supremo  Concílio  do  Recife,  em  1924,  ao  eleger- 
se  o diretor  do  Seminário  de  Campinas,  por  aquele  Concílio  Su- 
perior, pois  o seu  presidente,  já  há  14  anos,  Rev.  Álvaro  Reis,  te- 
ria seu  mandato  extinto,  daí  há  um  ano. 

Nessa  oportunidade,  o Rev.  Teodomiro  Emerique  combateu  a 
reeleição,  dizendo  que  os  moços  deveriam  ser  treinados  em  admi- 
nistração da  Igreja.  Extremamente  sensível,  o grande  lidador  fi- 
cou profundamente  magoado.  Foi  uma  noite  de  angústia,  na  casa 
de  Diniz  Azambuja,  procurando  o Rev.  Mattathias  Gomes  dos  San- 
tos amainar  a angústia  mortal,  na  alma  de  Álvaro  Reis.  Êste  ter- 
minou renunciando  o mandato  de  Diretor  do  Seminário  de  Cam- 
pinas. Para  compensá-lo  do  choque  sofrido,  o Supremo  Concílio 
elegeu-o,  no  dia  seguinte,  diretor  do  Seminário  Unido.  Graças  a 
isso,  Álvaro  Reis  pôs  todo  o seu  invejável  esforço  a serviço  do  Se- 
minário Unido,  que  viveu,  então,  os  seus  melhores  dias. 
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Nenhum  amigo  do  Seminário  Presbiteriano  se  opôs  ao  Se- 
minário Unido,  como  tal.  Sempre  o apoiaram,  mas  desejavam  res- 
guardar a existência  e o bem  estar  do  Seminário  Presbiteriano.  Foi 
a falta  de  habilidade  dos  defensores  do  Unido  que  pôs  em  guarda 
os  defensores  do  Seminário  de  Campinas,  dividindo  em  dois  cam- 
pos os  ministros  da  nossa  Igreja.  Assegurados  os  direitos  do  Se- 
minário Presbiteriano,  seus  amigos  estendiam  suas  mãos  ao  Unido. 

Na  reunião  de  Lavras,  Minas,  sob  a presidência  do  Rev.  Cons- 
tâncio  Homero  Omegna,  surgiu  a questão  do  Seminário  Unido.  To- 
dos os  membros  do  Supremo  Concílio  estavam  favoráveis  ao  Uni- 
do, tendo-se  oposto  ao  plano  — e não  à idéia  — três  representan- 
tes do  Presbitério  Oeste  de  São  Paulo.  O Supremo  Concílio  discu- 
tiu o plano,  durante  todo  o dia.  À noite  — nove  horas  — conse- 
guiu o representante  do  Oeste  levantar  uma  dificuldade  intrans- 
ponível à aceitação  do  plano  do  Unido,  com  a seguinte  proposta, 
que  foi  apoiada  pelo  presbítero  Gustavo  Dias:  «Considerando  que 
são  sete  os  presbitérios  da  Igreja  Presbiteriana;  Considerando  qu6 
a Assembléia  Geral  (Supremo  Concílio)  baixou  aos  presbitérios 
consulta  sôbre  o plano  do  Seminário  Unido;  Considerando  que  só 
quatro  presbitérios  responderam  à consulta;  Considerando  que  dês- 
ses  quatro  presbitérios,  três  se  manifestaram  contra  o plano  alu- 
dido: Proponho  que  a questão  fique  sôbre  a mesa,  e que  se  baixe 
nova  consulta  aos  presbitérios».  Houve  grande  alvoroço,  quando  o 
presidente  quis  dar  a palavra,  para  discutir-se  a proposta  apresen- 
tada. Mas,  o presidente  desrespeitou  o regimento,  contra  o protesto 
do  proponente,  concedendo  a palavra  ao  dr.  Gammon  e a outros. 
A proposta  caiu.  Mais  tarde,  ilustre  colaborador  do  Norte  — não 
me  recordo  se  do  «O  Século»,  ou  do  «Norte  Evangélico»  — Rev. 
William  Porter,  cujo  pseudônimo  era  «Senex»  — comentou  a me- 
dida, que  lhe  pareceu  errada  e injusta. 

Nessa  Assembléia  de  Lavras  foi  adotada  a seguinte  resolu- 
ção, depois  de  aprovado  o plano  do  Seminário  Unido:  «Só  se  fe- 
chará o Seminário  Presbiteriano  depois  de  consolidado  o Semi- 
nário Unido».  Foi  o mais  que  se  conseguiu  para  o Seminário  de 
Campinas:  viver,  até  a consolidação  do  Unido. 

Quatro  anos  depois,  na  Assembléia  Geral  (Supremo  Concílio) 
de  Botucatú  só  havia  5 ou  6 elementos  contra  o Seminário  Pres- 
biteriano. A luta  foi  bem  organizada  e bem  dirigida.  Conseguiu- 
se,  afinal,  mais  um  passo  em  favor  do  Seminário  Presbiteriano: 
«Consolidado  o Seminário  Unido,  decidir-se-á  fechar  ou  não  o 
Seminário  Presbiteriano».  Já  havia  uma  esperança  de  vida.  Ado- 
tadas essas  resoluções,  ia-se  dando,  aos  poucos,  meios  de  vida 
ao  Seminário  Unido . 

Ainda  quatro  anos  depois,  em  nova  reunião  no  Rio  de  Janei- 
ro, a Assembléia  Geral  — Supremo  Concílio  — enfrentou  novo 
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embate,  no  próprio  coração  do  grupo  que  lutava  pelo  Seminário 
Unido,  contra  o Presbiteriano.  O terceiro  orador  sôbre  o assunto 
— Rev.  Álvaro  Reis  — que  levara  escrito  o seu  discurso,  pediu 
que  fizéssemos  um  acordo,  no  que  foi  plenamente  atendido.  Consta 
do  acordo  garantias  para  o Seminário  Unido,  mas,  a resolução  fi- 
nal assegurava  a continuação  da  existência  do  Seminário  Presbi- 
teriano. «Mesmo  depois  de  consolidado  o Seminário  Unido,  não 
se  fechará  o Seminário  Presbiteriano». 

Estava  vencida  a batalha  dos  amigos  do  Seminário  Presbi- 
teriano, pela  sobrevivência  do  Seminário  de  sua  Denominação. 

Os  cuidados  e precauções  tomados  na  luta,  em  favor  do  nos- 
so Seminário  deixaram,  talvez,  no  espírito  dos  colegas  do  Sínodo 
Central,  a impressão  de  que  o Sínodo  Meridional  fosse  contrário 
ao  Seminário  Unido.  Se  assim  se  deu,  trata-se  de  impressão  erra- 
da, que  não  se  apoiava  na  verdade  dos  fatos. 

A êsse  tempo,  era  o Rev.  Mattathias  Gomes  dos  Santos  pas- 
tor da  Igreja  do  Rio  e presidente  do  Supremo  Concílio  de  nossa 
Igreja.  Convocou  o supra-referido  ministro  uma  reunião  da  Exe- 
cutiva do  Supremo  Concílio,  tendo  convidado,  para  assisti-la  e 
para  discutir  o assunto  de  Seminários,  o representante  do  Seminá- 
rio de  Campinas.  Esclarecidos  os  pontos  de  vista  de  cada  região, 
ponderou  o presidente,  ao  representante  do  Seminário  de  Campi- 
nas: Se  o Sínodo  Meridional  vencer,  na  próxima  reunião  do  Su- 
premo Concílio,  por  maioria  de  votos,  o Sínodo  Central  se  sepa- 
rará, com  o Setentrional,  e eu  ficarei  com  o meu  Sínodo. 

Estava  a Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  ameaçada  de  nova  di- 
visão, e ainda,  desta  vez,  pela  questão  da  Educação  Teológica. 

Na  próxima  reunião  do  Supremo  Concílio,  realizada  em  Cam- 
pinas, reinava  perfeita  paz,  até  pronunciar-se  o nome  — Semi- 
nário. Fizeram-se  diversas  convocações  como  esta:  «Convoco  os 
membros  do  Sínodo  Central  e Setentrional,  para  a sala  tal»;  e, 
do  outro  lado,  convocava-se,  em  separado,  o Sínodo  Meridional. 
Êste  Sínodo  tinha  feito  uma  demonstração  de  forças,  elegendo,  em 
primeiro  escrutínio,  o presidente  da  reunião,  na  pessoa  do  Rev. 
José  Carlos  Nogueira.  Êste  fato  prendia-se  a um  plano:  anular 
a ameaça  de  divisão  da  Igreja.  Era  plano  do  representante  do 
Sínodo  Meridional,  ameaçado  pelo  Rev.  Mattathias,  pedir,  na  ho- 
ra da  votação,  que  se  deixasse  o assunto  sôbre  a mesa,  para  um 
concêrto  de  oração,  e para  uma  consulta  ou  pedido  de  conselho, 
por  parte  do  Sínodo  Meridional,  aos  Sínodos  Central  e Setentrio- 
nal . 

A consulta  seria  esta:  Que  aconselham  os  Sínodos  Central  e 
Setentrional,  ao  Sínodo  Meridional,  no  caso  de  ser  êle  vencido 
na  votação?  Se  o conselho  fôsse  para  nos  submetermos,  pergun- 
tar-lhes-iamos,  se  estariam  dispostos  a fazer  o mesmo,  no  caso 
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de  serem  vencidos.  Se,  entretanto,  nos  mandassem  agir  de  acordo 
com  a nossa  consciência,  revelaríamos,  então,  a ameaça,  e con- 
vidaríamos o Supremo  Concílio  a dividir  a Igreja  Presbiteriana  do 
Brasil,  em  Igreja  Presbiteriana  do  Norte  e Igreja  Presbiteriana  do 
Sul  — portando-nos  nós,  porém,  como  cristãos  e cavalheiros,  sem 
paixões  e sem  choques. 

Êsse  plano  chegou  ao  conhecimento  do  Rev.  Mattathias,  an- 
tes da  hora  extrema,  e êle  aprovou-o  com  lágrimas,  o que  impe- 
diu a continuação  da  luta,  serenando-se  os  ânimos. 

Na  noite  de  sábado  para  domingo,  estavam  no  mesmo  quar- 
to os  Revs.  Galdino  Moreira  e Júlio  Nogueira  e o representante 
do  Sínodo  Meridional,  que  recebera  a ameaça  de  separação.  Dis- 
cutia-se ardorosamente  a questão  de  Seminários.  A certa  altura, 
pelas  três  horas  da  madrugada,  o Rev.  Galdino  queixou-me:  «Vo- 
cês, do  Sínodo  Meridional,  não  têm  confiança  em  nós!»  A res- 
posta foi  imediata:  «Nem  vocês,  do  Central,  confiam  em  nós!»  A 
isso  respondeu  o Rev.  Galdino:  — «Nós  confiamos!»  Diante  dessa 
asserção,  surgiu  a proposta:  — «Então,  porque  vocês  não  nos  en- 
tregam o Seminário  Presbiteriano?  E nós  entregaremos,  ao  Se- 
tentrional, o Seminário  do  Recife;  e ao  Central,  o Seminário  Uni- 
do e o Orfanato  Presbiteriano?»  — «Nós  o faremos  de  bom  gra- 
do!» foi  a resposta.  — «Podem  vocês  falar  em  nome  dêsses  Síno- 
dos?» Se  podem,  está  morta  a questão.  Nós  falaremos  pelo  Sínodo 
Meridional,  pois,  ali  temos  todos  um  mesmo  pensamento». 

Diante  de  resposta  afirmativa,  apertaram-se  as  mãos,  e os 
três  servos  de  Deus  ajoelharam-se  em  redor  do  leito  do  Rev.  Júlio 
Nogueira,  agradecendo  a Deus  a esperança  de  solução  pacífica  da 
pendência . 

A Assembléia  Geral,  então,  Supremo  Concílio,  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Brasil  aprovou  o plano  e a questão  de  Seminá- 
rios jamais  agitaria  a nossa  Igreja. 

Algumas  Denominações  se  desinteressaram  pelo  Seminário 
Unido,  fortificando  os  seus  Seminários  denominacionais.  O Semi- 
nário Unido  continuou  a existir,  até  o fim  do  ano  de  1931.  Creio 
que  o que  levou  ao  fechamento  do  Seminário  Unido  foi  a falta 
do  braço  valoroso  de  dois  gigantes:  Álvaro  Reis  e Erasmo  Braga, 
de  saudosíssima  lembrança. 

A quem  honra,  honra! 

Coriolano  Dias  de  Assumpção 


Até  aqui,  o interessante  e valioso  depoimento  do  Rev.  Corio- 
lano de  Assumpção,  muito  fiel  aos  fatos  de  que  fomos  testemu- 
nha, ou  dos  quais  tivemos  ciência,  na  época. 
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Vamos  concluir  com  um  testemunho  levemente  diverg* 
acêrca  de  dois  pontos  da  questão: 

Quanto  à declaração  do  depoente  de  que,  com  a resolução 
Assembléia  Geral  (Supremo  Concílio)  de  1928,  que  regionalizou, 
os  Seminários,  estava  pacificada  a Igreja  Presbiteriana  do  Brasil, 
«e  a questão  de  Seminários  jamais  agitaria  a nossa  Igreja».  0 
acórdo  por  êle  referido  melhorou,  sem  dúvida,  a situação  da  Igre- 
ja, naquele  momento.  A questão,  porém,  não  morreu.  Continuou 
ainda,  por  anos,  a luta  ininterrupta  e áspera,  entre  os  defenso- 
res das  duas  instituições. 

Acesas  paixões,  durante  êsse  conturbado  período,  homens  e 
instituições,  de  lado  a lado,  contribuiram  com  sua  parte,  para  a 
perturbação  da  vida  da  Igreja.  Foram  de  imenso  desassossego  — 
e não  de  paz  — os  anos  que  mediaram  entre  1928  e 1932.  É êsse 
mal  estar,  que  explica  o aparecimento,  após  a reunião  de  1927 
do  Sínodo  Meridional,  efetuada  em  Sengés,  de  um  «Memorial», 
por  êle  dirigido  à Igreja  Presbiteriana,  no  qual  denunciava  o Semi- 
nário Unido  como  instituição  desnecessária  e perigosa  à vida  da 
Igreja,  pois,  poderia  levá-la  a nova  divisão;  pelo  que  pedia  à Assem- 
bléia Geral,  então,  Supremo  Concílio,  que,  a bem  da  unidade  da 
Igreja,  desse  os  passos  necessários,  da  sua  parte,  para  o fecha- 
mento da  referida  instituição.  Tal  documento,  como  diz  o histo- 
riador presbiteriano,  Rev.  Júlio  Andrade  Ferreira,  causou  escân- 
dalo ao  Sínodo  Central,  chegando  a provocar  de  um  dos  espí- 
ritos mais  serenos  da  Igreja,  na  época  — o Rev.  Erasmo  Braga  — 
a declaração  de  ser  êle  «o  documento  mais  vergonhoso  do  nosso 
Presbiterianismo»  — declaração  evidentemente  apaixonada,  por- 
que o aludido  documento  nada  tinha  de  vergonhoso.  Franco,  cora- 
joso, denunciou  êle  fatos;  apontou  perigos,  e indicou  aquilo  que 
parecia  ser  a maior  necessidade  do  momento,  para  a Igreja  Pres- 
biteriana . 

A verdade  é que  a Igreja  estava  farta  de  politicagem  eclesiás- 
tica; de  atitudes  impróprias;  e de  intranqüilidade.  Suspirava  por 
sossêgo,  o qual  lhe  era  vitalmente  necessário,  ainda  que,  à custa 
da  sua  unidade.  União  com  paz  é coisa  muito  desejável.  Sem  paz, 
porém,  é preferível  a separação.  Tal  o sentido  do  grito  de  deses- 
pêro,  que  fêz  ecoar  o «Memorial»,  a que  nos  referimos. 

Outra  ressalva,  que  desejo  fazer  às  declarações  do  meu  emi- 
nente colega  diz  respeito,  à «causa  mortis»  do  Seminário  Unido. 
Êste  cerrou  as  suas  portas,  não  pela  falta  dos  seus  dois  grandes 
líderes  referidos,  já  recolhidos  aos  «tabernáculos  eternos»,  no  tem- 
po do  fechamento  da  aludida  instituição.  Não  há  dúvida  de  que 
lhe  fizeram  muita  falta.  Outros  valentes  já  haviam,  porém,  toma- 
do os  seus  lugares,  e o Seminário  não  teria  sucumbido,  pela  falta 
de  senadores  e defensores,  à altura  das  suas  necessidades. 
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da  A explicação  dada,  na  ocasião  do  acordo  de  Jequetibá,  que 
gr  Dlveu  a paz  à Igreja  Presbiteriana,  foi  de  outra  ordem:  o Se- 
nário  Unido  teria  de  fechar-se  devido  à falta  de  recursos  finan- 
oeiros  para  sua  manutenção.  O tremendo  abalo  de  1929  da  Bolsa 
de  Nova  York  espalhara  o pânico  por  todo  o mundo  financeiro. 
O Board  de  Nova  York,  a maior  fôrça  mantenedora  do  Seminário 
Unido,  avisara  que  não  poderia  continuar  a auxiliá-lo.  Os  débeis 
recursos  das  restantes  forças  nacionais  ainda  cooperantes  não  se- 
riam suficientes,  para  sua  manutenção.  Em  tal  situação,  só  havia 
uma  saida:  fechar  o Seminário  Unido.  E foi  o que  se  deu. 

Doloroso  acontecimento  para  muitos  irmãos,  que  tinham  o 
coração  naquela  instituição.  Foi,  porém,  uma  bênção,  para  a Igre- 
ja. Deus  faz  tudo  bem.  Traçava  a Divina  Providência,  assim,  atra- 
vés da  tortuosidade  das  ações  humanas,  uma  grande  e abençoa- 
da solução,  que  devolveria  a plena  paz,  a respeito  de  tão  doloroso 
assunto,  à Igreja  Presbiteriana  do  Brasil.  Novas  e vigorosas  for- 
ças retornariam  à sua  istituição  predileta:  0 Seminário  Presbi- 
teriano de  Campinas. 


* * 


* 


ASSISTÊNCIA  PASTORAL:  — «Todo  obreiro  cristão  deve  conside- 
rar a ênfase  que  dá  à sua  tarefa  de  cura  dalma.  Deve  lembrar-se  de 
que  Deus  interessa-se  intensamente  pelo  INDIVÍDUO.  Durante  seu  mi- 
nistério terreno,  Jesus  manifestou  seu  interesse  pelos  indivíduos.  É ver- 
dade que  êle  foi  premido  pelas  multidões  e as  alimentou.  É,  porém, igual- 
mente certo  que  Êle  chamou  seus  discípulos  um  a um.  Êle  encontrou-se 
com  Nieodemos  só,  para  falar-lhe  das  coisas  de  Deus.  Em  outra  ocasião, 
assentou-se  à beira  do  poço  para  explicar  à mulher  de  Samária  como 
poderia  ela  receber  a água  viva,  que  satisfaz.  E na  rua,  no  aglomerado  de 
uma  procissão,  Êle  olhou  para  cima  e viu  um  homem  que  estava  assen- 
tado no  galho  de  uma  árvore.  Ordenou-lhe  que  descesse.  E então,  dei- 
xou a multidão  e foi  com  Zaqueu  à sua  casa,  afim  de  discutir  PESSOAL- 
MENTE  as  necessidades  dêste  homem.  Cristo  ouviu  também  o clamor 
suplicante  de  Bartimeu,  cego  e pobre,  e se  deteve  na  sua  jornada  afim 
de  atendê-lo  e restaurar-lhe  a vista.  E mesmo  no  meio  da  multidão  que 
o apertava,  Jesus  sentiu  o toque  de  UMA  mulher  necessitada  de  auxílio 
e disse-lhe:  «A  tua  fé  te  salvou».  Sim,  Jesus  deu  Sua  vida  a favor  de 
CADA  indivíduo  e a salvação  é assunto  INDIVIDUAL.  — O bom  pastor 
deixou  as  noventa  e nove  ovelhas  afim  de  ajudar  UMA  pobre  ovelhinha 
tresmalhada.  Poderíamos  nós  deixar  de  dar  atenção  pessoal  aos  homens? 
Êste  é o método  de  Deus  — e é o método  eficaz  de  ajudar  ao  homem 
em  suas  necessidades  individuais»:  Clyde  M.  Narramore:  «The  Psycho- 
logy  of  Counseling». 
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PASCOAL  LUIZ  PITA 

JORGE  GOULART 


ESTE  grande  servo  de  Deus  terminou  a sua  carreira  ter- 
rena, no  dia  6 de  junho  dêste  ano,  na  cidade  de  Ponta 
Grossa,  Paraná,  última  etapa  de  seu  longo  ministério. 

O rev.  Pascoal  Pita  nasceu  a 15  de  agosto  de  1889,  falecen- 
do, portanto,  aos  71  anos  de  idade.  Filho  de  pais  italianos,  seu 
pai  se  chamava  Luiz  Pita,  ficou  órfão  na  infância  e passou,  a 
princípio,  por  duras  vicissitudes.  Ligado  depois  a um  homem  de 
bom  coração,  o sapateiro  Genaro  de  Angelis,  foi  da  cidade  de  São 
João  dei  Rei,  sua  terra  natal,  para  a cidade  de  Lavras,  onde  tra- 
balhava pelo  ofício  e entrou  em  contacto  com  o Instituto  Gam- 
mon,  onde  procurava  serviço.  Incitado  pelo  Genaro,  pediu  lugar 
no  colégio  e foi  amparado  pelo  coração  missionário  do  dr.  Samuel 
Gammon,  de  sua  esposa  d.  Guilhermina  e de  d.  Carlota,  os  quais 
o acolheram  como  a um  filho,  embora  êle,  lealmente,  fizesse  sen- 
tir que  era  católico.  Aliás,  nas  suas  peraltagens  de  menino  de  rua, 
havia  mais  de  uma  vez  atirado  pedras  nos  templos  e promovido 
algazarras  para  perturbar  os  cultos.  Mas  estava  escrito  nos  planos 
de  Deus  que  êle  seria  um  vaso  escolhido  para  levar  o nome  de 
Cristo  a muitas  criaturas,  como  aconteceu  com  Paulo. 

Bacharelando-se  em  Letras,  Pascoal  cursou  o Seminário  de 
Campinas,  sendo  ordenado  ministro  pelo  Presbitério  Sul  de  Mi- 
nas, isto  pelo  ano  de  1914.  Seu  primeiro  campo  de  trabalho  foi  a 
Igreja  de  Piumhi,  zona  sertaneja  que  percorreu  a cavalo  durante 
alguns  anos,  demonstrando  aí  aquela  característica  que  nunca  se 
apartou  de  sua  vida,  o desprendimento,  pois  foi  para  o campo 
sem  ordenado  fixo,  dependendo  a sua  manutenção  do  acolhimento 
e boa  vontade  de  amigos.  Realizou  nesta  primeira  fase  um  tra- 
balho ativo  e bem  orientado,  o que  levou  um  senhor  que  não  era 
crente,  mas  amigo  do  Evangelho,  a nos  dizer,  com  mostras  de 
pezar:  o rev.  Pascoal  não  permanecerá  aqui  muito  tempo.  Êle  é 
muito  talentoso  e a sua  Igreja  irá  ocupá-lo  em  trabalho  mais  im- 
portante . 

E a profecia  se  realizou.  Com  a retirada  do  rev.  Osias  Gon- 
çalves para  Curitiba,  o Presbitério  não  teve  outro  recurso  senão 
o de  colocar  o rev.  Pita  no  campo  de  Caxambu,  que  se  estendia 
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da  cidade  de  Cruzeiro,  no  Estado  de  São  Paulo,  até  Pouso  Ale- 
gre, em  Minas,  compreendendo  a grande  Igreja  de  São  João  da 
Cristina  e inúmeros  pontos  de  pregação  de  difícil  acesso. 

Foi  nessa  ocasião  que  o rev.  Pita  se  casou  com  d.  Odete  Fer- 
nandes, moça  de  tradição  Metodista  e que  lhe  foi  fiel  e excelente 
ajudadora  durante  longos  anos,  vindo  a falecer  em  Rio  Claro, 
no  ano  de  1949.  É de  notar,  que  tendo  nós,  no  início  de  nosso  mi- 
nistério, celebrado  o casamento  do  rev.  Pita,  vimos  também  a 
celebrar  o enterro  de  d.  Odete,  a pedido  do  velho  companheiro. 

Depois  de  demorado  e fértil  ministério,  seria  o rev.  Pita  trans- 
ferido de  Caxambu,  para  a obra  missionária  de  Portugal.  À vista 
das  condições  precárias  do  trabalho  em  Portugal,  o mesmo  rev. 
Pita  propôs,  na  reunião  do  Supremo  Concílio,  em  1924,  no  Reci- 
fe, o fechamento  da  Missão,  o que  foi  feito.  Mal  sabia  êle  que 
a vontade  de  Deus  era  outra  e que  êle  próprio  teria  de  obedecer  ao 
imperativo  divino.  Instado  pelo  rev.  Erasmo  Braga,  que  viera  de 
Portugal  impressionado  com  o pedido  dos  crentes  que  restavam 
da  Missão,  aceitou  o convite.  O Presbitério  e principalmente  o dr. 
Gammon  eram  contrários  ao  licenciamento  do  ministro,  mas  o 
rev.  Pascoal  declarou  que  se  o Presbitério  lhe  negasse  a licença 
êle  se  desligaria  dêle,  tal  era  a sua  convicção  do  chamado. 

0 que  foi  a ação  do  rev.  Pita  em  Portugal  todos  sabem.  Obra 
de  abnegação  e de  persistência,  em  que  êle  revelou  não  só  uma 
admirável  capacidade  de  adaptação,  como  um  grande  tino  de  ad- 
ministrador, fundando  igrejas,  levantando  templos  e conquistan 
do  almas  em  abundância  para  o Reino  de  Deus.  Foram  mais  de 
dez  anos  de  fecunda  obra  missionária.  Ainda  quando  êle  se  achava 
hospitalizado,  em  Campinas,  com  a moléstia  fatal  que  o levou,  vie- 
ram amigos  de  Portugal  que  se  encontram  no  Brasil  testemunhar- 
lhe  a amizade  e a gratidão  do  coração  português. 

Regressando  à pátria,  já  cansado  do  trabalho  e farto  de  bên- 
çãos, o rev.  Pita  não  procurou  um  pastorado  ameno.  Serviu  às 
Igrejas  de  Araguarí,  de  Araraquara  e do  Rio  Claro,  permanecendo 
nesta  última  por  mais  de  um  quinqüênio.  Já  em  vésperas  de  ju- 
bilação  teve  o rev.  Pita  um  convite  para  pastorear  a grande  Igreja 
de  Ponta  Grossa,  vaga  e necessitada,  e êle  não  teve  dúvida  em 
aceitar  mais  êste  convite,  rompendo  laços  sentimentais,  pois  sua 
segunda  esposa  pertence  à Igreja  do  Rio  Claro.  Chegando  ao  seu 
novo  campo,  não  hesitou  em  iniciar  a construção  de  um  novo  e 
magestoso  templo,  o que  era  velho  anseio  daquela  vigorosa  comu- 
nidade. E lá  está  o templo.  Marcada  a inauguração  para  o domin- 
go, veiu  êle  a falecer  na  véspera.  Mas  o templo  foi  inaugurado. 
Perante  o esquife  do  denodado  pastor,  na  ocasião  mesma  da  ce- 
rimônia fúnebre,  o templo  era  oferecido  a Deus  e quinze  alunos 
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da  classe  de  catecúmenos  do  rev.  Pascoal  faziam  a sua  pública 
profissão  de  fé. 

O rev.  Pita  era  maçon  e personalidade  de  grande  fôrça  social 
e atratora,  de  modo  que  os  seus  amigos  fizeram  questão  de  que 
o seu  corpo  passasse  pela  loja,  onde  lhe  foram  prestadas  sentidas 
homenagens  e oferecidos  belos  testemunhos  sôbre  o homem  de 
fé  e alma  generosa  que  era  o ministro  evangélico  que  terminara 
a sua  missão.  Grande  número  de  ministros  do  Presbitério  de  Curi- 
tiba e de  outras  regiões  estiveram  presentes  e participaram  das 
cerimônias  fúnebres.  Foi  uma  verdadeira  apoteose  da  carreira  final 
de  um  dos  mais  dignos  obreiros  evangélicos. 

Isto  que  aqui  fazemos  é apenas  um  sucinto  registo  do  mi- 
nistério do  rev.  Pascoal  Luiz  Pita,  que  figura  também  como  um 
dos  mais  distintos  alunos  do  nosso  Seminário,  que  êle  soube  hon- 
rar, no  Brasil  e no  estrangeiro.  É uma  página  descolorida,  escrita 
por  um  dos  seus  companheiros  mais  constantes  e que  de  perto 
pôde  apreciar  o crescimento  espiritual  do  servo  de  Deus,  assim 
como  o desenvolvimento  de  sua  cultura  que  se  aprimorou  sem- 
pre, vencendo  tôdas  as  circunstâncias  desfavoráveis  e elevando-o 
altamente  no  conceito  dos  seus  colegas.  É um  esboço  feito  de  me- 
mória, apanhando  apenas  em  traços  largos  alguns  pontos  culmi- 
nantes de  uma  notável  obra  ministerial,  sob  o peso  ainda  de 
uma  profunda  saudade  do  amigo  que  nunca  faltou  em  hora  alguma. 

O rev.  Pita  deixa  do  seu  primeiro  matrimônio  um  filho,  o 
notável  engenheiro  Artur  Pita,  professor  da  Escola  do  Mackenzie, 
o qual  lhe  foi  de  extrema  valia  e de  grande  dedicação  nos  seus 
últimos  dias.  Casou-se,  em  segundas  núpcias,  com  d.  Maria  de 
Melo  Pita,  que  dotada  de  grande  bondade  e de  verdadeira  com- 
preensão cristã,  lhe  amenisou  as  horas  difíceis  por  que  passou, 
tanto  antes  como  no  correr  de  sua  enfermidade.  Deixa  deste  ma- 
trimônio dois  filhos  menores.  O rev.  Pita  teve  três  irmãos  que 
também  vieram  a se  tomar  crentes,  tendo  um  dêles,  o Alberto, 
sido  presbítero  nas  Igrejas  de  S.  João  da  Boa  Vista  e em  Vila  Ma- 
riana.  Tanto  êste,  como  o José  e o Caetano  são  falecidos. 

Se  pudéssemos  prolongar  êste  artigo,  contaríamos  muitos  ras- 
gos de  bondade  praticados  indiscriminadamente  por  êste  ilustre 
morto,  alguns  dos  quais  constam  das  biografias  de  d.  Carlota  Kem- 
per  e do  dr.  Gammon,  e aparecerão  completos  no  livro  que  d.  He- 
lena Pita  Guida,  sua  sobrinha  e filha  de  criação,  que  o acompanhou 
a Portugal,  promete  escrever. 
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Seção  de  jApologéííca 

SISTEMA  DOUTRINÁRIO 
DOS  TESTEMUNHAS  DE  TEOVA 

JÚLIO  ANDRADE  FERREIRA 

INTRODUÇÃO 


A SEITA  dos  «Testemunhas  de  Jeová»  tem  uma  concei- 
tuação  teológica  definida  que  não  é fàcilmente  apreen- 
sível  no  seu  conjunto.  Cremos  que  o maior  defeito  das 
fontes  de  informação  pró  ou  contra  tal  seita  é o de  não  darem 
nunca  uma  visão  de  conjunto.  Tentemos  fazê-lo  aqui. 

Há  três  espécies  de  sêres:  Sêres  espirituais,  que  ocupam  um 
lugar  superior;  sêres  humanos,  que  ocupam  lugar  médio;  sêres 
satânicos,  que  ocupam  lugar  inferior.  Todos  foram  criados  por 
Deus,  ou  seja  «Jeová-Deus.  O chefe  dos  sêres  espirituais  é Cristo; 
o dos  homens  é Adão;  o dos  satânicos  é Lucifer. 

Cristo,  o primogênito  da  Criação  é o primeiro  filho  de  «Jeová- 
Deus»,  é uma  pessoa  espiritual,  é um  «obreiro  associado»  de  Jeo- 
vá-Deus. É um  Deus.  Vê-se,  pois,  que  a posição  cristológica  da 
seita  é ariana. 

Adão,  o primeiro  homem,  foi  criado  perfeito  e poderia  ter 
cumprido  os  propósitos  de  Deus,  não  houvesse  caído.  Condenado 
à morte  pela  sua  desobediência,  viria  a se  extingüir.  Os  Teste- 
munhas são  extinsionistas  em  relação  aos  perdidos.  Daí  a neces- 
sidade de  procriar  para  que  o intento  de  Jeová-Deus  pudesse  vir 
a se  cumprir  através  de  descendentes  fiéis.  Adão  morreu,  isto  é, 
tornou-se  inexistente,  mas  em  sua  descendência  surgiram  duas 
sortes  de  homens:  os  perfeitos  (os  «fiéis»)  e os  imperfeitos. 
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Lucifer  fôra  criado  ser  espiritual,  perfeito.  Seu  nome  signi- 
fica o portador  de  luz.  Era  belo.  Foi  nomeado  «superintendente 
da  humanidade».  Tomou  conta  de  Adão  e Eva.  Daí  a tentação  e 
queda,  pois,  caíra  de  sua  situação  original,  em  virtude  de  uma 
luta  contra  o anjo  Miguel.  Mesmo  após  a extinção  de  Adão  con- 
tinuou a exercer  sua  influência  perniciosa  sôbre  os  homens.  Seu 
interêsse  é que  estes  sejam  sempre  imperfeitos,  pois  dêsse  modo 
servirão  ao  seu  reino. 

Do  que  ficou  exposto  percebe-se  que  dois  reinos  se  degla- 
diam:  o Reino  de  Jeová  e o Reino  de  Satanaz.  Os  homens  são  so- 
licitados instantemente  a prestar  sua  subserviência,  ou  a um,  ou 
a outro  dêsses  reinos.  Ao  Reino  de  Jeová,  são  solicitados  e adver- 
tidos pelos  «Testemunhas  de  Jeová»,  únicos  representantes  de 
Deus  na  Terra.  Ao  Reino  de  Satanaz,  são  solicitados  por  tôdas  as 
organizações  humanas,  sejam  comerciais,  sejam  políticas,  sejam 
religiosas.  0 exclusivismo  dos  «Testemunhas»  é total. 

Na  luta  dêsses  dois  reinos  o momento  crucial  é o do  apareci- 
mento de  Jesus  Cristo.  De  fato  Cristo  referido  como  «primogênito», 
criatura  espiritual  se  transformou  em  homem  para,  no  seio  da 
Humanidade,  levar  a efeito  uma  obra  contrária  àquela  que  Lucifer 
havia  realizado.  Isto  é:  Lucifer  pusera  a perder  a vida  perfeita  de 
Adão;  Jesus  viveu  uma  vida  perfeita.  Compensou  dêsse  modo  a 
queda;  o alvo  de  Jeová  Deus  foi  atingido.  O ser  espiritual,  Cristo, 
que  se  transformara  no  homem  perfeito,  Jesus,  sofreu  de  novo  a 
transformação  da  «ressurreição»,  isto  é,  retomou  à categoria  de 
ser  espiritual,  e isto  para  nunca  mais  voltar  a ser  humano.  Êste 
foi  seu  sacrifício. 

Na  luta  atrás  referida  entre  dois  reinos,  o de  Jeová  e o de 
Satanaz,  ficou  claro  que  é possível  a vitória  do  primeiro.  Jesus 
Cristo  o provou.  A luta  prossegue  e os  «Testemunhas»  são  os  sol- 
dados de  Jeová  que  apesar  de  tôda  a aparência  em  contrário  vão 
vencer  e dominar.  A apoteose  da  luta  ocorrerá  na  batalha  do  Ar- 
magedon.  Essa  batalha  que  em  Apocalipse  significa  a luta  do  Bem 
contra  o Mal,  tendo  êsse  nome  sido  sugerido  por  um  campo  de 
batalha  literal,  assume  o significado  específico  de  domínio  da  sei- 
ta. A emergência  desta  em  1874  se  deu  em  cumprimento  às  pro- 
fecias. Estamos  nos  tempos  do  fim.  Para  consumar  a colheita  (o 
juízo)  resta  apenas  uma  pequena  fase  de  «respiga». 

0 sistema  profético  do  fundador  Charles  Russel  não  está  ple- 
naments  de  acordo  com  as  reinterpretações  de  seus  seguidores, 
mas  substancialmente  o que  entendem  é que  estão  «nos  tempos  do 
fim».  Os  Testemunhas,  os  maiores  pacifistas  em  relação  aos  mili- 
tarismos humanos  (das  organizações  de  Satanaz,  dizem)  serão  os 
mais  santos  destruidores  quando  no  referido  final  fizerem  as  guer- 
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ras  para  a implantação  da  «teocracia»  de  Jeová  Deus,  da  qual  são 
êles  os  legítimos  e únicos  representantes. 

Quando  vier  o fim,  com  a vitória  do  Reino  de  Jeová,  tcdos 
os  ímpios  serão  extinto  (literalmente)  e os  salvos  serão  distribuí- 
dos em  diferentes  classes.  Uma  «nova  raça»  estabelecida  por  Cristo 
se  constituirá  de  144  mil.  Èste  número  apocalíptico  é tomado  como 
sendo  a quantidade  literal  dos  que  vão  ocupar  a primeira  plana, 
como  sêres  espirituais  transmutados.  Os  dêsses  números  que  por 
ventura  estiverem  no  mundo  podem  ainda  decair,  o que  de  certo 
dará  chance  a outros  de  pelo  menos  aspirarem  tal  categoria  de 
ser.  Se,  contudo,  não  a atingirem,  serão  transformados  para  goza- 
rem a vida  eterna,  ressuscitados,  neste  mundo  mesmo.  Isto,  po- 
rém, não  consistirá  em  transmutação  semelhante  à de  Cristo.  Se- 
rão sêres  terrestres,  embora  no  paraíso.  Constituirão  a «grande 
multidão»,  na  qual  se  destacam  os  «Jonadabes»,  os  mais  dedi- 
cados. Quanto  aos  que  no  passado  (V.  T.)  foram  fiéis,  constituirão 
uma  classe  especial  — os  «anciãos  de  dias». 

E assim,  cada  qual  em  sua  categoria  viverá  para  todo  sem- 
pre sob  a égide  de  Jeová. 

Esta  a visão  de  conjunto.  Vamos  agora  documentá-la  em 
cada  uma  de  suas  partes. 

QUEM  É JESUS  CRISTO? 

0 ensino  dos  «Testemunhas  de  Jeová»  a respeito  de  Cristo 
é o que  passamos  a expor. 

Na  primeira  metade  do  l.o  século,  um  Judeu,  de  cuja  histo- 
riedade  não  podemos  duvidar,  viveu  e ensinou  na  Palestina.  Ês- 
se  Jesus  Cristo,  isto  é,  o Ungido  ou  o Messias,  tem  influenciado  e 
continuará  influenciando  o curso  da  História.  Antes,  porém,  «de 
vir  à terra  êle  já  havia  tido  um  passado  maravilhoso».  Fôra  uma 
«pessoa  espiritual»  que  existiu  antes  de  tôdas  as  coisas  — o pri- 
meiro filho  que  Jeová-Deus  trouxera  à existência.  Era  poderoso, 
embora  não  todo  poderoso.  Por  essa  razão,  e pelo  fato  de  revelar 
c Deus  invisível,  é que  tomou  o nome  de  «Filho  de  Deus».  Deus 
c usou  como  seu  «obreiro  associado»  para  trazer  à existência  to- 
do o resto  da  criação. 

Diz-se  dêle  que  era  o «Verbo»  de  Deus,  isto  é,  seu  porta-voz 
ou  «orador  representante».  Não  era  Deus,  mas  um  Deus.  Tanto 
que  «antes  de  vir  à terra  êste  Filho  Unigénito  de  Deus  não  pensa- 
va ser  co-igual»  a Deus.  Não  seguiu  o exemplo  do  diabo  que 
tentou  conspirar  para  se  igualar  ao  Todo  Poderoso.  É o que  São 
Paulo  ensina  em  Filipenses  2. 

Tendo,  no  entanto,  passado  pela  experiência  terrestre  do  Ju- 
deu referido,  estava  certo  de  que  cumpria  uma  missão  divina  e 
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afirmou,  claramente,  que  viera  para  fundar  um  Reino.  «Era  para 
êste  reino  de  Deus  que  Jesus  foi  ungido  como  Rei  Messiânico  de 
Jeová».  Deus  o ungiu  por  ocasião  do  batismo.  Assim,  não  ape- 
nas Deus  o gerava  «para  ser  de  novo  seu  Filho  espiritual,  em  vez 
de  humano»,  mas  revelava  o «propósito  secundário  pelo  qual  o 
Filho  de  Deus  veio  à terra.» 

O propósito  para  o qual  o Filho  de  Deus  veio  à terra  fôra 
o de  executar  uma  salvação.  Quanto  à natureza  desta,  teremos 
ocasião  de  falar.  Conservando-nos,  por  ora,  na  discussão  do  as- 
sunto proposto,  que  é a natureza  de  Cristo,  lembremo-nos  que, 
dentro  do  conceito  dos  Testemunhas  de  Jeová,  o Logos  transfor- 
mado em  Jesus  voltou  a ser  uma  entidade  extra-terrena.  «Visto 
que  Jesus  se  obrigou  com  isso  a deixar  para  sempre  a sua  hu- 
manidade como  sacrificio,  Deus  o gerou  pelo  seu  espírito  para  ser 
outra  vez  um  Filho  Espiritual  de  Deus».  Cristo  deu  de  mão,  para 
sempre,  à sua  natureza  humana.  Depois  de  sua  vida  humana,  des- 
crita nos  Evangelhos,  Jesus  foi  morto.  Ao  terceiro  dia  o «seu 
imortal  Pai,  Jeová-Deus,  levantou-o  da  morte,  não  como  Filho  hu- 
mano, senão  como  um  poderoso  Filho  espiritual,  imortal. 

O Jesus  Cristo  pré-humano,  na  forma  de  Logos,  não  fôra  igual 
ao  Pai;  após  a vivificação  divina,  porém,  foi  exaltado,  recebendo 
inigualável  poder  nos  céus  e na  terra.  Realmente  não  ressuscitou 
no  sentido  comum  da  expressão:  apenas  materializou-se,  como 
anjos  o fizeram,  para  provar  aos  discípulos  que  ainda  vivia.  (1) 

Em  síntese:  Cristo  pré-humano  foi  apenas  uma  criatura  de 
Deus,  no  sentido  ariano,  não  Deus  mesmo;  Cristo  na  experiência 
terrestre  foi  apenas  um  homem  perfeito  que  realizou  uma  expia- 
ção humana  (a  que  faremos  referência)  e não  o Deus-Encamado; 
Cristo  exaltado,  após  a vida  terrestre,  não  é Deus,  mas  um  chefe 
pôsto  por  Jeová  sôbre  a organização  do  seu  Reino;  não  tem  natu- 
reza humana  exaltada,  associada  indissoluvelmente  à divina,  pois 
nem  foi  real  sua  ressurreição,  mas  aparente. 

O ensino  dos  Testemunhas  de  Jeová  a respeito  de  Jesus  Cris- 
to difere  do  pensamento  da  Fé  Cristã,  através  dos  séculos.  Esta 
afirma  que  o Logos  pré-encarnado  era  da  mesma  essência  de  Deus, 
isto  é,  a distinção  trinitária,  Filho;  Cristo  é,  na  experiência  ter- 
restre, o Deus-Encarnado,  união  perfeita,  em  uma  só  pessoa,  das 
naturezas  humana  e divina;  Cristo,  ressuscitado,  ainda  agora  e por 
tôda  a eternidade,  é uma  pessoa  teantrópica,  isto  é,  divino-humana. 
Assim  como  a natureza  divina  se  humilhou  unindo-se  à humana 
na  experiência  terrestre,  assim  a humana  se  exaltou,  unindo-se  à 
divina.  Essa  união  indissolúvel  é importante  penhor  da  intensão 
redentora  de  Deus. 

Podemos  concluir  esta  parte  dizendo  que  os  «Testemunhas  de 
Jeová»  negam  cabalmente  a Divindade  de  Cristo. 
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EXISTE  UMA  TRINDADE? 

Os  Testemunhas  de  Jeová,  que  negam  a Divindade  de  Cristo, 
também  negam  a existência  do  Espírito  Santo  como  pessoa.  Es- 
pírito Santo  não  é senão  uma  fôrça  ativa  do  Poderoso.  A palavra 
espírito  em  grego  (pneuma)  não  significa  senão  respiração,  vento. 
Como  se  explica  que  o Espírito  Santo  só  tenha  descido  sôbre 
Cristo  por  ocasião  do  batismo? 

Um  dos  principais  livros  doutrinários  dos  «Testemunhas»  res- 
tringe os  textos  trinitários  a quatro: 

a)  I João  5:7  — Alegam  que  não  é texto  que  apareça  em 
manuscritos  antigos. 

b)  João  10:3  — Alegam  que  a unidade  arrogada  por  Cristo 
com  o Pai,  não  é absoluta  pois  que  a põe  em  paralelo  com  a união 
que  tem  com  os  discípulos. 

c)  I Timót.  3:16  — «Deus  não  se  manifestou  em  carne»  — 
Alegam  que  o têrmo  que  realmente  aí  aparece  não  é «Deus»,  mas 
«Aquele  que» . 

d)  João  1:1  — Alegam  que  a expressão  dêsse  verso  não  é «O 
Verbo  era  Deus»,  mas  o «Verbo  era  um  Deus». 

Concluem  que  a Trindade  não  pode  existir  por  várias  razões 
lógicas:  Se  houvesse  Trindade  Deus  seria  de  três  cabeças  e,  pois, 
de  confusão;  Jesus  não  poderia  dizer  do  Pai  que  era  maior  do 
que  Êle;  Jesus  não  seria  pouco  menor  do  que  os  anjos;  não  se 
poderia  dizer  de  Deus  que  é invisível;  Deus  teria  morrido  no  Gól- 
gota,  etc.. 

A Trindade,  pois,  concluem  os  «Testemunhas»,  não  é doutrina 
bíblica;  na  Bíblia,  aliás,  nem  aparece  o têrmo;  não  foi  conhecida  e 
prezada  por  Jesus  e os  primitivos  cristãos,  mas  inventada  depois 
por  «religiosonistas»  que  retiraram  tal  pensamento  de  entre  ba- 
bilônios e egípcios. 

Dizem:  «A  verdade  pura  e clara  é que  isto  é mais  um  esforço 
de  Satanaz  no  sentido  de  impedir  que  as  pessoas  tementes  a Deus 
aprendam  a verdade  de  Jeová  e seu  Filho,  Cristo  Jesus».  (2) 

Concluímos  esta  parte,  pois,  dizendo  que  os  «Testemunhas» 
não  apenas  negam  a Trindade,  mas  dão  ênfase  a essa  negação, 
apresentando  tal  doutrina  como  ridícula.  Dizer  da  Trindade  que  é 
um  «mistério»  é,  para  êles,  mero  paliativo. 

QUE  É O HOMEM? 

O fundador  do  movimento,  antes  de  se  ter  lançado  a essa 
emprêsa,  foi  adventista.  Muitas  das  idéias  (e  não  das  menos  im- 
portantes) que  caracterizam  o sistema,  revelam  essa  herança.  Isso 
é verdade  em  relação  ao  conceito  de  Homem,  bem  como  nas  pers- 
pectivas do  além-morte,  que  ainda  serão  mencionadas. 
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Quanto  ao  homem,  sustentam  que  não  é uma  criatura  imor- 
tal. Pelo  contrário,  os  termos  que  designam  o ente  humano  na  Es- 
critura, estão  associados  ao  adjetivo  mortal.  Invocam  os  textos 
que  associam  o destino  do  homem  ao  do  animal,  como  também  os 
textos  que  falam  em  morte  da  alma.  Isto  para  afirmarem  que  a 
natureza  humana  é perecível  na  morte.  Exceção  feita  das  diferen- 
tes classes  de  pessoas  que  hão  de  salvar-se  e que  receberão  a bên- 
ção de  uma  vida  eterna,  quando  da  ressurreição,  a verdade  é que 
os  homens  não  salvos  serão  aniquilados.  Só  Deus  é imortal.  A 
imortalidade  é prometida  por  Deus  e será  dada  após  a ressurrei- 
ção . 

«As  Escrituras  mostram  definitivamente  que  desde  o princi- 
pio a imortalidade  pertenceu  somente  a Jeová.  Mais  tarde  Cristo 
Jesus  recebeu  a imortalidade  como  prêmio  de  sua  conduta  fiel,  e 
é ela  também  dada,  como  prêmio,  aos  que  são  da  verdadeira  igreja 
ou  «corpo  de  Cristo».  A imortalidade  é uma  recompensa  por  fi- 
delidade; não  vem  automaticamente  às  pessoas  ao  nascerem.  (3) 

EM  QUE  CONSISTE  A SALVAÇÃO? 

A intensão  de  Deus  ao  criar  o homem  foi  de  que  êste  o obe- 
decesse voluntariamente.  Embora  criado  com  destino  à perfeição, 
sua  fidelidade  estava  sujeita  à prova.  Pecando,  Adão  deixou  de 
ser  filho  de  Deus  e foi  sentenciado  à morte.  Dizem  os  Testemu- 
nhas, textualmente:  «0  homem  Adão  não  está  incluído  no  rol  dos 
remidos.  Por  que?  Porque  foi  um  pecador  premeditado,  foi  justa- 
mente sentenciado  à morte,  e morreu,  e Deus  não  inverterá  o seu 
justo  julgamento  em  dar  vida  a Adão.  Êle  tinha  vida  perfeita,  e 
desta  perdeu  deliberadamente  o direito.  Não  há  previsão  no  res- 
gate para  Adão.  Porém  em  contraste  com  o que  Adão  fêz  à sua 
grande  família  nascida  após  êle,  Jesus  Cristo  redime  os  crentes 
com  preço  correspondente».  E ainda:  «Como  homem  perfeito,  Je- 
sus estêve  em  posição  similar  àquela  que  foi  antes  ocupada  pelo 
homem  perfeito  Adão,  um  humano  justo,  perfeito  e sem  pecado.» 
«A  vida  humana  perfeita  que  Jesus  Cristo  deu  na  morte  é a coi- 
sa valiosa  que  efetua  a compra  daquilo  que  o pecado  e a desobe- 
diência de  Adão  tornaram  perdido  para  êle  próprio  e portanto  pa- 
ra todos  os  descendentes.  0 sangue  de  Jesus  derramado  ao  mor- 
rer, a sua  vida  humana  entregue  em  sacrifício  voluntário,  isto  é 
o resgate.  Foi  provido  aqui  sôbre  a terra  com  a morte  de  Jesus.  Foi 
apresentado  como  uma  oferta  redentora  pelo  pecado  por  Cristo 
ressuscitado  e glorificado  no  céu,  após  a sua  ressurreição  como 
criatura  espiritual,  imortal,  para  nunca  mais  ser  um  filho  humano 
de  Deus».  «0  valor  de  uma  vida  humana  perfeita  ficou  assim  dis- 
ponível para  ser  usado  cm  favor  dos  homens  fiéis  que  precisam 
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ser  resgatados  por  meio  dêle».  «O  que  se  perdeu  foi  a vida  hu- 
mana perfeita,  com  seus  direitos  e perspectivas  terrestres.  Aquilo 
que  foi  resgatado  é o que  foi  perdido,  a saber,  a vida  humana 
perfeita,  com  seus  direitos  e perspectivas  terrestres».  (4) 

Antes  de  continuar,  vamos  dar  um  balanço  nas  idéias,  rela- 
cionando êste  conceito  de  salvação,  não  só  com  outros  pontos  da 
fé  «russelita»  como  também  com  o esquema  da  «fé  cristã». 

Se  Jesus  Cristo  não  é o Deus  Encarnado,  se  não  há  Trindade, 
se  o homem  não  tem  um  destino  imortal,  o significado  da  cruz  é 
também  completamente  diferente  do  pensamento  cristão  multise- 
cular.  Não  se  trata  de  Expiação:  a substituição  que  Cristo  reali- 
zou, foi,  como  vimos,  totalmente  humana.  É verdade  que  nos  li- 
vros dos  Testemunhas  de  Jeová,  por  ter  sido  Jesus  um  enviado 
de  «Jeová-Deus»,  a sua  obra  expiatória  é chamada  divina.  Mas,  os 
trechos  transcritos  nos  parecem  suficientemente  claros  para  esta- 
belecer a distinção  entre  a «fé»  russelita  e a «fé  cristã». 

AS  FÔRÇAS  DO  MAL 

«O  Diabo  não  foi  sempre  o Diabo.  Houve  um  tempo  quando 
êle  desfrutava  uma  posição  elevada  na  família  de  Deus.  Foi  um 
filho  espiritual  de  Deus,  cujo  nome  era  Lucifer.  Contràriamente 
à opinião  de  alguns,  êle  não  era  uma  criatura  feia  com  chifres 
e rabo,  mas  belo».  «Como  convinha  a um  filho  de  Deus,  deu-se- 
lhe  uma  posição  de  grande  confiança  e responsabilidade:  a de  su- 
perintender a humanidade».  «Deus  tinha  colocado  o perfeito  ca- 
sal humano  no  jardim  do  Éden,  e era  dever  do  espírito  Lucifer  au- 
xiliá-los a guardar  as  determinações  de  Deus  e educá-los  na  rela- 
ção própria  para  com  seu  Criador.  Eis  o motivo  por  que  se  podia 
dizer  dêle;  «estiveste  no  Éden». 

«Por  algum  tempo  tudo  correu  bem  no  universo  e reinava 
perfeita  paz  através  do  mundo  inteiro.  Porém,  isso  não  perdu- 
rou. A voracidade  e avareza  foram  introduzidas.  Lucifer  tinha 
grandes  visões.  Viu  uma.  raça  de  criaturas  humanas  perfeitas  nu- 
ma terra  perfeita,  tôdas  de  acordo  em  devotar-se  inteiramente  a 
Jeová  e reconhecê-lo  como  o Grande  Rei  e doador  de  tôdas  as  coi- 
sas boas.  Ambicionou  aquela  devoção  e adoração  para  si,  e assim 
o seu  coração  tornou-se  malicioso.  Rebelou-se  contra  o arranjo 
teocrático» . 

«Em  todos  os  períodos  da  história,  desde  o Éden  em  diante, 
existiram  homens  e mulheres  fiéis  cuja  integridade  para  com  Deus 
tem  sido  irrepreensível  e a quem  o Diabo  não  conseguiu  desviar 
da  pura  adoração. 

«Assim  foi  com  Cristo.  Ainda  que  morresse  uma  morte  igno- 
miniosa às  mãos  dos  agentes  de  Satanás,  êste  foi  incapaz  de  pro- 
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var  que  não  era  possível  às  criaturas  humanas  guardarem  integri- 
dade para  com  Deus,  debaixo  de  qualquer  prova  que  o Diabo  pu- 
desse trazer». 

Daí  a redenção  já  estudada  e que  custou  a Jesus  a vida  hu- 
mana, pois  êle  deixou  para  sempre  de  ser  homem. 

Por  outro  lado,  tendo  havido  contra  Satanaz  grande  batalha 
no  céu,  na  qual  Miguel  e seus  anjos  tiveram  papel  proeminente, 
foi  aquele  derrotado  e precipitado  dos  céus  à terra  com  seus  an- 
jos. «Satanaz  não  tem  mais  acesso  ao  céu...»  «Ainda  continua  co- 
mo espirito  invisível  superintendendo  a humanidade  desobedien- 
te, pois  que  até  agora  não  foi  removido  dessa  posição». 

«0  derradeiro  fim  de  Salanaz  é a completa  aniquilação» 
«Aquilo  que  é destruído  pelo  fogo  eterno  não  é preservado  em  ne- 
nhum lugar,  mas  é consumido  para  sempre». 

O inferno,  no  sentido  de  castigo  eterno,  como  tem  sido  sem- 
pre apresentado  pela  Igreja  através  dos  séculos,  não  existe.  As- 
sim como  o Diabo  vai  ser  destruido,  também  os  homens. 

«Um  homem  imperfeito  não  tortura  nem  mesmo  um  cão 
danado,  senão  que  o mata;  no  entanto  os  cléricos  atribuem  a 
Deus,  que  é amor  (I  João  4:16)  o crime  iníquo  de  torturar  as 
criaturas  humanas  meramente  porque  tiveram  a desventura  de 
nascerem  pecadoras.  A doutrina  do  fogo  do  inferno  foi  desconhe- 
cida por  4.000  anos,  desde  a queda  de  Adão.  Esta  doutrina,  bem 
como  a do  «purgatório»,  é baseada  em  outra  falsa  doutrina,  a da 
«imortalidade  da  alma».  Para  sofrer  conscientemente  o tormento 
eterno  depois  da  morte  a alma  humana  deveria  ser  imortal  e in- 
destrutivel. 

«A  doutrina  dum  inferno  ardente  onde  os  iníquos  depois  da 
morte  são  torturados  para  sempre  não  pode  ser  verdadeira,  prin- 
cipalmente por  quatro  razões: 

1)  Porque  está  inteiramente  fora  das  Escrituras;  2)  Porque 
é irracional;  3)  Porque  é contrária  ao  amor  de  Deus;  e 4)  Porque 
é repugnante  à justiça.  Dai  vê-se  claramente  que  o inferno  ou 
Xeol  ou  hacTes  significa  sepultura,  o túmulo,  a condição  a que 
todos,  bons  e maus,  chegam,  à espera  do  dia  da  ressurreição;  en- 
quanto que  geena  é a condição  de  destruição  a que  o Diabo,  seus 
demônios  e todos  os  opositores  do  Govêmo  Teocrático  de  Jeová 
Deus  chegarão,  condição  essa  de  que  não  há  recobro  ou  ressur- 
reição». (5) 

OS  ACONTECIMENTOS  DO  FIM 

Criada  a terra  para  a vida  imortal  do  homem,  sua  finalidade 
ficou  frustrada  com  a queda  de  Adão.  «Contràriamente  à crença 
comum,  Jeová  não  tem  reinado  sôbre  tôda  a terra  desde  a rebe- 
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lião  do  homem  no  Éden».  Que  tem  acontecido?  «0  comêço  da  do- 
minação mundial  surgiu  logo  que  o homem  saiu  debaixo  do  go- 
verno justo  de  Deus  e começou  a trilhar  o áspero  caminho  do  go- 
vêrno  humano,  sob  a superintendência  invisível  de  Satanaz».  O 
mundo,  «pôsto  no  Maligno»,  tem  vivido  sob  o poderio  satânico. 
O propósito  divino  de  vencer  êsse  poderio  satânico,  anunciado 
desde  o início,  teve  um  símbolo  na  vida  da  Nação  Israelita,  uma 
garantia  na  ação  que  Deus  exerceu  por  meio  de  Cristo,  mas  só  no 
final  dos  tempos  se  realizará.  «Na  vindoura  batalha  do  Armage- 
don  êle  golpeará  com  tôda  a fôrça  a inteira  organização  de  Sa- 
tanaz ou  Diabo  e destruirá  tôdas  as  suas  partes,  altas  e baixas,  vi- 
síveis e invisíveis,  como  foi  predito  pelo  profeta  Daniel». 

A profetizada  vitória  sôbre  o diabo  e suas  potências  vai  con- 
sumar-se numa  dupla  perspectiva:  uma  celeste,  outra  terrestre. 

A PERSPECTIVA  CELESTE  é a seguinte: 

«Em  Apocalipse  14:1,  3 a Bíblia  é terminante  em  predizer 
que  o número  final  da  igreja  celeste  será  de  144.000,  segundo  o de- 
creto de  Deus.  Porque  a verdadeira  igreja  de  Deus  foi  prefigura- 
da de  modo  típico  pelas  dozes  tríbus  de  Israel  sob  o comando  de 
Moisés,  assim  a igreja  celeste  é comparada  às  dozes  tribos  de 
12.000  membros  cada  uma,  sob  o comando  do  Moisés  Maior,  Cris- 
to Jesus  (Apocalipse  7:4-8).  «A  Igreja»,  então,  limita-se  a êste 
número  escolhido  e predestinado;  e nos  céus  ela  é feita  a parte 
principal  ou  corpo  reinante  da  organização  universal  de  Jeová 
Deus.  A ela  também  refere-se  a Bíblia  como  o «corpo  de  Cristo» 
e a «noiva»  do  cordeiro,  Jesus  Cristo  (Efésios  1:20-23;  Apocalip- 
se 19:7,  21:9) » . 

Notemos:  Não  se  falou  em  número  maior,  mas  limitado.  «O 
Apocalipse  limita  ao  número  de  144.000  os  que  se  tornam  par- 
te do  Reino  e se  colocam  sôbre  o Monte  de  Sião.  (Apocalipse 
14:  1.3;  7:4-8).  Assim  se  vê  que  Deus  nunca  projetou  converter 
êste  mundo  velho  e levar  os  bons  para  os  céus.  Somente  alguns 
conseguirão  entrar  nesse  reino;  somente  um  «pequeno  rebanho», 
comparado  com  a população  da  terra.  Mateus  7:14,14;  Lucas 
12:32.» 

À essa  perspectiva  corresponde  a ressurreição  celeste,  em 
contraste  com  a terrestre  que  será  referida. 

«Jesus  foi  o primeiro  que  foi  levantado  dos  mortos  e,  portan- 
to, é êle  mencionado  como  «o  primogênito  dentre  os  mortos»,  «as 
primícias  dos  que  dormem».  (Col.  1:18,  I Cor.  15:20.  Êste  primo- 
gênito dentre  os  mortos  não  foi  levantado  da  sepultura  como 
criatura  humana,  mas  levantado  como  um  espírito.  Por  isso  êle 
também  foi  as  primícias  dos  que  haviam  de  ter  uma  ressurrei- 
ção celestial. 
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«Era  do  propósito  de  Deus,  todavia,  que  Jesus  não  estivesse 
sozinho  na  sua  ressurreição  celestial,  mas  que  outros  se  reunis- 
sem a êle  (João  14:3).  «Como  Cristo  foi  ressuscitado  dentre  os 
mortos...  assim  também  nós  andemos  em  novidade  de  vida.  Se 
temos  sido  unidos  a êle  na  semelhança  da  sua  morte,  com  certe- 
za o seremos  também  na  da  sua  ressurreição».  (Rom.  6:3-5).  A 
«semelhança  da  ressurreição»  é uma  ressurreição  celeste  tal  qual 
Jesus  teve;  e,  semelhantes  a Jesus,  os  que  dela  participam  devem 
acabar  fiéis  na  morte».  «Esta  é a primeira  ressurreição  quanto 
ao  tempo  e importância»...  «As  Escrituras  também  indicam  que 
o número  dos  que  participam  nesta  primeira  ressurreição  não  é 
grande  mas  que  é «um  pequeno  rebanho»  (Luc.  12:32)  e que  é 
limitado  ao  Senhor  Jesus  e aos  144.000  membros  da  igreja  de 
Deus  (Apoc.  7:4;  14:1,3)».  (6) 

Passemos  à PERSPECTIVA  TERRESTRE: 

«Desde  que  as  Escrituras  dizem  claramente  que  os  144.000 
são  os  únicos  além  de  Cristo  Jesus  que  participam  da  ressurreição 
celestial,  não  argumenta  isso  que  não  haverá  outros  que  sairão 
dos  túmulos?»  O tradutor  deveria  dizer:  «Não  prova  isso  que  ou- 
tros não  vão  ressuscitar?»  A pergunta  tem  lógica  dentro  do  siste- 
ma russelita,  visto  que  entendem  êles  que  o homem  morto  está 
inconsciente  na  sepultura  e nada  há  nêle  de  imortal. 

Mas,  o autor  continua  dizendo  que  além  da  ressurreição  ce- 
leste já  referida,  há  outra  terrestre.  «A  maior  massa  da  humani- 
dade achará  vida  aqui  na  terra,  no  meio  de  condições  paradisía- 
cas». «O  globo  inanimado,  livre  da  maldição  que  contra  êle  foi 
pronunciada,  toma  «nova»  aparência,  convertendo-se  num  lugar 
de  tal  grandeza  e beleza  edênicas  que  a mente  humana  não  pode 
agora  visualizar».  Os  autores  da  seita  descrevem  a renovação  ter- 
restre bem  como  a condição  dos  habitantes:  livres  das  organiza- 
ções exploradoras,  livres  de  guerras,  livres  de  moléstias,  livres  de 
velhice,  etc..  Tôdas  as  expressões  bíblicas  são  tomadas  literal- 
mente. «Esta  terra  foi  criada,  não  para  ser  destruída,  mas  para  ser 
habitada  para  sempre  por  homens  e mulheres  justos  e perfeitos.» 
«Na  terra  purificada,  livres  da  má  influência  satânica,  e operando 
em  favor  dêles  o mérito  do  sacrifício  de  Cristo,  que  cancela  o pe- 
cado, os  sobreviventes  do  Armagedon,  sob  a direção  do  Rei  e dos 
seus  príncipes,  casar-se-ão  e produzirão  filhos  em  justiça,  para 
a glória  de  Deus.»  (7) 

AS  DIFERENTES  CLASSES  DE  HOMENS 

Do  exposto  nos  tópicos  anteriores  ficou  claro  que  o homem 
é perecível.  Só  terá  vida  (celestial  ou  em  novo  mundo)  caso  se 
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aproprie  dos  méritos  da  redenção  humana  de  Jesus:  Jesus  deixou 
de  ser  homem  para  sempre,  para  que  os  homens  que  o aceitarem, 
possam  ser  salvos  para  sempre:  ou  como  «espíritos»  (se  perten- 
cem aos  144.000)  ou  para  tomarem  parte  no  Novo  Mundo. 

Assim  sendo,  a primeira  distinção  tem  de  ser  entre  os  que 
vão  se  salvar  (de  uma  ou  de  outra  sorte)  e os  que  vão  perecer. 

OS  PERDIDOS: 

«Nem  tôdas  as  pessoas  que  viveram  e morreram  na  terra  du- 
rante os  seis  mil  anos  passados  despertarão  para  juízo  neste  «dia 
de  juízo».  Adão,  por  exemplo,  teve  o seu  juízo  final  no  jardim  do 
Éden,  onde  fci  sentenciado  (Gên.  3:17-19).  Também  não  sairão 
religionistas  aos  quais  o Senhor  Jesus  disse  que  não  podiam  es- 
capar do  juízo  da  geena,  porque  eram  a semente  da  serpente:  «Ser- 
pentes, raç?  de  víboras!  Como  escapareis  da  condenação  da  geena? 
«(Mat.  23:33)». 

«Não  sairão  do  túmulo  para  o juízo  em  o Novo  Mundo  os  que 
morrem  iníquos,  longe  da  reforma  ou  correção,  e longe  da  reden- 
ção pelo  sangue  de  Cristo  (Núm.  35:31).  «Jeová  preserva  a todos 
os  que  o amam,  mas  exterminará  todos  os  perversos»  (Salmo 
145:20).  «Os  que  pecaram  contra  o Espírito  Santo  serão  excluídos.» 
«Tudo  isso  contribui  para  provar  que  o juízo  se  limita  aos  vivos 
e aos  mortos  da  humanidade  que  podem  vir  sob  o benefício  do 
sacrifício  resgatador  de  Cristo  Jesus,  o Juiz». 

Todo  o ensino,  já  exposto,  a respeito  da  natureza  do  homem 
se  aplica  pois  aos  perdidos.  São  exterminados! 

OS  SALVOS: 

a)  Os  144  mil.  Essa  classe,  já  apresentada  quando  tratamos 
da  ressurreição  celestial,  é constituída  dos  únicos  que  alcançam 
o privilégio  da  vida  celestial.  Sinônimos:  Igreja,  Pequeno  Reba- 
nho, Corpo  de  Cristo.  «Nem  tôdas  as  testemunhas  de  Jeová  espe- 
ram ir  para  o céu.  De  fato,  somente  um  pequeno  número  delas, 
um  «pequeno  rebanho»,  tem  essa  esperança  (Lucas  12:32).  O 
Deus-Poderoso,  que  coloca  todos  os  membros  na  sua  organização 
como  bem  lhe  apraz,  limitou  em  144.000  o número  do  «Corpo 
de  Cristo»,  cujos  membros  reinarão  com  Cristo  Jesus  no  reino  ce- 
leste de  Deus.  Somente  um  pequeno  restante,  o suficiente  para  com- 
pletar a plenitude  desse  corpo,  ainda  hoje  permanece  sôbre  a terra. 

b)  A grande  multidão.  «Uma  multidão  sem  número  de  pes- 
soas fiéis  ora  desempenhando  o papel  de  testemunhas  de  Jeová  são 
às  vêzes  chamadas  «as  suas  «outras  ovelhas»  ou  os  «Jonadabes». 
porque  êles  foram  prefigurados  por  Jonadab,  o companheiro  do 
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Rei  Jeú  (João  10:16;  II  Reis  10:15-28;  Jeremias  35:8,18,19).  Ês- 
tes  não  esperam  entrar  nos  céus.  Prometeu-se-lhes  uma  vida  eter- 
na sôbre  a terra,  inclusive  o privilégio  de  subjugar,  embelezar  e 
povoar  a terra  se,  como  testemunhas  de  Jeová,  provarem-se  fiéis 
a Êle  antes  da  batalha  do  Armagedon».  «Saudando  a «nova  ter- 
ra» e o seu  Rei  haverá  uma  «grande  multidão»  de  pessoas,  «de 
tôda  a nação,  e de  tôdas  as  tribos,  povos  e línguas»  (Apocalipse 
7:8).  São  pessoas  que  agora  vivem  e que  estudam  a Palavra  de 
Deus  com  diligência,  no  desejo  de  adquirir  conhecimento  veraz 
(II  Timot.  2:15;  Prov.  2:1-6).  São  amantes  da  justiça  vindos  da 
grande  tribulação  infligida  a êste  mundo,  que  inteiramente  con- 
sagraram as  suas  vidas  ao  serviço  contínuo  de  «seu  Deus  e do  Cor- 
deiro» (Apoc.  7:10,14,15).  Estas  pessoas  mansas,  de  boa  vonta- 
de, foram  chamadas  por  Cristo  Jesus  as  «outras  ovelhas»,  pois 
não  são  do  «pequeno  rebanho»  (celeste) ; a sua  esperança  de  vi- 
da futura  repousa  numa  terra  paradisíaca». 

c)  Fiéis  da  antigüidaide.  Muitos  dos  fiéis  homens  da  anti- 
güidade  tiveram  o privilégio  de  ser  realmente  os  ancestrais  do 
homem  Jesus  e dêles  se  fala  como  os  «pais»  (Romanos  9:5;  15:8; 
Atos  3:13).  Hoje,  entretanto,  êsses  «pais»  de  Jesus  estão  mortos, 
e também  os  outros  homens  fiéis  da  antigüidade  a êles  semelhan- 
tes, enquanto  Cristo  está  vivo  em  todos  os  sentidos».  O autor  ex- 
plica que,  tendo  Cristo  o poder  de  ressuscitar,  trará  à vida  os  san- 
tos do  Velho  Testamento,  fazendo-os  «príncipes».  «Tôdas  as  evi- 
dências em  cumprimento  da  profecia  bíblica  indicam  a volta  dos 
profetas  como  governadores  legítimos  da  terra  num  futuro  ime- 
diato, nesta  própria  geração».  (8) 

Em  hora  oportuna  discutiremos  as  causas  de  discrepâncias 
quanto  às  classificações  «jeovistas».  O que  aí  vai,  porém,  é expos- 
to em  o livro  «Antes  seja  Deus  verdadeiro»  que  é,  por  assim  dizer, 
o compêndio  de  teologia  dos  «Testemunhas».  Dessa  obra  é que  fi- 
zemos o extrato  doutrinário  que  foi  exposto. 

A QUESTÃO  DAS  PROFECIAS 

Desde  o início  as  profecias  tiveram  um  papel  preponderante 
na  vida  dos  «testemunhas  de  Jeová».  Seu  fundador  fôra  influen- 
ciado pelos  adventistas,  que  tinham  tido  em  seu  fundador  Gui- 
lherme Miller,  e em  Elena  White,  verdadeiros  calculistas.  As  reu- 
niões iniciais  do  movimento  russelita  foram  inspiradas  pelo  de- 
sejo de  estudar  a Bíblia  «de  um  ponto  de  vista  particular».  Êsse 
ponto  de  vista  era  a perspectiva  profética.  O primeiro  livro  de 
Russell  tem  o título:  «Alvo  e modo  da  volta  de  Nosso  Senhor».  O 
primeiro  nome  que  tomou  a organização  foi  «Sociedade  de  trata- 
dos Tôrre  de  Vigia  de  Sião».  Os  próprios  nomes  indicam  as  pre- 
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tenções  do  movimento:  «Plano  divino  dos  séculos»,  «Aurora  do 
milênio».  (9) 

Por  isso  mesmo,  tomamos  a liberdade  de  traduzir  trechos 
preciosos  sôbre  o assunto. 

«Partem  de  uma  interpretação,  pelo  menos  contestável,  de 
Daniel  12.  Trata-se  de  um  período  denominado  «um  tempo,  tem- 
pos e metade  de  um  tempo»  (Daniel  12:7)  que  já  fôra  mencio- 
nado antes  como  marcando  a duração  do  reino  do  Anticristo  (Da- 
niel 7:25).  Partindo  do  princípio  que  «tempos»  significa  «dois 
tempos»  (o  que  é relativamente  plausível)  e que  cada  tempo  eqüi- 
vale  a um  ano  de  360  dias,  chega-se  a um  total  de  360  mais  720 
mais  180  — 1260  dias. 

Doutro  lado,  segundo  um  procedimento  corrente  entre  diver- 
sos intérpretes  da  profecia  (procedimento  que,  aliás,  parece  legí- 
timo, senão  aqui,  pelo  menos  em  outras  passagens,  um  dia  eqüiva- 
le  a um  ano.  A duração  do  reino  do  Anticristo  eqüivaleria,  pois, 
a 1260  anos. 

«Ora,  à moda  dos  Adventistas,  os  Testemunhas  de  Jeová  iden- 
tificam o Anticristo  com  o Papado.  De  acordo  com  uns  e outros, 
a dominação  papal  deveria  começar  em  539,  por  um  decreto  de 
Justiniano  concedendo  ao  papa  o poder  temporal  sôbre  a Itália, 
e terminaria  em  1799,  quando  Napoleão  Bonaparte  se  apossou  de 
Roma,  ano  em  que  Pio  VI  foi  feito  prisioneiro  e em  que  os  Esta- 
dos da  Igreja  foram  temporàriamente  secularizados.  O fato  de 
nenhuma  dessas  datas  ter  grande  importância  na  história  do  pa- 
pado quase  não  perturba  nossos  profetas  modernos. 

«Ora,  Daniel  acrescenta:  «Bemaventurado  o que  espera  e che- 
ga até  mil,  trezentos  e trinta  e cinco  dias»  (Dan.  12:12).  Supondo 
que  1355  dias  sejam  1.335  anos,  e que  comecem  ao  mesmo  tem- 
po que  os  1.260  anos,  nós  chegaríamos  a 539  mais  1.335  — 1.874. 
Deu  certo  que  essa  data  coincidia  com  os  começos  das  atividades 
de  Russel.  Foi,  pois,  essa  data  que  êle  fixou  como  marco  do  começo 
da  volta  progressiva  e invisível  do  Senhor. 

«Mas  êle  não  estava  no  final  de  seus  cálculos.  Estaria  decep- 
cionado de  não  notar  nada  de  mais  excepcional  em  1874  e teria 
julgado  prudente  determinar  uma  data  mais  distanciada?  Nós  o 
ignoramos,  pois  êle  nada  diz.  Mas,  baseando-se  no  fato  que  hou- 
vera, segundo  êle,  uma  usurpação  da  era  evangélica,  inaugurada 
no  ano  29  A. D.,  pelo  batismo  de  Jesus,  e da  era  judaica,  cêrca 
do  ano  70  A. D.,  pela  destruição  de  Jerusalém,  chamou  a êsse  pe- 
ríodo de  40  anos  de  «colheita»  e concluiu  que,  da  mesma  maneira, 
um  período  de  40  anos  devia  ser  anexado  à idade  evangélica  final 
e,  pois,  no  tempo  do  início  do  Milênio.  Assim,  pois,  o Milênio  anun- 
ciado em  1874  a 1914,  devia  ser  estabelecido  com  poder  só  nes- 
sa data. 
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«Chegava-se  a essa  data  de  1914  por  uma  outra  via  igual- 
mente. Segundo  Daniel  4:16,  a loucura  de  Nabucodonozor  durara 
sete  tempos.  No  que  concerne  ao  monarca  caldeu,  tratava-se  evi- 
dentemente, de  sete  anos  ordinários.  Mas  dando,  além  disso,  a 
êsse  relato  um  sentido  simbólico,  Russell  pensava  poder  deter- 
minar a duração  do  que  a Bíblia  determina  «os  tempos  das  na- 
ções» (Luc.  21:24).  De  novo,  partindo  da  equação:  um  dia  igual 
a um  ano,  portanto:  um  tempo  igual  a 360  anos.  Com  esta  base 
obtinha  para  os  sete  tempos  2.520  anos.  Ora,  tomando  por  pon- 
to de  partida  a primeira  queda  de  Jerusalém  pelos  Babilônios,  em 
606  A.C.  chega-se  a 1914».  (10) 

A esta  altura  convém  notar,  porém,  que  a questão  das  pro- 
fecias se  complica  por  causa  da  diferença  de  expressões,  conforme 
a época  em  que  o estudo  foi  feito. 

É lógico  que  as  fontes  antigas  tinham  uma  linguagem  dife- 
rente da  atual.  O que  acabamos  de  ler  reflete  a fase  de  Russel. 
Vejamos  a fase  seguinte. 

«Embora  se  cingisse  à linha  mestra  traçada  por  C.  T.  Rus- 
sell, em  alguns  particulares,  Rutherford  modificou  os  prévios  en- 
sinamentos da  seita.  Por  exemplo,  discretas  alterações  se  fizeram 
em  alguns  pontos  cruciais  nos  vários  volumes  dos  «Estudos  das 
Escrituras»,  de  Russell.  O curso  tomado  pelos  acontecimentos  de- 
pois de  1914,  provou  que  alguns  cálculos  proféticos  e deduções 
ousadas  de  Russell,  eram  falsos.  Por  exemplo,  nas  novas  tiragens 
do  aludido  livro,  antes  de  1914,  Russell  predissera:  «Torna-se  ma- 
nifesto que  o livramento  dos  santos  terá  de  se  realizar  antes  do 
ano  de  1914...  Sôbre  quanto  tempo  antes  de  1914  serão  os  últimos 
membros  vivos  do  corpo  de  Cristo  glorificados,  não  temos  infor 
mações  precisas».  (C.  T.  Russell  — «Estudos  das  Escrituras»  — 
vol.  III  — Brooklin,  1891,  reimpresso  em  1910,  pág.  228).  Na 
edição  de  1923,  do  mesmo  livro,  a declaração  embaraçosa  foi  mu- 
dada pela  seguinte:  «Que  o livramento  dos  santos  terá  que  se 
realizar  logo  após  o ano  de  1914  é manifesto...  Sôbre  quanto  tem- 
po após  o ano  de  1914  o último  membro  do  corpo  de  Cristo  será 
glorificado,  não  temos  informações  precisas.» 

«Nem  tôdas  as  correções  de  Rutherford  foram  igualmente  dis- 
cretas; uma  outra  declaração  de  significação  mais  básica  foi  reti- 
ficada públicamente.  Russell  tinha  elaborado  uma  teoria  compli- 
cada de  que  certas  medidas  da  Grande  Pirâmide  do  Egito  esclare- 
ciam tôda  a história  da  raça  humana  e o tempo  quando  Jesus  apa- 
receria de  novo  no  mundo.  (Estudos...  vol.  III).  E no  entanto,  em 
1929,  Rutherford  oficialmente  condenou  qualquer  tentativa  de  se 
descobrir  a vontade  de  Deus  fora  da  Bíblia,  e lastimou  a interpre- 
tação da  Pirâmide,  de  Russell.  Como  resultado  disso,  muitos  adep- 
tos abandonaram  o movimento.  (11) 
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«Poucos  dias  antes  de  morrer,  Russell  fabricou  uma  explica- 
ção do  fracasso  de  sua  profecia.  Dita  explicação  chegou  a ser  a 
base  da  reconstrução  doutrinal  da  seita.  Russell  havia  profetizado, 
para  1914,  o estabelecimento  literal  e material  do  reino  de  Cristo, 
assim  como  a derrocada  dêste  mundo.  O pobre  homem,  aturdido 
e humilhado  pela  falta  de  cumprimento  de  sua  profecia,  inventou 
uma  explicação  espiritual  do  fracasso.  Propôs  uma  teoria  de  que 
o que  aconteceu  em  1914  representava  um  término  «cronológico» 
dos  «tempos  dos  gentios».  Dêste  modo  transpôs  sua  profecia  do 
plano  material  e visível  para  o plano  espiritual  e invisível,  buscan- 
do assim  dificultar  a repudiação  de  seu  sistema. 

«O  juiz  Rutherford  lançou  mão  dessa  idéia  e,  desenvolvendo-a 
minuciosamente,  formou  uma  segunda  edição  do  sistema  doutri- 
nal ou  profético  do  russelismo.  Começou  a declarar  que,  na  verda- 
de, Cristo  iniciou  seu  reino  milenial  em  1914,  porém  de  forma  es- 
piritual (não  física  e real  como  seu  predecessor  havia  profetizado 
tão  dogmàticamente) . Afirmou  que  na  referida  ocasião  o mundo 
tocou  seu  fim  «legalmente».  Segundo  êle  estamos  nos  começos  do 
reino.  Estamos  passando  pelas  dores  de  parto  da  teocracia;  muito 
logo,  porém,  ver-se-á  o pleno  estabelecimento  do  reino  com  a des- 
truição completa  da  ordem  política,  religiosa  e comercial  dêste  sé- 
culo. O mundo  vai  marchando  para  a grande  batalha  de  Arma- 
gedon . » 

«Rutherford  devia  ter  tirado  proveito  da  experiência  trágica 
de  Russell  em  marcar  datas,  porém  teve  que  aprender  por  meio 
da  própria  experiência,  mui  penosa,  que  é perigoso  agir  assim.  In- 
duzido pela  idéia  de  que  o reino  milenial  já  estava  se  estabelecen- 
do, profetizou  em  1920  em  seu  livro  «Milhões  dos  que  agora  vivem 
não  morrerão  jamais»  que  em  1925  Abraão,  Isaque  e Jacó  e ou- 
tros fiéis  ressuscitariam  fisicamente  (e  não  «legal»  e «cronologi- 
camente» esta  vez),  como  representantes  da  nova  ordem.  Não  é 
necessário  dizer  que  nada  disto  ocorreu.  A falta  de  cumprimento 
desta  profecia  foi  outro  duro  golpe.  O futuro  do  russelismo  tornou- 
se  negro  outra  vez.  Deixaram,  pois,  de  publicar  o livro  que  contém 
a aludida  profecia  e lentamente  a seita  voltou  a tomar  impulso. 
De  novo  se  cumpriu  o adágio  «Dificilmente  morre  o êrro». 

«Desde  aquela  penosa  experiência  não  se  tem  atrevido  a mar- 
car outras  datas  acêrca  de  acontecimentos  futuros.  Dizem  os  ru- 
therfordistas  que  o próximo  número  do  programa  profético  é a 
Batalha  do  Armagedon.  Não  dizem,  porém,  quando  tal  há  de  ocor- 
rer. Têm  aprendido,  por  experiência  amarga,  que  o melhor  é não 
fixar  datas.  Afirmam,  contudo,  que  êsse  acontecimento  terá  de  ocor- 
rer logo  e que  o tempo  está  próximo.  (Não  obstante,  conforme 
artigo  da  revista  Colliers,  de  2 de  novembro  de  1946,  os  «Teste- 
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munhas»  modernos  afirmam  que  a batalha  dar-se-á  antes  de 
1984) . 

As  datas  marcadas  por  Russell,  para  a já  referida  sega  foram 
1874  — 1914;  no  reajuste  de  Rutherford  eram  1878-1918.  Dando 
de  mão  à falta  de  coerência  nesse  ponto,  e à sem  cerimônia  de 
transferir  a profecia  do  plano  visível  para  o invisível,  o próprio 
Rutherford  se  viu  na  obrigação  de  explicar  a demora  incômoda 
para  que  algo  de  anormal  ocorresse  na  marcha  das  coisas.  «Lan- 
çando mão  de  um  costume  oriental  de  respigar  ou  de  rebuscar, 
depois  da  colheita,  propôs  uma  explicação: 

«...devemos  encontrar  um  período  de  sega  desde  1878  até 
1918  e depois  da  última  data,  por  algum  tempo,  essa  tarefa  de 
respirar,  por  cujo  resultado  alguns  poucos  cristãos  haveriam  de 
ser  recolhidos».  (Arpa  de  Deus,  p.  237).  (12) 

O ridículo  é que  a fase  destinada  a respigar  esteja  se  delon- 
gando mais  do  que  aquela  em  que  a ceifa  se  deu . . . 


(1)  — «Seja  Deus  Verdadeiro»  — 1949  — (International  Bible  Stu- 
dents  Association)  Cap.  III,  etc. 

(2)  — Idem,  cap.  VII. 

(3)  — Idem,  cap.  V. 

(4)  — Idem,  cap.  VIII,  IX,  X. 

(5)  — Idem,  cap.  IV,  XVIII. 

(6)  — Idem,  cap.  X,  XIX,  etc. 

(7)  — Idem,  cap.  XX,  etc. 

(8)  — Idem,  vários. 

(9)  — Nelson  (VVilton  M.)  — Obra  citada. 

Metzger  (Bruce)  — Artigo  citado 

(10)  — Nicole  (J.  M.)  — Artigo  citado 

(11)  — Metger  (Bruce)  — Artigo  citado 

(12)  — Nelson  (Wilton)  e Metzger  (Bruce)  — Fontes  citadas. 
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Seção  de  'píloéofía  j 

A IMPORTÂNCIA  DO  ESTUDO  DA  FILOSOFIA 
NO  CURRICULUM  DO  SEMINÁRIO 

JORGE  CÉSAR  MOTA 


SABIDO  que  a presença  da  Filosofia  no  curriculum  do 
segundo  ciclo  do  Colégio  tem  passado  por  constante  os- 
cilação. Agora  mesmo  sofre  nova  crise,  principalmente 
em  relação  ao  curso  Científico.  Não  é propósito  dêste  artigo  dis- 
cutir essa  oscilação  do  «prestígio»  da  Filosofia  no  curso  secundá- 
rio no  Brasil,  mas  tratar  da  importância  dos  estudos  filosóficos 
num  curso  de  Teologia.  Há,  certamente,  atrás  dos  argumentos  usa- 
dos tanto  pelos  que  combatem  como  pelos  que  defendem  a presen- 
ça da  Filosofia  no  curriculum  dos  cursos  secundários,  uma  certa 
concepção  da  vida  e da  finalidade  da  educação,  uma  atitude,  uma 
mentalidade,  até  mesmo  um  certo  conceito  de  «Filosofia».  Pode 
ser  que  me  engane,  mas  tenho  a impressão  de  que  também  nos 
cursos  Teológicos  corre  a Filosofia  o seu  perigo.  Talvez  não  haja 
ainda  propriamente  deliberada  má  vontade  para  com  essa  «disci- 
plina», mas  parece  que  não  se  sente  tôda  a sua  importância.  Con- 
sidero sintoma  dêsse  fato,  no  caso  do  Seminário  de  Campinas,  a 
circunstância  de  aí  não  se  julgar  necessário  incluir  a Filosofia  nos 
vestibulares. 

Se,  por  um  lado,  a Filosofia  faz  parte  do  atual  curriculum  e 
o curso  do  Seminário  é de  nível  superior,  e se,  por  outro  lado  o 
que  se  aprende  de  Filosofia  no  curso  colegial,  com  raríssimas  ex- 
ceções, é pouco  mais  que  nada,  segue-se  que  se  devia  obrigar  os 
candidatos  ao  ingresso  no  curso  de  Teologia  a se  prepararem  con- 
venientemente para  poderem  passar  pelo  exame  vestibular  de  Fi- 
losofia. É evidente  que,  se  essa  medida  não  for  tomada,  o profes- 
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sor  de  Filosofia  do  Seminário,  por  mais  boa  vontade  e preparo 
que  tenha,  não  poderá  elevar-se,  nas  suas  aulas,  acima  do  nível  se- 
cundário, o que,  de  fato,  é um  absurdo . 

É,  portanto,  absolutamente  imprescindível  que  o estudante 
conheça  as  noções  básicas  da  Lógica,  da  Filosofia  das  Ciências  e 
da  História  da  Filosofia  para  que  seja  capaz  um  curso  superior 
de  estudos  filosóficos . 

Antes  de  indicar  algumas  razões  pelas  quais  deve  a Filosofia 
ser  levada  a sério  num  curso  Teológico,  abro  um  parêntesis  para 
uma  referência  à experiência  de  outros  seminários.  Num  prospec- 
to  do  Seminário  de  Princeton  lê-se  que  o estudante  deve  levar  pa- 
ra o curso  Teológico  conhecimentos  razoáveis  de,  pelo  menos, 
dois  dos  seguintes  ramos  da  Filosofia:  Introdução  à Filosofia,  His- 
tória da  Filosofia,  Étiva  e Lógica,  e deve  ter  estudado,  além  de  ou- 
tros, ciências  sociais,  economia  política,  sociologia,  psicologia  so- 
cial e psicologia  educacional.  Só  então  é que  êle  pode  fazer  es- 
tudos mais  profundos  de  Ética  e de  Filosofia. 

No  prospecto  dêste  ano  da  Faculdade  de  Teologia  da  Uni- 
versidade de  Edinburg  se  diz  que  os  candidatos  ao  curso  Teoló- 
gico, com  vistas  ao  ministério  da  Igreja  da  Escócia,  devem  in- 
cluir no  seu  curriculum  de  Bacharel  em  Artes  (antes  de  ingres- 
sar no  curso  Teológico  devem  ter  um  B.A.)  tanto  quanto  possí- 
vel, entre  outras  indicadas,  as  seguintes  matérias:  Filosofia  Mo- 
ral, Lógica  e Metafísica.  Os  estudantes  devem  fazer  a «leitura  pre- 
paratória» do  livro  do  professor  de  Oxford,  Sinclair,  «An  Intro- 
duction  to  Philosophy».  No  curso  de  Bacharel  em  Teologia,  o alu- 
no deve  ser  examinado,  no  Departamento,  note-se  bem,  de  Teo- 
logia Sistemática,  em  «Tópicos  Fundamentais  de  Filosofia  da  Re- 
ligião, em  Apologética  e em  Ética.  Dentre  os  temas  que  se  pro- 
põem para  os  exames  com  vistas  ao  titulo  de  Bacharel  em  Di- 
vindades, destaco  alguns  que  evidentemente  só  se  podem  desen- 
volver mediante  um  razoável  conhecimento  de  filosofia:  A natu- 
reza da  linguagem  religiosa  e dos  vários  métodos  da  Teologia;  a 
idéia  de  Deus  e suas  relações  com  o mundo  e com  o homem;  as 
relações  do  natural  e do  sobrenatural;  as  relações  da  religião  e da 
ciência;  problemas  éticos  contemporâneos,  relativos  à família,  vi- 
da social  e industrial,  a paz  e a guerra.  Os  candidatos  passarão 
por  exames  sôbre  uma  vasta  bibliografia  de  que  fazem  parte,  en- 
tre outras,  obras  de  Hume,  Justino,  Agostinho,  Tomas  de  Aquino. 
Anselmo,  Schleiermacher,  Kant  (Crítica  da  Razão  Pura  e a Dialé- 
tica  Transcendental)  e Kirkgaard  (Fragmentos  Filosóficos). 

Também  na  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  de  Basi- 
léa  se  subentende  um  curso  prévio  de  História  da  Filosofia,  Psi- 
cologia e Lógica  (particularmente  Teoria  do  Conhecimento),  e 
no  curso  de  Teologia  Sistemática  exige-se  do  estudante  trabalhos 
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de  Ética  Filosófica  e manuseio  das  obras  de  Kant,  Schleiermacher, 
Ritschl,  Troltsch.  Êste  ano,  ao  lado  dos  cursos  e colóquios  de  Karl 
Barth,  Cullmann,  Eichrodt  e outras  celebridadas  em  Teologia,  Hen- 
drik  van  Oyen  dará  um  curso  sôbre  os  «Fragmentos»  de  Kirkgaard, 
Lieb  dará  um  sôbre  o Marxismo,  Heinrich  Ott  dirigirá  discussões 
sôbre  textos  filosóficos,  Geiger  fará  preleções  sôbre  interpreta- 
ção de  Schleiermacher. 

Ao  mesmo  tempo,  na  Faculdade  de  Teologia  da  Universida- 
de de  Genebra,  fundada  por  Calvino,  no  prospecto  do  ano  passa- 
do que  está  em  vigor  êste  ano,  exige-se  um  «primeiro  exame»  de 
História  da  Filosofia  que  deve  ser  prestado  na  Faculdade  de  Le- 
tras da  Universidade. 

Poderia  citar  outros  exemplos. 

Reconheço  que  êsse  testemunho  da  experiência  alheia  não  é 
válido  para  muitos.  Sei,  antecipadamente  as  respostas  que  se  da- 
riam a êsse  argumento. 

Raciocinemos,  portanto,  independentemente. 

A primeira  razão  para  se  levar  a sério  a Filosofia  no  curso 
Teológico  é que  ela  oferece  ao  estudante  uma  excepcional  opor- 
tunidade de  aprender  a refletir  com  honestidade  e humildade  sô- 
bre os  problemas  do  mundo.  Uma  cultura  fisolófica  lhe  dará  ao 
mesmo  tempo  uma  atitude  de  respeito  em  face  do  esforço  do  ho- 
mem de  usar  a razão  para  pesquisar  o sentido  da  natureza,  do  uni- 
verso, da  história  e do  próprio  homem.  Além  disso  terá  o estudan- 
te oportunidade  de  espanar  da  sua  cabeça  certas  idéias  falsas  a 
respeito  de  ciência  que.  sem  a necessária  cultura  filosófica,  pas- 
sam por  verdadeiras  e prejudicam  enormemente  a obra  do  minis  - 
tério e a expansão  da  Igreja  nos  meios  universitários,  e,  pior  do 
que  isso,  levam  muitos  jovens  estudiosos  a afastarem-se  da  Igreja. 

Temos  de  convir  que  o público  e as  colunas  dos  jornais  evan- 
gélicos, que  tanta  influência  exercem  sôbre  a opinião  pública,  cor 
rem  o risco  de,  em  vez  de  cumprirem  a sua  alta  missão  de  veí 
culos  da  verdade  simples  e pura  do  Evangelho,  se  transformarem, 
não  por  má  fé,  mas  pelo  contrário,  por  excesso  de  boa  fé  dos  que 
os  ocupam,  em  instrumento  de  difusão  de  graves  êrros  na  inteli- 
gência da  situação  do  homem  e do  mundo,  e,  o que  com  muita 
freqüência  ocorre,  em  fonte  da  circulação  de  idéias  injustas  a res- 
peito de  nomes  e doutrinas  filosóficas  e teorias  científicas  que 
merecem  mais  respeito  e compreensão. 

Um  segundo  motivo  decorre  daí,  portanto. 

Para  o próprio  conhecimento  da  Teologia,  há  que  possuir 
cultura  filosófica.  Sem  esta  é totalmente  impossível  de  se  com- 
preender a história  da  Teologia,  para  não  dizer  do  Dogma  e,  par- 
ticularmente, as  melhores  obras  teológicas  do  Protestantismo  ho- 
dierno. 0 teólogo  dos  nossos  dias  não  pode  ignorar  o fato  de  que 
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as  escolas  teológicas  ou  pelo  menos  os  compêndios  de  Teologia 
e até  mesmo  as  «confissões»  ou  «símbolos  de  fé»  tiveram  sua  ori- 
gem ligada  a alguma  exigência  apologética  em  face  de  determinada 
influência  filosófica.  É de  estarrecer  a leveza  com  que  se  ironiza 
sôbre  as  idéias  que  contrariam  a corrente  tradicional;  ou  a irres- 
ponsabilidade com  que  se  atacam  os  famosos  teólogos  da  atuali- 
dade que  ombreiam,  em  piedade  e em  saber,  com  os  maiores  pa- 
dres da  Igreja.  Percebe-se,  do  que  dizem  ou  escrevem  os  críticos, 
que  êstes  nunca  leram  nada  do  que  falam  a não  ser  em  citações 
de  outros  críticos  ou,  se  leram,  não  entenderam  por  lhes  faltar 
precisamente  a cultura  filosófica  necessária.  No  entanto,  a leitura 
de  pelo  menos  algumas  das  obras  dêsses  famosos  teólogos  é con- 
siderada indispensável  pelos  melhores  seminários  do  mundo. 

Uma  básica  cultura  filosófica  se  torna  necessária  para  que 
seja  possível  entender  até  mesmo  a terminologia  usada  nessas 
obras.  Existem  palavras  chaves  para  a compreensão  de  longos  tre- 
chos de  livros  fundamentais.  Essas  palavras  pertencem  ao  jargão 
teológico,  mas  têm  um  conotação  filosófica  insubstituível.  O lei- 
tor pode  ir  ao  dicionário  procurar  o sentido  dêsses  termos,  mas, 
embora  os  traduza  corretamente,  não  os  entenderá.  Todos  êles 
têm  uma  longa  história  e chegaram  até  nós  carregados  de  signi- 
ficado que  só  freqüentando  os  que  os  usaram  e lhes  deram  valor 
filosófico,  poderá  alguém  entendê-los.  Tomemos  palavras  simples 
como  tempo,  conhecimemo,  alma,  existência  ou  outras  menos  sim- 
ples como  noético,  epistême,  dialética,  absoluto,  mito.  Daria  outro 
artigo  a demonstração  de  que  uma  simples  olhada  no  dicionário 
deixará  o leitor  quase  na  mesma.  Eu  não  acredito  que  uma  pessoa 
possa  ir  além  das  primeiras  50  páginas  da  Introdução  à Teologia 
Sistemática  de  Paul  Tillich  se  não  tiver  alguma  cultura  filosófica. 

O mesmo  se  pode  dizer  da  maior  parte  da  Dogmática  de  Barth, 
do  livro  de  John  Baillic,  Our  Knowledge  of  God  (todo  o livro),  as 
150  páginas  de  corpo  miúdo  das  «notas  e apêndices»  à ética  de 
E.  Brunner  The  Divine  Imperative.  Do  mesmo  Brunner  poder-se-ia 
citar  a antropologia,  Man  in  Revolt  e até  mesmo  a sua  Dogmática. 

Não  quero  que  me  entendam  mal.  Não  estou  de  maneira  al- 
guma insinuando  que,  sem  um  curso  de  filosofia,  não  se  pode  es- 
tudar nem  entender  a Bíblia.  O que  afirmo  é que  não  se  pode 
estudar  nem  entender  a Teologia,  o que  é diferente.  Não  é que  a 
Teologia  se  torne  mais  simples  com  a base  filosófica.  Nem  também 
que  a terminologia  teológica  e bíblica  precise  ser  explicada  por 
Platão  ou  Aristóteles.  Pelo  contrário,  êsses  e outros  filósofos  gre- 
gos ou  modernos  enxertaram  os  termos  do  vocabulário  hebreu- 
cristão  de  sentidos  estranhos  à revelação  bíblica.  Quanta  coisa, 
até  em  doutrina,  passa  por  ser  de  Paulo  e não  é mais  do  que  aris- 
totelino  ou  neo-platonismo. 
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Uma  terceira  razão  pode  ser  apontada.  Devido  a várias  cir- 
cunstâncias que  não  cabe  citar  aqui,  a volumosa  e penetrante  obra 
filosófica  protestante  quase  não  tem  chegado  até  nós.  (* *)  Seria 
ela  de  muito  valor  para  a formação  de  uma  nova  mentalidade  da 
nossa  juventude  estudiosa  e dos  nossos  intelectuais.  Entretanto, 
muito  do  que  nêste  sentido  se  poderia  recomendar  ao  protestan- 
tismo nacional  não  seria  legível  sem  a base  de  que  vimos  falan- 
do. Citando:  Roger  Mehl,  La  Condition  du  Philosophe  Chrétien  e 
De  1’Autorité  des  Valeurs;  Pierre  Thévenaz,  L’Homme  et  Sa  Rai~ 
son  (2  vols.);  (*)  E.  Frank,  Philosophical  Understanding  of  Re- 
ligious  Truth;  Karl  Heim,  The  Transformation  of  the  Scientific 
World. 

Dezenas  e dezenas  de  jovens  saem  todos  os  anos  das  Faculda- 
des de  Filosofia  e de  Ciências  com  um  preparo  razoável  nas  suas 
especialidades.  Alguns  dêles  são  de  famílias  evangélicas,  outros 
não.  Todos  são  homens  e mulheres  a quem  «somos  devedores» 
(Rom.  1:14).  Como  é que  estamos  preparando  os  futuros  minis- 
tros para  poderem  entender  a linguagem  dos  «sábios  e dos  igno- 
rantes» e ser  entendidos  por  êles?  Não  estaremos  favorecendo  o 
aparecimento  de  «desajustados»  e «complexados»  na  sociedade 
contemporânea?  Não  estamos  concorrendo  para  o aparecimento 
de  casos  de  «ignorância  presunçosa»  no  nosso  meio? 

Uma  quarta  razão  precisa  ser  apontada. 

Todos  os  campos  da  vida  moderna  têm  sido  influenciados 
per  correntes  filosóficas.  Será  preciso  dizer  que  atrás  das  diversas 
formas  do  humanismo  contemporâneo  existem  concepções  filosó- 
ficas distintas?  Que  um  grande  número  de  romances  que  a nossa 
juventude  lê  está  a serviço  de  determinadas  interpretações  filo- 
sóficas da  vida  e do  universo?  Estaremos  preparando  o nosso  mi- 
nistério para  enfrentar  a ideologia  comunista,  e outras  ideologias 
que,  para  serem  compreendidas,  exigem  conhecimento  de  uma 
certa  interpretação  filosófica  da  história  e da  vida?  Ora,  é nos 
cursos  secundários  que  começa  a fixação  de  hábitos  de  pensamento, 
de  interpretações  e classificações  que  se  vão  perigosamente  este- 
riotipando,  de  modo  que  vêm  a amoldar  tôdas  as  idéias  e valores 
da  vida  à sua  forma.  Há  muitos  aristotélicos  e escolásticos  entre 
nós  protestantes,  como  há  também  muitos  «positivistas».  Através 


(*)  Por  justiça  é bom  lembrar  que  é às  livrarias  católicas  que  devemos 
a divulgação  de  alguma  coisa  dos  atuais  pensadores  protestantes. 

(*)  Ê lisongeiro,  para  nós,  saber  que  o Professor  catedrática  de  Filosofia 
Geral  na  Fac.  de  Filosofia  da  Universidade  de  São  Paulo  baseiará 
êste  ano  todo  o seu  curso  sôbre  a Razão,  na  obra  de  Thévenaz. 
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de  compêndios  e de  mestres,  recebe  o aluno  do  Colégio  influência 
filosófica.  Os  programas  pedem  o tratamento  de  questões  cosmo- 
lógicas  como  a do  tempo  e da  matéria.  Conforme  o professor  seja 
materialista,  católico  ou  protestante,  o estudante  sairá  com  uma 
determinada  «compreensão»  dos  problemas  relativos  à origem  da 
vida,  à existência  da  matéria,  à concepção  da  história. 

Publiquei  há  pouco  um  artigo  sôbre  as  implicações  teológi- 
cas da  invasão  do  espaço  sideral,  no  qual  falava  do  problema  das 
relações  da  fé  cristã  com  o progresso  científico.  Não  toquei,  porém, 
ia  questão,  que  é preciso  referir  nêste  artigo,  de  que  o assombroso 
progresso  científico  está  intimamente  ligado  a uma  escola  filosó- 
fica precisamente  no  campo  da  Lógica  — o chamado  positivismo 
lógico.  Dando  atenção  particular  ao  problema  da  linguagem  e da 
«análise  filosófica»,  ‘êm  os  filósofos,  lógicos  e matemáticos  da  «es- 
cola de  Viena»  exercido  uma  influência  tremenda  sôbre  a juventu- 
de universitária  e sôbre  um  grande  número  de  cientistas. 

Ora,  se  alguém  pretende  ser  missionário  entre  os  índios  do 
Paraguai  ou  entre  os  indianos  do  Travancore,  é natural  que  a 
Igreja  que  o envia  trate  de  verificar  se  êle  conhece  ou  guarani  ou 
o tamil.  Mas  também  será  necessário  que  o missionário  se  inteire 
dos  costumes,  crenças,  idéias  e atitude  daqueles  a cuja  terra  vai 
ser  enviado.  Ora,  existe  entre  muitos  jovens  dos  nossos  dias  uma 
disposição  mental,  uma  atitude  diante  da  vida  que  refletem  a in- 
fluência do  cientifismo  e da  análise  filosófica.  0 ministro  precisa 
não  somente  entender  o que  êles  dizem  e pensam,  mas  também 
ser  capaz  de  falar  uma  língua  que  êles  compreendam.  Ao  mesmo 
tempo  conhecer  suficientemente  o assunto  para  se  não  deixar  en- 
volver pelas  semelhanças  vindo  a cair,  como  tão  frequentemente 
acontece,  inocentemente  nas  malhas  do  sincretismo. 

Antes  de  citar  o último  argumento,  que  é de  natureza  diversa 
da  dos  até  aqui  usados  neste  artigo,  permita-se-me  dizer  que  o 
estudo  da  filosofia,  em  particular  da  lógica  metodológica  ou  da 
filosofia  das  ciências,  é imprescindível  à formação  do  teólogo. 
TeólO|go  tem  aqui  sentido  amplo:  todo  aquêle  que  se  dedica  ao  mi- 
nistério é um  teólogo.  O intérprete  das  Escrituras  exerce  uma  fun- 
ção até  certo  ponto  científica.  Tôda  vez  que  um  ministro  estuda  o 
texto  original  para  preparar  o sermão,  faz  uma  pesquisa  histórica 
ou  arqueológica,  ou  entra  numa  polêmica  sôbre  questões  exegéti- 
cas ou  quaisquer  outras,  queira  ou  não,  está  fazendo  ciência.  Se 
a ciência  6 boa  ou  má,  isso  depende  da  sua  competência.  O que 
não  se  pode  é fazer  o que  mui  freqüentemente  se  faz,  isto  é,  ou 
desprezar  a ciência  ou  pretender  fazer  ciência  sem  espírito  cientí- 
fico. Ora,  está  exatamente  aí  uma  das  principais  contribuições  que 
o estudo  sério  da  Lógica  e da  Filosofia  das  Ciências  pode  fazer 
para  a formação  da  nova  geração  de  ministros  no  Brasil. 
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Não  devemos  sentir-nos  humilhados  ao  nos  aconselharem  a 
aprender  alguma  coisa  com  os  cientistas.  Não  é só  ao  pôr  à nossa 
disposição  o automóvel,  o avião,  a geladeira  ou  o cérebro  eletrô- 
nico que  a ciência  nos  presta  relevantes  serviços.  Quando  o teó- 
logo usa  a televisão  para  comunicar-se  com  um  auditório  muito 
maior  do  que  o que  caberia  dentro  das  quatro  paredes  do  salão 
de  cultos,  está  utilizando  uma  invenção  moderníssima  e,  ao  utili- 
zá-la, talvez  nem  se  lembre  do  longo  e penoso  caminho  que  os 
cientistas  tiveram  de  percorrer  para  chegar  até  êsse  ponto,  e nem, 
muito  menos,  se  sente  humilhado  ao  ter  de  submeter-se  a um  certo 
número  de  regras  e prescrições  que  lhe  são  impostas  pela  ciência 
e pelos  cientistas,  se  quiser  pregar  o Evangelho  por  meio  do  ma  - 
ravilhoso invento.  O mesmo  poderia  ser  dito,  mutatis  mutandis, 
de  outros  campos  da  atividade  científica,  nos  quais  o problema  é 
mais  sutil.  Assim,  por  exemplo,  a questão  das  línguas  originais 
Percebemos  nós  que  há  uma  atitude  própria,  um  espírito  científico 
sem  os  quais  não  existe  legítimo  trabalho  linguístico  ou  filoló- 
gico e,  conseqüente,  não  existe  exegese?  Não  é admissível  que. 
enquanto  lá  fora  os  cientistas  procurem  fazer  trabalho  honesto 
de  observação  e pesquisa,  de  criteriosa  busca  da  verdade  dos  fa- 
tos, nós  muitas  vêzes,  nos  baseamos  em  citações  de  segunda  mão 
e não  nos  demos  ao  trabalho  de  conferí-las,  ou  nem  sequer  usemos 
de  correção  nas  citações  que  fazemos,  deixando  de  mencionar  as 
fontes  com  as  minúcias  que  a técnica  exige  e a simples  honesti- 
dade intelectual  pede. 

Há,  na  metodologia  de  que  nos  dá  conta  a filosofia  das  ciên- 
cias, princípios  que  caracterizam  a formação  do  espírito  científico 
que  tanto  deve  possuir  o físico,  o químico,  o biólogo  ou  o soció- 
logo e o historiador  como  o teólogo  que  se  abalança  a criticar  as 
ciências  ou  a literatura,  ou  se  dedica  à apologética  ou  à exegese. 
Poder-se-ia  então  acrescentar  à série  de  metodologias  (das  ciên- 
cias naturais,  das  ciências  sociais  e humanas,  etc.)  e das  ciên- 
cias divinas  ou  teológicas.  Neste  caso,  assim  como  pessoalmente 
costumo,  numa  classe  do  curso  Científico,  cujos  estudantes  são 
candidatos  à medicina,  dar  ênfase  à metodologia  das  ciências  na- 
turais e à problemática  que  mais  interessa  aos  futuros  acadêmicos 
das  ciências  médicas,  daria  o professor  de  Filosofia  das  Ciências, 
num  curso  pré-teológico,  especial  atenção  às  ciências  relacionadas 
com  os  diversos  ramos  da  Teologia. 

E já  que  estamos  falando  na  Lógica,  não  seria  possível  esque- 
cer o setor  da  Logística  e da  Cibernética  e o problema  do  auto- 
matismo e de  tôdas  as  questões  das  fronteiras  com  a antropolo- 
gia cristã 

O argumento  que  propositadamente  deixei  para  o fim  é o de 
que,  creio  que  quase  sem  exceção  alguma,  os  homens  e mulheres 
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da  Igreja  Cristã  nos  nossos  dias,  aos  quais  Deus  entregou  tarefas 
da  maior  responsabilidade  nos  postos  chaves,  tiveram  uma  se- 
gura preparação  filosófica.  Não  cito  nomes  para  não  cometer  a in- 
justiça de  destacar  apenas  alguns.  Não  é só  ler  a biografia  desses 
admiráveis  servos  de  Deus.  Recuando  no  tempo,  iríamos  encon- 
trar os  reformadores,  principalmente  Melanchton  e Calvino  e che- 
garíamos inevitavelmente  a Agostinho  e a Paulo. 

Como  disse  no  início  destas  considerações,  é preciso  que  o 
programa  de  Filosofia  no  Seminário  seja  revisto,  que  se  ministre 
um  curso  muito  mais  pesado  e que,  para  que  isso  se  possa  fazer, 
se  submetam  os  candidatos  a um  vestibular  muito  exigente  em 
Lógica  Formal,  História  da  Filosofia  e Filosofia  das  Ciências. 

No  meu  modo  de  entender  dever-se-ia  indicar  aos  candidatos, 
tão  cêdo  quanto  possível,  uma  bibliografia  básica  de  que  deveria 
constar  o sumário  da  História  da  Filosofia,  de  Guido  de  Ruggie- 
ro,  um  dos  melhores  no  gênero  e já  traduzido  em  português,  e o 
Manuais  de  Filosofia  de  V.  Magalhães  — Vilhena  e de  A.  Cuvil- 
lier.  (*)  Dêstes  dois  últimos  apenas  a Introdução  e a Lógica  e 
quanto  ao  primeiro,  todo  o volume.  Com  uma  classe  composta  de 
estudantes  que  tenham  passado  por  um  vestibular  duro  com  ês- 
se  programa  mínimo,  será  possível  a dois  ou  três  professores  de- 
senvolver, em  pelo  menos  dois  anos,  um  trabalho  sério  dos  estu- 
dos básicos  a que  se  refere  êste  artigo. 


'*)  Guido  de  Ruggiero,  Sumário  de  História  da  Filosofia,  Trad.  de  Paulo 
M.  Oliveira,  Atena  Editora,  S.  Paulo,  sem  data. 

V.  de  Magalhães  — Vilhena,  Pequeno  Manual  de  Filosofia,  Livr.  Sá 
da  Costa  Editora,  Lisboa,  1956.  (Págs.  15-79;  257-567;  601-622) 

A.  Cervillier,  Manual  de  Filosofia,  trad.  de  Vieira  de  Almeida,  Edito- 
ra Educação  Nacional,  Porto,  1948.  (Págs.  7-23;  433-456;  731-841) 
Précis  de  Phllosophie,  Armando  Colin,  Paris,  1955.  (2.o  vol.  págs. 

10-245;  411-539). 
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PAUL  BEFORE  THE  AREOPAGUS  AND  OTHER  NEW  TESTA- 
MENT  STUDIES,  by  Ned  B.  S/onehouse.  London,  The  Tyndale 
Press,  1957,  193  p. 

É já  refrão  tedioso  o de  que  vivemos  em  incontestável  cáos 
teológico.  O estudioso,  em  tomando  contacto  com  os  expoentes 
da  cultura  religiosa,  vê-se  como  que  perdido  em  confusivo  labi- 
rinto, inseguro,  aturdido,  quiçá  transtornado.  É que  dominam  o 
mundo  da  teologia  as  execráveis  influências  do  humanismo  secu- 
larista,  do  racionalismo  crítico,  do  cientismo  estrábico,  do  forma- 
lismo eclesiástico  do  século  XIX,  num  radicalismo  iconoclasta,  as- 
sinaladamente infenso  às  estruturações  doutrinárias  e estranha- 
mente avesso  às  formulações  bíblicas.  Aliás,  cerca-se  a Bíblia, 
nessa  perspectiva  especiosa,  de  esdrúxulo  relativismo,  negada  que 
lhe  é a autoridade  absoluta,  rejeitado  o caráter  inspirado,  discutida 
a validez  revelacional.  É êsse,  a um  tempo,  o traço  marcante  do 
orbe  teológico  de  nossos  dias  e seu  vício  capital. 

Todavia,  animosa  plêiade  de  abalisados  estudiosos  se  está  a 
levantar,  em  oportuna  e sadia  reação,  desfraldando-se,  de  novo, 
em  impressivo  movimento,  o estandarte  da  fé  vitalmente  bíblica, 
da  teologia  essencialmente  conservadora,  em  moldes  da  mais  ilus- 
trada erudição,  da  mais  esclarecida  racionalidade,  da  mais  rigoro- 
sa ponderação  crítica.  Dentre  as  figuras  mais  notáveis  dêsse  mo- 
vimento destaca-se  Ned  B.  Stonehouse,  professor  de  Novo  Testa- 
mento no  Westminster  Seminary,  de  Filadélfia,  Estados  Unidos, 
instituição  presbiteriana  plasmada  nos  mais  altos  padrões  de  eru- 
dição teológica  e orientada  por  princípios  rigidamente  conserva- 
dores . 

A obra  em  aprêço  é uma  coleção  de  ensaios,  sete  em  número, 
versando  diferentes  assuntos  e datando  de  épocas  diversas,  quase 
todos  dados  anteriormente  à publicidade  através  da  revista  teo- 
lógica da  instituição  onde  é catedrático  o autor.  São  todos  estudos 
relevantes,  aprofundados,  construtivos.  A linguagem  é simples, 
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HISTÓRIA  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL  — Júlio 
Andrade  Ferreira;  2 volus.,  780  págs.  Cr$  500  (brochura),  Editora 
Presbiteriana,  1959 

Fêz  parte  das  comemorações  do  primeiro  centenário  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Brasil  a publicação  da  «História  da  Igreja  Pres- 
biteriana do  Brasil»,  da  lavra  do  professor  Júlio  de  Andrade  Fer- 
reira, em  boa  hora  designado  para  o desempenho  desta  impor- 
tantíssima e delicada  missão.  O professor  Júlio,  dado  o seu  pen- 
dor para  o trabalho  de  pesquisa,  vinha  já,  há  anos,  reunindo  um 
riquíssimo  material,  conforme  se  podia  ver  de  publicações  suas, 
como  «O  Apóstolo  de  Caldas»,  a «Galeria  Evangélica»  e inúmeros 
artigos  publicados  nos  nossos  jornais.  A sua  obra  haveria,  pois,  de 
corresponder  à espectativa  da  Igreja  e de  constituir-se  um  manan- 
cial de  informações  para  deleite,  não  só  dos  presbiterianos,  como 
de  tôdas  as  correntes  evangélicas,  entrosadas  com  êles,  principal- 
mente a Igreja  Presbiteriana  Independente. 

A «História  Presbiteriana»  é,  realmente,  um  encadeamento 
documentado  de  fatos,  desde  a chegada  de  Simonton,  o pioneiro, 
até  os  nossos  dias,  com  uma  riqueza  incrível  de  notas  curiosas, 
sôbre  o alastramento  da  semente  lançada  no  Rio  de  Janeiro,  a 12 
de  agosto  de  1859,  e que  nunca  deixou  de  multiplicar-se  através 
de  nossa  pátria.  A «História»  tem  a eloqüência  dos  fatos,  na  sua 
singeleza,  pois  o autor  teve  mais  a preocupação  de  nos  dar  uma 
pintura  exata  e real  de  nossa  vida,  desde  a sua  origem  até  os 
nossos  dias,  do  que  a de  orientar  o leitor  segundo  o seu  modo  de 
ver  ou  a sua  interpretação.  Ali  estão  aqueles  vultos  heróicos  que 
abriram  a primeira  clareira  no  campo  vasto  da  ação  evangelística 
à custa  de  muita  abnegação  e de  muita  fé;  estão  os  missionários 
norte-americanos  que  modelaram  a nossa  Igreja  e procuraram, 
depois,  se  diminuir  ou  ocultar,  para  que  ela  crescesse;  os  primeiros 
concílios,  pequeninos,  humildes,  obscuros,  mas  prometedores  de 
um  resultado  que  a bênção  divina  tornaria  grande  e fecundo;  es- 
tão também  relatadas  as  lutas,  os  sacrifícios,  as  insidias  do  ini- 
migo, dentro  e fora  dos  nossos  arraias;  a fundação  dos  nossos  se- 
minários, o aparelhamento  financeiro  e a criação  de  todos  os  ór- 
gãos que  haveriam  de  dar  corpo  e crescimento  à grande  institui- 
ção evangélica. 

A obra  é vasta  e minuciosa.  São  dois  volumes  já  em  circula- 
ção, editados  pela  Casa  Editora  Presbiteriana.  Não  é possível  que 
os  presbiterianos  deixem  de  conhecer  as  suas  tradições;  deixem  de 
conhecer  a sua  parentela  ilustre,  cujos  feitos  serão  um  incentivo 
para  a continuação  desta  emprêsa  de  fé  que  é a obra  evangélica  em 
nossa  pátria.  Ao  rev.  Júlio  Ferreira,  nosso  companheiro,  tôda  a 
nossa  gratidão  e respeito  pelo  seu  esforço  vitorioso. 

JORGE  T.  GOULART 
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A THEOLOGY  OF  THE  LAITY  por  Hendrick  Kraemer  — Lutter- 

worth  Press,  London,  1958,  III  Edição  1960,  192  p.,  15s. 

Dr.  Hendrick  Kraemer  é um  teólogo  leigo,  ex-missionário,  filó- 
sofo, diretor  do  Instituto  Ecumênico  de  Bossey  e autor  dos  livros: 
THE  CHRISTIAN  MESSAGE  IN  A NON-CHRISTIAN  WORLD, 
RELIGION  AND  THE  CHRISTIAN  FAITH  e THE  COMMUNICA- 
TION  OF  THE  CHRISTIAN  FAITH.  Durante  a segunda  guerra 
mundial  sua  liderança  do  movimento  leigo  na  Igreja  dos  Paises 
Baixos  conseguiu  uma  renovação  na  vida  dos  membros  dessa 
Igreja.  Seus  livros  têm  ajudado  muito  a nossa  geração  na  com- 
preensão da  tarefa  missionário-evangelística  de  hoje.  Kraemer  po 
de  nos  ajudar  aqui  no  Brasil  com  êste  pequeno  livro  que  êle  defi- 
ne como  sendo  «uma  tentativa  modesta  de  contribuir  para  uma 
teologia  dos  leigos».  Nosso  problema  não  é tanto,  quanto  na  Eu- 
ropa, de  conseguir  a participação  dos  membros  leigos  na  obra  da 
Igreja,  mas  sim,  o de  distinguir  o lugar  e as  bases  fundamentais 
do  ministério  dos  leigos  bem  como  de  preparar  os  pastores  para 
seu  trabalho  em  relação  aos  membros  ativos.  0 problema  é real- 
mente crucial  nas  Igrejas  Presbiterianas  do  Brasil.  Em  vastas  áreas 
do  país  cada  pastor  é responsável  até  por  sete  Igrejas  or- 
ganizadas além  de  outros  pontos  de  pregação  e portanto  orienta 
elementos  leigos  que  realizam  os  trabalhos  nas  Igrejas  na  ausên- 
cia do  pastor.  Em  outros  casos  Igrejas  sem  pastores  vivem  pelo  es- 
forço de  leigos  orientados  por  Deus  e pastores  visitantes.  Aparen- 
temente a necessidade  econômica  não  é a única  explicação  dum  ou- 
tro problema  reinante  no  seio  da  nossa  Igreja  onde  de  35  a 40% 
dos  ministros  ordenados  saem  do  ministério  ou  dividem  seu  tempo 
com  outros  empregos  ou  profissões.  Pode  haver  nisto  uma  indica- 
ção de  falta  de  conhecimento  da  sua  posição  e oportunidades  na 
Igreja  em  que  os  leigos  já  constituem  uma  fôrça  evangelística, 
pastoral  e de  serviço  que  aparentemente  tira  do  ministro  seu  lu- 
gar antigo.  Portanto,  existe  uma  necessidade  imperativa  de  se  des- 
cobrir para  o Brasil  uma  adequada  teologia  dos  leigos  que  possa 
assim  melhorar  a orientação  dos  crentes  e definir  o papel  dos  pas- 
tores. Kraemer  nos  introduz  no  caminho  duma  teologia  dos  lei- 
gos nesse  pequeno  livro  que  contém  a matéria  duma  série  de  pre- 
leções proferidas  pelo  autor  em  1958,  em  Cambridge  e em  New 
College,  Edinburgh. 

Seis  capítulos  tratam  dos  seguintes  assuntos:  «Os  Sinais  do 
Tempo»  e «A  Posição  Teológica  dos  Leigos  na  História»  são  os 
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Consta  a obra  de  breve  prefácio,  sete  secções  expositivas  va- 
riadas, glossário,  bibliografia  dos  clássicos  comunistas,  quatro 
apêndices  e índice  geral  de  conteúdo  e referências.  Naturalmente, 
o âmago  do  volume  são  as  sete  secções  expositivas.  Destas,  a pri- 
meira é um  como  que  rápido  sumário  ou  síntese  da  obra  tôda, 
numa  caracterização  viva  da  verdadeira  natureza  do  Comunismo 
Internacional,  polarizado  que  o é no  Bolchevismo  Russo,  cujos  in- 
terêsses  são  a meta  suprema  do  movimento  em  todos  os  tempos 
e em  todos  os  quadrantes.  É como  que  um  debuxo  expressivo  da 
verdadeira  personalidade  do  inimigo  mimetista  e solerte. 

A segunda  é ligeiro  escorço  histórico  quanto  à origem  e o 
desenvolvimento  do  Comunismo  em  sua  marcha  ascendente  no 
mundo  e,  particularmente,  nos  Estados  Unidos.  Compõe-se  de 
cinco  capítulos,  o primeiro  referente  a Marx  e Engels,  formulado- 
res  teóricos  do  sistema;  o segundo  relativo  a Lenine,  o gênio  prá- 
tico do  movimento;  o terceiro  concernente  a Stalin,  o déspota  de- 
caído; o quarto  e o quinto  dedicados  a breve  exposição  dos  pri- 
mórdios e do  avanço  do  partido  nas  plagas  norteamericanas. 

A terceira  secção  focaliza  a resposta  que  a ideologia  vermelha 
tem  despertado  nos  Estados  Unidos,  abrangendo  quatro  ligeiros 
capítulos,  que  frizam,  sucessivamente,  os  cinco  tipos  de  indivíduos 
enquadrados  na  esfera  de  ação  do  movimento  comunista;  os  pre- 
tensos ideais  dêles  sustentados  e o desnudamento  de  suas  reais 
intenções;  os  vários  e múltiplos  motivos  que  os  propelem;  as  ra- 
zões ponderáveis  que  levam  muitos  a desertar-lhe  as  fileiras  desi- 
ludidos e imunizados. 

A quarta  secção  constitui  acurada  exposição  da  estruturação 
organizacional,  da  operação  prática,  da  vida  padronizada  do  par- 
tido e seus  filiados  ou  aderentes.  Consta  esta  parte  de  quatro 
capítulos,  que  tratam,  respectivamente,  da  hierarquia  e distribui- 
ção de  níveis  de  autoridade,  das  células  e entidades  de  direção  e 
propaganda;  do  espírito  fanático,  da  mentalidade  absolutista,  do 
dinamismo  incessante,  da  rígida  arregimentação  do  indivíduo  co- 
mo instrumento  a serviço  da  causa;  da  doutrinação,  do  preparo, 
do  afeiçoamento  do  típico  «homo  communista»;  da  ferrenha  dis- 
ciplina que  impera  nos  escalões  partidários. 

A quinta  secção  trata  do  caráter  subversivo  do  Comunismo 
Internacional,  sua  psicologia  dobre,  seus  propósitos  camuflados  e 
ação  mistificante.  Seis  capítulos  desfilam  nesta  parte,  focalizando 
a estratégia  e a tática  do  partido;  a técnica  da  agitação  das  mas- 
sas; as  manobras  de  infiltração;  a formação  de  frentes  prestati- 
vas; a relação  entre  o Movimento  Vermelho  e os  interêsses  das 
minorias  exploradas;  a causa  judáica  e a ação  bolchevista. 

A sexta  secção  consiste  de  três  capítulos  em  que  o autor  en- 
cara, com  particular  interêsse,  a operação  subterrânea  do  partido; 
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capítulos  que  focalizam,  respectivamente,  os  processos,  a técnica, 
os  recursos  da  ação  subterrânea;  a obra  de  espionagem  e sabota- 
gem, o aparato  de  que  se  utiliza,  a importância  a que  avulta;  a 
defesa  a ser  adotada,  a atitude  a assumir-se,  o zêlo  a aplicar-se 
na  luta  contra  o inimigo  temível. 

A sétima  secção  apresenta  a conclusão  final  da  obra,  em  dois 
capítulos,  o primeiro  a caracterizar  o Comunismo  como  autêntica 
religião,  religião  falsa,  desvirtuamento  dos  mais  nobres  sentimen- 
tos e perversão  das  mais  sagradas  aspirações  humanas,  e detestá- 
vel antinomia  às  expressões  da  democracia  genuina;  e o segundo 
um  como  que  código  de  orientação  a ser  escrupulosamente  obser- 
vado por  quantos  almejem  a preservação  da  verdadeira  liberdade 
humana . 

O glossário  dá,  sucintamente,  a definição  dos  mais  impor- 
tantes termos,  expressões  e conceitos  característicos  da  filosofia 
comunista,  à base  dos  próprios  formulários  dos  teoristas  do  sis- 
tema. 

A bibliografia  enumera  e comenta  ligeiramente  as  obras  dos 
quatro  apóstolos  vermelhos,  numa  resenha  útil  e informativa. 

Os  apêndices  apresentam,  pela  ordem,  as  datas  marcantes  da 
carreira  dos  patriarcas  vermelhos,  isto  é,  Marx,  Engels,  Lenine  e 
Stalin;  resenha  histórica  das  organizações  e publicações  vermelhas; 
catálogo  das  datas  principais  que  assinalam  a marcha  do  movi- 
mento na  Rússia;  lista  idêntica  em  relação  ao  partido  nos  Esta- 
dos Unidos. 

O índice  final  representa  valioso  recurso  para  consulta  de  tó- 
picos e referências  especiais  e constitui  mais  um  elemento  de  va- 
lor desta  obra,  sob  tantos  aspectos  recomendável. 

E,  após  a leitura  ponderada  do  presente  volume,  sob  a im- 
pressão forte  do  espírito  absolutista  e tirânico  do  Comunismo,  do 
materialismo  grosseiro  que  encarna,  do  oportunismo  que  o rege 
e dos  propósitos  que  nutre,  da  pasmosa  duplicidade  de  linguagem 
de  que  se  serve  e do  maquiavelismo  de  que  se  reveste,  pasmamo- 
nos  de  que  avassale  grande  extensão  do  globo...  e o momento 
parece  oportuno  para  devolver  a Lenine  o mote  de  outrora,  com 
categorizar-se  que  o Comunismo  é o ópio  do  povo,  mòrmente 
das  massas  ignaras  ou  ingênuas,  crédulas  e irrefletidas. 


WALDYR  CARVALHO  LUZ 
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clara  e expressiva;  o estilo  despretencioso  e escorreito,  fugindo 
ao  exagero  da  exposição  demasiado  técnica,  apenas  aqui  e ali  pre- 
judicado por  fraseologia  menos  acessível.  A metodologia  a mais 
consentâneo  com  o alvo  desses  estudos,  focalizados  em  bases  ge- 
nuinamente bíblicas,  em  espírito  nitidamente  apologético,  isento, 
porém,  do  virus  polêmico,  ardente  mas,  via  de  regra,  pouco  ilu- 
minado . 

O primeiro  estudo,  intitulado  THE  AREOPAGUS  ADDRESS, 
originalmente  conferência  proferida  na  Faculdade  de  Teologia  de 
Cambridge,  Inglaterra,  em  1949,  é acurada  consideração  exegético- 
crítica  do  famoso  sermão  de  Paulo  em  Atenas,  WHO  CRUCIFI- 
ED  JESUS?,  é excelente  discussão  do  tema,  particularmente 
como  réplica  à tese  sustentada  pelo  erudito  judeu  Solomon  Zeit- 
lin,  em  livro  do  mesmo  título.  O terceiro,  REPENTANCE,  BAP- 
TISM,  AND  THE  GIFT  OF  THE  HOLY  SPIRIT,  é interessante  ex- 
posição de  Atos  2:38,  polarizada  na  relação  dos  três  elementos 
doutrinários  referidos  no  cabeçalho.  O quarto,  THE  ELDERS  AND 
THE  LIVING-BEINGS  IN  THE  APOCALYPSE,  ensaio  contribuí- 
do para  o Festschridt  em  homenagem  a F.  W.  Grosheid,  em  1951 
é proveitoso  exame  de  questão  sempre  debatida,  apresentada  pelo 
autor  em  termos  assaz  convincentes.  O quinto,  RUDOLF  BULT- 
MANN’S  JESUS,  discurso  proferido  pelo  autor  por  ocasião  de 
sua  posse  da  cátedra  no  Seminário,  em  1938,  é notável  peça  crí- 
tica, relevante  ainda  hoje,  penetrante  enfoque  da  real  posição  do 
discutido  pensador  germânico.  O sexto,  MARTIN  DIBELIUS  AND 
THE  RELATION  OF  HISTORY  AND  FAITH,  é valiosa  aprecia- 
ção da  Crítica  da  Forma  e da  polaridade  das  categorias  de  histó- 
ria e fé,  cristalizadas  nas  elaborações  críticas  de  Dibelius,  um  dos 
mais  destacados  próceres  dessa  novel  corrente.  O sétimo,  LUTHER 
AND  THE  NEW  TESTAMENT  CANON,  preleção  feita  perante  a 
Evangelical  Theological  Society,  em  Chicago,  em  1953,  é franca 
e cândida  apresentação  de  problema  por  vêzes  embaraçoso  e deli- 
cado, discutido  pelo  autor  em  moldes  satisfatórios  e de  maneira 
objetiva. 

É,  pois,  obra  a recomendar-se  a quantos  desejem  algo  teolo- 
gicamente sadio,  sólido  e esclarecido  com  que  recrear  o espírito 
e firmar  convicções,  após  demorada  exposição  às  intempéries  dos 
eruditos  negativistas  e dos  teólogos  babélicos. 

Apenas  há  a criticar  o fato  de  serem  os  ensáios  publicados  no 
presente  volume  transcritos  nos  termos  em  que  primeiro  foram 
dados  à publicidade  ou  na  forma  em  que  foram  originalmente 
pronunciados,  com  referências  e notas  de  rodapé  tornadas  irrele- 
vantes e com  detalhes  ocasionais  dispensáveis  em  obra  de  cunho 
mais  geral...  todavia,  assim,  mais  autêntica  e menos  formal. 

WALDYR  CARVALHO  LUZ 
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MASTER  OF  DECEIT:  THE  STORY  OF  COMMUNISM  IN  AMÉ- 
RICA AND  HOW  TO  FIGHT  IT,  by  J Edgar  Hoover.  (New  York, 
Henry  Holt  and  Company,  1957,  374  p.,  $5.00) 

Tão  acomodados  nos  achamos  à coexistência  pacifica  advoga- 
da em  relação  ao  Comunismo  Internacional  que  não  mais  reagi- 
mos, inquietos  e alarmados,  ante  o sombrio  predicamento  do  mun- 
do hodierno.  Via  de  regra,  a atitude  tomada  para  com  o Perigo 
Vermelho  é de  cômoda  indiferença  ou  ingênuo  otimismo,  na  ilu- 
sória esperança  de  que  o tempo  lhe  abrande  a têmpera  sanhuda 
ou  mesmo  lhe  extinga  o alento  mortal,  ou  de  passiva  resignação, 
no  pressuposto  de  que  representa  um  fadário  inexorável  a que  tem 
a humanidade  de  ceder,  fatalisticamente.  Há  até  quem  não  repute 
de  bom  tom  qualquer  alusão  pouco  lisonjeira  ao  sistema  e suas 
múltiplas  implicações.  Todavia,  conhecimento  real  dos  fatos,  aná- 
lise serena  mas  esclarecida  da  situação,  exame  ponderado  da  his- 
tória não  parecem  justificar  atitude  complacente  para  com  o im- 
placável movimento.  Essa  é,  pelos  menos,  a tese  sustentada,  e 
habilmente  defendida,  por  J.  Edgar  Hoover  na  obra  em  foco. 

Das  qualificações  do  autor,  dada  a posição  de  responsabilida- 
de que  ocupa  e ante  as  fontes  de  informação  de  que  dispõe,  como 
chefe  do  Serviço  Federal  de  Investigações  dos  Estados  Unidos,  não 
há  duvidar.  Tudo,  pois.  o credencia  para  estudo  acurado  e apre- 
ciação segura  da  matéria.  E a impessão  que  se  tem  é a de  que  o 
autor  fez  jús  à legítima  expectação  do  leitor  anhelante  por  infor- 
mação precisa  e pertinente. 

À primeira  vista,  tem-se  a impressão  de  que  é a obra  massu- 
do documentário,  fatigante  e exaustivo  relatório,  complexo  trata- 
do técnico,  já  que  o formato  do  livro  lhe  dá  a aparência  de  pol- 
pudo volume.  Todavia,  a exposição  é simples,  natural,  espontâ- 
nea, extreme  de  verbosidade,  livre  de  detalhes  cansativos,  em  es- 
tilo terso,  direto,  singelo.  A discussão  dos  tópicos  é sempre  breve 
e sucinta,  a consideração  teórica  enriquecida  de  abundantes  ilus- 
trações e exemplos,  casos  e experiências  práticas.  A apresentação 
da  matéria  é serena,  comedida,  ponderada,  factual,  raramente  dei- 
xando o autor  entrever  elementos  que  lhe  denunciem  a posição  ou 
lhe  revelem  o espírito.  Em  obra  de  tal  natureza  é digno  de  nota 
que  não  cede  o autor  a capciosa  exploração  dos  fatos,  a extremada 
invectiva  contra  o inimigo  contumaz,  a prejudicada  propaganda  à 
base  de  inuendos  ou  vilipêndio.  Nem  mesmo  o ardor  patriótico,  a 
identificação  política,  a projeção  profissional,  personalíssimos  ele- 
mentos que  seriam  de  esperar-se,  transvazam  evidentes.  É,  por- 
tanto, obra  cuja  leitura  não  deixará  de  oferecer  ao  espírito  cioso 
de  informação  objetiva  e ponderada  abundante  comnensação. 
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dois  primeiros  capítulos  que  definem  a idéia  reinante  até  agora 
de  que  os  ministros  representam  a Igreja,  com  sua  vocação  bem 
definida,  enquanto  os  leigos  são  negligenciados  pela  teoria  da 
Igreja.  Estudam  também,  de  um  modo  um  tanto  superficial  ou  pe- 
lo menos  limitado,  o ministério  dos  leigos  na  Igreja  Cristã  desde 
o início  até  o presente,  dando  mais  atenção  à situação  na  Euro- 
pa. O Capítulo  três,  «É  Possível  uma  Teologia  dos  Leigos?»,  trata 
da  preocupação  atual  com  a redefinição  da  doutrina  da  Igreja  e 
do  novo  interesse  em  definir  o papel  dos  membros  das  Igrejas  Ca- 
tólicas Romanas,  Ortodoxas  e Evangélicas.  Kraemer  refere-se  à 
doutrina  da  Reforma  do  sacerdócio  real  dos  crentes  como  o lugar 
em  que  devemos  iniciar  nossos  estudos  da  teologia  dos  leigos.  Êle 
declara:  «ambas  as  partes,  os  leigos  e os  ministros  ordenados,  ne- 
cessitam duma  nova  visão  da  natureza  e chamada  da  Igreja  e dos 
seus  lugares  distintos  na  mesma,  que  significa  conversão  e reforma 
de  tôda  a Igreja,  incluindo  leigos  e ministros.»  (Pg.  95).  O Capítulo 
quatro,  «Prelúdio  de  Uma  Teologia  dos  Leigos»,  cita  a convicção 
do  autor  de  que  a Igreja  precisa  duma  reforma  para  enfrentar  me- 
lhor êste  mundo  com  o Cristo  que  é Senhor.  Todos  os  membros 
devem  tomar  parte  nessa  missão  com  uma  boa  orientação  teoló- 
gica para  lutar  contra  forças  antipáticas  ou  antagonistas  do  mun- 
do ocidental  e oriental.  O Capítulo  cinco,  «Uma  Teologia  dos  Lei- 
gos», apresenta  suas  idéias  no  caminho  duma  teologia  dos  leigos: 
Deus  cujo  alvo  é redenção  do  mundo,  da  Igreja  que  existe  para 
servi-Lo  no  mundo,  como  missão,  ministério,  diakonia  enraizada 
na  pessoa  de  Jesus  Cristo,  e todos  seus  membros  selados  em  Cris- 
to. Êle  define  o significado  verdadeiro  dos  leigos  e a parte  da  sua 
responsabilidade.  O Capítulo  seis,  «Postlúdio»,  cita  alguns  proble- 
mas que  exigem  solução  para  alcançar  e aplicar  uma  teologia 
Cristã  dos  Leigos. 

O estilo  de  Kraemer  não  é dos  mais  simples  e lúcidos  e seu 
livro  exige  do  leitor  estudo  para  seguir  seus  pensamentos  provoca- 
tivos. Temos  a impressão  de  que  êle  podia  fazer  muito  mais  para 
apresentar  sua  teologia  dos  leigos  na  Igreja,  mas  nisto  percebe-se 
isca  para  colocar  outros  na  luta  para  alcançar  uma  teologia  adequa- 
da para  sua  situação  e geração.  Há  dois  êrros  de  pouca  importância: 
na  linha  17  página  20  Ronald  Allen  é citado  como  autor  de  THE 
SPONTANEOUS  EXPANSION  OF  THE  CHURCH  quando  o nome 
correto  do  autor  do  livro  é Roland  Allen.  Na  página  36,  êle  cita 
«Community  of  Faith  and  Life»  quando  se  refere  à «Faith  and  Life 
Community»  da  Universidade  de  Texas.  O padre  Católico  Romano 
Yves  M.  J.  Congar  publicou  um  livro  em  1953,  JALONS  POUR 
UNE  THÉOLOGIE  LAICAT,  ou  em  Inglês  em  1957  LAY  PEOPLE 
IN  THE  CHURCH,  que  mostra  a atividade  da  Igreja  Católica  Ro- 
mana em  definir  o papel  do  leigo  em  sua  Igreja.  O efeito  da  ação 
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dos  católicos  leigos  no  Brasil  aumenta  ainda  mais  nossa  necessi- 
dade e a urgência  com  que  devemos  tratar  de  produzir  uma  teolo- 
gia adequada  dos  leigos  para  nossa  Igreja  aqui.  Êste  ponderado 
e provocativo  livro  de  Kraemer  convida  sua  participação  no  ca- 
minho à descoberto  dessas  bases  teológicas  para  nossa  situação 
dinâmica. 

FLOYD  GRADY 


★ 


THE  THUNDERING  SCOT  by  Geddes  MacGregor  (Philadelphia, 
U.S.A.  The  Westminster  Press.  P.  240,  $3.95) 

«Um  Retrato  de  João  Knox»  é o subtítulo  dêste  livro  que,  de 
maneira  mui  atraente,  nos  apresenta  a vida  do  grande  herói  da 
reforma  escocêsa.  Hoje,  quando  está  surgindo  novo  interêsse  pe- 
los reformadores,  temos  verdadeira  necessidade  dêste  livro.  Exis- 
tem muitos  estudos  a respeito  de  Lutero  e Calvino,  mas  poucos  a 
respeito  dêste  corajoso  chefe  do  Presbiterianismo  escocês. 

Êste  livro  não  pretende  pintar  João  Knox  como  um  vulto  per- 
feito, porém  mostra-nos  uma  figura  bem  humana.  Estão  expostas 
algumas  falhas  da  sua  vida  que  são  muitas  vêzes  objeto  de  cari- 
catura. Mas  aqui  podemos  melhor  entender  os  motivos  de  sua 
impetuosidade  e,  através  da  exposição  do  «background»  históri- 
co, apreciarmos  a grandeza  dêsse  batalhador  pela  liberdade. 

Na  leitura  dêste  livro,  encontramos  uma  vida  dedicada  ao  ser- 
viço de  Cristo.  Eis  aqui  um  pregador  profético  de  grande  poder, 
mas  também  um  homem  que  se  sentiu  chamado  à ação  política. 
Os  esclarecimentos  históricos  são  feitos  de  um  modo  que  estimula 
o interêsse  do  leitor;  portanto  esta  biografia  tem,  ao  lado  do  va- 
lor como  livro  de  estudo,  a atração  de  um  romance.  É um  retrato 
fiel,  escrito  numa  linguagem  bem  compreensível,  do  indomável 
defensor  da  fé  reformada.  Devemos  conhecê-lo  como  parte  da  nos- 
sa herança  protestante. 


FLOYD  SOVEREIGN 
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História  da  Igreja,  tendo  feito  nos  EE.UU.  um  curso  de  especia- 
lização dessa  disciplina. 

O terceiro  professor  é o rev.  Francisco  Penha  Alves,  eleito 
pelo  Supremo  Concílio,  em  sua  reunião  de  1958  em  Lavras,  para 
a Cadeira  de  Filosofia  e Ética,  em  substituição  ao  rev.  Jorge  Gou- 
lart, há  pouco  aposentado.  O rev.  Francisco  Alves  é nome  larga- 
mente conhecido  nos  meios  evangélicos  e culturais  do  país. 

Com  a vinda  dêsse  três  novos  elementos,  o corpo  docente  do 
Seminário  ampliou-se  bastante  e o ensino  tomou-se  mais  eficiente 
com  uma  melhor  distribuição  de  trabalhos  e responsabilidades. 

Ainda  lecionaram  ocasionalmente  o reitor  que  deu  aulas  de 
Português  e História  da  Educação,  e o rev.  Edward  Torsch  e d. 
Marí  Sovereign,  que  lecionaram  Inglês  para  o primeiro  ano  e o 
Dr.  Baker  para  o segundo  ano. 


* 


ENCERRAMENTO  DO  ANO  LETIVO 

Encerra-se  mais  um  ano  de  atividades  do  nosso  Seminário 
com  reais  serviços  prestados  à Igreja  e à Pátria,  na  preparação 
de  moços  para  o Santo  Ministério. 

Cento  e oito  moços  estudaram  êste  ano  nos  vários  cursos  que 
a instituição  mantém,  assim  distribuídos:  l.o  ano:  10  alunos;  2. o 
ano:  18  alunos;  3.o  ano:  20  alunos;  4. o ano:  19  alunos;  5. o ano: 
18  alunos;  l.o  breve:  6 alunos;  2. o breve:  5 alunos;  3. o breve:  8 
alunos;  ouvintes:  4 alunos. 


★ 


VISITANTES  ILUSTRES: 

Tivemos  o alto  privilégio  de  receber  durante  o ano  muitos 
visitantes  ilustres,  tanto  nacionais  como  estrangeiros,  alguns  de 
projeção  internacional.  Queremos  destacar  os  nomes  dos  seguin- 
tes, que  nos  honraram  com  sua  visita:  Rev.  José  Borges  dos  San 
tos  Jr.,  presidente  do  Supremo  Concílio,  que  falou  aos  moços  so- 
bre «Problemas  da  Igreja».  O rev.  Borges  veio  acompanhado  dos 
revs.  Boanerges  Ribeiro,  Teóphilo  Carnier,  Presb.  ítalo  Portieri  e 
srta.  Irany  Rizzo.  Dr.  Charlos  W.  Forman,  professor  de  Missões 
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em  Yale  Divinity  School  e Dr.  Marcos  Ward,  representantes  do 
Fundo  Rockefeller  de  Educação  Teológica;  Dr.  Roland  Bainton, 
lente  de  História  da  Igreja  da  Universidade  de  Yale  e autor  de  15 
livros,  destacando-se  «Here  I Stand»,  obra  sôbre  a Reforma  e 
«Church  of  our  Fathers»  que  já  alcançaram  mais  de  1 milhão  de 
exemplares  e que  foram  traduzidos  em  mais  de  seis  línguas;  Dr.  Vis- 
ser’t  Hooft,  secretário-geral  do  Conselho  Mundial  de  Igrejas;  Dr. 
Rev.  Philip  Potter;  Dr.  Charles  Wright,  secretário  regional  da 
U.C.E.B.;  e Rev.  Amilton  Michalski,  secretário-executivo  da  Cam- 
panha de  Consolidação  Financeira  da  IBP.  e outros.  O Seminário 
hospedou,  também  por  várias  vêzes,  os  membros  da  Mesa  da  Di- 
retoria . 


★ 


DIA  DO  SEMINÁRIO 

As  festividades  do  dia  do  Seminário,  promovidas  pela  Congre- 
gação e pelo  Centro  VIII  de  Setembro,  alcançaram  invulgar  bri- 
lhantismo. destacando-se  a parte  esportiva,  a exposição  de  plantas 
ornamentais,  feita  pela  Sociedade  «Amigas  do  Seminário»,  e a ses- 
são cívico-artística  do  dia  7 de  Setembro,  em  comemoração  ao  dia 
da  Pátria.  As  festividades  culminaram,  no  dia  8,  com  um  culto 
solene,  em  que  foi  orador  o ilustre  conferencista.  Rev.  Natanael 
I.  Nascimento,  Magnífico  Reitor  da  Faculdade  de  Teologia  da  Igre- 
ja Metodista  do  Brasil. 


* 


CENTRO  ACADÊMICO  VIII  DE  SETEMBRO 

DIRETRIZES  E BASES  DA  EDUCAÇÃO  — O Centro  Aca- 
dêmico estudou,  no  início  do  ano  o projeto  «Diretrizes  e Bases», 
tendo,  depois,  manifestado  públicamente  seu  protesto  à forma  em 
que  foi  aprovado  pela  Câmara  dos  Deputados,  incorporando-se 
dessa  maneira  àqueles  que  defendem  a Escola  Pública. 
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O dr.  Baker  é um  dos  mais  antigos  missionários  no  Brasil, 
pois  aqui  chegou  pela  primeira  vez  em  1913  como  professor  con- 
tratado para  o Ginásio  de  Lavras,  hoje  Instituto  Gammon.  Em  1917 
voltou  aos  EE.UU.  para  frequentar  o Seminário  de  Richmond  por 
onde  se  formou,  regressando  ao  Brasil  em  1919.  Ao  regressar,  foi 
designado  para  vários  campos  missionários,  inclusive  o de  Vargi- 
nha,  Estado  de  Minas,  onde  estabeleceu  o trabalho  presbiteriano, 
quando  ali  não  havia  nenhum  crente  evangélico.  Em  1931  foi  eleito 
diretor  do  então  Ginásio  Evangélico  de  Lavras,  tomando  posse  do 
cargo  em  Janeiro  de  1932,  permanecendo  nessa  elevada  função  até 
1955,  quando  então  veio  para  o Seminário,  onde  além  da  Cadeira 
de  que  foi  titular,  exerceu  os  cargos  de  deão  e administrador. 

Integrado  na  vida  brasileira,  dominando  perfeitamente  bem 
o nosso  idioma,  e conhecendo  profundamente  os  nossos  costumes, 
é êle  um  dos  missionários  que  mais  se  tem  imposto  à estima  e ad- 
miração dos  brasileiros  por  suas  elevadas  virtudes  e cavalheirismo. 

Acompanha-o  sua  exma.  esposa,  d.  Irene  Baker,  igualmente 
estimada  e admirada  por  todos,  por  suas  excelsas  qualidades  de 
mulher  cristã. 

Ao  distinto  casal,  a Revista  Teológica  registra  seus  agradeci- 
mentos em  nome  da  Congregação  e dos  alunos  do  Seminário,  al- 
mejando-lhe as  mais  ricas  bênçãos  de  Deus  e um  longo  e provei- 
toso descanso. 


* 


REV.  HERCULANO  DE  GOUVÊA  JÚNIOR 

0 rev.  Herculano,  nosso  velho  mestre,  o mestre  de  todos  nós, 
merece  uma  notícia  à parte. 

Há  45  anos  precisamente,  ainda  muito  jovem,  com  apenas  25 
anos  de  idade,  chegava  êle  a Campinas  para  assumir  a responsa- 
bilidade da  Cátedra  de  Teologia  do  Novo  Testamento,  eleito  que 
fôra  para  êsse  cargo  pela  então  Assembléia  Geral,  hoje  Supremo 
Concílio,  em  sua  reunião  de  Janeiro  de  1915. 

Não  querendo  deixar  sem  um  substituto  o pastorado  da  Igre- 
ja de  Jaú,  onde  servia,  sua  posse  no  Seminário  só  se  deu  em  Se- 
tembro daquele  ano. 

Durante  seu  longo  magistério  ocupou  por  cinco  anos  o cargo 
de  deão,  em  substituição  ao  Rev.  Erasmo  Braga  que  se  desligara 
do  Seminário  para  ocupar  o pôsto  de  Secretário  Executivo  da  Con- 
federação Evangélica,  e o de  secretário  da  Congregação,  cargo  ês- 
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se  que  exerceu  desde  sua  posse  até  o presente.  Além  das  matérias 
próprias  de  sua  Cadeira,  lecionou  várias  outras  com  igual  eficiên- 
cia dada  sua  polimorfa  cultura  e seus  largos  recursos  intelectuais. 

Com  raras  exceções,  todos  os  ministros  que  hoje  se  encontram 
nos  vários  campos  de  trabalho  e que  estudavam  em  nosso  Seminá- 
rio, foram  seus  alunos.  Muitos  outros  já  foram  recolhidos  à eter- 
nidade. 

Espírito  de  escol,  quem  não  estima  e ama  o velho  professor?  É 
êle  a bondade,  a simpatia,  o bom  humor,  o espírito  sempre  alegre 
que  a todos  cativa  com  seu  largo  sorriso,  enchendo  o ambiente  de 
alegria  contagiante. 

Os  anos  e o trabalho  não  lhe  mudaram  o perfil  moral.  Sua 
personalidade  irradia  ainda  a mesma  mocidade,  o mesmo  otimis- 
mo de  sempre. 

Vai  êle  também  deixar  o Seminário  para  gozar  do  mais  me- 
recido descanso  a que  tem  direito  pelo  que  muito  fêz  pela  Igreja, 
pelo  Seminário  e pelo  ministério.  Vai  ser  substituído  no  próximo 
ano  por  seu  sobrinho  por  afinidade,  rev.  Adauto  Araújo  Doxirado, 
moço  igualmente  culto  e talentoso. 

Todos  os  que  mourejamos  nesta  casa  ou  que  a ela  estamos 
ligados,  não  podemos  deixar  de  sentir  uma  profunda  lacuna  com  a 
saída  do  mestre  amigo  que  deu  tôda  uma  existência  a esta  insti- 
tuição, honrando-a  com  seu  talento,  ao  lado  de  uma  individuali- 
dade fascinante  pelas  suas  belezas  morais  e espirituais. 

A Revista  Teológica,  ao  registrar  êsse  fato,  deseja  prestar  ao 
querido  companheiro  uma  sincera  e profunda  homenagem,  rogan- 
do sôbre  êle  bênçãos  abundantes. 


★ 


NOVOS  PROFESSORES 

Se  temos  a lamentar  a saída  de  dois  distintos  mestres  que 
por  tantos  anos  ilustraram  a cátedra  no  Seminário,  cumpre-nos  re- 
gistrar com  satisfação  a vinda  de  três  novos  cooperadores,  dois  dos 
quais  já  ensinaram  eventualmente  na  nossa  casa  de  profetas.  São 
êles  os  revs.  Floyd  Grady  e Floyd  Sovereign,  o primeiro  cedido  pe- 
la sua  Missão  por  três  anos  e o segundo  como  professor  efetivo 
em  lugar  do  Rev.  Richard  Shaull. 

O rev.  Floyd  Grady  está  dirigindo  o importante  Departamento 
de  Trabalhos  Práticos  e lecionando  Evangelismo  Rural  e Urbano, 
incontestàvelmente  uma  das  mais  importantes  atividades  docen- 
tes do  Seminário.  0 rev.  Sovereign  é o novo  titular  da  Cadeira  de 
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'Tioücíaó  Jniemaé 


DR.  ELMER  HOMRIGHAUSEN,  Ph.  D.  — Foi  para  o Se- 
minário grato  privilégio  receber  êste  ilustre  servo  de  Deus  como 
professor  visitante,  durante  algumas  semanas,  no  início  do  segun- 
do semestre  dêste  ano.  O Dr.  Homrighausen  vem  ocupando,  há  vá- 
rios anos,  o cargo  de  Deão  e a cadeira  de  Teologia  Pastoral  do 
grande  Seminário  de  Princeton,  N.  J..  Já  ocupou  também  as  ca- 
deiras de  Teologia  Sistemática  e de  História  Eclesisástica. 

Recordando  a experiência  do  início  de  sua  carreira  como  pro- 
fessor, o Dr.  Homrighausen  confessou,  durante  uma  das  aulas  mi- 
nistradas aos  nossos  alunos,  que  o seu  ideal  ao  terminar  o curso 
de  teologia  consistia  em  dedicar-se  imediatamente  ao  ensino  em 
um  dos  seminários  de  seu  país.  Sentia-se  decididamente  fascina- 
do pela  idéia  de  continuar  a viver  na  esfera  das  pesquisas,  dos 
estudos  e das  discussões  teológicas.  Ao  chegar,  porém,  à época 
de  ver  realizadas  suas  aspirações,  notou,  com  desapontamento,  que 
as  portas  dos  seminários  aparentemente  se  fechavam  diante  dêle, 
enquanto  oportunidades  que  êle  não  buscava  de  servir  à igreja 
como  pastor  começavam  a surgir,  exercendo  pressão  sôbre  sua 
vontade  e exigindo  decisão  de  sua  parte.  Não  foi  sem  relutância 
que  êle,  finalmente,  aceitou  um  convite  para  assumir  o pastorado 
de  certa  igreja.  Não  lhe  seria  possível  então  imaginar  que  estava 
iniciando  uma  fase  de  sua  vida  que  se  estenderia  pelos  treze 
anos  seguintes,  durante  os  quais  êle  haveria  de  pastorear  duas 
igrejas  e que  essa  fase  constituiria  lastro  precioso  para  o exercício 
de  suas  futuras  atividades  de  professor.  De  fato,  somente  depois 
dêste  período,  assás  longo,  é que  lhe  chegou,  por  fim,  às  mãos  um 
convite  para  lecionar  em  um  seminário.  Comentando  o fato,  disse 
êle  que  agradecia  a Deus  o ter  feito  com  que  o caminho  pelo  qual 
êle  foi  conduzido  à cátedra  de  um  seminário  passasse  primeiro  pe- 
lo pastorado. 

Quem  teve  o privilégio  de  seguir  as  preleções  que  o Dr.  Hom- 
righausen proferiu,  quer  perante  o Instituto  de  Pastores,  quer  dian- 
te do  corpo  discente  do  Seminário,  sentiu  que  êle  falava  sempre 
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não  apenas  como  um  professor  bem  informado  da  matéria  que  ex- 
punha, portador  de  cultura  ampla  e atualizada,  mas  também  como 
quem  possui  a alma  de  pastor.  Na  exposição  de  todos  os  temas 
que  constituiram  parte  dos  cursos  proferidos  pelo  ilustre  visitante, 
bem  como  nas  respostas  às  numerosas  perguntas  que  lhe  eram  fei- 
tas após  cada  preleção,  percebia-se  que  quem  falava  não  era  um 
teórico  ou  diletante,  bem  a par  da  literatura  corrente,  nem  tão 
pouco  um  especialista  em  criticar  a Igreja,  seus  obreiros  e seus  mé- 
todos, mas  um  expositor  equilibrado  e sensato.  Até  mesmo  quando 
refutava  pessoas  das  quais  divergia,  não  o fazia  nunca  sem  pri- 
meiro ressaltar  suas  qualidade  positivas,  confessando,  em  muitos 
casos,  sua  dívida  pessoal  de  gratidão  para  com  elas  por  alguma 
contribuição  positiva  que  delas  recebera.  Referia-se  sempre  à igreja 
com  elevação  e respeito,  mostrando  que  a atitude  própria  do  cris- 
tão responsável  não  consiste  em  procurar  delapidá-la  nem  sair  de- 
la, mas  viver  como  parte  dessa  igreja  e lutar  pela  sua  constante 
renovação  de  acordo  com  os  padrões  bíblicos  revelados. 

O Dr.  Homrighausen  tem  participado  de  inúmeras  reuniões 
e de  grandes  congressos  internacionais,  reunidos  em  vários  conti- 
nentes, para  o estudo  de  temas  teológicos  da  maior  relevância  pa- 
ra a vida  da  igreja  em  nossos  dias.  É autor  de  alguns  livros  que 
têm  merecido  da  crítica  apreciação  altamente  favorável,  entre  os 
quais  citaremos  «I  Believe  in  the  Church»  e «Choose  Ye  This  Day» 
e tradutor  de  várias  obras  teológicas  do  alemão  para  o inglês. 

A opinião  de  pastores  e estudantes  que  seguiram  os  cursos 
ministrados  pelo  Dr.  Homrighausen  concorda  em  que  êle  se  colo- 
cou entre  os  melhores  preletores  que  até  o presente  visitaram  o 
nosso  seminário  desde  a organização  do  primeiro  Instituto  de 
Pastores. 

Ao  nobre  irmão  e ilustre  obreiro  consignamos  aqui,  ainda  uma 
vez,  a sincera  apreciação  e os  mais  efusivos  agradecimentos  do  Se- 
minário Teológico  Presbiteriano  de  Campinas. 


★ 


DR.  FRANK  F.  BAKER 

Depois  de  longos  anos  de  relevantes  serviços  prestados  ao  en- 
sino em  nossa  pátria  e à Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  deverá  re- 
gressar aos  Estados  Unidos  definitivamente,  o rev.  dr.  Frank  F. 
Baker,  que  em  nosso  Seminário  tem  ocupado  a Cadeira  de  Aná- 
lise Bíblica  do  Velho  e do  Novo  Testamento  durante  seis  anos,  com 
grande  eficiência. 
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SEMANA  DE  TEOLOGIA  CONTEMPORÂNEA  — Com  a mag- 
nífica colaboração  do  Prof.  de  Teologia,  Rev.  Júlio  A.  Ferreira,  a 
«Semana»  estudou,  desta  feita  «A  atualidade  de  Calvino»,  na  úl- 
tima semana  de  Setembro.  Eminentes  preletores  presbiterianos  fi- 
zeram-se ouvir. 

ENCONTRO  DE  SEMINARISTAS  EVANGÉLICOS  — O te- 
ma do  encontro  em  1960  foi:  «O  Senhorio  de  Jesus  Cristo  na  rea- 
lidade brasileira»,  desenvolvido  em  3 sub-temas:  «O  que  é a rea- 
lidade brasileira»,  «É  Cristo  Senhor  da  Igreja  Brasileira?»  e «Co- 
mo proclamar  o Senhorio  de  Cristo  na  realidade  brasileira?».  Da- 
ta: 31  de  outubro,  1 e 2 de  novembro.  Local:  Guararema,  S.  P. 

REV.  ROBERT  DALE  DAFFIN:  — Esta  revista  já  se  achava  no 
prelo  quando  recebemos,  com  grande  pesar,  a notícia  do  falecimento  do 
nobre  irmão  e ilustre  obreiro  do  Senhor  cujo  nome  encima  esta  nota. 
Ex-missionário  no  Brasil,  ex-professor  da  nossa  Casa  de  Profetas,  há  anos 
recolhido  à sua  pátria  de  origem,  sua  amada  Flórida,  o Rev.  Daffin  foi 
agora  recolhido  à sua  pátria  definitiva,  na  companhia  de  seu  Mestre,  a 
quem  tão  bem  serviu.  Trabalhou  êle  no  Brasil  por  muitos  anos,  perfeita- 
mente integrado  ao  nosso  meio.  A êle  a Igreja  Presbiteriana  do  Brasil 
muito  deve.  Daremos,  no  próximo  número,  notícias  mais  detalhadas  a 
respeito  de  sua  pessoa  e de  sua  obra. 


★ 


A COMUNICAÇÃO  DA  MENSAGEM:  — «O  pregador  constantemen- 
te sensível  ao  pulso  popular  acha-se  sempre  sob  a tentação  de  dar  res- 
posta às  exigências  do  povo  ao  invés  de  exigir  resposta  do  povo.  Em  ou- 
tras palavras,  êle  deriva  sua  mensagem,  ainda  que  inconscientemente,  da- 
queles a quem  fala,  ao  invés  de  lhes  dar  testemunho  da  verdade  que  lhe 
foi  confiada.  £ quase  desnecessário  dizer  que  em  discutindo  o problema  da 
comunicação  eu  tenho  em  mente  que  o primeiro  dever  do  pregador  não 
consiste  em  oferecer  ao  homem  o tipo  de  pábulo  que  lhe  dá  paz  interior, 
equilíbrio  e individualidade,  coisas  que  poderiam  ser  mais  ràpidamente  ob- 
tidas por  meio  de  injeções  glandulares,  mas  em  comunicar-lhe  as  boas 
novas,  embora  inevitavelmente  perturbadoras,  de  Deus  em  Cristo  recon- 
ciliando consigo  o mundo».  David  H.  C.  Reed:  «The  Communlcatlon  of 
the  Gospel»,  pg.  18. 
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